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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
1º vice-presidente: Filemon Gomes Costa Limoeiro – São Félix do Araguaia  
2º vice-presidente: Beatriz de Fátima Sueck – Nova Monte Verde  
3º vice-presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira  
4º vice-presidente: Dirceu Martins Comiran – Campos de Júlio  
5º vice-presidente: Silvio Souto Felisbino – Santo Afonso  
Secretário-Geral: Juviano Lincoln – Diamantino  
1º secretário: Carlos Roberto Torremocha – Aripuanã 
2º secretário: Nelci Capitani – Colniza  
Tesoureiro Geral: Milton Geller - Tapurah  
1º Tesoureiro: Nilton Borges Borgato – Glória D’Oeste 
2º Tesoureiro: Osvaldo Katsuo Minakami – Salto do Céu 
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Aparecido Marques Moreira – Ribeirãozinho 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 
Suplentes 
Juracyr Resende Da Cunha – General Carneiro  
José Carlos Junqueira de Araújo – Rondonópolis 
Maria Manea da Cruz – Lambari  D’Oeste 
  

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Editoração Eletrônica e Atendimento 
Noides Cenio da Silva  
Silvio Luiz Gomes da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
(65) 2123-1228 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

PR 069/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Água Boa, estado de Mato Grosso, através 
do seu Pregoeiro Oficial, nomeado pelo Decreto nº. 2230/2011 
comunica aos interessados que será aberta licitação na modalidade de 
Pregão Presencial nº. 069/2011 no dia 05/10/2011 às 09h00min 
(Horário de Brasilia), que será regida pela n°. Lei 10.520 de 17 de 
julho e 2.002, com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93, e suas 
alterações posteriores e demais disposições aplicáveis. 
  
MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 069/2011. 
OBJETO: Aquisição de marmitex, para a secretaria de Infraestrutura. 
REALIZAÇÃO: 05/10/2011. 
INICIO RECEBIMENTOS DOS ENVELOPES: 08:30 hrs 
  
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Água Boa MT, no horário das 
07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min horas. 
  
Água Boa, 21 de Setembro de 2011. 
  

FABIO TADEU WEILER  
Pregoeiro Oficial do Município de Água Boa 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:1F765FF6 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PR 70/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Água Boa, estado de Mato Grosso, 
através do seu Pregoeiro Oficial, nomeado pelo Decreto nº. 
2230/2011 comunica aos interessados que será aberta licitação na 
modalidade de Pregão Presencial nº. 070/2011 no dia 05/10/2011 
às 14h00min (BR) que será regida pela n°. Lei 10.520 de 17 de 
julho e 2.002, com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93, e suas 
alterações posteriores e demais disposições aplicáveis. 
  
MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 070/2011. 
OBJETO: Aquisição de medicamentos. 
REALIZAÇÃO: 05/10/2011. 
INICIO RECEBIMENTOS DOS ENVELOPES: 13h30min.  
  
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos 
interessados na sede da Prefeitura Municipal de Água Boa MT, 
no horário das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 
17h30min horas.  
  
Água Boa, 21 de Setembro de 2011. 
  
FABIO TADEU WEILER  
Pregoeiro Oficial do Município de Água Boa 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:754B510E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TP 15/2011 

 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Água Boa, Estado de Mato Grosso, torna público que fará 
realizar-se na sala de Licitações; a seguinte Licitação regida pela 
Lei nº. 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e atualizada pela Lei nº. 
8.883/94 e suas alterações posteriores. 
  
MODALIDADE: Tomada de Preço nº. 015/2011. 
OBJETO: Contratação de empresa para execução de construção 
de 1(uma) ponte em Concreto pré-moldado, localizada na Rod 
MT 240 entroncamento MT 020, de acordo com o convenio nº 
052/2011, celebrado junto a Secretaria de Estado de Transportes e 
pavimentação Urbana. 
REALIZAÇÃO: 10/10/2011. 
HORAS: 14h00min. 
  
Os interessados poderão retirar o Edital completo, na sede da 
Prefeitura Municipal, situada à Avenida Planalto, nº. 410, Centro, 
Água Boa – MT, mediante o prévio recolhimento da importância 
de R$ 50,00 (Cinquenta Reais) na tesouraria municipal, que se 
refere ao custo efetivo da reprodução gráfica do Edital e despesas 
de publicação, no horário das 07h30min às 11h30min e das 
13h30min às 17h30min, até o segundo dia útil que anteceder a 
abertura dos envelopes; mediante a apresentação de 
requerimento e apresentação do contrato social da empresa, RG e 
CPF dos proprietários da empresa requerente.  
  
Água Boa - MT, 21 de Setembro de 2011. 
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CARINA MIGNOSO 
Presidente da Comissão de Licitação. 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:1D1A465A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO MUNICIPAL N° 2289, DE 20 DE SETEMBRO DE 

2011 
 

“Dispõe sobre a Planta de Valor Venal da Terra Nua 
atribuído aos imóveis rurais para fins do Imposto 
sobre a Proprieadade Territorial Rural - ITR.” 

  
MAURÍCIO CARDOSO TONHÁ,  Prefeito do Município de Água 
Boa, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro nos Artigos 72, VI, da Lei Orgânica e Lei Complementar N° 
19, de 19 de dezembro de 2001 – Código Tributário do Município - 
alterada pelas Leis Complementarers N° 26, de 30 de dezembro de 
2003 e Nº 40, de 28 de dezembro de 2007, 
  
CONSIDERANDO, que o Municipio firmou convênio com a União, 
por intermédio da Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma 
prevista no § 1º do Decreto n.º 6.433, de 2008 alterado pelo Decreto 
n.º 6.621 de 2008, e nos termos da Resolução CGITR n.º 03, de julho 
de 2008, para exercer as atribuições de fiscalização, inclusive a de 
lançamento de créditos tributários, e de cobrança do Imposto sobre 
Propriedade Rural – ITR. 
  
CONSIDERANDO, que o Convênio obriga em sua clausula sexta a 
informar a Superintendencia da Receita Federal do Brasil – SRRF de 
sua jurisdição, de acordo com os critérios e prazos estabelecidos pela 
RFB, os valores de terra nua por hectare (VTN/ha.), para fins de 
atualização do Sistema de Preços de Terras – SIPT da RFB; 
  
CONSIDERANDO, a necessidade de se apurar em valor minimo de 
avaliação da terra nua aos imóveis rurais, para cobrança do Imposto 
sobre Propriedade Rural – ITR; 
  
CONSIDERANDO, que para melhor distribuição e adequação dos 
valores venais, fomos obrigados a subdividir o municipio em regiões, 
de acordo com a qualidade do solo, uso, localização e valorização das 
áreas; 
  
D E C R E T A : 
  
Art. 1° - Fica criada a planta de Valores do Municipio de Agua Boa, 
para efeito de cobrnaça do ITR – Imposto sobre Propriedade Rural, 
cujas regioes e os valores por hectare estao discrimonados abaixo: 
  

REGIÃO/ ESPECIFICAÇÃO 
Especificações Valor R$ (HA)  

Lavouras Pastagens 
Pastagens 
Degradada 

Mata 
Reserva 
Varjão 

Água Boa I 4.250,00 3.400,00 2.550,00 1.740,00 1.000,00 

Visão/Soberana/Garapú 4.250,00 3.400,00 2.550,00 1.740,00 1.000,00 

Sete de Setembro 4.250,00 3.400,00 2.550,00 1.740,00 1.000,00 

Agua Boa II e III 3.612,00 2.890,00 2.210,00 1.523,00 900,00 

Vaú dos Gaúchos 3.612,00 2.890,00 2.210,00 1.523,00 900,00 

Brasil Central / Conquista 3.612,00 2.890,00 2.210,00 1.523,00 900,00 

Fazenda Rio Pintado 3.612,00 2.890,00 2.210,00 1.523,00 900,00 

Banco Safra 3.230,00 2.635,00 1.990,00 1.392,00 810,00 

Jaraguá 2.745,00 2.475,00 1.785,00 1.260,00 780,00 

Jatobazinho 2.745,00 2.475,00 1.785,00 1.260,00 780,00 

Jandira 2.585,00 2.295,00 1.658,00 1.156,00 750,00 

Serrinha 2.585,00 2.295,00 1.658,00 1.156,00 750,00 

Santa Maria 2.080,00 1.912,00 1.610,00 1.122,00 720,00 

Valores em R$/ha 

  
Art. 2° - Havendo imóveis rurais não consignados nas regiões 
especificadas na tabela constante do artigo 1º, será utilizado para suas 
avaliações critérios análogos aos ali prescritos. 
  
Art. 3° - Quando houver necessidade, a tabela consignada no artigo 1º 
será adequada à realidade atual, em valores superiores ou inferiores, 
conforme o caso. 
  
Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA, aos 20 de setembro 
de 2011. 
  
MAURÍCIO CARDOSO TONHÁ 
Prefeito Municipal 
  
FÁBIO TADEU WEILER  
Secretario Municipal de Planejamento e Finanças 
  
Publicado na sede da Prefeitura Municipal, em 20 de setembro de 
2011. 
  
LUIZ SCHUSTER 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:3C45095D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE NÃO COMPARECIMENTO/DESISTÊNCIA N° 
003/2011 DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

003/2011  
 
Certificamos para os devidos fins, que referente ao Edital de 
Convocação nº. 09/2011 válido no período compreendido entre 15 de 
setembro de 2011 e término em 21 de setembro de 2011; 
Não compareceu para assumir sua vaga a seguinte candidata com o 
respectivo cargo: 
  
ENFERMEIRO 
Classificação Inscrição Nome 

07 026 PATRICIA FERREIRA DA SILVA ABREU 

  
Por não ter comparecido dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme estabelecido no Edital foi automaticamente considerada 
como desistente, ficando a Administração livre para chamar o 
próximo candidato seguindo a ordem de classificação. 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente Termo para todos 
os efeitos legais de direito. 
  
Alto Araguaia-MT, 22 de setembro de 2011. 
  
ALCIDES BASTITA FILHO  
Prefeito Municipal 
  
DEMIS DAVID DE REZENDE 
Secretário Municipal de Administração 
  

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:F4E2D852 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 11/2011 

 
O Sr. Alcides Batista Filho, Prefeito Municipal de Alto Araguaia, 
Estado de Mato Grosso, no exercício de suas atribuições e de acordo 
com o Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado edital n° 
003/2011, Convoca a candidata abaixo relacionada a comparecer na 
sede da Prefeitura Municipal de Alto Araguaia-MT, situada à Avenida 
Carlos Hugueney, n° 572, munida dos documentos necessários à 
comprovação dos requisitos para contratação no cargo pleiteado no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias sob pena de ser considerada como 
desistente, podendo a Prefeitura Municipal de Alto Araguaia convocar 
o(s) imediatamente posterior (es), obedecendo rigorosamente a ordem 
de classificação. 
  ENFERMEIRO 

Classificação Inscrição Nome 

08 417 MAYARA SOUSA NASCIMENTO 

  
Alto Araguaia – MT, 22 de Setembro de 2011 
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ALCIDES BATISTA FILHO  
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:FB6DC8E5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA  

 
GRUPO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N° 002/2011  
 
O MUNICÍPIO DE ALTO BOA VISTA – Estado de Mato Grosso 
torna público a todos os interessados, que realizará Licitação, no dia 
06 de outubro de 2011, às 09 horas (horário de Brasília), na sede da 
prefeitura, regida pela Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/1993 e 
posteriores alterações e pelas condições estabelecidas no Edital de 
TOMADA DE PREÇOS n° 002/2011, para a seleção da melhor 
proposta pelo menor preço global, objetivando a “Aquisição de um 
Veículo Cabine Dupla - motor no mínimo 2.4l bi combustível 4x2, 
zero km, ano/modelo 2011, capacidade para 5 (cinco) lugares, direção 
hidráulica, ar condicionado, cor branca, rodas de aço 15, coluna de 
direção regulável em altura/carpete no assoalho / console central entre 
os bancos diant./ bancos dianteiros individuais/amortecedores de alta 
performance / sistema de controle anti-deslizante das rodas traseiras, 
ABS nas 4 rodas, contendo todos os equipamentos de segurança 
exigidos pelo CONTRAN, para atender a Secretaria Municipal De 
Saúde”. Os proponentes interessados poderão obter o edital completo 
na sede da Prefeitura de Alto Boa Vista, à Av. Serra Nova n.º 975 – 
Centro. Mais Informações, no fone: (66) 3539-1113 no horário de 
13:00 ás 17:00 
  
Alto Boa Vista – MT, 21 de setembro de 2011. 
  
THAMIRIS SILVA CLARO 
Presidenta da Cpl 

Publicado por: 
Thamiris Silva Claro 

Código Identificador:B9F147F7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  

 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

AVISO DE PROCESSO LICITATÓRIO N° 058/2011 
 
AVISO DE LICITAÇÃO  
  
PROCESSO N° 058/2011 
PREGÃO PRESENCIAL R. P. N° 041/2011 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  
  
Data Abertura das Propostas: 03/10/2011 
Local: Prefeitura Municipal de Alto Garças, Sala de Licitações. 
Horário: 09h00min horas. 
Tipo: Menor Preço Por Item 
  
1 - A Prefeitura de Alto Garças por intermédio do seu Pregoeiro e no 
exercício das atribuições que lhe confere a Portaria n° 017/2011, de 
17 de Janeiro de 2011, comunica aos interessados que fará realizar a 
Licitação na modalidade Pregão Presencial – N° 041/2011, cuja 
objeto abaixo citado. 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 
O PROGRAMA NACIONAL DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DAS 
SEGUINTES MODALIDADES: PRÉ-ESCOLA - PNAEP, 
EDUCAÇÃO INFANTIL - CRECHE, ENSINO 
FUNDAMENTAL- PNAEF E EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS- EJA.  
  

2 - Cópias deste edital poderão ser obtidas, na Sala de Licitação, na 
sede da Prefeitura Municipal de Alto Garças - MT, situada na Rua 
Dom Aquino, 346, Bairro Centro, Informações adicionais e 
esclarecimentos, no mesmo endereço ou pelo telefone (66) 3471-
2450, das 12:00 h às 17:00h. 
  
Alto Garças - MT, 21 de Setembro de 2011. 
  
REINALDO HEVERTON FERRAZ DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 
Portaria n° 17/2011 
  
De acordo: 
  
CARLOS EDUARDO ZANCHET GIRARDELLO 
Advogado – OAB/MT n° 11.033/MT 
Procurador Geral 

Publicado por: 
Reinaldo Heverton Ferrza de Oliveira 

Código Identificador:06E64A45 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AUDIÊNCIA PÚBLICA LOA-2012  
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO- AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOA-2012 
AUDIÊNCIA PÚBLICA LOA-2012  
  
Em cumprimento ao deposto no parágrafo 4º do art. 9º da Lei 
Complementar Municipal 101/2000, a Prefeitura Municipal 
juntamente com a Câmara Municipal de Alto Taquari, Estado de Mato 
Grosso, convida toda a comunidade para participar da audiência 
pública para discussão da proposta da Lei Orçamentária Anual- LOA 
para exercício financeiro de 2012. 
A audiência será realizada no dia 22/09/2011 às 14 horas, no Prédio 
da Câmara Municipal de Alto Taquari. 
  
Alto Taquari – MT, 15 de Setembro de 2011. 
  
MAURÍCIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:8B7CC2F3 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  
 

GABINETE DO PREFEITO 
RENUNCIA CONCURSO 

 
AO 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS-MT  
Nesta 
  
Eu, VALDECIR PEREIRA MIGUEL,  portador do RG. 1134302-8 
SSP/MT e CPF. 871.469.591-04, declaro para os devidos fins que, de 
livre e espontânea vontade, requeiro minha renuncia do cargo de 
Agente de Conservação (Pedreiro) aprovado no Concurso Público nº 
001/2010, por motivos particulares. 
  
Nestes termos, 
Peço deferimento. 
Apiacás-MT., 21 de Setembro de 2011. 
  
_____________________________ 
  
VALDECIR PEREIRA MIGUEL  
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Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:BF95FF17 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EDITAL DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

002/2011 
 
Objeto da Licitação: Contratação de empresa para execução da obra 
de implantação do sistema de abastecimento de água na comunidade 
de Conselvan, neste município. 
Data de abertura: 24/10/2011 às 09 (nove) horas. 
Local: Prefeitura Municipal de Aripuanã. Endereço: Praça São 
Francisco de Assis, nº 128, Aripuanã/MT. 
Edital contendo as regras do certame encontra-se disponível aos 
interessados no mesmo endereço pelo valor de R$ 500,00 (quinhentos 
reais). 
Aripuanã-MT, 21 de Setembro de 2011. 
  
ELSA HENKE 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Elsa Henke 

Código Identificador:7201D6D6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EDITAL DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇO Nº 009/2011  
 
Objeto: Contratação de empresa para construção de uma Unidade de 
Educação Infantil – PROINFANCIA/ FNDE neste município de 
Aripuanã MT. 
Data de abertura: 10/10/2011. Horário: 09 (nove) horas. 
Local: Prefeitura Municipal de Aripuanã; Endereço: Praça São 
Francisco de Assis, nº 128, Aripuanã/MT. Edital contendo as regras 
do certame encontra-se disponível aos interessados no mesmo 
endereço no horário de 8h as 12h pelo valor de R$ 150,00 (Cento e 
Cinquenta Reais). 
Aripuanã-MT, 21 de Setembro de 2011. 
  
ELSA HENKE 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Elsa Henke 

Código Identificador:1E579200 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA 

EXTRATO ADITIVO CONTRATO 067/2011  
 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
DO ARAGUAIA – MT. 
CONTRATADA : A. GODOIS ME 
VALOR GLOBAL R$:  22.080,00 (Vinte e dois mil e oitenta reais). 
  
OBJETO: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de 
Serviços de transporte escolar nº 67/2011, aumento de quilometragem 
Fa. Santa Luzia (20km/dia). 
  
Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Araguaia–MT. 13 de 
Setembro de 2011. 
  
ALOISIO IRINEO JAKOBY 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Célio José de Olveira 

Código Identificador:A57D7F6A 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 024/2011 
– PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2011 – TIPO: MENOR 

PREÇO TOTAL  
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTAS: 03 de Outubro de 
2011 - HORÁRIO: 09h00min (horário de Brasília/DF) - LOCAL: 
Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, situada na Av. Benônico 
José Lourenço, nº 2.170, Setor União- Campinápolis/MT – OBJETO: 
Contratação de empresa para realização de Concurso Público 
Municipal para preenchimento de vagas do quadro geral de servidores 
do Município e cadastro de reserva. O Edital pode ser adquirido no 
site www.pmcampinapolis.com.br (link Licitações), ou diretamente no 
Departamento de Licitação, no endereço supracitado, em dias úteis, 
mediante a apresentação de qualquer mídia gravável.  
  
Campinápolis/MT, 20 de Setembro de 2011. 
  
WANDERLAN GONDIM SILVEIRA 
Pregoeiro -  
Decreto nº 1881/2011/PMC. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:5BAEEDFE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 074/2011 

 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 
044/2011 
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do 
Parecis/MT 
FORNECEDOR: CASA DOS PNEUS LTDA 
VIGÊNCIA:  08/08/2011 à 07/08/2012 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição 
de câmaras de ar, protetores e pneus novos, não remoldados, de 
fabricação nacional, aprovados pelo INMETRO, para atender veiculos 
do Transporte Escolar, lotados na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura e os veículos da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
conforme especificações descritas abaixo: 
  
Item Qde Unidade Descrição Marca V. Unitário  V. Total 

1 30 UNID. 
CAMARA 900/20, 1ª 
LINHA 

TORTUGA R$ 58,00 R$1.740,00 

2 30 UNID. 
PROTETOR 900/20, 1ª 
LINHA 

TORTUGA R$ 26,00 R$ 780,00 

3 18 UNID. 

PNEU 900/20 
BARRACHUDO, 1ª 
LINHA, FABRICAÇÃO 
NACIONAL, APROVADO 
PELO INMETRO 

FIRESTONE R$ 770,00 
R$ 1R$ 
13.860,00 

4 12 UNID. 

PNEU 900/20 LISO, 1ª 
LINHA, FABRICAÇÃO 
NACIONAL, APROVADO 
PELO INMETRO 

FIRESTONE R$ 750,00 R$ 9.000,00 

5 20 UNID. 

PNEU 215 X 75 X 17,5, 1ª 
LINHA, FABRICAÇÃO 
NACIONAL, APROVADO 
PELO INMETRO 

FIRESTONE R$ 700,00 R$ 14.000,00 

6 70 UNID. 

PNEU 1000X20 LISO 16 
LONAS, 1ª LINHA, 
FABRICAÇÃO 
NACIONAL, APROVADO 
PELO INMETRO 

FIRESTONE R$ 790,00 R$ 55.300,00 

7 24 UNID. 

PNEU 17,5 X 25 16 
LONAS, 1ª LINHA, 
FABRICAÇÃO 
NACIONAL, APROVADO 
PELO INMETRO 

FIRESTONE R$ 3.830,00 R$ 91.920,00 

 
Publicado por: 

Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 
Código Identificador:06DEC22C 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 075/2011 

 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 
046/2011 
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do 
Parecis/MT 
FORNECEDOR: E. LAZAROTTO ME 
VIGÊNCIA:  08/08/2011 à 07/08/2012 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de empresa especializada em serviços de fornecimento de 
refeições prontas (marmitex) para atender as Secretarias Municipais, 
conforme especificações descritas abaixo: 
  
Item Qde Unidade Descrição V. Unitário V. Total 

1 4.500 UNIDADE 

Marmitex nro. 09 com pratos 
variados de arroz, feijão, farofa, 
carnes variadas (branca ou 
vermelha), saladas (varieda de), 
legumes e demais 
acompanhamentos; a embala 
gem terá que ser em alumínio 
descartável, formato redondo, 
fornecer talheres descartáveis 

R$ 8,20 R$ 36.900,00 

 
Publicado por: 

Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 
Código Identificador:D6B1A85F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 076/2011 
 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 
045/2011 
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do 
Parecis/MT 
FORNECEDOR: POSTO 77 COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS 
LTDA 
VIGÊNCIA:  17/08/2011 à 16/08/2012 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição 
de combustível para abastecimento dos veículos pertencentes à frota 
municipal na cidade de Campo Novo do Parecis, conforme 
especificações descritas abaixo: 
  
LOTE I – Campo Novo do Parecis 
  
ITEM PRODUTO QUANT. MARCA 

V. 
UNITARIO 

V. TOTAL 

01 
ÓLEO DIESEL 
COMUM – LITRO 

750.000   R$ 2,17 R$1.627.500,00 

 
Publicado por: 

Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 
Código Identificador:6CDDEDC3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 077/2011 
 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 
006/2011 
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do 
Parecis/MT 
FORNECEDOR: J. F. GOMES NETO 
VIGÊNCIA:  24/08/2011 à 23/08/2012 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição 
de material esportivo para atender as Secretarias Municipais de 
Esportes e Lazer, Trabalho e Ação Social e Educação e Cultura nas 
suas atividades, conforme especificações descritas abaixo: 
  
Item Quantidade Unidade Descrição Marca 

V. 
Unitário 

V. Total 

3 65 UNIDADE 

BOLA DE BASQUETE 
INFANTIL BASIC 
OFICIAL C/ SELO DE 
QUALIDADE DA CBB 

ZONA LIVRE R$ 25,25 R$ 1.641,25 

7 175 UNIDADE 
BOLA DE FUTEBOL 
OFICIAL DIGITAL C/ 
COSTURA 

PENALTY R$ 60,90 
R$ 
10.657,50 

8 105 UNIDADE 

BOLA FUTSAL OFICIAL 
500 CATEGORIA 
ADULTO, REFERÊNCIA: 
CRISTAL PRO, 
CONFECCIONADA EM 
PU, SISTEMA 
COSTURADA COM 
CÂMARA DE BUTIL, 
COM VÁLVULA 
REMOVIVEL E 
LUBRIFICADA, COM 
PESO 410 Á 440 G – E 
CIRCUNFERÊNCIA 61 Á 
64 CM, APROVADA E 
FICIALIZADA PELA CBFs 

PENALTY R$ 51,80 R$ 5.439,00 

9 55 UNIDADE 

BOLA FUTSAL OFICIAL 
750 CATEGORIA 
JUVENIL, REFERÊNCIA: 
CRISTAL PRO, 
CONFECCIONADA EM 
PU, SISTEMA 
COSTURADA COM 
CÂMARA DE BUTIL, 
COM VÁLVULA 
REMOVIVEL E 
LUBRIFICADA, COM 
PESO 410 Á 440 G – E 
CIRCUNFERÊNCIA 61 Á 
64 CM, APROVADA E 
FICIALIZADA PELA CBF 

PENALTY R$ 51,35 R$ 2.824,25 

12 10 UNIDADE 
BOLA DE PING PONG 40 
MM 

KROLON R$ 1,50 R$ 15,00 

14 15 UNIDADE 
BOLA DE FUTEBOL DE 
AREIA WORID PRÓ 

PENALTY R$ 89,00 R$ 1.335,00 

15 16 UNIDADE BOMBAS DE INFLAR ZONA LIVRE R$ 12,00 R$ 192,00 

23 20 UNIDADE 
JG CARTÃO PARA 
ARBITRAGEM 

ZONA LIVRE R$ 5,90 R$ 118,00 

25 10 GRUPO 

OGO DE DAMA 
COMPOSTO POR 01 (UM) 
TABULEIRO 
QUADRICULADO DE 
MATERIAL MDF OU 
SIMILAR MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 30 
X 30CM, COM 64 CASAS 
(8 CASAS POR 8 CASAS) 
SENDO 32 CLARAS E 32 
ESCURAS E 
ACOMPANHADO DE 24 
PEÇAS REDONDAS DE 
PLÁSTICO DURO, SENDO 
12 CLARAS 

SCALIBU R$ 18,00 R$ 180,00 

26 45 UNIDADE 

JOGO DE DOMINÓ 
INFANTIL EM MADEIRA, 
DE FIGURAS 
GEOMÉTRICAS, 
CONTENDO 28 PEÇAS, 
MEDIDAS MÍNIMAS 3,5 X 
7 CM CADA PEÇA. 
ACONDICIONADAS EM 
EMBALAGEM COM 
DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE, 
CERTIFICADO PELO 
INMETRO. UNIDADE DE 
FORNECI 

SCALIBU R$ 15,00 R$ 675,00 

37 6 UNIDADE REDE P/ TENIS DE MESA ZONA LIVRE R$ 4,88 R$ 29,28 

38 6 UNIDADE 
REDE DE VOLEI 04 
LONAS POLIETILENO 

MASTER 
REDE 

R$ 99,00 R$ 594,00 

39 10 UNIDADE 
REDE CD VOLEIBOL 2 
LONAS 4MM FIO DE 
SEDA 

MASTER 
REDE 

R$ 87,00 R$ 870,00 

43 10 UNIDADE 
APITO FOX PARA 
ARBITRAGEM 

BRASFORT R$ 12,50 R$ 125,00 

44 10 UNIDADE 
BOLA DE BASQUETE EM 
COURO 7.4 C/ SELO DE 
QUALIDADE DA CBB 

PENALTY R$ 183,90 R$ 1.839,00 

45 10 UNIDADE 
BOLA DE BASQUETE EM 
COURO 6.3 C/ SELO DE 
QUALIDADE DA CBB 

PENALTY R$ 176,90 R$ 1.769,00 

47 5 UNIDADE BOLA DE FUTVOLEI CORNER R$ 47,00 R$ 235,00 

48 15 UNIDADE 

BOLA DE HANDEBOL 
H2L SUÉCA COM 
COSTURA C/ SELO DE 
QUALIDADE DA CBHb 

CORNER R$ 133,90 R$ 2.008,50 

50 5 UNIDADE 

BOLA DE VOLEI DE 
AREIA PRÓ COM 
COSTURA C/ SELO DE 
QUALIDADE DA CBV 

PENALTY R$ 134,50 R$ 672,50 

53 10 UNIDADE 
BOLSA DE MASSAGEM 
COM ZIPER 

SCALIBU R$ 59,00 R$ 590,00 

54 4 UNIDADE 
CAPACETE P/ KARATE 
(2-G) 

ZONA LIVRE R$ 60,00 R$ 240,00 

56 110 UNIDADE QUIMONO C/ FAIXA TORAH R$ 67,00 R$ 7.370,00 

57 10 UNIDADE CONE TARTARUGA SCALIBU R$ 4,00 R$ 40,00 

59 2 UNIDADE 
DARDO DE ALTETISMO 
EM BAMBU 600 G 

RANER R$ 59,00 R$ 118,00 

60 2 UNIDADE 
DARDO DE ALTETISMO 
EM BAMBU 800 G 

RANER R$ 75,00 R$ 150,00 

62 1 UNIDADE 

DARDO DE ATLETISMO 
EM FIBRA DE CARBONO 
600G C/ SELO DE 
QUALIDADE DA CBAt 

POLANIK 
R$ 
1.990,00 

R$ 1.990,00 

63 1 UNIDADE DARDO DE ATLETISMO POLANIK R$ R$ 2.200,00 
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EM FIBRA DE CARBONO 
800G C/ SELO DE 
QUALIDADE DA CBAt 

2.200,00 

64 2 UNIDADE 
DISCO DE ATLETISMO 
EM ALUMINIO DE 1,5 KG 

RANER R$ 185,00 R$ 370,00 

65 2 UNIDADE 
DISCO DE ALTETISMO 
EM ALUMINIO DE 1 KG 

SCALIBU R$ 169,00 R$ 338,00 

66 1 UNIDADE 

DISCO DE ATLETISMO 
EM MADEIRA DE 1,5 KG 
C/ SELO DE QUALIDADE 
DA CBAt 

RANER R$ 190,00 R$ 190,00 

67 1 UNIDADE 

DISCO DE ATLETISMO 
EM MADEIRA DE 1 KG C/ 
SELO DE QUALIDADE DA 
CBAt 

RANER R$ 180,00 R$ 180,00 

68 5 UNIDADE 
JG FIRA PARA VOLEI 
AREIA EM LONA 

MASTER 
REDE 

R$ 50,00 R$ 250,00 

69 2 UNIDADE 

JOGO DE UNIFORME 
COM CAMISA E SHORTS 
EM MICROFIBRA 
ELASTEC, PARA 
HANDEBOL 

LAMBRA R$ 490,00 R$ 980,00 

70 2 UNIDADE 

JOGO DE UNIFORME 
COM CAMISA E SHORTS 
EM MICROFIBRA 
ELASTEC, PARA 
ATLETISMO 

LAMBRA R$ 500,00 R$ 1.000,00 

71 2 UNIDADE 

JOGO DE UNIFORME 
COM CAMISA, SHORTS E 
MEIÃO EM MICROFIBRA 
ELASTEC, PARA 
FUTEBOL DE CAMPO 

LAMBRA R$ 690,00 R$ 1.380,00 

72 2 UNIDADE 

JOGO DE UNIFORME 
COM CAMISA, SHORTS E 
MEIÃO EM MICROFIBRA 
ELASTEC, PARA FUTSAL 

LAMBRA R$ 450,00 R$ 900,00 

73 2 UNIDADE 

JOGO DE UNIFORME 
COM CAMISA, SHORTS E 
MEIÃO EM MICROFIBRA 
ELASTEC, PARA 
VOLEIBOL 

LAMBRA R$ 450,00 R$ 900,00 

74 2 UNIDADE 

JOGO DE UNIFORME 
COM CAMISA REGATA E 
SHORTS EM 
MICROFIBRA ELASTEC, 
PARA BASQUETE 

LAMBRA R$ 450,00 R$ 900,00 

75 1 UNIDADE 
MARTELO P/ ATLETISMO 
DE 4 KG 

RANER R$ 40,00 R$ 40,00 

76 1 UNIDADE 
MARTELO P/ ATLETISMO 
DE 6 KG 

RANER R$ 58,00 R$ 58,00 

77 4 UNIDADE LUVA M (KARATE) REALTEX R$ 30,00 R$ 120,00 

78 2 UNIDADE 

PARES DE SAPATILHA 
DE ATLETISMO 900 
SALTOS C/ SELO DE 
QUALIDADE DA CBAt 

OLIMPICA R$ 190,00 R$ 380,00 

79 2 UNIDADE 

PARES DE SAPATILHA 
DE ATLETISMO 992 
BARREIRAS C/ SELO DE 
QUALIDADE DA CBAt 

OLIMPICA R$ 190,00 R$ 380,00 

80 6 UNIDADE 

PARES DE SAPATILHA 
DE ATLETISMO 993 
VELOCIDADE C/ SELO 
DE QUALIDADE DA CBAt 

OLIMPICA R$ 190,00 R$ 1.140,00 

81 2 UNIDADE 

PARES DE SAPATILHA 
DE ATLETISMO 995 MEIO 
FUNDO C/ SELO DE 
QUALIDADE DA CBAt 

OLIMPICA R$ 190,00 R$ 380,00 

82 2 UNIDADE 

PARES DE SAPATILHA 
DE ATLETISMO 997 
ARREMEÇO E 
LANÇAMENTO C/ SELO 
DE QUALIDADE DA CBAt 

OLIMPICA R$ 190,00 R$ 380,00 

83 1 UNIDADE 
PESO PARA ATLETISMO 
DE 1 KG 

RANER R$ 9,00 R$ 9,00 

84 1 UNIDADE 
PESO PARA ATLETISMO 
DE 2 KG 

RANER R$ 18,00 R$ 18,00 

85 1 UNIDADE 
PESO PARA ATLETISMO 
DE 3 KG 

RANER R$ 25,00 R$ 25,00 

86 1 UNIDADE 
PESO PARA ATLETISMO 
DE 4 KG 

RANER R$ 33,00 R$ 33,00 

87 1 UNIDADE 
PESO PARA ATLETISMO 
DE 5 KG 

RANER R$ 39,00 R$ 39,00 

88 4 UNIDADE PROTETOR BUCAL RANER R$ 12,50 R$50,00 

89 4 UNIDADE 
PROTETOR DE TORAX P/ 
KARATE 

ZONA LIVRE R$ 45,00 R$ 180,00 

90 4 UNIDADE 
REDE DE VOLEIBOL 4 
LONAS 4MM FIO DE 
SEDA 

ZONA LIVRE R$ 99,00 R$ 396,00 

94 75 UNIDADE 

TROFÉU 130CM ALTURA 
X 48CM DIAMETRO X 
55CM PE(CORPO E BASE 
EM AÇO INOX E VERNIZ 
FOTO CORROSAO) 

JEBS 
TROFEU 

R$ 109,00 R$ 8.175,00 

95 75 UNIDADE 

TROFÉU 120CM ALTURA 
X 45CM DIAMETRO X 
55CM PE(CORPO E BASE 
EM AÇO INOX E VERNIZ 
FOTO CORROSAO) 

JEBS 
TROFEU 

R$ 99,00 R$ 7.425,00 

96 75 UNIDADE 

TROFÉU 110CM ALTURA 
X 41CM DIAMETRO X 
55CM PE(CORPO E BASE 
EM AÇO INOX E VERNIZ 
FOTO CORROSAO) 

JEBS 
TROFEU 

R$ 84,00 R$ 6.300,00 

97 75 UNIDADE 
TROFÉU 39CM ALTURA 
X 15CM DIAMETRO X 

JEBS 
TROFEU 

R$ 15,00 R$ 1.125,00 

20CM PE - ARTILHEIRO 
(CORPO E BASE EM AÇO 
INOX E VERNIZ FOTO 
CORROSAO) 

98 75 UNIDADE 

TROFÉU 39CM ALTURA 
X 15CM DIAMETRO X 
20CM PE - GOLEIRO 
(CORPO E BASE EM AÇO 
INOX E VERNIZ FOTO 
CORROSAO) 

JEBS 
TROFEU 

R$ 15,00 R$ 1.125,00 

99 75 UNIDADE 

TROFÉU 39CM ALTURA 
X 15CM DIAMETRO X 
20CM PE - DESTAQUE 
(CORPO E BASE EM AÇO 
INOX E VERNIZ FOTO 
CORROSAO) 

JEBS 
TROFEU 

R$ 15,00 R$ 1.125,00 

100 3500 UNIDADE 
MEDALHA DA 3CM COM 
LOURO E DETALHES EM 
ALTO RELEVO 

JEBS 
TROFEU 

R$ 1,20 R$ 4.200,00 

101 2000 UNIDADE 
MEDALHA DA 6CM COM 
LOURO E DETALHES EM 
ALTO RELEVO 

GALERA R$ 2,19 R$ 4.380,00 

102 50 UNIDADE 
JOGO COM JAQUETA E 
CALÇA EM TAC-TEL 

LAMBRA R$ 86,50 R$ 4.325,00 

 
Publicado por: 

Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 
Código Identificador:A1FE39A9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 078/2011 
 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 
006/2011 
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do 
Parecis/MT 
FORNECEDOR: ESPORTES LUCIANO LTDA-ME 
VIGÊNCIA:  24/08/2011 à 23/08/2012 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição 
de material esportivo para atender as Secretarias Municipais de 
Esportes e Lazer, Trabalho e Ação Social e Educação e Cultura nas 
suas atividades, conforme especificações descritas abaixo: 
  
Item Quantidade Unidade Descrição Marca V. Unitário V. Total 

1 20 UNIDADE 
APITO DE MESA PARA 
ARBITRAGEM 

DUNLOP R$ 7,30 R$ 146,00 

2 60 UNIDADE 

BAMBOLE 
(CIRCUNFERÊNCIA DE 
PLÁSTICO) PARA 
ATIVIDADES 
RECREATIVAS. 
TAMANHO ÚNICO. 
COM GARANTIA DO 
FABRICANTE. 

PLASTIGEL R$ 2,35 R$141,00 

4 80 UNIDADE 
BOLA DE BORRACHA 
Nº12 

PENALTY R$ 17,90 R$ 1.432,00 

5 30 UNIDADE 

BOLA FUTEBOL 
OFICIAL 
CONFECCIONADA EM 
Y-PRÓ, 
TIPO BRASIL, 
CATEGORIA ADULTO 
COM COSTURA 
32/GOMOS COM 
CÂMARA DE BUTIL, 
COM VÁLVULA 
REMOVIVEL E 
LUBRIFICADA, 
PESANDO 410 Á 440 G. 
E 
CIRCUNFERÊNICA 68 
Á 70 CM. 
MODELO PARA 
COMPETIÇÕES 
OFICIAIS COM 

WINNER R$ 47,20 R$ 1.416,00 

6 65 UNIDADE 
BOLA DE FUTEBOL 
SOÇAITE BRASIL PRO 
COM COSTURA 

PENALTY R$ 118,50 R$ 7.702,50 

10 30 UNIDADE 

BOLA FUTSAL 
OFICIAL 200 
CATEGORIA MIRIM, 
REFERÊNCIA: 
CRISTAL PRO, 
CONFECCIONADA EM 
PU, SISTEMA 
COSTURADA COM 
CÂMARA DE BUTIL, 
COM VÁLVULA 
REMOVIVEL E 
LUBRIFICADA, COM 
PESO 410 Á 440 G – E 
CIRCUNFERÊNCIA 61 
Á 64 CM, APROVADA E 
FICIALIZADA PELA 
CBFs 

SFERA R$ 31,90 R$ 957,00 

11 25 UNIDADE 
BOLA DE HANDEBOL 
H1L SUÉCA COM 
COSTURA C/ SELO DE 

PENALTY R$ 119,90 R$ 2.997,50 
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QUALIDADE DA CBHb 

13 100 UNIDADE 

BOLA DE VOLEIBOL, 
TIPO PRÓ 5.5, 
CATEGORIA ADULTO 
PARA 
COMPETIÇÃO, 
CONFECCIONADA EM 
MICROFIBRA, 
MATRIZADA, 
COM CÂMARA DE 
BUTIL, COM MIOLO 
REMOVIVEL E 
LUBRIFICADO, COM 65 
- 67 CM DE 
CIRCUNFERÊNCIA, 
PESANDO 260 - 280 
GRAMAS, PROVADA 
PELA 
CONFEDERAÇÃO 

PENALTY R$ 89,90 R$ 8.990,00 

16 20 UNIDADE 
COLCHONETE PARA 
GINASTICA 

PERON 
0,90X0,40X0,3 

R$ 19,90 R$ 398,00 

17 35 UNIDADE 
CONE GRANDE 70 CM 
EM BORRACHA 

PLASTINOL R$ 31,50 R$ 1.102,50 

18 75 METRO 

CORDA DE POLIÉSTER 
12 MM, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM COM 
IDENTIFICAÇÃO, 
DATA DE VALIDADE E 
PROCEDÊNCIA 

RIOMAR R$ 2,20 R$ 165,00 

19 45 UNIDADE 
CORDA DE NYLON 
10MM 

RIOMAR R$ 2,50 R$ 112,50 

20 11 UNIDADE 

CRONOMETRO 
DIGITAL TIPO 
PROGRESSIVO, COM 
FUNÇÃO SPLIT, 
EXIBIÇÃO PARCIAL 
DE TEMPO, FUNÇÃO 
RELÓGIO COM 
ALARME DIÁRIO, 
CALENDÁRIO COM 
DIAS DA SEMANA. 
ALIMENTAÇÃO 
ATRAVÉS DE BATERIA 
(INCLUSA). GARANTIA 
MÍNIMA DE 01 (UM) 
ANO. 

CASTAR R$ 13,90 R$ 152,90 

21 5 METRO 
ELASTICO 
10CMX50MT 

MAREIA R$22,90 R$ 114,50 

22 6 UNIDADE 

FITA MÉTRICA 
CONFECCIONADA EM 
MATERIAL 
ADEQUADO, PANO 
ENCERADO OU 
SIMILIAR, COM 
ESCALA EM CM E MM, 
MEDINDO 1,50 M, 
MARCADA EM AMBOS 
OS LADOS DA MESMA. 
EMBALAGEM COM 
DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA. 
APRESENTAÇÃO: 
PEÇA. 

FISIO STORE R$ 4,90 R$ 29,40 

24 15 UNIDADE 

JOGO DE BOZÓ, 
CONTENDO 5 DADOS 
PEQUENOS E 01 COPO 
DE COURO OU 
SIMILAR. JOGO 

LUPS R$ 11,80 R$ 177,00 

27 10 UNIDADE 
JOGO DE QUEBRA-
CABEÇA MEDIO COM 
100 PEÇAS 

PAIS&FILHOS R$ 13,90 R$ 139,00 

28 10 UNIDADE 
JOGO ABC COM 72 
PEÇAS 

PAIS&FILHOS R$ 14,90 R$ 149,00 

29 10 UNIDADE 

JOGO DE XADREZ, 
TABULEIRO E PEÇAS 
EM MADEIRA, 
TAMANHO MÍNIMO  
DE 25 CM X 25 CM. 
JOGO. 

XALINGO R$ 10,90 R$ 109,00 

31 20 UNIDADE 
JOGO DE MEMORIA 
ALFABETIZAÇÃ0 C/ 
OBJETO 

PAIS&FILHOS R$ 10,90 R$ 218,00 

32 6 GRUPO KIT DE BICO DE BOLA SACALIBU R$ 2,50 R$ 15,00 

33 4 UNIDADE MESA DE PING-PONG OLIMPIK R$ 399,90 R$ 1.599,60 

34 10 UNIDADE 
RAQUETE P/ PING 
PONG 

SACALIBU R$ 5,00 R$ 50,00 

35 10 UNIDADE 
RAQUETE DE 
FRESCOBOL EM 
MADEIRA 

SACALIBU R$ 11,90 R$ 119,00 

36 10 UNIDADE 
REDE DE FUTSAL 4MM 
FIO DE SEDA 

MASTER R$ 139,90 R$ 1.399,00 

40 6 UNIDADE 
SUPORTE P/ REDE DE 
VOLEI BOOL 

SPORTIN R$ 275,00 R$ 1.650,00 

41 60 UNIDADE TRENA 50 MTS FOX LUX R$ 54,50 R$ 3.270,00 

42 2 UNIDADE 
QUEBRA CABEÇA 
TURMA DA MONICA 
100 PEÇAS 

PAIS&FILHOS R$ 12,90 R$ 25,80 

46 25 UNIDADE 

BOLA FUTSAL 
OFICIAL 1000 
CATEGORIA ADULTO, 
REFERÊNCIA: 
CRISTAL PRO, 
CONFECCIONADA EM 
PU, SISTEMA 
COSTURADA COM 

PENALTY R$ 144,00 R$ 3.600,00 

CÂMARA DE BUTIL, 
COM VÁLVULA 
REMOVIVEL E 
LUBRIFICADA, COM 
PESO 410 Á 440 G – E 
CIRCUNFERÊNCIA 61 
Á 64 CM, APROVADA E 
FICIALIZADA PELA 
CBF 

49 25 UNIDADE 

BOLA DE HANDEBOL 
H3L SUÉCA COM 
COSTURA C/ SELO DE 
QUALIDADE DA CBHb 

PENALTY R$ 143,00 R$ 3.587,50 

51 15 UNIDADE 

BOLA DE VOLEIBOL, 
TIPO PRÓ 6.0, 
CATEGORIA ADULTO 
PARA 
COMPETIÇÃO, 
CONFECCIONADA 
EM MICROFIBRA, 
MATRIZADA, 
COM CÂMARA DE 
BUTIL, COM 
MIOLO REMOVIVEL E 
LUBRIFICADO, COM 65 
- 67 CM DE 
CIRCUNFERÊNCIA, 
PESANDO 260 - 
280 GRAMAS, 
APROVADA PELA 
CONFE 

PENALTY R$ 167,90 R$ 2.518,50 

52 10 UNIDADE 

BOLSA 110CM 
ALTURA X 50CM 
LARGURA X 30CM 
LATERAL 

LUPS R$ 48,50 R$ 485,50 

55 200 UNIDADE COLETE DUPLA FACE TRB R$ 12,90 R$ 2.580,00 

58 4 UNIDADE 
COQUILHAS P/ 
HANDEBOL 

SCALIBU R$ 16,90 R$ 67,60 

61 5 UNIDADE 
CRONOMETRO DE 
ALTA PRECISÃO 

CSR R$ 49,90 R$ 249,50 

91 4 UNIDADE 
REDE DE FUTEBOL DE 
CAMPO 4MM FIO DE 
DE SEDA 

MASTER R$ 240,00 R$ 960,00 

92 10 UNIDADE 
REDE DE FUTEBOL 
SOÇAITE 4MM FIO DE 
SEDA 

MASTER R$ 209,90 R$ 2.099,00 

93 10 UNIDADE 
SACO DE CARREGAR 
BOLAS (REDE 4MM) 
FIO DE SEDA 

MASTER R$ 25,90 R$ 259,00 

103 20 UNIDADE BERMUDA EMMES R$ 27,90 R$ 558,00 

104 20 UNIDADE 

CONFECÇÃO DE 
CONJUNTO DE 
UNIFORME ADULTO - 
CALÇA E CAMISETA 

LOBY’S R$ 84,90 R$ 1.698,00 

106 20 UNIDADE 
REDE DE VOLEIBOL 2 
LONAS 

MASTER R$ 44,90 R$ 898,00 

107 20 UNIDADE 
REDE DE FUTEBOL 
SOCIETY 

PLACAR 12 CJ R$ 58,50 R$ 1.170.00 

 
Publicado por: 

Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 
Código Identificador:3622EE0C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 079/2011 
 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 
050/2011 
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do 
Parecis/MT 
FORNECEDOR: DOMANI DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS 
LTDA   
VIGÊNCIA:  17/08/2011 à 16/08/2012 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição 
de veiculos zero quilometro, de fabricação nacional, para atender as 
Secretarias Municipais de Esportes, Ação Social e Desenvolvimento 
Econômico,   conforme especificações descritas abaixo: 
  
Item Quantidade Unidade Descrição V. Unitário V. Total 

2 02 UNIDADE 

Veiculo automotor tipo hatch, 
para 05 passageiros, zero 
quilometro, ano de 
fabricação/modelo 2011/2011, 04 
portas, combustível 
bicombustivel (etanol/gasolina), 
com ar-condicionado, 
motorizarão mínima de 65cv, 04 
cilindros em linha, 8 válvulas, cor 
branca, com cambio manual de 5 
marchas a frente e uma a ré. 

R$ 28.700,00 R$ 57.400,00 

3 01 UNIDADE 

Veiculo automotor tipo pick-up 
para 2 passageiros, com cabine 
estendida, zero quilometro, 
capacidade mínima de 800 litros 
na caçamba, ano de 
fabricação/modelo 2011/2011, 02 

R$ 42.500,00 R$ 42.500,00 
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portas, combustível 
bicombustível (etanol/gasolina), 
com ar-condicionado, vidros 
elétricos, travas elétricas e 
direção hidráulica; motorizarão 
mínima de 85cv, 04 cilindros em 
linha, 8 válvulas, cor branca, com 
cambio manual de 5 marchas a 
frente e uma a ré, sistema de freio 
traseiro a tambor e disco 
ventilado no dianteiro, 
capacidade do tanque de 
combustível no mínimo de 58 
litros, e demais itens exigidos 
pelo CONTRAN. 

 
Publicado por: 

Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 
Código Identificador:07AFEDF5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL Nº 022, DE 14 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
Dispõe sobre a audiência pública para apresentação 
do Relatório de Gestão Fiscal 2º quadrimestre/2011. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO , Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento ao 
disposto no art. 48, parágrafo único, da Lei Complementar federal nº 
101/2000, e demais legislações aplicáveis, COMUNICA  às entidades 
civis organizadas e à população em geral que realizará AUDIÊNCIA 
PÚBLICA  no dia 30 de Setembro de 2011 (Sexta-feira), às 19:00 
horas, no auditório da Camara Municipal, para apresentação do 
Relatório de Gestão Fiscal 2º Quadrimestre do exercício de 2011. 
  
Campos de Júlio/MT, em 14 de Setembro de 2011. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:CB215BA0 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DISPÕE SOBRE A AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA 

APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 2º 
QUADRIMESTRE/2011. 

 
CONCEDE LICENÇA PARA A SERVIDOR 
EFETIVO POR MOTIVO DE DOENÇA GRAVE EM 
PESSOA DA FAMÍLIA. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e considerando o atendimento aos requisitos 
previsto no artigo 149 do Estatuto do Servidor instituído pela Lei 
Complementar nº. 001, de 15 de julho de 2008; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder licença para o trato de assuntos de interesse 
particular à servidora GLÓRIA MAGNA FERNANDES 
BALIEIRO BRUGNHAGO , ocupante do cargo efetivo de cargo de 
Atendente de Creche, conforme Portaria nº. 17, de 02 de fevereiro de 
2004, pelo período de 30 (trinta) dias, a contar dessa data, com todos 
os direitos e vantagens do cargo. 
  
Art. 2º O período da licença prevista no artigo primeiro não será 
computado para fins de concessão das vantagens previstas nos artigos 
69,§ 1º e 150,§ 1º, III do Estatuto do Servidor. 
  
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se e publique-se. 
  
Campos de Júlio, 02 de setembro de 2011. 
  

DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:27B2B41C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 295, DE 15 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
EXONERA OCUPANTE DE CARGO DE 
PROVIMENTO EFETIVO. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e 
  
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74 da Lei Complementar nº. 
001, de 15 de julho de 2008, 
  
CONSIDERANDO a solicitação contida no requerimento protocolado 
sob n°.1325/2011, de 15 de setembro de 2011, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Exonerar, a pedido, o servidor MARCOLINO CORTEZ DE 
VARGAS, admitido na forma do Inciso II do artigo 37 da 
Constituição Federal e nomeado em caráter efetivo para o cargo de 
Gari, através da Portaria nº. 203, de 16 de maio de 2011. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Revogam-se as disposições contidas na Portaria nº. 203, de 16 
de maio de 2011. 
  
Registre-se e publique-se. 
  
Campos de Júlio,15 de setembro de 2011. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:DA0686B9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL Nº.023/2011 

 
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito Municipal de Campos de 
Júlio, Estado do Mato Grosso, no uso de atribuições legais, faz saber 
que: 
  
Art. 1º. Fica convocado o candidato abaixo mencionado classificado e 
aprovado no Concurso Público 001/2010 de 18/03/2010 para 
comparecer no Departamento de Recursos Humanos, a fim de 
apresentar os documentos exigidos conforme Edital nº 001/2010 para 
a efetiva nomeação. Torna público para o cargo: 
  

Cargo: (1) TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL - THD CLASSIFICAÇÃO 

LARISSA BERNADO FEITOSA 2º 

  
Art. 2º. O não comparecimento no período de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da publicação deste Edital, implicará na desistência 
da vaga. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campos de Júlio, Estado de Mato 
Grosso, aos dezenove dias do mês de setembro do ano de dois mil e 
onze. 
  
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:B356AC90 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

ERRATA DO EXTRATO DÉCIMO NONO TERMO ADITIVO 
CONTRATUAL REFERENTE AO CONTRATO Nº. 023/2009 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: MALUSA TRANSPORTES LTDA  
OBJETO: FICA SUPRIMIDO DO CONTRATO ORIGINÁRIO 
O VALOR DE R$ 11.205,26 (ONZE MIL DUZENTOS E CINTO 
REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS, DE ACORDO COM O 
QUADRO ABAIXO, EM RAZÃO DA ALTERAÇÃO NO 
TRAJETO/PERCURSO DA LINHA:  
  
ONDE SE LÊ:  
LINHA 

KM 
ORIGINAL 

KM SUPRIMIDA KM ATUALIZADA  
VALOR SUPRIMIDO 
R$ 

DOM OZÓRIO 1 152 12 140 3.052,80 

DOM OZÓRIO 2 148 11 137 2.810,06 

DOM OZÓRIO 4 192 21 171 5.342,26 

TOTAL 11.205,26 

DOTAÇÃO 135-05.001.12.365.0011.2842.3390.39.00.00 

DATA DE ASSINATURA: 01 DE AGOSTO DE 2011 
  
LEIA-SE:  
  
OBJETO: FICA SUPRIMIDO DO CONTRATO ORIGINÁRIO 
O VALOR DE R$ 11.205,26 (ONZE MIL DUZENTOS E CINCO 
REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS, DE ACORDO COM O 
QUADRO ABAIXO, EM RAZÃO DA ALTERAÇÃO NO 
TRAJETO/PERCURSO DA LINHA:  
Linha Km original Km suprimida Km atualizada Valor suprimido R$ 

Dom Ozório 1 152 12 140 3.052,80 

Dom Ozório 2 148 11 137 2.810,06 

Dom Ozório 4 192 21 171 5.342,26 

TOTAL 11.205,26 

Dotações 
135-05.001.12.365.0011.2842.3390.39.00.00 – R$ 6.940,82 
172-05.001.12.365.0011.2842.3390.39.00.00 – R$ 4.264,44 

DATA DE ASSINATURA: 01 DE AGOSTO DE 2011 
 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:4FBC31AF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
ÓRGÃO GESTOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº 52902846/2011 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 060/2011 
  
VALIDADE: 03 (três) Meses contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial, podendo ser prorrogada na forma da lei. 
  
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de 
Pedrisco e Pedra Brita para recuperação de asfalto da Operação 
Tapa Buraco e Emulsão Asfáltica e CM - 30 para Manutenção e 
Recuperação das vias Públicas. 
  
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, através do Departamento de Compras, no seu 
aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos 
legais. 
  
O preço, a quantidade, os fornecedores e as especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados nas tabelas abaixo: 
  
EMPRESA CLAUDEMIR CARDOSO DA COSTA - ME 
Item Especificação Marca Und Qtd. Vlr. Mensal Vlr. Total 

01 Pedrisco   M³ 100 109,99 10.999,00 

02 Brita nº 01   M 200 108,75 21.750,00 

  
EMPRESA EMAM – EMULSÕES E TRANSPORTES LTDA 
Item Especificação Marca Und Qtd. Vlr. Mensal Vlr. Total 

03 Asfalto diluído CM-30 Petrobrás Ton. 60 2.092,00 125.520,00 

04 
Emulsão Asfáltica 
Catiônica RL-1C 

EMAM Ton. 60 1.183,00 70.980,00 

  
Colniza - MT, 21 de Setembro de 2011. 
  
ANTONIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:7BB0B4A6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 063/2011 
– PMC 
PROCESSO: 52903041/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Colniza/MT faz saber aos interessados que 
se fará LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO 
PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS, com a finalidade de 
selecionar propostas para: futura e eventual aquisição de material de 
consumo, agua mineral e gelo potável, para suprir as necessidades das 
Secretarias e na realização de eventos, audiências publicas e reuniões, 
conforme especificações constantes do anexo I, parte integrante do 
edital. 
Rege a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto 
Municipal nº. 160/2009, subsidiariamente, a Lei nº. 8.666/93 e demais 
legislações aplicáveis. 
A abertura desta licitação ocorrerá no dia 05 de Outubro de 2011, às 
08h00min (oito) horas, no Departamento de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Colniza - MT, quando os interessados deverão 
apresentar os envelopes nº. 01 - Propostas de Preços e nº. 02 - 
Documentos de Habilitação ao Pregoeiro, bem como a Declaração, 
em separado dos envelopes acima mencionados, dando ciência de que 
preenchem plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no 
ato convocatório do certame. 
Os interessados, através de seus representantes legais, poderão 
credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio, junto ao 
Pregoeiro, a partir das 08h00min horas do dia especificado no 
parágrafo anterior. 
 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado observado às condições constantes do 
edital. 
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no Setor de 
Licitação ou pelo Site www.colniza.mt.gov.br, de segunda a sexta-
feira, no horário de 07h30min as 11h00min e das 13h30min as 
17h00min. É necessário que, seja informado ao Departamento de 
Licitação via fax – (066) 3571-1000 ou via E-MAIL 
prefeituracolniza@hotmail.com a retirada do mesmo, para que 
possamos comunicar possíveis alterações que se fizerem necessárias. 
Este setor de Licitação não se responsabilizará pela falta de 
informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não 
confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital. Quaisquer 
dúvidas contatar pelos telefones (066) 3571- 1000 ou 3571-1315. 
  
Colniza – MT, 21 de Setembro de 2011. 
  
ANTONIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial  

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:C2A2C0AA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO  
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
COMUNICADO RGF  

 
COMUNICADO  
  
COMUNICO , para os devidos e legais efeitos, em cumprimento à 
legislação pertinente em vigor, com especificidade para o que consta 
no art. 37 da Constituição da República, no art. 48 da Lei 
Complementar Federal n.º 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF), e na Lei Orgânica do Município, no 
que couber, QUE O RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL (RGF) 
RESPECTIVO AO 2.º (SEGUNDO) QUADRIMESTRE – 
EXERCÍCIO 2011, ESTÁ À DISPOSIÇÃO NOS MURAIS DO 
PODER LEGISLATIVO/CÂMARA MUNICIPAL E DO PODER 
EXECUTIVO/PREFEITURA MUNICIPAL, a partir desta data. 

  
É a expressão da verdade e dou fé. 
  
Comodoro, 20 de Setembro de 2011. 

  
MARCELO BEDUSCHI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:B37B67E4 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
2 º TERMO ADITIVO 117/2011 

 
2 º TERMO ADITIVO Nº. 117/2011 Ao Contrato de Execução de 
Obras nº. 050/2011 e 1º Termo Aditivo nº 075/2011.  
DATA: 01/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : RANCHO FUNDO TERRAPLENAGEM E 
PAVIMENTAÇÃO LTDA  
OBJETO: Aditivo de valor do Contrato de Execução de Obras nº. 
050/2011 e Aditivo nº 075/2011, no valor de R$108.701,71 (cento e 
oito mil setecentos e um reais e setenta e um centavos), que se refere à 
ampliação das larguras das Ruas: Bahia, Ceará, Goiás e Pitangueiras, 
complementação de trecho interligando as Ruas: Ceará e Goiás e 
redução proporcional das dimensões de meio-fio executado com 
extrusora, do Contrato de Repasse nº 0312145-34/2009/Ministério do 
Turismo / CAIXA, referente a execução de Pavimentação Asfáltica, 
bem como prorrogação de prazo de mais 60 (sessenta) dias, vigorando 
de 17/08/2011 a 15/10/2011. 
DOTAÇÃO : 08.01.1.076.44.90.51. 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:0166C005 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 118/2011  

 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 118/2011 Ao Contrato De Execução de 
Obras nº 049/2011 
DATA: 01/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : S. R. WARMLING AMARO  
OBJETO: A supressão parcial de valor do Contrato de Prestação de 
Serviços de Transporte Escolar nº017/2011 e Aditivos nº 044, 062 e 
100/2011, abaixo descrita, no valor de R$19.737,29 (dezenove mil 
setecentos e trinta e sete reais e vinte e nove centavos). 
DOTAÇÃO : 06.06.1.052.33.90.39. 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:41ED6947 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO DE RESCISÃO 119/2011 

 
1 º TERMO DE RESCISÃO Nº. 119/2011 Ao Contrato De Locação 
nº 009/2011 
DATA: 01/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 

CONTRATADA :  Odelir Perego  
OBJETO: O objeto do presente termo é a Rescisão AMIGÁVEL do 
Contrato de Locação de Imóvel nº 009/2011 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:7C3A4FB4 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 120/2011  

 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 120/2011 Ao Contrato De Execução de 
Obras nº 049/2011 
DATA: 05/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : RANCHO FUNDO TERRAPLENAGEM E 
PAVIMENTAÇÃO LTDA  
OBJETO: Aditivo de valor do Contrato de Execução de Obras nº. 
049/2011, no valor de R$67.470,39 (sessenta e sete mil quatrocentos e 
setenta reais e trinta e nove centavos), que se refere à reprogramação 
“as built” com ampliação de meta física, sendo: 1) Complementação 
da Rua Euclides Borgo até a esquina com a Avenida Valdir Masutti; 
2) Complementação dos limpas-rodas na Rua das Oliveira esquina 
com a Rua Cassemiro do Vale; 3) Ajuste do meio-fio de acordo com a 
forma da extrosura, com redução do valor, do Contrato de Repasse nº 
0310954-90/2009/Ministério das Cidades/CAIXA, referente a 
Execução de obra de pavimento rígido em concreto com peças 
hexagonais pré-moldados de concreto (Blocket), nas ruas das 
Oliveiras, Pinhalzinho e Euclides Borgo, no Bairro Nova Vacaria, no 
Município de Comodoro-MT, bem como prorrogação de prazo de 
mais 60 (sessenta) dias, vigorando de 16/08/2011 a 15/10/2011 
DOTAÇÃO : 08.01.1.076.44.90.51. 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:6FABB8EE 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TEMO ADITIVO DE SUPRESSÃO 121/2011 

 
2 º TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO Nº. 121/2011 Ata de 
registro de preços nº. 016/2011 
DATA: 05/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : Raimex Indústria e Comércio de Produtos de 
Informática Ltda.  
OBJETO: A supressão parcial de valor da Ata de Registro nº 
016/2010, no valor de R$ 1.182,00 (um mil cento e oitenta e dois 
reais), que corresponde a aproximadamente 0,15 % (quinze 
centésimos por cento), autorização de fornecimento nº. 411/2011. 
DOTAÇÃO : 11.01.1.114.44.90.52 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:8FE8237C 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 122/2011  
 
4 º TERMO ADITIVO Nº. 122/2011 Ata de registro de preços nº. 
026/2010 
DATA: 05/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : Jeison Rodrigo de Campos - ME. 
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto acréscimo de 
valor de aproximadamente 0,49% (quarenta e nove centésimos por 
cento), referente a ATA de Registro de Preços nº. 026/2010, 
concernente ao item 227 – mais 02 (duas) unidades do medicamento 
zoladex 10,8 mg intra muscular com aplicador, que corresponde ao 
valor de R$3.390,00 (três mil trezentos e noventa reais). 
DOTAÇÃO : 07.02.2.047.33.90.30  

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:5A139755 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 123/2011  
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5 º TERMO ADITIVO Nº. 123/2011 Ata de registro de preços nº. 
026/2010 
DATA: 08/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : BIOCAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 
LTDA – EPP, DENTAL CENTRO OESTE LTDA, STOCK 
COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, JEISON RODRIGO DE 
CAMPOS – ME, DIHOL DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA, 
SULMEDI COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
DIPROLMEDI – MEDICAMENTOS LTDA, DIMASTER 
COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS NATURAIS LTDA, FUJIFILM 
NDT SISTEMA MÉDICO LTDA, COMERCIAL CIRURGICA 
RIOCLARENSE LTDA E CENTROSUL COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. 
OBJETO: prorrogação de prazo da Ata de Registro de Preços nº 
026/2010, pelo período de mais 02 meses, vigorando de 09/08/2011 à 
08/10/2011. 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:3AD715C8 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 124/2011  

 
3 º TERMO ADITIVO Nº. 124/2011 ao Contrato de Prestação de 
Serviços nº 057/2010 e Aditivos. 
 DATA: 08/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : Centro de Atendimento Colégio Nazaré. 
OBJETO: Este aditivo tem por objeto a prorrogação de prazo e valor 
do contrato de Prestação de Serviços nº 057/2010 e aditivos, 
objetivando a continuidade dos serviços para abrigar 02 (dois) 
menores atendendo ordem judicial, pelo período de mais 08 (oito) 
meses, vigorando do dia 09/08/2011 à 08/04/2012. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA : 09.01.2.061.33.90.39 
 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:7B9B07D0 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 125/2011  
 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 125/2011 ao Contrato de Fornecimento de 
Combustível nº 010/2011 
 DATA: 08/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : AUTO POSTO EVEREST LTDA 
OBJETO: Prorrogação de prazo e valor do contrato de Prestação de 
Serviços nº 057/2010 e aditivos, objetivando a continuidade dos 
serviços para abrigar 02 (dois) menores atendendo ordem judicial, 
pelo período de mais 08 (oito) meses, vigorando do dia 09/08/2011 à 
08/04/2012. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA : 09.01.2.061.33.90.39 
 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:9AE0F632 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO DE RESCISÃO 126/2011 

 
2 º TERMO ADITIVO DE RESCISÃO AMIGÁVEL Nº. 126/2011 ao 
Contrato de prestação de serviços profissionais nº 044/2010 e aditivo 
nº 018/2011. 
 DATA: 10/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : FERNANDO GIONGO  
OBJETO: O objeto do presente termo é a Rescisão AMIGÁVEL do 
Contrato nº 044/2010 e Aditivo nº 018/2011. 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:BCB7F25E 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 127/2011  

 
4 º TERMO ADITIVO  Nº. 127/2011 ao  Contrato de Prestação de 
Serviços nº. 085/2010 
DATA: 12/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : Leonice Batista Oliveira - ME  
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogação de 
prazo e valor do Contrato de Prestação de Serviços nº 085/2010 e 
Aditivos, vigorando de 14/08/2011 à 13/12/2011. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA : 07.02.2.047.33.90.39 
 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:18BE8378 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 128/2011  

 
3 º TERMO ADITIVO  Nº. 128/2011 ao Contrato de Prestação de 
Serviços nº. 013/2011 e Aditivos 
DATA: 12/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : F. G. TRANSPORTADORA LTDA - ME 
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto aditivo de valor 
do Contrato de Prestação de Serviço de Transporte de Alunos da Rede 
de Ensino Público Municipal de Comodoro - MT nº. 013/2011 e 
Aditivos referente à linha 09 – Distrito Padronal, sendo que devido à 
greve das escolas estaduais, houve necessidade de reposição das aulas 
referente a 10 (dez) dias. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA : 06.02.1.161.33.90.39 
 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:A9A8DB14 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 129/2011  
 
2 º TERMO ADITIVO  Nº. 129/2011 ao Contrato de Prestação de 
Serviços nº. 027/2011 e Aditivo Nº 106/2011. 
DATA: 12/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : ANTONIO MARCOS ALVES TRANSPORTES – 
ME 
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto aditivo de valor 
do Contrato de Prestação de Serviço de Transporte de Alunos da Rede 
de Ensino Público Municipal de Comodoro - MT nº. 027/2011 e 
Aditivo nº 106/2011, referente à linha 10 – Chefão, sendo que devido 
à greve das escolas estaduais, houve necessidade de reposição das 
aulas referente a 07 (sete) dias. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA : 06.06.1.052.33.90.39 
 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:6339A45A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 130/2011  

 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 130/2011 ao Contrato de Prestação de 
Serviços nº. 020/2011. 
DATA: 12/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : VITOR ZANDONÁ  
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto aditivo de valor 
do Contrato de Prestação de Serviço de Transporte de Alunos da Rede 
de Ensino Público Municipal de Comodoro - MT nº. 020/2011, 
referente à linha 17 – Gleba Português, sendo que devido à greve das 
escolas estaduais, houve necessidade de reposição das aulas referente 
a 09 (nove) dias. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA : 06.06.1.052.33.90.39 
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Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:7A4F28D8 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 131/2011  
 
1 º TERMO ADITIVO Nº. 131/2011 ao Contrato de Prestação de 
Serviços nº. 034/2011. 
DATA: 12/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : VILSON JOSÉ LEMES DA ROSA 
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto aditivo de valor 
do Contrato de Prestação de Serviço de Transporte de Alunos da Rede 
de Ensino Público Municipal de Comodoro - MT nº. 034/2011, 
referente à linha 20 – Gleba Zambam, sendo que devido à greve das 
escolas estaduais, houve necessidade de reposição das aulas referente 
a 10 (dez) dias. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA : 06.06.1.052.33.90.36 
 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:3084D218 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 132/2011  
 
13 º TERMO ADITIVO Nº. 132/2011 ao Contrato de Execução de 
Obras nº 063/2008 e aditivos 
DATA: 12/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : Trimec Construções e Terraplanagem Ltda. 
OBJETO: o empenho parcial do Contrato de Execução de Obras nº 
063/2008 e aditivos, em especial os aditivos nºs. 034/2009 e 
055/2010, firmado com a empresa TRIMEC – Construções e 
Terraplanagem Ltda, no valor de R$ 26.362,77 (vinte e seis mil 
trezentos e sessenta e dois reais e setenta e sete centavos), referente a 
obra de Construção de Estação de Tratamento de Esgotamento 
Sanitário em redes da cidade, objeto do Termo de Compromisso nº. 
0320/2007. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA : 08.01.1.082.44.90.51 
 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:D57E42F3 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 133/2011  

 
26 º TERMO ADITIVO  Nº. 133/2011 ao  Contrato de Execução de 
Obras nº 146/2010 e Aditivos 
DATA: 12/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : Trimec Construções e Terraplanagem Ltda. 
OBJETO: empenho parcial de valor do Contrato de Execução de 
Obras nº 146/2007 e Aditivos, no valor de R$ 7.731,96 (sete mil 
setecentos e trinta e um reais e noventa e seis centavos), referente a 
execução da obra de Pavimentação Asfáltica em Vias Urbanas, 
referente ao Convênio nº701205/2008/MI. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA : 08.01.1.082.44.90.51 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:DDE52CC5 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 134/2011  

 
1 º TERMO ADITIVO  Nº. 134/2011 ao  Contrato de Execução de 
Obras nº 146/2010 e Aditivos 
DATA: 12/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : CLAUTUR VIAGENS E TURISMO LTDA  
OBJETO: Prorrogação de prazo do Contrato de Fornecimento de 
Passagens nº 022/2011, firmado com a empresa Clautur Viagens e 

Turismo Ltda, pelo período de mais 06 (seis) meses, vigorando de 
17.08.2011 à 16.02.2012 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:D41D7166 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO 135/2011  

 
3 º TERMO ADITIVO Nº. 135/2011 ao Contrato de Locação de 
Imóvel nº 061/2010, Aditivos nº101/2010 E 010/2011 
DATA: 20/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA : IRMA THOMAZI  
OBJETO: objeto prorrogação de prazo e aditivo de valor do Contrato 
original perfazendo o valor total de R$7.413,70 (sete mil quatrocentos 
e treze reais e setenta centavos). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA : 003.01.2.012.33.90.36 
 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:6867EF5E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
COMUNICADO RREO  

 
COMUNICADO  
  
COMUNICO , para os devidos e legais efeitos, em cumprimento à 
legislação pertinente em vigor, com especificidade para o que consta 
no art. 37 da Constituição da República, no art. 48 da Lei 
Complementar Federal n.º 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF), e na Lei Orgânica do Município, no 
que couber, QUE O RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA RESPECTIVO AO 4.º (QUARTO) 
BIMESTRE/2011, ESTÁ À DISPOSIÇÃO NOS MURAIS DO 
PODER LEGISLATIVO/CÂMARA MUNICIPAL E DO PODER 
EXECUTIVO/PREFEITURA MUNICIPAL, a partir desta data. 

  
É a expressão da verdade e dou fé. 
  
Comodoro, 20 de Setembro de 2011. 

  
MARCELO BEDUSCHI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:B67BD3FF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 0153/2011 - THALES DEBRINO DE MATOS  

 
Portaria nº 0153/2011 de 19 de Setembro de 2011 

  
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICAO MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO 
COMISSIONADO. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 024/2005. 
  
RESOLVE; 
  
Art. 1º - Fica exonerado do Cargo Comissionado de CHEFE DE 
SEÇÃO o Servidor o Sr. THALES DEBRINO DE MATOS – 
Matricula 011882, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos desde 01/09/2011. 
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Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se, 
  
Publique-se, 
  
Cumpra-se. 
  
Confresa-MT, 19 de Setembro de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:5CFF99A2 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 0152/2011 - EXONERAÇÃO VANESSA 
BRANDAO OLIVIERE  

 
Portaria nº 0152/2011 de 19 de Setembro de 2011 

  
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDORA 
PÚBLICA MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO 
COMISSIONADO. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 024/2005. 
  
RESOLVE; 
  
Art. 1º - Fica exonerada do Cargo Comissionado de CHEFE DE 
SEÇÃO a Servidora a Sra. VANESSA BRANDAO OLIVIERE 
PRADO – Matricula 011556, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos desde 01/09/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se, 
  
Publique-se 
  
Cumpra-se. 
  
Confresa-MT, 19 de Setembro de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:E7987854 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 0154/2011 - EXONERAÇÃO LUIS FERNANDO 

GONÇALVES  
 
Portaria nº 0154/2011 de 19 de Setembro de 2011 

  
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICAO MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO 
COMISSIONADO. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 024/2005. 
  
RESOLVE; 
  
Art. 1º - Fica exonerado do Cargo Comissionado de CHEFE DE 
DEPARTAMENTO o Servidor o Sr. LUIS FERNANDO 

GONÇALVES DA SILVA – Matricula 011900, lotado na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos desde 01/09/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se, 
  
Publique-se, 
  
Cumpra-se. 
  
Confresa-MT, 19 de Setembro de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:73E7DF3E 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 0155/2011 - LICENÇA VALDO WILLIAN DOS 

SANTOS 
 
Portaria nº 0155/2011 de 19 de Setembro de 2011. 
  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA SEM 
VENCIMENTOS AO SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO EFETIVO. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005. 
  
RESOLVE; 
  
Art. 1º - Fica concedida a LICENÇA SEM VENCIMENTOS por um 
período de 01 (um) ano correspondido entre 01/09/2011 a 30/08/2012 
ao Servidor Publico Municipal o Sr. VALDO WILLIAN DOS 
SANTOS – Matricula 010533, ocupante do Cargo Efetivo de 
PROFESSOR LIC PLENA EM EDUCAÇÃO FÍSICA Lotado na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ESCOLA 
MUNICIPAL CENTRAL, conforme disposto no Art. 121 da Lei 
Complementar nº 020/2005 de 28 de Dezembro de 2005 em 
atendimento ao requerimento do Servidor. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos desde 01/09/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se 
  
Publique-se, 
  
Cumpra-se. 
  
Confresa-MT, 19 de Setembro de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:ADCC7E8F 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 0156/2011 - LICENÇA VALDERY DE SOUZA 

LIMA  
 
Portaria nº 0156/2011 de 19 de Setembro de 2011. 
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DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA SEM 
VENCIMENTOS AO SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO EFETIVO. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005. 
  
RESOLVE; 
  
Art. 1º - Fica concedida a LICENÇA SEM VENCIMENTOS por um 
período de 01 (um) ano correspondido entre 01/09/2011 a 30/08/2012 
ao Servidor Publico Municipal o Sr. VALDERY DE SOUZA LIMA  – 
Matricula 010477, ocupante do Cargo Efetivo de AGENTE DE 
CONSERVAÇÃO/OPERADOR DE TRATOR ESTEIRA Lotado na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, conforme 
disposto no Art. 121 da Lei Complementar nº 020/2005 de 28 de 
Dezembro de 2005 em atendimento ao requerimento do Servidor. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos desde 01/09/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se, 
  
Publique-se, 
  
Cumpra-se. 
  
Confresa-MT, 19 de Setembro de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:F07B8DBB 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 0157/2011 - LICENÇA PREMIO - DEIJANE 

EVANGELISTA COSTA  
 
Portaria nº 0157/2011 de 19 de Setembro de 2011. 

  
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA 
PREMIO A SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL 
OCUPANTE DE CARGO EFETIVO. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005. 
  
RESOLVE; 
  
Art. 1º - Fica concedida a LICENÇA PRÊMIO pelo período de 90 
(noventa) dias ininterruptos a Servidora Pública Municipal a Sra. 
DEIJANE EVANGELISTA COSTA - Matricula 001021, ocupante do 
Cargo Efetivo de APOIO ADM EDUC/NUTRIÇÃO ESCOLAR, 
Lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO/ESCOLA 
MUNICIPAL VEREADOR VALDOMIRO NUNES ARAUJO 
conforme disposto no Art. 125 da Lei Complementar nº 020/2005 de 
28 de Dezembro de 2005 e em atendimento ao requerimento da 
Servidora. 
  
PERIODO AQUISITIVO PERIODO DA LICENÇA 

08/08/2006 06/08/2011 20/09/2011 18/12/2011 

        

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se, 
  
Publique-se, 

Cumpra-se. 
  
Confresa-MT, 19 de Setembro de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:3ECD52DC 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 0158/2011 - REINTEGRAÇÃO AMILTON 

CORREA BELO  
 
de 19 de Setembro de 2011. 

  
DISPÕE SOBRE REINTEGRAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL NO CARGO EFETIVO. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005. 
  
CONSIDERANDO; 
· OFÍCIO 069/2011 DE 19/09/2011 – SINDICATO DOS 
SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAL DE CONFRESA-MT 
· OFICIO 0239/2011 DE 19/09/2011 – DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
  
RESOLVE; 
  
Art. 1º - Fica concedida a Reintegração do Cargo Efetivo de 
AGENTE DE MANUTENÇÃO/ELETRICISTA, ao Servidor o Sr. 
AMILTON CORREA BELO, Lotado na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, conforme disposto no Art. 
47 da Lei Complementar nº 020/2005 de 28 de Dezembro de 2005. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se, 
  
Publique-se, 
  
Cumpra-se. 
  
Confresa-MT, 19 de Setembro de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:5278277E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI COMPLEMENTAR 073/2011 DE 16 DE SETEMBRO 

DE2011 
 

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA DOAÇÃO 
DE DOIS LOTES URBANOS CONTÍGUOS PARA O 
TRT/23-TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA VIGÉSIMA TERCEIRA REGIÃO, PARA A 
FINALIDADE DE INSTALAÇÃO DE UMA VARA 
TRABALHISTA EM CONFRESA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa-
MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Fica a Prefeitura Municipal de Confresa autorizada, pela 
presente Lei, a doar ao TRT/23-Tribunal Regional do Trabalho da 23º 
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Região, 2 (dois) lotes urbanos contíguos, localizados no Setor 
Gameleira, assim descritos: 

  
a) Quadra 31, compreendida entre as ruas Goiás, S-7, S-13 e S-16: 
Lote 09, com 551,50 metros quadrados; 
  
b) Quadra 3, compreendida entre as ruas Goiás, S-7, S-13 e S-16: Lote 
10, com 568,85 metros quadrados, tudo conforme Planta de Situação 
em anexo, que fica sendo parte integrante desta Lei. 
  
Art. 2º. Os imóveis objetos da presente doação serão destinados à 
construção da Vara Trabalhista de São Félix do Araguaia, pelo 
Tribunal Regional do Trabalho da Vigésima Terceira Região. 
  
Art. 3º. São condições imprescindíveis para a presente concessão: 
  
I - utilização dos imóveis exclusivamente para a finalidade descrita no 
artigo 2º, sendo vedada a transferência a terceiros a qualquer título; 
  
II - prazo de 1 (um) ano para que a Vara Trabalhista efetivamente 
comece a funcionar, sob pena de perda dos efeitos desta Lei, volvendo 
automaticamente os imóveis ao patrimônio da Administração. 
  
Art. 4º. As despesas decorrentes do competente registro imobiliário, 
quando de sua efetivação, correrão por conta do Tribunal Regional do 
Trabalho da Vigésima Terceira Região. 
  
Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal, 16 de setembro de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dione Cleia Moraes Gomes 

Código Identificador:F5F42C2D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 032/2011 

 
DECRETA PONTO FACULTATIVO MUNICIPAL 
NA DATA DE 23/09/2011 – SEXTA-FEIRA, O 
MOTIVO DO PRESENTE DECRETO SÃO AS 
VARIAS OBRAS A SEREM INAUGURADAS NA 
DATA EM QUESTÃO, CUJOS EVENTOS 
MOBILIZARÃO BOA PARTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI , Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1°  - Fica decretado, sexta-feira, dia 23/09/11, PONTO 
FACULTATIVO PÚBLICO MUNICIPAL, aos órgãos Públicos 
Municipais da Administração Direta e Indireta.  

  
Art. 2°  - Ficam fora deste Decreto, os órgãos que exercem atividades 
essenciais e os que forem determinados pelo Executivo Municipal 
para continuarem em atividades, tais como: Hospital Municipal, 
Serviços de Limpeza, Serviços de Saúde em geral, Secretaria de 
Obras; Servidores de manutenção de pontes, recuperação de estradas 
rurais, vigilância e outros. 
  
Art. 3°  - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas às disposições em contrárias. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário 
  
Confresa-MT, 21 de setembro de 2011 
 
  

GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dione Cleia Moraes Gomes 

Código Identificador:A305409D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 055-2011 - MANUTENÇÃO 
CAMINHÃO VOLVO  

 
Modalidade Licitação: 
PREGÃO PRESENCIAL – 027/2011  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE–MT  
Contratada: M. P. MAGALHÃES COMÉRCIO LTDA  
Objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO DO CAMINHÃO 
BASCULANTE VOLVO/VM 260 – NPD 2471, CONFORME 
DESCRITO EM ANEXO I  
Vigência: 20/09/2011 À 30/12/2011 
Valor total global: R$ 9.461,23 (NOVE MIL QUATROCENTOS E 
SESSENTA E UM REAIS E VINTE E TRÊS CENTAVOS) 
Data da assinatura: 20/09/2011 
TESTEMUNHAS:  
Nome...: Alberto da Silva Carreira 
CPF......: 730.187.401-49 
Nome...: Alessandro Oliveira Aragão 
CPF......: 732.746.581-20 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
06.001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
06.001 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serv. Públicos 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:6799C31C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 030/2011 - PREGÃO 

PRESENCIAL 011/2011 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2011 
  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 30/2011 
  
Pelo presente instrumento o MUNICIPIO DE FIGUEIROPOLIS 
D’OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Rua Santa Catarina, nº 146, Centro, 
Figueirópolis D’Oeste - MT., inscrito no CNPJ 
01.367.762/0001-93, doravante denominado CONTRATANTE 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Layr Mota 
da Silva, brasileiro, casado, portador da RG: 0717389-0 SSP/MT, e 
CPF: 395.994.341-53, RESOLVE registrar os preços da empresa 
FABIO MENEZES E SILVA ME, nas quantidades estimadas nesta 
Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela 
alcançada, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 10.520/2002 e 
Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 
  
1. OBJETO DA LICITAÇÃO 
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1.1. O presente instrumento tem por objetivo o Registro de Preços 
para futura e eventual contratação da empresa FABIO MENEZES E 
SILVA ME especializada em fornecimento de Aquisição de ar 
condicionado, material de informática, eletrodomésticos e eletrônicos 
para Secretaria Municipal de Saúde - PSF e Unidades Administrativas 
Municipal, conforme Termo de Referência e a proposta apresentada 
pela empresa, nas seguintes quantidades estimadas: 
  
2. DA LICITAÇAO 
  
2.1 Para registrar os preços do objeto desta Ata foi realizado 
procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 
011/2011, com fundamento nas Leis nº. 10.520/02, nº. 8.666/93 e 
alterações posteriores. 
  
3. DA FORMA DE EXECUÇÃO 
  
3.1 Empresa FABIO MENEZES E SILVA ME, detentora do registro 
de preços deverá realizar o fornecimento de Aquisição de ar 
condicionado, material de informática, eletrodomésticos e eletrônicos 
indicados no objeto deste Instrumento, conforme especificado no 
Termo de Referência. 
  
3.2 O objeto deste registro de preços deverá ser executado em estrita 
observância ao Edital de Licitação Pregão Presencial 011/2011 e seus 
anexos, que são parte integrante desta Ata. 
  
4. DA EMPRESA VENCEDORA E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  
Nome de Fantasia: OBJETIVA COMERCIO & SERVIÇOS LTDA 

Razão Social: FABIO MENEZES E SILVA ME 

CNPJ: 05.688.933/0001 -37 

Endereço: Rua 24 de Outubro, 451 

Bairro: Centro Norte Cidade: Cuiabá – MT 

CEP: 78005-330 E-MAIL: fabiomslucas@hotmail.com 

Telefone: (65) 3319 - 4747 Fax: 

Representante Legal: RODRIGO GARCIA DA PAZ 

RG: 1477296-5 SSP/MT CPF: 731.341.201-00 

      

  
4.2. Descrição, Quantidade e Preços Registrados: 
  
ITEM DESCRIÇÃO PRODUTOS MARCA QUANTI. VALOR UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 

IMPRESSORA LASER 
MONOCROMÁTICA com 
RESOLUÇÃO DE 
IMPRESSÃO 600 x 600 dpi e 
Voltagem Bivolt 

SAMSUNG 
ML 1860 

1 268,55 268,55 

2 

IMPRESSORA 
MULTIFUNCIONAL LASER 
COLORIDA Funções: 
Impressão, cópia, digitalização 
/Especificações de impressão: - 
Velocidade de impressão a 
preto (rascunho, A4): Até 29 
ppm / - Velocidade de 
impressão a cores (rascunho, 
A4): Até 23 ppm / - Ciclo de 
trabalho (mensal, A4): Até 
1000 páginas / - Tecnologia de 
impressão: Jacto de Tinta 
Térmico - Qualidade de 
impressão a preto (óptimo): Até 
4800 x 1200 ppp optimizados / 
- Qualidade de impressão a 
cores (óptimo): Até 4800 x 
1200 ppp optimizados a cor ao 
imprimir de computador em 
papéis HP foto e 1200 ppp de 
entrada seleccionados. 
Especificações do scanner: - 
Tipo de digitalização: Base 
plana - Resolução óptica de 
digitalização: Até 1200 ppp / - 
Profundidade de bits: 48 bits / - 
Dimensão da digitalização 
plana (máxima): 216 x 297 
mm. 
Especificações da copiadora: - 
Resolução de cópia (texto a 
preto): Até 1200 x 1200 ppp / - 
Resolução de cópia (gráficos e 
texto a cores): Até 1200 x 1200 
ppp / - Máximo de cópias: De 
até 30. 
Impressão fotográfica: - Ecrã: 
LCD de 3,68 cm (colorido) 
com estrutura TouchSmart / - 
Cartões de memória 
compatíveis: Memory Stick, 
Memory Stick Duo, Secure 
Digital/MultiMediaCard, 

HP CN731A 3 362,62 1.087,87 

Secure Digital High Capacity 
Card, xD-Picture Card / - 
Impressão sem margens: até 
216 x 279 mm. 

3 

Microcomputador – DESKTOP 
- Processador: Core I3, 4GB 
RAM, DISCO RÍGIDO: 320 
GB, Gravadora e Leitora de CD 
e DVD, Drive de disquete 
(floppy 1,44 MB), PORTA 
USB 4 (mínimo), 
AUDIO,VIDEO E REDE ON 
BOARD, MONITOR LCD 17’. 
Kit Multimidia 

PC TOP 13 1.304,84 16.962,92 

4 

MONITOR LCD 15.6’ - ângulo 
de visão horizontal 90 graus, 
ângulo de visão vertical 65 
graus, widscreen, resolução 
máxima 1360x768 pixel, 
numero de cores 16,7 milhoes, 
voltagem bivolt, largura 382 
mm, altura 308mm, 
profundidade 159mm. 

AOC 
1619SWA 

6 336,83 2.020,98 

5 

NOBREAK – Potência 600 VA 
– Bivolt - 4 tomadas no padrão 
NBR14136 e porta fusível 
externo com unidade reserva. 

RCG MAX 
CONTROL 

36 191,93 6.909,59 

6 

NOTEBOOK, Processador: 
Core I3, 4GB RAM, DISCO 
RÍGIDO: 500 GB, Gravadora e 
Leitora de CD e DVD, PORTA 
USB 4, AUDIO,VIDEO E 
REDE ETHERNET ON 
BOARD, ENTRADA PARA 
CARTÃO DE MEMÓRIA, 
Placa de rede Wireless 
802.11n,TELA DE 14’ 

SAMSUNG 
MODELO 
R440 

1 2.250,09 2.250,09 

TOTAL GERAL       29.500,00 

  
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
  
5.1 Comparecer quando convocado no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, para 
assinatura da Ata de Registro de Preço, sob pena de multa de 2% ao 
dia. 
  
5.2 Fornecer os produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos 
pela Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste, de acordo com as 
especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos 
decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas. 
  
5.3 Entregar os produtos no local especificado na Autorização de 
Fornecimento, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a 
formalização do pedido. 
  
5.4 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura 
Municipal de Figueirópolis D’Oeste, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
do empenho; 
  
5.5 Prover todos os meios necessários à garantia da plena 
operacionalidade do fornecimento dos produtos, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
  
5.6 Comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal de Figueirópolis 
D’Oeste qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
  
5.7 Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento dos produtos a 
que se obrigou, cabendo lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-à independentemente da que será exercida por esta 
Prefeitura; 
  
5.8 Indenizar terceiros e/ou esta Prefeitura mesmo em caso de 
ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou 
prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar 
todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das 
autoridades competentes e às disposições legais vignetes; 
  
5.9 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, 
até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, 
devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre 
as partes; 
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5.10 Fornecer os produtos conforme estipulado neste edital e de 
acordo com a proposta apresentada; 
  
5.11 Todos os encargos sociais, de frete e impostos da equipe, 
inclusive os trabalhistas, deverão ser de responsabilidade da empresa 
contratada; 
  
5.12 A contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
  
6.1 Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e 
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto 
deste edital; 
  
6.2 Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo 
estabelecidos neste Edital; 
  
6.3 Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer 
irregularidade constatada durante o recebimento dos materiais; 
  
6.4 Disponibilizar local para recebimento e guarda dos produtos. 
  
6.5 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador 
de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
  
6.6 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
7. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
7.1 O registro de preços constante desta Ata terá validade pelo prazo 
de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação de seu extrato no 
Diário Oficial do Estado. 
  
7.2 A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se 
obriga a cumprir, na integra, todas as condições estabelecidas, ficando 
sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de 
suas normas. 
  
8. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
8.1 A gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da 
Secretaria de Compras, Licitações e Contratos, desta Prefeitura. 
  
9. DO PAGAMENTO  
  
9.1 O pagamento será após a apresentação da nota fiscal, devidamente 
atestada pela Secretaira de Compras, acompanhada dos relatórios 
mensais do fornecimento realizado. 
  
9.2 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, 
descrição e quantitativo dos produtos entregues, o número e nome do 
banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento; 
  
9.2.1 Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas 
fiscais/fatura, estas serão devolvidas à contratada para as necessárias 
correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o 
pagamento realizado após a reapresentação das notas ficais/fatura; 
  
9.2.2 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas 
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva 
dos produtos fornecidos. 
  
9.3 O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou 
por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados 
com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
  
9.4 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores 
para outras praças serão de responsabilidade do Contratado. 
  

10. DOS REAJUSTES DE PREÇOS 
  
10.1 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente. Ata, admitida à revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
10.1.1 Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei nº. 8.666/93, 
serão concedidos após decorridos meses da vigência do contrato, por 
provocação do contratado, que deverá comprovar através de 
percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passarão por 
análise contábil de servidores desginados por esta Prefeitira. 
  
10.2 Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente da proposta e aquele 
vigente no mercado à época do registro. 
  
10.3 Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a PREFEITURA solicitará ao fornecedor/consignatária, 
mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 
adéquá-lo ao praticado no mercado. 
  
10.4 Fracassada a negociação com o primeiro colocado a 
PREFEITURA poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da 
legislação vigente, e pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais 
empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata e registro 
de preços e nova licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
10.5 Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pelo setor demandante, na pequisa de estimativa de preços. 
  
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
11.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações; 
11.1.1 Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
11.1.2 Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
11.1.3 Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de 
Empenho decorrente deste Registro; 
11.1.4 Os preços registrados se apresentarem superiores aos 
praticados no mercado; 
11.1.5 Por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
11.2 Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
11.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial 
do Estado e Jornal Oficial dos Municípios – AMM, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
  
11.4 A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela PREFEITURA, facultando-se a 
esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
11.5 Havendo o cancelamento do preço registrado cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
11.6 Caso a PREFEITURA não utilize da prerrogativa de cancelar 
esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução 
e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR 
cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
12. DAS PENALIDADES 
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12.1 Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 
10% (dez por cento), conforme determina o artigo 86, da Lei 
8.666/93, incidente sobre a quantidade que deveria ter sido entregue, 
contado a partir da solicitação de entrega encaminhada pela 
Administração. 
12.1.1 A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a 
contratada possuir com a Prefeitura Municipal de Figueirópolis 
D’Oeste – MT e poderá cumular com as demais sanções 
administrativas. 
  
12.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração 
poderá aplicar à Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV 
do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 
12.2.1 Advertencia por escrito; 
12.2.3 Multa Administrativa com natureza de perdas e danos da 
ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato. 
12.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Figueirópolis 
D’Oeste, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso 
de inexecução total, sem justificativa aceita, será aplicado o limite 
máximo temporal previsto para a penalidade de 02 (dois) anos; 
  
12.2.5 Declaraçao de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 
nº. 8.666/93, c/c art. 7º da Lei nº 10.520/02. 
  
12.3 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura 
Municipal de Figueirópolis D’Oeste, o respectivo valor descontado 
dos créditos que a contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes 
não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para 
execução pelo Fórum comarca de Jauru – MT. 
  
12.3.1 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciencia da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro 
do mesmo prazo; 
  
12.4 Serão Publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso e 
Jornal Oficial dos Municípios – AMM as sanções administrativas 
deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
  
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
13.1 As despesas decorrentes da futura e eventual contratação, objeto 
deste instrumento, correrão pela seguinte dotação orçamentária: 
  
Secretaria Municipal de Saúde: 
 - 05.002.10.301.0014.2026.4.4.90.52.00.00 - Manutenção do PSF – 
Equipamentos e Material Permanente; (99). 
Secretaria Municipal de Administração: 
- 04.001.04.122.0013.2008.4.4.90.52.00.00.00 – Manutenção 
Encargos com a Sec. de Administração (58). 
Secretaria Municipal de Fazenda:  
- 03.001.04.122.0002.1017.4.4.90.52.00.00.00 – Aquisião de 
Equipamentos e Material Permanente para Sec. de Fazenda (27). 
Secretaira Municipal de Educação: 
- 07.001.12.361.0002.1018.4.4.90.52.00.00.00 - Aquisião de 
Equipamentos e Material Permanente para Sec. de Educação (153). 
Secretaria Municipal de Compras: 
- 12.001.04.122.0013.2018.4.4.90.52.00.00.00 – Manutenção e 
Encargos com a Sec. de Compras (312). 
Secretaria Municipal de Ação Social: 
- 08.001.08.122.0013.2024.4.4.90.52.00.00.00 – Manutenção e 
Encargos com a Sec. de Ação Social (244). 
Gabinete do Prefeito: 
- 02.001.04.122.0002.1012.4.4.90.52.00.00.00 – Aquisição de 
Equipamentos e Material Pemanente para Gabinete (01). 
- 02.003.04.122.0013.2051.4.4.90.52.00.00.00 – Manutenção e 
Encargos com a Agencia Municipal de trânsito (20). 
  

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
14.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições; 
  
I – todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo ou apostilamento da presente 
ata de registro de preços. 
  
II –  vinculam-se a esta ata de registro de preços, para fins de análise 
técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão Presencial nº 
011/2011, seus anexos e as propostas da contratada. 
  
III –  é vedado caucionar ou utilizar a presente ata de registro de 
preços para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste – MT. 
  
15. DA PUBLICAÇÃO  
  
15.1 Para eficácia do presente instrumento, a Prefeitura Municipal de 
Figueirópolis D’Oeste providenciará a publicação do seu extrato no 
Diário Oficial da União e Jornal Oficial dos Municipios - AMM, 
conforme Lei nº 10.520/02. 
  
16. DO FORO 
  
16.1 As partes contratantes elegem o foro de Jauru – MT como 
compentente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
instrumento, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 03 
(três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal. 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT, 27 de Junho de 2011. 
  
PREFEITURA MUNICPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE – MT 
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  
FABIO MENEZES E SILVA ME 
RODRIGO GARCIA DA PAZ 
Procurador Legal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:705CF231 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 031/2011 - PREGÃO 

PRESENCIAL 011/2011 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2011 
  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 31/2011 
  
Pelo presente instrumento o MUNICIPIO DE FIGUEIROPOLIS 
D’OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Rua Santa Catarina, nº 146, Centro, 
Figueirópolis D’Oeste - MT., inscrito no CNPJ 
01.367.762/0001-93, doravante denominado CONTRATANTE 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Layr Mota 
da Silva, brasileiro, casado, portador da RG: 0717389-0 SSP/MT, e 
CPF: 395.994.341-53, RESOLVE registrar os preços da empresa A. 
T. I COMERCIO DE MOVEIS E INFORMATICA LTDA - ME, nas 
quantidades estimadas nesta Ata de Registro de Preços, de acordo 
com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes nesta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da 
Lei nº. 10.520/2002 e Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
  
1. OBJETO DA LICITAÇÃO 
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1.1. O presente instrumento tem por objetivo o Registro de Preços 
para futura e eventual contratação da empresa A. T. I COMERCIO 
DE MOVEIS E INFORMATICA LTDA - ME especializada em 
fornecimento de Aquisição de ar condicionado, material de 
informática, eletrodomésticos e eletrônicos para Secretaria Municipal 
de Saúde - PSF e Unidades Administrativas Municipal, conforme 
Termo de Referência e a proposta apresentada pela empresa, nas 
seguintes quantidades estimadas: 
  
2. DA LICITAÇAO 
  
2.1 Para registrar os preços do objeto desta Ata foi realizado 
procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 
011/2011, com fundamento nas Leis nº. 10.520/02, nº. 8.666/93 e 
alterações posteriores. 
  
3. DA FORMA DE EXECUÇÃO 
  
3.1 Empresa A. T. I COMERCIO DE MOVEIS E INFORMATICA 
LTDA - ME, detentora do registro de preços deverá realizar o 
fornecimento de Aquisição de ar condicionado, material de 
informática, eletrodomésticos e eletrônicos indicados no objeto deste 
Instrumento, conforme especificado no Termo de Referência. 
  
3.2 O objeto deste registro de preços deverá ser executado em estrita 
observância ao Edital de Licitação Pregão Presencial 011/2011 e seus 
anexos, que são parte integrante desta Ata. 
  
4. DA EMPRESA VENCEDORA E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  
Nome de Fantasia: XRM MOVEIS E INFORMATICA 

Razão Social: A. T. I COMERCIO DE MOVEIS E INFORMATICA LTDA - ME 

CNPJ: 12.544.341/0001 -07 

Endereço: Rua Ta, 200B 

Bairro: Centro Cidade: Cáceres – MT 

CEP: 78200.000 E-MAIL: alexlicitacao@hotmail.com 

Telefone: (65) 9905 - 2325 Fax: (65) 3223 - 7289 

Representante Legal: ALEX LOPES YUNG 

RG: 33950001-9 SSP/PR CPF: 345.269.861-00 

  
4.2. Descrição, Quantidade e Preços Registrados: 
  
ITEM DESCRIÇÃO PRODUTOS MARCA QUANTI. 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 

Aparelho reprodutor DVD 
Progressive Scan com saída de 
vídeo para uso em HDTV 
Conversão do Vídeo DVD, 
Reproduz aúdio CD, MP3 Entrada 
para cartão de memória SD e pen 
drive USB Controle remoto Cabo 
de áudio e vídeo (tipo RCA) 
Manual em Português. 

SEMP TOSHIBA 1 132,97 132,97 

2 

Ar Condicionado Split 18000 
BTUs /Potência: 12000 BTUs / 
Ciclo: Frio Controle em 
Português, Tensão (V) / Fase: 
220-1F / Freqüência (Hz) 60 
/Potencia (W) 1630 / Nível interno 
de ruído 44 dB / Nível externo de 
ruído 56 dB 

LG 6 1.646,51 9.879,07 

3 

Ar Condicionado Split 30000 
BTUsPotência: 30000 BTUs / 
Ciclo: Frio Controle em 
Português, Tensão (V) / Fase: 
220-1F/ Freqüência (Hz) 60 / 
Potencia (W) SE/SI30R 3370 / 
Eficiência EER (W/W) 
,61/Recirculação de ar (m³/h) 
1200 

ELETROLUX 1 2.697,50 2.697,50 

4 

Ar Condicionado Split 9000 
BTUs/ Potência: 9000 BTUs / 
Ciclo: Frio Controle em 
Português, Tensão (V) / Fase: 
220-1F / Freqüência (Hz) 60 / 
Potencia (W) 820 
Nível interno de ruído 37 dB / 
Nível externo de ruído 50 dB 

LG 14 820,60 11.488,37 

5 

Armário de Aço de Cozinha Kit 
cozinha com seis portas e duas 
gavetas internas. estrutura em aço, 
revestimento em pintura 
eletrostática com tratamento 
anticorrosão, prateleiras fixas, 
puxadores ABS com metalização 
a vácuo e corrediças em 
polipropileno. /Dimensões aprox. 
do produto (L x A x P): 105 x 182 
x 41 cm./ Dimensões aprox. do 
tampo (L x P): 105 x 41 cm./ 

ITATIAIA 
  

1 652,92 652,92 

6 
Bebedouro de Coluna– Torneiras 
em plásticos ABS uma para agua 

LIBELL 1 334,49 334,49 

natural outra para agua gelada / 
Rendimento 3,8 Litros horas / 
Reservatório de 3 litros / Potencia 
de 110 Volts / Consumo mensal 
aproximado de 5,5 KWh / Para 
uso de garrafões de 20 litros / 

7 

Bebedouro Industrial 50 litros 
/Comprimento: 60cm • Largura: 
45cm • Altura: 150cm / Chapa 
externa e interna em Aço Inox / 
Serpentina inox 304 / Aparador 
em aço inox 304 / Tensão: 110V / 
Termostato com regulagem / Com 
bóia para reposição de agua / Com 
2 torneiras, jato / Compressor de 
¼ 

RSP 1 1.090,19 1.090,19 

8 

Caixa de som Amplifica 
Controles: - Volume dos 
Microfones / - Efeito de Echo para 
Microfones / - Equalizador 2 
bandas - Grave e Agudo / Volume 
Geral. / Conexões: - 2 entradas 
Microfone/Line P10 / - 1 RCA 
(L/R) IN / - 1 RCA (L/R) OUT / - 
1 Speaker Out 8Ω (Speakon). / 
Potência: 700WRMS / 
Impedância: 8 Ohms / Divisor de 
Freqüencia: corte em 3,5 KHz / 
Resposta de Freqüencia: 35Hz ~ 
20KHz / Alimentação: 
115V/230V - 50/60Hz / 
Dimensões: 50cm x 72cm x 46cm 
(LxAxP) 

FRAHM 1 2.253,54 2.253,54 

9 

Câmera 
Fotográfica:ComunicaçãoUSB 2.0 
de alta velocidade (USB Mass 
Storage). / Memória: Interna de 
19MB expansível por cartões xD-
Picture Card (1GB, 2GB), 
Resolução Máxima: 12 
Megapixels / Flash: Automático 

OLYMPUS 1 459,82 459,82 

10 
Cortina de AR: comprimento: 
1.50 M com controle remoto 220 
V. 

EOS 1 935,06 935,06 

11 
Fogão 4 Bocas Material: vidros 
temperados, trempes esmaltadas, 
mesa em aço inox / cor branca / 

ESMALTEC 1 334,62 334,62 

12 

Microfone profissional SBC 
MD650 Resposta de freqüência 
:50 a 15.000 Hz / Padrão polar : 
Supercardióide / T ipo : Dinâmico 
Microfone de sensibilidade : -72 
dB /- 3 dB / Impedância: 600 Ohm 
/ Conector : 3,5 a6,3 mm ( mono) 
/ Comprimento do cabo : 5m. 

PHILIPS 1 124,54 124,54 

13 

PABX Central Pabx 4 Linhas e 8 
Ramais 
Estabelecer o limite de tempo das 
chamadas externas / Utilizador de 
música digital para espera 
telefônica. / Disponibiliza entrada 
para música ou mensagem externa 
(rádio, CD etc) /. Consumo 
máximo: configuração mínima de 
6W / Configuração máxima de 
12W / Comutação na falta de 
energia: todas as linhas / 
Alimentação: Fonte Interna 127 
VAC (-15% a +10%), 50/60 Hz / 

INTELBRAS 1 749,65 749,65 

14 

Projetor de Imagem : Resolução 
XGA (1024x768) Conexões: 
VGA, Vídeo composto, S-Vídeo, 
Vídeo componente, Áudio, USB e 
HDMI Tecnologia de formação de 
imagem 3LCD com prisma ótico 5 
Seconds Start-up e Instant Off 
Alto Contraste 2000:1 

BENQ 1 2.111,54 2.111,54 

15 

Refrigerador 340 LGaveta de 
legumes, Prateleiras de grade: 
reguláveis e removíveis para 
facilitar a limpeza / Pés 
estabilizadores / Capacidade de 
armazenagem total (L) 34. / 
Altura: 1,70 metros, Largura: 
61,60 centimetros; 
Tensão/Voltagem 110 V. 

CONTINENTAL 2 1.207,91 2.415,82 

16 

Tela de proteção retratil com tripé 
= Tecido tipo / Superfície de 
projeção com ganho 1,3 vezes no 
brilho / Tensionada verticalmente; 
/ Correção de efeito com ajuste de 
inclinação da tela; / Base 
articulada formando o tripé / 
Haste de sustentação cromada; / 
Medida da tela – 1,80 X 2,00 (L x 
A). 

VISOGRAF 1 363,94 363,94 

17 

Televisor de 32 polegadas: TV 
HD LCD com suporte para 
parede, entrada paraUSB, / 
Voltagem: 110 Vts / -Potência de 
áudio: 3W+3W RMS / 
CONEXÕES -1 Entrada HDMI (1 
traseira) / -1 Entrada RGB para 
conexão de computador / -1 
Entrada Vídeo Componente / -1 
Entradas RF / -Saída de Áudio. 
Manual em Português 

LG 1 1.375,96 1.375,96 

TOTAL GERAL       37.400,00 
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5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
5.1 Comparecer quando convocado no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, 
para assinatura da Ata de Registro de Preço, sob pena de multa 
de 2% ao dia. 
  
5.2 Fornecer os produtos contratados dentro dos padrões 
estabelecidos pela Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste, 
de acordo com as especificações do edital, responsabilizando-se 
por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das 
condições estabelecidas. 
  
5.3 Entregar os produtos no local especificado na Autorização de 
Fornecimento, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
após a formalização do pedido. 
  
5.4 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela 
Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da execução do empenho; 
  
5.5 Prover todos os meios necessários à garantia da plena 
operacionalidade do fornecimento dos produtos, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 
  
5.6 Comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal de Figueirópolis 
D’Oeste qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
  
5.7 Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento dos produtos a 
que se obrigou, cabendo lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-à independentemente da que será exercida por esta 
Prefeitura; 
  
5.8 Indenizar terceiros e/ou esta Prefeitura mesmo em caso de 
ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou 
prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar 
todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das 
autoridades competentes e às disposições legais vignetes; 
  
5.9 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, 
até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, 
devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre 
as partes; 
  
5.10 Fornecer os produtos conforme estipulado neste edital e de 
acordo com a proposta apresentada; 
  
5.11 Todos os encargos sociais, de frete e impostos da equipe, 
inclusive os trabalhistas, deverão ser de responsabilidade da empresa 
contratada; 
  
5.12 A contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
  
6.1 Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e 
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto 
deste edital; 
  
6.2 Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo 
estabelecidos neste Edital; 
  
6.3 Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer 
irregularidade constatada durante o recebimento dos materiais; 
  
6.4 Disponibilizar local para recebimento e guarda dos produtos. 
  

6.5 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador 
de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
  
6.6 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
7. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
7.1 O registro de preços constante desta Ata terá validade pelo prazo 
de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação de seu extrato no 
Diário Oficial do Estado. 
  
7.2 A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se 
obriga a cumprir, na integra, todas as condições estabelecidas, ficando 
sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de 
suas normas. 
  
8. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
8.1 A gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da 
Secretaria de Compras, Licitações e Contratos, desta Prefeitura. 
  
9. DO PAGAMENTO  
  
9.1 O pagamento será após a apresentação da nota fiscal, devidamente 
atestada pela Secretaira de Compras, acompanhada dos relatórios 
mensais do fornecimento realizado. 
  
9.2 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, 
descrição e quantitativo dos produtos entregues, o número e nome do 
banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento; 
  
9.2.1 Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas 
fiscais/fatura, estas serão devolvidas à contratada para as necessárias 
correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o 
pagamento realizado após a reapresentação das notas ficais/fatura; 
  
9.2.2 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas 
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva 
dos produtos fornecidos. 
  
9.3 O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou 
por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados 
com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
  
9.4 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores 
para outras praças serão de responsabilidade do Contratado. 
  
10. DOS REAJUSTES DE PREÇOS 
  
10.1 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente. Ata, admitida à revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
10.1.1 Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei nº. 8.666/93, 
serão concedidos após decorridos meses da vigência do contrato, por 
provocação do contratado, que deverá comprovar através de 
percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passarão por 
análise contábil de servidores desginados por esta Prefeitira. 
  
10.2 Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente da proposta e aquele 
vigente no mercado à época do registro. 
  
10.3 Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a PREFEITURA solicitará ao fornecedor/consignatária, 
mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 
adéquá-lo ao praticado no mercado. 
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10.4 Fracassada a negociação com o primeiro colocado a 
PREFEITURA poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da 
legislação vigente, e pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais 
empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata e registro 
de preços e nova licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
10.5 Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pelo setor demandante, na pequisa de estimativa de preços. 
  
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
11.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações; 
11.1.1 Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
11.1.2 Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
11.1.3 Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de 
Empenho decorrente deste Registro; 
11.1.4 Os preços registrados se apresentarem superiores aos 
praticados no mercado; 
11.1.5 Por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
11.2 Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
11.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial 
do Estado e Jornal Oficial dos Municípios – AMM, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
  
11.4 A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela PREFEITURA, facultando-se a 
esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
11.5 Havendo o cancelamento do preço registrado cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
11.6 Caso a PREFEITURA não utilize da prerrogativa de cancelar 
esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução 
e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR 
cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1 Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 
10% (dez por cento), conforme determina o artigo 86, da Lei 
8.666/93, incidente sobre a quantidade que deveria ter sido entregue, 
contado a partir da solicitação de entrega encaminhada pela 
Administração. 
12.1.1 A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a 
contratada possuir com a Prefeitura Municipal de Figueirópolis 
D’Oeste – MT e poderá cumular com as demais sanções 
administrativas. 
  
12.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração 
poderá aplicar à Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV 
do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 
12.2.1 Advertencia por escrito; 
12.2.3 Multa Administrativa com natureza de perdas e danos da 
ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato. 
12.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Figueirópolis 
D’Oeste, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso 
de inexecução total, sem justificativa aceita, será aplicado o limite 
máximo temporal previsto para a penalidade de 02 (dois) anos; 
  

12.2.5 Declaraçao de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 
nº. 8.666/93, c/c art. 7º da Lei nº 10.520/02. 
  
12.3 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura 
Municipal de Figueirópolis D’Oeste, o respectivo valor descontado 
dos créditos que a contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes 
não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para 
execução pelo Fórum comarca de Jauru – MT. 
  
12.3.1 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciencia da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro 
do mesmo prazo; 
  
12.4 Serão Publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso e 
Jornal Oficial dos Municípios – AMM as sanções administrativas 
deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
  
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
13.1 As despesas decorrentes da futura e eventual contratação, objeto 
deste instrumento, correrão pela seguinte dotação orçamentária: 
  
Secretaria Municipal de Saúde: 
 - 05.002.10.301.0014.2026.4.4.90.52.00.00 - Manutenção do PSF – 
Equipamentos e Material Permanente; (99). 
Secretaria Municipal de Administração: 
- 04.001.04.122.0013.2008.4.4.90.52.00.00.00 – Manutenção 
Encargos com a Sec. de Administração (58). 
Secretaria Municipal de Fazenda:  
- 03.001.04.122.0002.1017.4.4.90.52.00.00.00 – Aquisião de 
Equipamentos e Material Permanente para Sec. de Fazenda (27). 
Secretaira Municipal de Educação: 
- 07.001.12.361.0002.1018.4.4.90.52.00.00.00 - Aquisião de 
Equipamentos e Material Permanente para Sec. de Educação (153). 
Secretaria Municipal de Compras: 
- 12.001.04.122.0013.2018.4.4.90.52.00.00.00 – Manutenção e 
Encargos com a Sec. de Compras (312). 
Secretaria Municipal de Ação Social: 
- 08.001.08.122.0013.2024.4.4.90.52.00.00.00 – Manutenção e 
Encargos com a Sec. de Ação Social (244). 
Gabinete do Prefeito: 
- 02.001.04.122.0002.1012.4.4.90.52.00.00.00 – Aquisição de 
Equipamentos e Material Pemanente para Gabinete (01). 
- 02.003.04.122.0013.2051.4.4.90.52.00.00.00 – Manutenção e 
Encargos com a Agencia Municipal de trânsito (20). 
  
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
14.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições; 
  
I – todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo ou apostilamento da presente 
ata de registro de preços. 
  
II –  vinculam-se a esta ata de registro de preços, para fins de análise 
técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão Presencial nº 
011/2011, seus anexos e as propostas da contratada. 
  
III –  é vedado caucionar ou utilizar a presente ata de registro de 
preços para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste – MT. 
  
15. DA PUBLICAÇÃO  
  
15.1 Para eficácia do presente instrumento, a Prefeitura Municipal de 
Figueirópolis D’Oeste providenciará a publicação do seu extrato no 
Diário Oficial da União e Jornal Oficial dos Municipios - AMM, 
conforme Lei nº 10.520/02. 
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16. DO FORO 
  
16.1 As partes contratantes elegem o foro de Jauru – MT como 
compentente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
instrumento, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 03 
(três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal. 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT, 27 de Junho de 2011. 
  
PREFEITURA MUNICPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE – MT 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  
A. T. I COMERCIO DE MOVEIS E INFORMATICA LTDA - ME 
  
ALEX LOPES YUNG 
Procurador Legal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:D8CD3649 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 032/2011 - PREGÃO 

PRESENCIAL 014/2011 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2011 
  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2011 
  
Pelo presente instrumento o MUNICIPIO DE FIGUEIROPOLIS 
D’OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Rua Santa Catarina, nº 146, Centro, 
Figueirópolis D’Oeste - MT., inscrito no CNPJ 
01.367.762/0001-93, doravante denominado CONTRATANTE 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Layr Mota 
da Silva, brasileiro, casado, portador da RG: 0717389-0 SSP/MT, e 
CPF: 395.994.341-53, RESOLVE registrar os preços da empresa 
NITROGEN COMERCIO DE NITROGENIO LIQUIDO LTDA - 
ME, nas quantidades estimadas nesta Ata de Registro de Preços, de 
acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes nesta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da 
Lei nº. 10.520/2002 e Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
  
1. OBJETO DA LICITAÇÃO 
  
1.1. O presente instrumento tem por objetivo o Registro de Preços 
para futura e eventual contratação da empresa NITROGEN 
COMERCIO DE NITROGENIO LIQUIDO LTDA - ME 
especializada em fornecimento de Recargas de nitrogênio líquido 
efetuadas em botijões criogênicos, para atender os produtores rurais 
do municipio de Figueirópolis D’Oeste em média 15Kg cada recarga, 
de acordo com solicitação da secretaria de municipal de Agricultura, 
conforme Termo de Referência e a proposta apresentada pela 
empresa, nas seguintes quantidades estimadas: 
  
2. DA LICITAÇAO 
  
2.1 Para registrar os preços do objeto desta Ata foi realizado 
procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 
014/2011, com fundamento nas Leis nº. 10.520/02, nº. 8.666/93 e 
alterações posteriores. 
  
3. DA FORMA DE EXECUÇÃO 
  
3.1 Empresa NITROGEN COMERCIO DE NITROGENIO 
LIQUIDO LTDA - ME, detentora do registro de preços deverá 
realizar o fornecimento de recargas de nitrogênio líquido efetuadas em 

botijões criogênicos, para atender os produtores rurais do municipio 
de Figueirópolis D’Oeste em média 15 Kg cada recarga indicados no 
objeto deste Instrumento, conforme especificado no Termo de 
Referência. 
  
3.2 O objeto deste registro de preços deverá ser executado em estrita 
observância ao Edital de Licitação Pregão Presencial 014/2011 e seus 
anexos, que são parte integrante desta Ata. 
  
4. DA EMPRESA VENCEDORA E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
   
Nome de Fantasia: NITROGEN DISTRIBUIDORA DE NITROGENIO LIQUIDO 

Razão Social: NITROGEN COMERCIO DE NITROGENIO LIQUIDO LTDA - ME 

CNPJ: 09.321.086/0001 - 29 

Endereço: Rua Virgilio de Carvalho Neves Neto, 451. 

Bairro: Jardim Palmares Cidade: Ribeirão Preto 

CEP: 14.092-440 E-MAIL: nitrogendistribuidora@gmail.com 

Telefone: (16) 3421 - 3082 Fax: (16) 3421 - 3082 

Representante Legal: Fabiano Elias Souza 

RG: 26.729.585-6 SSP/SP CPF: 162.161.108 - 61 

      

  
4.2. Descrição, Quantidade e Preços Registrados:  
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT. MARCA 

VALOR 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

01 

Recargas de nitrogênio liquido efetuadas 
em botijões criogênicos dos produtores 
rurais do município de Figueirópolis D’ 
Oeste em média 15 Kg cada recarga. 

162 
AIR 
LIQUIDE 

R$ 99,99 R$ 16.198,38 

  
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
  
5.1 Comparecer quando convocado no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, para 
assinatura do Instrumento Contratual, sob pena de multa de 2% ao dia. 
  
5.2 Fornecer os produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos 
pela Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste, de acordo com as 
especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos 
decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas. 
  
5.3 Entregar os produtos no local especificado na Autorização de 
Fornecimento, no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a 
formalização do pedido. 
  
5.4 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura 
Municipal de Figueirópolis D’Oeste, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
do empenho; 
  
5.5 Prover todos os meios necessários à garantia da plena 
operacionalidade do fornecimento dos produtos, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
  
5.6 Comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal de Figueirópolis 
D’Oeste qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
  
5.7 Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento dos produtos a 
que se obrigou, cabendo lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-à independentemente da que será exercida por esta 
Prefeitura; 
  
5.8 Indenizar terceiros e/ou esta Prefeitura mesmo em caso de 
ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou 
prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar 
todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das 
autoridades competentes e às disposições legais vignetes; 
  
5.9 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, 
até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, 
devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre 
as partes; 
  
5.10 Fornecer os produtos conforme estipulado neste edital e de 
acordo com a proposta apresentada; 
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5.11 Todos os encargos sociais, de frete e impostos da equipe, 
inclusive os trabalhistas, deverão ser de responsabilidade da empresa 
contratada; 
  
5.12 A contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
  
6.1 Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e 
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto 
deste edital; 
  
6.2 Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo 
estabelecidos neste Edital; 
  
6.3 Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer 
irregularidade constatada durante o recebimento dos materiais; 
  
6.4 Disponibilizar local para recebimento e guarda dos produtos. 
  
6.5 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador 
de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
  
6.6 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
7. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
7.1 O registro de preços constante desta Ata terá validade pelo prazo 
de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 
  
7.2 A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se 
obriga a cumprir, na integra, todas as condições estabelecidas, ficando 
sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de 
suas normas. 
  
8. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
8.1 A gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da 
Secretaria de Compras, Licitações e Contratos, desta Prefeitura. 
  
9. DO PAGAMENTO  
  
9.1 O pagamento será após a apresentação da nota fiscal, devidamente 
atestada pela Secretaira de Compras, acompanhada dos relatórios 
mensais do fornecimento realizado. 
  
9.2 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, 
descrição e quantitativo das recargas entregues, o número e nome do 
banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento; 
  
9.2.1 Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas 
fiscais/fatura, estas serão devolvidas à contratada para as necessárias 
correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o 
pagamento realizado após a reapresentação das notas ficais/fatura; 
  
9.2.2 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas 
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva 
dos produtos fornecidos. 
  
9.3 O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou 
por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados 
com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
  
9.4 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores 
para outras praças serão de responsabilidade do Contratado. 
  
10. DOS REAJUSTES DE PREÇOS 
  
10.1 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente. Ata, admitida à revisão no caso de desequilíbrio 

da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
10.1.1 Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei nº. 8.666/93, 
serão concedidos após decorridos meses da vigência do contrato, por 
provocação do contratado, que deverá comprovar através de 
percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passarão por 
análise contábil de servidores desginados por esta Prefeitira. 
  
10.2 Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão 
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente da proposta e aquele 
vigente no mercado à época do registro. 
  
10.3 Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a PREFEITURA solicitará ao fornecedor/consignatária, 
mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 
adéquá-lo ao praticado no mercado. 
  
10.4 Fracassada a negociação com o primeiro colocado a 
PREFEITURA poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da 
legislação vigente, e pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais 
empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata e registro 
de preços e nova licitação em caso de fracasso na negociação. 
  
10.5 Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pelo setor demandante, na pequisa de estimativa de preços. 
  
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
11.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações; 
  
11.1.1 Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
11.1.2 Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
11.1.3 Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de 
Empenho decorrente deste Registro; 
11.1.4 Os preços registrados se apresentarem superiores aos 
praticados no mercado; 
11.1.5 Por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
11.2 Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
  
11.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial 
dos Municípios – AMM, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
11.4 A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela PREFEITURA, facultando-se a 
esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
11.5 Havendo o cancelamento do preço registrado cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
11.6 Caso a PREFEITURA não utilize da prerrogativa de cancelar 
esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução 
e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR 
cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1 Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 
10% (dez por cento), conforme determina o artigo 86, da Lei 
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8.666/93, incidente sobre a quantidade que deveria ter sido entregue, 
contado a partir da solicitação de entrega encaminhada pela 
Administração. 
12.1.1 A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a 
contratada possuir com a Prefeitura Municipal de Figueirópolis 
D’Oeste – MT e poderá cumular com as demais sanções 
administrativas. 
  
12.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração 
poderá aplicar à Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV 
do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 
12.2.1 Advertencia por escrito; 
12.2.3 Multa Administrativa com natureza de perdas e danos da 
ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato. 
12.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Figueirópolis 
D’Oeste, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso 
de inexecução total, sem justificativa aceita, será aplicado o limite 
máximo temporal previsto para a penalidade de 02 (dois) anos; 
  
12.2.5 Declaraçao de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 
nº. 8.666/93, c/c art. 7º da Lei nº 10.520/02. 
  
12.3 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura 
Municipal de Figueirópolis D’Oeste, o respectivo valor descontado 
dos créditos que a contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes 
não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para 
execução pelo Fórum comarca de Jauru – MT. 
  
12.3.1 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciencia da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro 
do mesmo prazo; 
  
12.4 Serão Publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso e 
Jornal Oficial dos Municípios – AMM as sanções administrativas 
deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
  
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
13.1 As despesas decorrentes da futura e eventual contratação, objeto 
deste instrumento, correrão pela seguinte dotação orçamentária: 
  
Secretaria Municipal de Agricultura –  
09.001.20.541.0013.2055.3.3.90.39.00.00.00 - Manutenção e 
Encargos c/ a Sec. de Administração - Material de Consumo; (275). 
  
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
14.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições; 
  
I – todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo ou apostilamento da presente 
ata de registro de preços. 
  
II –  vinculam-se a esta ata de registro de preços, para fins de análise 
técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão Presencial nº 
014/2011, seus anexos e as propostas da contratada. 
  
III –  é vedado caucionar ou utilizar a presente ata de registro de 
preços para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste – MT. 
  
15. DA PUBLICAÇÃO  
  
15.1 Para eficácia do presente instrumento, a Prefeitura Municipal de 
Figueirópolis D’Oeste providenciará a publicação do seu extrato no 
Jornal Oficial dos Municípios – AMM e Jornal Folha do Estado, 
conforme Lei nº 10.520/02. 

16. DO FORO 
  
16.1 As partes contratantes elegem o foro de Jauru – MT como 
compentente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
instrumento, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 03 
(três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal. 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT, 02 de Setembro de 2011. 
  
PREFEITURA MUNICPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE – MT 
  
LAYR MOTA DA SILVA   
Prefeito Municipal 
  
NITROGEN COMERCIO DE NITROGENIO LIQUIDO LTDA – 
ME 
  
FABIANO ELIAS SOUZA   
Socio 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:DA013C47 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 045/2011 
 
DE, 12 DE AGOSTO DE 2011.  
  

“Dispõe sobre substituição de Conselheiros do 
CONSELHO TUTELAR DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE e dá outras 
providências”. 

  
JURACY RESENDE DA CUNHA, prefeito Municipal de General 
Carneiro, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e ainda com base na Lei Municipal nº. 573/2007 de 
18.09.2007. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Para Suprir as vagas de Conselheiros em gozo de férias 
regulamentares no Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do Município de General Carneiro – MT., fica indicado 
nome da Sra. Cléia da Silva Barros, no período de 13.08.2011 à 
11.10.2011, com os mesmos direitos dos substituídos, em reiteração à 
Lei Federal nº. 8.069/90 e Lei Municipal 573/2007. 
  
Art. 2º - Nos termos do Art. 20 da Lei Municipal nº. 573/2007 de 
18.09.07, fica estipulada uma remuneração de R$ 1.071,52 (Um mil, 
setenta e um reais e cinqüenta e dois centavos) para cada componente, 
reajustável de acordo com a política salarial adotada pelo Município. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução deste Decreto, correrão 
por conta de dotações próprias dos Orçamentos-Programas Anuais do 
Município.   
  
Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
Revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito, 12 de Agosto de 2011. 

  
JURACY RESENDE DA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vanildo Menezes Pereira 

Código Identificador:D7F3E111 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO DE FUNCIONARIOS  

 
EXTRATO DE CONTRATOS DE FUNCIONÁRIOS MESES 06; 
07 E 08 / 2011. Fls 01 
  
  
Nº. 
Contrato 
  

  
Data 

  
Funcionário 

  
Função/Objeto 

  
Departamento 

  
Valor 
Cont. 

  
Data 
Vigência 

162/2011 01.06.2011 
CLARICE 
ROCHA 
SIQUEIRA 

Merendeira 
Dep. de 
Educação 

545,00 30.06.2011 

163/2011 01.06.2011 
ALIOMAR 
VIEIRA RIOS 

 Guarda 
Dep. De Admin. 
E Finanças 

545,00 31.06.2011 

164/2011 01.07.2011 
ALCIDES KUGO 
EIMEJERE 

Ag. Indíg. de 
Saneamento 

Dep. de Saúde 545,00 30.09.2011 

165/2011 10.07.2011 
GEISNA SILVA 
BRAGA 

Odontóloga Dep. de Saúde 2.500,00 30.09.2011 

166/2011 13.07.2011 
NATANAEL 
SANTOS 
FREITAS 

Guarda Dep. de Saúde 545,00 11.10.2011 

167/2011 01.08.2011 
DIVINO 
OLIVEIRA DA 
SILVA 

Carpintaria 
Dep. de Viação e 
Obras 

7.990,00 05.08.2011 

168/2011 01.08.2011 
PATRICIA 
BUSANELLO 
MACHADO 

Professora III 
Dep. de 
Educação 

1.772,01 31.10.2011 

169/2011 01.08.2011 
NILVA 
OLIVEIRA DOS 
SANTOS 

Aux. Serv. Gerais Dep. De Saúde 545,00 31.10.2011 

  
General Carneiro-MT, de 31 de Agosto de 2011. 
  
JURACY RESENDE DA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vanildo Menezes Pereira 

Código Identificador:B139CCC7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RETIFICAÇÃO DE EXTRATO DE PORTARIA  

 
RETIFICAÇÃO DE EXTRATO DE PORTARIA MÊS 05/2011 - 
FL.01 
  
Portaria nº. 
  

  
Data 

  
Objeto da Portaria 

  
Funcionário 

130/11 02.05.11 Dispõe sobre Férias de servidor. 
NIVALDO FERNANDES DA 
SILVA 

131/11 02.05.11 Dispõe sobre Nomear servidor. JOÃO DA SILVA VIEIRA 

132/11 02.05.11 Dispõe sobre Nomear servidor. ANTÔNIO GARCIA TOSTA 

133/11 03.05.11 Dispõe sobre Férias de servidor. MARLY FRANCVISCA MORENO 

134/11 03.05.11 Dispõe sobre Nomear servidor. ADIVALDO LUCIO DE MOURA 

135/11 03.05.11 Dispõe sobre Nomear servidor. 
MARIA AUXILIADORA DOS 
SANTOS LELES 

136/11 20.05.11 Dispõe sobre Férias de servidor. MARLENE MENDES DE LIMA 

137/11 20.05.11 Dispõe sobre Férias de servidor. 
TEOBALDO FERREIRA DA 
SILVA 

138/11 20.05.11 Dispõe sobre Férias de servidor. NEIVA MAUERVERCK FLOREZI 

139/11 30.05.11 Dispõe sobre Exonerar servidor. MARCELO CAETANO 

140/11 31.05.11 Dispõe sobre Férias de servidor. 
ROSAGELA NUNES FERREIRA 
DIAS LIMA 

141/11 31.05.11 Dispõe sobre Férias de servidor. 
MARCIONIL HONORATO 
SANTANA 

142/11 31.05.11 Dispõe sobre Férias de servidor. 
SANDRO MORETH PEREIRA DE 
ALMEIDA 

  
General Carneiro-MT, 31 de Maio de 2011. 
  
JURACY RESENDE DA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vanildo Menezes Pereira 

Código Identificador:2E243ED3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE PORTARIAS  

 
EXTRATO DE PORTARIA MÊS 06/2011 - FL.01 
  
Portaria nº. 
  

  
Data 

  
Objeto da Portaria 

  
Funcionário 

143/11 01.06.11 Dispõe sobre Férias de servidor. 
CLARISNEIDE DE SOUZA 
ALVES 

144/11 01.06.11 Dispõe sobre Nomear servidor. MOISÉS SILVA DE MORAES 

145/11 09.06.11 Dispõe sobre Licença-Prêmio. MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA 

146/11 13.06.11 Dispõe sobre Licença-Prêmio. MAURA QUIRINO DE OLIVEIRA 

147/11 15.06.11 Dispõe sobre Férias de servidor. APARECIDA DE FÁTIMA PAULA 

E SILVA 

148/11 15.06.11 Dispõe sobre Férias de servidor. NORMA GOMES DE OLIVEIRA 

149/11 15.06.11 Dispõe sobre Licença-Prêmio. EDLA MARA GOMES DA SILVA 

150/11 21.06.11 Dispõe sobre Férias de servidor. JOSÉ DONIZETE LOPES 

151/11 27.06.11 Dispõe sobre Férias de servidor. MARIA APARECIDA SANTANA 

152/11 27.06.11 Dispõe sobre Férias de servidor. MARCILIO VIANA FERREIRA 

  
General Carneiro-MT, 30 de Junho de 2011. 
  
JURACY RESENDE DA CUNHA 
Prefeito Municipal 
  
EXTRATO DE PORTARIA MÊS 07/2011 - FL.01 
  
Portaria 
nº. 
  

  
Data 

  
Objeto da Portaria 

  
Funcionário 

153/11 01.07.11 
Dispõe sobre Exonerar 
servidor. 

MARIA AUXILIADORA DE SOUSA 

154/11 01.07.11 
Dispõe sobre Exonerar 
servidor. 

LUCIVANE OLIVEIRA DA SILVA 

155/11 01.07.11 
Dispõe sobre Exonerar 
servidor. 

VALERIA CRISTINA DE SOUZA CASTANÕN 

156/11 01.07.11 
Dispõe sobre Exonerar 
servidor. 

LUCEJAINE DE BRITO SILVA 

157/11 01.07.11 
Dispõe sobre Exonerar 
servidor. 

LUCIENE MOREIRA DA SILVA 

158/11 01.07.11 
Dispõe sobre Exonerar 
servidor. 

VALTEY TEIXEIRA DE ARAÚJO 

159/11 21.07.11 
Dispõe sobre Exonerar 
servidor. 

RAYARA SOUZA RODRIGUES BALBINO 

160/11 01.07.11 
Dispõe sobre Exonerar 
servidor. 

PATRÍCIA SOUSA DA SILVA 

161/11 01.07.11 
Dispõe sobre Exonerar 
servidor. 

LUIZ NETO GONZAGA 

162/11 01.07.11 
Dispõe sobre Exonerar 
servidor. 

PAULO EDUARDO AQUINO DOURADO 

163/11 01.07.11 
Dispõe sobre Nomear 
servidor. 

MILENA ALVES MORAES 

164/11 01.07.11 
Dispõe sobre Exonerar 
servidor 

MÁRCIA GLEIS BRITO DE DEUS 

165/11 01.07.11 

Dispõe Instituir 
Comissão 
Organizadora. III 
Conferência Municipal 

///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

166/11 01.07.11 
Dispõe sobre Férias de 
servidor. 

RENATO ALEXANDRE RODRIGUES DA SILVA 

167/11 01.07.11 
Dispõe sobre Licença-
Prêmio. 

ODETH RIBEIRO DA SILVA 

168/11 01.07.11 
Dispõe sobre Nomear 
servidor. 

DAIANE HELENA TEIXEIRA DA SILVA 

169/11 01.07.11 
Dispõe sobre Licença-
Prêmio. 

VALDIVINA MOREIRA LARA 

170/11 01.07.11 
Dispõe sobre Exonerar 
servidor. 

CLEIDY VIEIRA BELO 

171/11 01.07.11 
Dispõe sobre Férias de 
servidor. 

LAURA GOMES DE OLIVEIRA 

172/11 01.07.11 
Dispõe sobre Férias de 
servidor. 

LILIAN BORGES DO NASCIMENTO 

173/11 01.07.11 
Dispõe sobre Nomear 
servidor. 

ROSANA APARECIDA CUSTÓDIO 

174/11 01.07.11 
Dispõe sobre Nomear 
servidor. 

DINAIR CAMPOS DOS SANTOS DA SILVA 

175/11 01.07.11 
Dispõe sobre Nomear 
servidor. 

ROSILEI MOREIRA DE SOUZA 

176/11 01.07.11 
Dispõe sobre Nomear 
servidor. 

EMÍDIO SOUSA SILVA 

177/11 01.07.11 
Dispõe sobre Nomear 
servidor. 

ANA FÁBIA LEANDRO 

178/11 01.07.11 
Dispõe sobre Nomear 
servidor.. 

MARIA JOSÉ DE ABREU VALADARES 

179/11 01.07.11 
Dispõe sobre Nomear 
servidor. 

ELI COELHO DA SILVA 

180/11 01.07.11 
Dispõe sobre Nomear 
servidor. 

MARIA LÍGIA ONOFRE DE OLIVEIRA 

  
General Carneiro-MT, 31 de Julho de 2011. 
  
JURACY RESENDE DA CUNHA 
Prefeito Municipal 
  
EXTRATO DE PORTARIA MÊS 07/2011 - FL.02 
  
Portaria 
nº. 
  

  
Data 

  
Objeto da Portaria 

  
Funcionário 

181/11 01.07.11 
Dispõe sobre Nomear 
servidor. 

DINALVA OLIVEIRA DA SILVA 

182/11 01.07.11 
Dispõe sobre Nomear 
servidor. 

NILZA CANDIDA DE ARAÚJO 

183/11 01.07.11 
Dispõe sobre Nomear 
servidor. 

CLEISSON MORENO DO NASCIMENTO 

184/11 01.07.11 
Dispõe sobre Nomear 
servidor. 

ELDON ROCHA AIRES 

185/11 01.07.11 
Dispõe sobre Nomear 
servidor. 

DORACY BARBOSA DE OLIVEIRA 
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186/11 14.07.11 
Dispõe Aprovar 
Regimento Interno 
Par. 

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

187/11 14.07.11 
Dispõe sobre Licença-
Prêmio. 

LUZIA PEREIRA LIMA 

188/11 14.07.11 
Dispõe sobre Férias de 
servidor. 

VALDIR VIEIRA LIMA 

189/11 20.07.11 
Dispõe sobre Licença-
Prêmio. 

FLORÊNCIO BARBOSA DE MORAES 

190/11 20.07.11 
Dispõe sobre 
Remoção de Setor 

TEOBALDO FERREIRA DA SILVA 

191/11 20.07.11 
Dispõe sobre Férias de 
servidor. 

LEONORA CARLOS ASSUNÇÃO 

192/11 20.07.11 
Dispõe sobre Exonerar 
servidor. 

ANTÔNIO GARCIA TOSTA 

  
General Carneiro-MT, 31 de Julho de 2011. 
  
JURACY RESENDE DA CUNHA 
Prefeito Municipal 
  
EXTRATO DE PORTARIA MÊS 08/2011 - FL.01 
  
Portaria 
nº. 
  

  
Data 

  
Objeto da Portaria 

  
Funcionário 

193/11 01.08.11 

Dispõe Sobre 
Convocação de IV 
Conferência Municipal 
de Assist. Social 

///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

194/11 01.08.11 
Dispõe sobre Nomear 
servidor. 

CLAUDIOMAR SILVA 

195/11 09.08.11 

Dispõe sobre 
nomeação da comissão 
do PAR (Plano de 
Ações Articuladas) 

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

196/11 10.08.11 
Dispõe sobre Licença-
Prêmio. 

TÂNIA DE SOUSA FERREIRA 

197/11 10.08.11 
Dispõe sobre Férias de 
servidor. 

BRAULIO LELIS DA SILVA 

198/11 10.08.11 
Dispõe sobre Férias de 
servidor. 

LEVINO MOREIRA DE SOUSA 

199/11 10.08.11 
Dispõe sobre Férias de 
servidor. 

ENILDES CARDOSO LAURIANO 

200/11 10.08.11 
Dispõe sobre Licença-
Prêmio. 

IVALDIRA GOMES DA SILVA 

201/11 18.08.11 
Dispõe sobre Licença-
Maternidade. 

JULIANA SAMARTINO DE BARROS 

202/11 19.08.11 
Dispõe sobre Licença-
Prêmio. 

SEBASTIÃO GONÇALVES DE OLIVEIRA 

203/11 19.08.11 
Dispõe sobre Férias de 
servidor. 

MOACIR DE CASTRO E SILVA 

204/11 19.08.11 
Dispõe sobre Férias de 
servidor. 

NEIVA MAUERVERCK FLOREZI 

205/11 19.08.11 
Dispõe sobre Férias de 
servidor. 

VALDIR VIEIRA LIMA 

206/11 26.08.11 
Dispõe sobre Férias de 
servidor. 

AILTON MOREIRA DOS SANTOS 

207/11 26.08.11 
Dispõe sobre Férias de 
servidor. 

ANTONIO CARLOS PEREIRA DE ARAÚJO 

208/11 26.08.11 
Dispõe sobre Férias de 
servidor. 

JONIVALDO GOMES DE MATOS 

  
General Carneiro-MT, 31 de Agosto de 2011. 
  
JURACY RESENDE DA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vanildo Menezes Pereira 

Código Identificador:3C53DAFB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
LEI 1175-2011 - LDO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2012 

 
De 20 de setembro de 2011 
  

“Dispõe sobre as DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
para elaboração da lei orçamentária para o exercício 
financeiro de 2.012 e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Guiratinga, Estado de Mato Grosso Sr. 
GILMAR DOMINGOS MOCELLIN , no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei. 

Art. 1º - Esta Lei fixa as Diretrizes Orçamentárias do Município para 
o exercício de 2012, com estrita observância às diretrizes fixadas 
nesta Lei, aos princípios estabelecidos na Constituição Federal, na Lei 
Orgânica do Município de Guiratinga, à legislação vigente, em 
especial à Lei n.º 4.320/64 e a Lei Complementar 101, de 04 de maio 
de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal e as recentes Portarias 
editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional. 
Parágrafo Único - A Lei Orçamentária Anual compreenderá: 
a) Orçamento Fiscal; 
b) Orçamento da Seguridade Social. 
  
Art. 2º - O orçamento anual do Município abrange os Poderes 
Executivo e Legislativo, seus Fundos, Órgão, Entidades da 
Administração Direta e Indireta, assim como a execução orçamentária 
obedecerá às diretrizes aqui estabelecidas. 
  
Art. 3º - A proposta orçamentária do Município para 2012 observará 
as metas e prioridades da Administração Pública estabelecidas nas 
diretrizes que integram esta Lei, e nos anexos de metas fiscais, 
conforme o artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000. 
§ 1º – O montante das despesas será igual ao das receitas. 
§ 2º – As metas e prioridades fixadas no Anexo de que trata este 
artigo terão preferência na alocação de recursos na Lei Orçamentária 
para 2012, não se constituindo, todavia, em limite à programação das 
despesas. 
§ 3º - A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades 
estará condicionada ao equilíbrio das contas públicas que constitui a 
base que irá assegurar as ações de desenvolvimento visando às 
melhorias do índice de desenvolvimento humano. 
§ 4º – a Estimativa da receita e da despesa será com base na 
arrecadação de 2008, 2009 e 2010 e atual conjuntura econômica 
estadual e nacional, e os efeitos das modificações na legislação 
tributária. 
§ 5º – Os pagamentos do serviço da dívida, de pessoal e encargos 
terão prioridade sobre as ações de expansão. 
  
Art. 4 º - Para efeito desta Lei, entende-se por: 
a) - PROGRAMA , o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, 
sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 
b) – AÇÃO, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, denominado por projeto, atividade e operação 
especial 
c) - ATIVIDADE , um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo; 
d) - PROJETO, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 
e) - OPERAÇÃO ESPECIAL , as despesas que não contribuem para 
a manutenção das ações do governo, das quais não resulta um 
produto, e não geram contratação direta sob a forma de bens ou 
serviços; 
f) – UNIDADE ORÇAMENTÁRIA, o menor nível de classificação 
institucional, agrupada em órgãos orçamentárias, entendidos estes 
como os de maior nível da classificação institucional; 
g) – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, o empenho e a liquidação da 
despesa, inclusive sua inscrição em restos a pagar; 
h) – EXECUÇÃO FINANCEIRA,  o pagamento da despesa, 
inclusive dos restos a pagar já inscritos. 
  
§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob forma de atividades e projetos, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 
§ 2º - Cada atividade, projeto e operação especial identificarão a 
função e a subfunção às quais se vincula, na forma do anexo que 
integra a Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do 
Orçamento e Gestão e alterações posteriores. 
§ 3º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, 
projetos ou operações especiais. 



Mato Grosso , 22 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1307 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                27 
 

§ 4º - As atividades e projetos serão desdobrados exclusivamente para 
especificar a localização das respectivas ações, não podendo haver, 
por conseguinte, alteração da finalidade e da denominação da ação. 
  
Art. 5º - O projeto de Lei orçamentária para 2012 será encaminhado 
ao Poder Legislativo até o dia 30 de setembro de 2011 e será 
composto de: 
I  – Texto da lei; 
II – Consolidação dos quadros orçamentários; 
III  – Anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
discriminando a receita e a despesa na forma definida na legislação 
pertinente e nesta Lei; 
IV – Discriminação da Legislação da receita referente aos orçamentos 
fiscal e da seguridade social; 
§ 1º - A Lei Orçamentária evidenciará as Recitas e Despesas de cada 
uma das Unidades Administrativas, identificadas com código da 
destinação dos recursos, especificando aquelas vinculadas a seus 
Fundos e aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, desdobradas 
as despesas por função, programa, projeto, atividade ou operações 
especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em 
conformidade com a Portaria 42/99 – STN, Portaria Interministerial n 
º 163/01, Portaria nº 003/08 – STN e alterações posteriores.  
§ 2º - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se 
refere o inciso II deste artigo, incluindo os complementos 
referenciados no art. 22, incisos III, IV, e parágrafo único da Lei nº 
4.320/64, os seguintes demonstrativos: 
I – Sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções do 
Governo; 
II – Quadro demonstrativo da receita e despesa segundo categorias 
econômicas, anexo I da Lei nº 4.320,64; 
III – Receita segundo as categorias econômicas – Anexo 2 da Lei nº 
4.320/64; 
IV – Natureza da despesa segundo as categorias econômicas – 
Consolidação Geral – Anexo 2 da Lei nº 4.320/64; 
V – Quadro discriminativo da receita, por fontes e respectiva 
legislação; 
VI  – Quadro das dotações por órgãos do Governo: Poder Legislativo e 
Poder Executivo; 
VI – Quadro demonstrativo da despesa por órgãos, por unidade 
orçamentária, programa de trabalho – anexo 6 da Lei nº 4.320/64; 
VII  – Quadro demonstrativo da despesa por programa anual de 
trabalho do Governo, por função governamental – Anexo 7 da Lei nº 
4.320/64; 
VIII – Quadro demonstrativo da despesa por funções, subfunções e 
programas conforme o vínculo com os recursos – Anexo 8 da Lei nº 
4.320/64; 
IX  – Quadro demonstrativo das despesas por órgão e funções – Anexo 
9 da Lei nº 4.320/64; 
X – Quadro demonstrativo da receita e planos de aplicação dos fundos 
especiais; 
XI – Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do 
Governo em termos de realização de obras e de prestação de serviços; 
XII – Tabela explicativa da evolução da receita e da despesa – art. 22, 
inciso III da Lei nº 4.320/64; 
XIII  – Descrição sucinta de cada unidade administrativa e de suas 
principais finalidades, com a respectiva legislação; 
XIV  – Demonstrativo da compatibilidade da programação dos 
orçamentos com os objetivos e as metas constantes do anexo de metas 
fiscais, que integra a LDO; 
XV – Demonstrativo de medidas de compensação às renuncias de 
receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado. 
  
Art. 6º - Para o atendimento do equilíbrio entre a receita e a despesa 
do Poder Executivo, a cada bimestre, avaliará o comportamento da 
receita real arrecadada, para que em caso negativo, aplicar o limitador 
de empenho, previsto no artigo 9º da Lei Complementar 101/2.000, 
tomando-se por base o percentual não realizado em relação à receita 
realizada no mesmo período do ano anterior. 
§ 1º - Excluem do caput deste artigo as despesas que constituem 
obrigações constitucionais e legais do município e as despesas 
destinadas ao pagamento dos serviços da dívida. 

§ 2º - No caso de limitação de empenho e de movimentação financeira 
de que trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas 
abaixo hierarquizadas: 
I – com pessoal e encargos patronais; 
II – com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o 
disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 101/2000; 
III – com pagamento da dívida pública e encargos. 
  
Art. 7 º - O Poder Legislativo encaminhará sua proposta orçamentária 
para 2.012, observadas as determinações contidas nesta Lei e no artigo 
29-A da Constituição Federal, até o dia 31 de julho de 2011, para ser 
compatibilizada com os demais órgãos da Administração. 
  
Art. 8º - A estimativa da receita que constará do projeto da Lei 
Orçamentária para o exercício de 2012 contemplará medidas de 
aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com vistas 
à expansão de base de tributação e conseqüente aumento das receitas 
próprias. 
  
Art. 9º - A estimativa da receita citada no artigo anterior levará em 
consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação do 
contribuinte e a justa distribuição de renda. 
  
Art. 10 - Constituem as receitas do Município aquelas provenientes: 
I  - dos tributos de sua competência; 
II  - de atividades econômicas, que por sua conveniência possam ser 
executadas; 
III - de transferência por força de mandamento constitucional, ou de 
convênios firmados com entidades privadas e governamentais em 
todas as esferas de governo, nacional ou internacional; 
IV -  de transferências voluntárias definidas pelo Governo Estadual e 
Federal; 
V - de empréstimos tomados por antecipação da receita, autorizados 
por Lei; 
VI  - de empréstimos e financiamentos autorizados por Lei específica, 
vinculada as obras e/ou serviços públicos; 
VI - de transferências do FUNDEB, de acordo com a emenda 
Constitucional nº53/2006 e da Medida Provisória nº 339/2006. 
VII  - de doações do setor privado destinado a programa de incentivo 
cultural e outros. 

  
Parágrafo Único – Os estudos para definição dos Orçamentos da 
Receita deverão observar os efeitos da alteração da legislação 
tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o 
crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e 
a sua evolução nos últimos três exercícios. (Art. 12 da LRF). 
  
Art. 11 - A proposta orçamentária que o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo obedecerá as seguintes diretrizes: 
I  – a Lei Orçamentária não consignará dotação para investimento com 
duração superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no 
plano plurianual ou em Lei que autorize a sua inclusão, conforme 
disposto no § 1º do artigo 167 da Constituição; 
II  – as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos, não 
podendo ser paralisadas sem autorização Legislativa, salvo por 
insuficiência de recursos financeiros ou orçamentários; 
III  – as despesas com o pagamento da Dívida Pública, Encargos 
Sociais, de salários e Restos a Pagar, terão prioridade sobre as ações 
de expansão dos serviços públicos. 

  
Art. 12 - As unidades orçamentárias não poderão ter consignado 
novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em 
andamento e a seu cargo. 
  
Parágrafo Único – Entende-se por adequadamente atendidos os 
projetos cuja realização física esteja conforme o cronograma físico-
financeiro pactuado e em vigência. 
  
Art. 13 – A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais 
e aos princípios de unidade, universalidade e anualidade, não podendo 
o montante das despesas fixadas excederem a previsão da receita para 
o exercício. 
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Art. 14 – É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de quaisquer recursos do Município, para clubes, 
associações de servidores, e, as doações a título de subvenções 
sociais, destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de 
atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público 
nas áreas de assistência social, saúde ou educação ou estejam 
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social, ficam 
condicionadas ao atendimento da legislação pertinente. 
§ 1º - Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, 
a entidade privada, sem fins lucrativos, deverá apresentar declaração 
de funcionamento regular nos últimos dois anos, emitida no exercício 
de 2012 e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 
§ 2º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos do 
Município, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder 
Público com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 
objetivos para os quais receberam os recursos. 
§ 3º - A concessão de auxílios e subvenções dependerá de autorização 
legislativa através de Lei especial. 
  
Art. 15 - Para os efeitos da ressalva de que trata o artigo 16, § 3º, da 
Lei Complementar n.º101/2000, consideram-se irrelevantes as 
despesas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento de 
ação governamental cujo valor não ultrapasse, para aquisição de bens 
e serviços a 0,04% (zero, zero quatro por cento) e para realização de 
obras e serviços de engenharia a 0,08% (zero, zero oito por cento), da 
receita corrente do município de Guiratinga.  
  
Art. 16 – No exercício de 2012, a concessão de qualquer vantagem, a 
criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de 
carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer 
título, poderá ser efetuados, em ambos os Poderes, desde que: 
a) - haja prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
b) - não provoquem desatendimento do limite legal de 
comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo; 
c) - não possibilitem seja ultrapassado aos 95% (noventa e cinco por 
cento) do limite de gastos com pessoal do respectivo Poder; 
d) - não desatendam a restrição imposta pelo artigo 71, da Lei 
Complementar nº101/00. 
  
Art. 17 - Atingido o limite de despesa total com pessoal, previstos nos 
artigos 19 e 20 da Lei Complementar 101/2000, deverão os Poderes 
Executivo e Legislativo, aplicar o disposto nos artigos 22 e 23 do 
mesmo instrumento legal. 
  
Art. 18 – A inclusão, na Lei Orçamentária Anual, de transferência de 
recursos do município para custeio de despesas de competência de 
outros entes da Federação somente poderá ocorrer em situações que 
envolvam claramente o atendimento de interesses locais, mediante 
convênio, acordo ou ajuste, de acordo com o estabelecido no art. 62 
da Lei Complementar n.º 101/00. 
  
Art. 19 – As prioridades estabelecidas no Anexo I à presente Lei 
poderão ser ajustadas na proposta orçamentária, desde que plenamente 
justificadas na mensagem de encaminhamento do Projeto de Lei 
Orçamentária Anual ao Poder Legislativo e estejam compatíveis com 
o Plano Plurianual. 
  
Parágrafo Único – Os programas estabelecidos no Anexo I desta Lei 
terão prioridade sobre os ajustes verificados na Lei Orçamentária. 
  
Art. 20 – A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado 
de: 
a) - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes; 
b) - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária anual e 
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

  
Art. 21 – Se a arrecadação da receita estimada na Lei Orçamentária 
não observar em cada bimestre, o comportamento estabelecidos na 
programação financeira, ambos os Poderes determinarão limitação de 

suas despesas mediante a aplicação de redutor equivalente ao 
percentual de queda da arrecadação em face do valor programado 
considerado a receita acumulada do exercício, sobre o total dos 
créditos aprovados de cada Poder, observado a destinação de recursos, 
nas seguintes dotações: (Art. 9º da LRF) 
I  – Contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos 
oriundos de fontes extraordinárias como convênios, operações de 
crédito, alienação de ativos, desde que ainda não comprometidos; 
II  – Obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III  – Dotação para combustíveis destinada a frota de veículos dos 
setores de transportes, obras, serviços públicos e agricultura; 
IV  – Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros 
das diversas atividades. 
  
§ 1º - O Poder Executivo encaminhará ao Legislativo, no prazo 
estabelecido no caput do art. 9º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, as novas estimativas de receitas e despesas, demonstrando a 
necessidade da limitação de empenho e movimentação financeira nos 
percentuais e montantes estabelecidos; 
§ 2º - O valor obtido será reduzido nas dotações escolhidas no âmbito 
de cada Poder, observado o disposto nesta Lei e na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000. 
§ 3º - Quando a queda na arrecadação se der dentre as receitas 
oriundas do FUNDEB ou de transferências dos Fundo Federal e 
Estadual de Saúde, a redução será procedida pelo Executivo, no 
âmbito exclusivo de seus créditos orçamentários. 
§ 4º - Nenhum dos Poderes poderá limitar despesas que constituam 
obrigações constitucionais e legais do Município, inclusive as 
destinadas ao pagamento do serviço da dívida. 
§ 5º - No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que 
parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados 
dar-se-á de forma proporcional às relações efetivadas, por ato de cada 
Poder. 
  
Art. 22 – Se a dívida consolidada do Município ultrapassar o 
respectivo limite ao final de um quadrimestre deverá ser a ele 
reconduzida até o término dos três subseqüentes, na forma do artigo 
31 da Lei Complementar nº 101/2000, cabendo a ambos os Poderes 
limitarem o empenhamento nas respectivas dotações, de maneira 
proporcional à participação no total orçamentário. 
  
Art. 23 - O Projeto de Lei Orçamentária, para que a Sistemática da 
Responsabilidade na Gestão Fiscal possa atingir a sua Finalidade, que 
é o Equilíbrio das Contas Públicas, deve estar voltado para: 
§ 1º - Através de Ação Planejada e Transparente, cumprir Metas de 
Qualidade e de Resultados entre Receitas e Despesas; 
§ 2º - Mediante Prevenção de Riscos e Correção de Desvios, 
Obedecer a Limites e Condições no que tange a: 
a) Renúncia de Receita; 
b) Geração de Despesas com Pessoal, da Seguridade Social e Outras; 
c) Dívidas Consolidada e Mobiliária; 
d) Operações de Crédito, inclusive por Antecipação de Receita - 
ARO; 
e) Concessão de Garantia: 
 f) Inscrição em Restos a Pagar. 
  
Art. 24 – Para possibilitar o atendimento das metas e prioridade 
fixadas no Anexo I desta Lei ou dos programas incluídos na Lei 
Orçamentária, nos termos do artigo 7º da Lei nº 4.320/64, fica o Poder 
Executivo autorizado proceder a abertura de créditos adicionais 
suplementares, no orçamento de 2.012, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do total da despesa orçamentária fixada, considerando-se 
recursos para fim deste artigo, desde que não comprometidos, os 
previstos no artigo 43 e seus incisos da referida Lei. 
Art. 25 – A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias e a pelo menos 
uma das seguintes condições: 
a) – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada 
na estimativa de receita da Lei Orçamentária, na forma do artigo 12 da 
Lei Complementar 101/2000 e de que não afetará as metas de 
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resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 
b) – estar acompanhada de medidas de compensação, no período 
mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributos ou contribuição. 
  
§ 1º - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou notificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado. 
§ 2º - Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício 
de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no 
inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as 
medidas referidas no mencionado inciso. 
§ 3º - O disposto neste artigo não se aplica: 
a) – ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao desses 
respectivos custos de cobrança. 
  
Art. 26 – No decorrer da execução orçamentária do exercício de 
2012, no âmbito de cada Poder, fica autorizada a fixação de um índice 
de aumento de vencimento dos servidores públicos municipais, caso 
seja constatado excesso efetivo de arrecadação que eleve a receita 
corrente líquida, observados os limites estabelecidos no Artigo 20, 
Inciso II, da Lei Complementar nº101, 04/05/2000 e desde que 
compatível com a meta de resultado primário do Anexo de Metas 
Fiscais. 
  
Art. 27 - O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira 
do Município, procederá à seleção de prioridades estabelecidas no 
Plano Plurianual e nesta Lei, a serem incluídas na proposta 
orçamentária, podendo, se necessário, incluir programas e/ou ações 
não elencados, desde que financiados com recursos de outras esferas 
de governo. 
§ 1º - As prioridades estabelecidas no Anexo I da presente Lei 
poderão ser ajustadas à proposta orçamentária, desde que plenamente 
justificadas. 
§ 2º – Os programas estabelecidos no Anexo I desta Lei terão 
prioridade sobre os ajustes verificados na Lei Orçamentária. 
§ 3º - Ocorrendo a inclusão de novos programas e/ou ações na 
elaboração da proposta orçamentária, fica o Poder Executivo 
autorizado a proceder as adequações necessárias nas respectivas Leis, 
através da emissão de ato próprio.  
  
Art. 28 - No Orçamento Anual do Município constarão 
obrigatoriamente: 
I  - recursos destinados à manutenção do Poder Legislativo; 
 II -  recursos destinados ao pagamento da dívida municipal e seus 
serviços; 
III - recursos destinados à cobertura de Precatória, conforme dispõe o 
artigo 100 da Constituição Federal; 
IV - recursos para pagamento de pessoal e seus encargos; 
 V - recursos destinados à capacitação, treinamento, desenvolvimento, 
aperfeiçoamento e reciclagem profissional dos servidores públicos, 
visando a qualidade e a produtividade dos serviços; 
VI  - recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino, 
conforme artigo 212 da Constituição Federal; 
VII  - recursos destinados à manutenção do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais 
da Educação – FUNDEB, conforme estabelecido na Emenda 
Constitucional nº 53/2006 e Medida Provisória nº 339/2006; 
VIII - recursos destinados à manutenção dos demais fundos previstos 
na estrutura administrativa e orçamentária para o exercício de 2012; 
IX -  recursos destinados a autarquias. 
 X - recursos destinados a manutenção das ações e serviços públicos 
de saúde, de acordo com o disposto na Emenda Constitucional n.º 29, 
de 13/09/2000. 
  
Art. 29 – O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as 
dotações destinadas a atender às ações de saúde, previdência e 
assistência social e conterá, dentre outros, com recursos provenientes 
de receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram 
exclusivamente este orçamento. 

Art. 30 – Ficam vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores 
de despesas que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 
  
Art. 31 – As alterações orçamentárias relativas à modalidade de 
aplicação e aquelas em não impliquem em mudanças de grupo de 
despesas aprovadas na lei orçamentária e em seus créditos adicionais 
poderão ser modificados pelo Poder Executivo, mediante a edição de 
decreto, aprovando a alteração no quadro de detalhamento de 
despesas. 
  
Art. 32 – As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais 
integrarão o quadro de detalhamento de despesas. 
  
Art. 33 – Ao projeto de Lei Orçamentária somente não poderão ser 
apresentadas emendas quando: 
I  - anulem o valor de dotações orçamentárias com recursos 
provenientes de: 
a) recursos vinculados; 
b) recursos próprios de entidades da administração indireta, exceto 
quando suplementados para a própria entidade; 
  
II.  – forem relativas a: 
a) dotação para pessoal e encargos sociais; 
b) serviços da dívida; 
c) contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal a recursos de 
transferências do Estado e da União e de financiamentos. 
  
Art. 34 – Nas emendas relativas à transposição de recursos dentro das 
unidades orçamentárias e entre elas, as alterações serão iniciadas nos 
projetos ou atividades com as dotações deduzidas e concluídas nos 
projetos ou atividades com as dotações acrescidas. 

  
Art. 35 – Durante a execução orçamentária do exercício de 2012, não 
poderão ser canceladas as dotações previstas para pessoal e encargos 
sociais e serviços da dívida, visando atender créditos adicionais com 
outras finalidades, salvo se comprovada a existência de valores 
excedentes nas respectivas dotações. 

  
Art. 36 – A inclusão de recursos na Lei Orçamentária de 2012, para o 
pagamento de precatórios será realizada em conformidade com o que 
preceitua o art. 100 e seus parágrafos, e o disposto no art. 78 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 
  
Parágrafo Único – Os órgãos e entidades da administração pública 
submeterão os processos referentes a pagamento de precatórios à 
apreciação da Assessoria Jurídica do Município, com vistas ao 
atendimento da requisição judicial. 
  
Art. 37 - O Projeto de Lei Orçamentária deve primar pela 
Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a Ação Planejada e 
Transparente, direcionada para a Prevenção de Riscos e a Correção de 
Desvios capazes de afetar o Equilíbrio das Contas Públicas, 
observando o princípio da publicidade e permitindo-se amplo acesso 
da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas 
etapas, bem como levar em conta a obtenção dos resultados previstos 
no Anexo de Metas Fiscais. 
  
Art. 38 - A LOA - Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo 
estranho: 
I- À previsão da Receita; 
II- À fixação da Despesa. 
  
Parágrafo Único - Não se inclui na proibição a autorização para 
abertura de Créditos Suplementares e contratação de Operações de 
Crédito, ainda que por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária, 
nos termos da lei. 
  
Art. 39 - O projeto de LOA - Lei Orçamentária Anual deverá ser 
elaborado de forma compatível com o PPA - Plano Plurianual, com a 
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e com as normas estabelecidas 
pela Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal. 
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Art. 40 - As Emendas ao Projeto de LOA - Lei do Orçamento Anual 
ou aos Projetos que o modifiquem somente poderão ser aprovadas 
caso: 
I -  Sejam Compatíveis com o PPA - Plano Plurianual e com a LDO - 
Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
II  - Indiquem os recursos necessários, admitidos, apenas, os 
provenientes, de Anulação de Despesas, excluídas, as que incidam 
sobre: 
a) Dotações, para Pessoal e seus Encargos; 
b) Serviço da Dívida; 

  
III -  Sejam Relacionadas: 
a) Com a correção de erros ou omissões; 
b) Com os dispositivos do texto do Projeto de Lei. 
  
Art. 41 - A Concessão ou Ampliação de Incentivo ou Benefício de 
Natureza Tributária que, além de compreender Renúncia de Receita, 
estiver Acompanhada de Medidas de Compensação, no Exercício em 
que deva Iniciar sua Vigência e nos 02 (dois) seguintes, só entrará em 
vigor quando forem Implementadas as Medidas de Compensação. 

  
Art. 42 – Até 31 de outubro de 2.011 o Executivo poderá submeter ao 
Legislativo propostas de Alteração da Legislação tributária, que 
objetivem propiciar condições para o cumprimento de metas 
bimestrais de arrecadação, a serem implementadas na forma do artigo 
13 da Lei Complementar n.º 101/00. 
I – revisão das taxas, observando sua adequação aos custos dos 
serviços prestados; 
II – revisão da planta genérica de valores dos imóveis urbanos; 
III  – imposto sobre Transmissão Inter Vivos e de Bens Imóveis e de 
Direitos Reais sobre Imóveis; 
IV  – revisão das alíquotas do Imposto sobre os Serviços de Qualquer 
Natureza; 
V – revisão das alíquotas do IPTU; 
VI – instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de 
serviços específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 
sua disposição; 
VII – revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o 
interesse público e a justiça social. 
  
Parágrafo Único – Ocorrendo alterações na legislação tributária, fica 
o Poder Executivo autorizado a proceder aos devidos ajustes 
orçamentários, incorporando ao orçamento municipal, mediante 
abertura de créditos adicionais no decorrer do exercício, observada a 
legislação vigente. 
  
 Art. 43 - O Poder Executivo realizará estudos visando a definição de 
sistema de controle de custos e avaliação de resultados das ações de 
governo. 
 § 1º – A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita 
diretamente à unidade orçamentária responsável pela sua execução, de 
modo a evidenciar o custo das ações e propiciar a correta avaliação 
dos resultados. 
§ 2º - O controle e custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público 
Municipal de que trata o artigo 50, § 3º da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, serão desenvolvidos de forma a apurar os gastos dos serviços, 
tais como: dos programas, das ações, do m² das pavimentações, do 
aluno/ano do ensino básico, do aluno/ano do transporte escolar, do 
aluno/ano cm merenda escolar, da destinação final da tonelada de lixo, 
do atendimento nas unidades de saúde, entre outros (Art. 4º, I “e” da 
LRF). 
§ 3º - Os gastos serão apurados através das operações orçamentárias, 
tomando-se por base as metas físicas previstas nas planilhas das 
despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao final do 
exercício. 
  
Art. 44 – Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o 
parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000, a contratação de hora extra fica restrita a necessidades 
emergenciais das áreas de educação, saúde e de saneamento. 
Parágrafo único – Nos casos de necessidade temporária, de 
excepcional interesse público, devidamente justificado pela autoridade 
competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização 
de horas extras pelos servidores quando as despesas com pessoal 

excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. (Art. 22, § único, V da LRF).  
  
Art. 45 – O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 
reduzir as despesas com pessoal caso ultrapassem os limites 
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. (Art. 19 e 20 da 
LRF). 
I  – eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
‘II  – eliminação das despesas com horas extras; 
III  – exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV  – demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
  
Art. 46 – Para efeito desta lei e registros contábeis, entende-se com 
terceirização de mão de obra referente substituição de servidores de 
que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão de obra cujas 
atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções 
previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal de 
Guiratinga, ou ainda, atividades próprias da Administração Pública 
Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de 
materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de 
terceiros. 
Parágrafo Único – Quando a contratação de mão de obra envolver 
também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 
substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 
elementos de despesa que não o “34 – Outras Despesas de Pessoal 
decorrentes de Contratos de Terceirização”. 
  
Art. 47 – O Poder Executivo adotará, durante o exercício de 2012, as 
medidas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos legais 
para dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da Lei 
Orçamentária. 
  
Art. 48 – A Lei Orçamentária conterá dotação para Reserva de 
Contingência no valor de até 6% (seis por cento) da receita corrente 
líquida para o exercício de 2012, destinada ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, 
além de fonte de recursos destinada a abertura de Créditos Adicionais 
para despesas não orçadas ou orçadas a menor, conforme disposto na 
Portaria MPO nº 42/99, art. 5º, Portaria STN nº 163/2001, art. 8º e 
demonstrativo de riscos fiscais anexo a esta lei. 
  
Art . 49 – As transferências voluntárias de recursos do Município para 
outro ente da Federação, mediante contrato, convênio, acordo ou 
outros instrumentos congêneres, dependerão da comprovação por 
parte da unidade beneficiada, no ato da assinatura do instrumento 
original, de que atende aos requisitos estabelecidos no § 1º do art. 25 
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
  
Art. 50 – Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações 
e adequações necessárias em sua estrutura administrativa, desde que 
sem aumento de despesa e com o objetivo único de modernizar e 
conferir maior eficiência e eficácia ao Poder público municipal. 
  
Art. 51 – Somente poderão ser incluídas no projeto de Lei 
Orçamentária, as receitas e a programação de despesas decorrentes de 
operações de crédito que já tenham sido autorizadas pelo Poder 
Legislativo, até 31 de agosto de 2011. 
  
Art. 52 - O total da despesa da Câmara Municipal, incluídos os 
subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 
poderá ultrapassar o percentual de 7% (sete por cento) relativo ao 
somatório da Receita Tributária e das transferências previstas no § 5º 
do art. 153 e nos arts. 158 e 159 efetivamente realizados no exercício 
financeiro de 2011, cujo parâmetro define o montante da previsão 
orçamentária destinada ao Legislativo relativa ao exercício de 2012. 
  
Art. 53 – O Projeto de Lei Orçamentária Anual deve primar pela 
Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a Ação Planejada e 
Transparente, direcionada para a Prevenção de Riscos e a Correção de 
Desvios capazes de afetar o Equilíbrio das Contas Públicas. 
  
Art. 54 – Até trinta (30) dias após a publicação da Lei Orçamentária, 
o Poder Executivo deverá estabelecer a programação financeira e o 
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cronograma de execução mensal de desembolso, nos termos da Lei 
Complementar nº. 101/00, com vistas ao cumprimento dos resultados 
estabelecidos no Anexo de Metas Fiscais desta Lei. 
§ 1º – É vedada a realização de despesas ou assunção de obrigações 
que não estejam previstas na programação de desembolso. 
§ 2º - O Poder Executivo publicará, até 30 dias após o encerramento 
do bimestre, o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, na 
forma do Art. 52, da Lei Complementar n.º 101/2000. 
§ 3º - O Relatório da Gestão Fiscal será emitido pelo Chefe do Poder 
Executivo e pelo Presidente da Câmara Municipal, e será publicado 
até 30 dias após o encerramento de cada semestre, com amplo acesso 
ao público, inclusive por meio eletrônico. 
§ 4º - Até o final dos meses de maio e setembro de 2.012 e de janeiro 
de 2.013, o Poder Executivo deverá proceder a apresentação 
demonstrando e avaliando o cumprimento das metas fiscais de cada 
quadrimestre, em audiência pública preferencialmente na sede da 
Câmara Municipal, incluindo a prestação de contas da Receita e 
Despesas efetivamente realizadas no mesmo período.  
  
Art. 55 – Fica o Poder Executivo autorizado a realizar desapropriação 
de imóveis urbanos a que se refere o parágrafo 3º do Art. 182 da 
Constituição federal, observado o disposto no Art. 16 da Lei 
Complementar 101 de 04 de maio de 2.000. 
  
Art. 56 – Caso o valor previsto no anexo de metas fiscais se 
apresentarem defasado na ocasião da elaboração da proposta 
orçamentária, serão reajustados aos valores reais, compatibilizando a 
receita orçada com a despesa autorizada. 
  
Art. 57 – O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder 
ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a 
estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e renda, ou 
beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 
conceder anistia para estimular a cobrança da dívida ativa, devendo 
esses benefícios ser considerados nos cálculos do orçamento da receia 
e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro 
no exercício em que iniciar vigência e nos dois subseqüentes. (Art. 14 
da LRF). 
  
Art. 58 – Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício 
subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 
  
Art. 59 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagens ao Poder 
Legislativo para propor modificação nos projetos de Lei relativos ao 
Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e 
aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a votação, no tocante 
as partes cuja alteração é proposta. 
  
Art. 60 – Na hipótese de até 31 de dezembro de 2.011, o autógrafo da 
Lei Orçamentária para o Exercício de 2.012, não ter sido devolvido ao 
Poder Executivo, fica este autorizado a executar a programação 
constante do Projeto de Lei por ele elaborado, em cada mês e até o 
mês seguinte a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, nos 
seguintes limites: 
I – no montante necessário para cobertura das despesas com pessoal e 
encargos sociais e com o serviço da dívida. 
II  – 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas. 
  
Art. 61 – Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
  
Art. 62 – Revogam-se às disposições em contrário. 
  
GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL, em 20 de setembro de 
2011. 
  
GILMAR DOMINGOS MOCELLIN  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marizerteh Souza Ferreira 

Código Identificador:96DD1416 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESUMO DE DIVERSOS TERMOS ADITIVOS  
 
Resumo de Termos aditivos firmados entre a Prefeitura e 
empresas de obras e engenharia 
  
Nº. Termo Contratante Contratado C. Alterada Prazo  

Valor 
Aditivo R$ 

4º T. 
Aditivo 

Prefeitura M. 
Guiratinga 

Hecoservice Const 
e San. Ltda 

7ª - Prazo 15.07 a 12.12.2011   

2º T. 
Aditivo 

Prefeitura M. 
Guiratinga 

Hecoservice Const 
e San. Ltda 

7ª - Prazo 30.06 a 27.10.2011   

3º T. 
Aditivo 

Prefeitura M. 
Guiratinga 

Hecoservice Const 
e San. Ltda 

7ª - Prazo 15.02 a 14.07.2011   

1º T. 
Aditivo 

Prefeitura M. 
Guiratinga 

Holos Engenharia 
Ltda 

7ª - Prazo 03.12.2010 a 30.11.2011   

1º T. 
Aditivo 

Prefeitura M. 
Guiratinga 

Beto Construtora 
Ltda 

7ª - Prazo 04.11.2010 a 25.08.2011   

2º T. 
Aditivo 

Prefeitura M. 
Guiratinga 

Hecoservice Const 
e San. Ltda 

7ª - Prazo 30.10.2010 a 14.02.2011   

3º T. 
Aditivo 

Prefeitura M. 
Guiratinga 

Hecoservice Const 
e San. Ltda 

7ª - Prazo 27.09.2010 a 27.09.2011   

1º T. 
Aditivo 

Prefeitura M. 
Guiratinga 

Hecoservice Const 
e San. Ltda 

7ª - Prazo 08.09.2010 a 29.06.2011   

2º T. 
Aditivo 

Prefeitura M. 
Guiratinga 

Hecoservice Const 
e San. Ltda 

7ª - Prazo 30.05.2010 a 26.09.2010   

2º T. 
Aditivo 

Prefeitura M. 
Guiratinga 

Produtiva Const. 
Civil Ltda - EPP 

7ª - Prazo 04.05.2010 a 05.05.2011   

1º T. 
Aditivo 

Prefeitura M. 
Guiratinga 

Hecoservice Const 
e San. Ltda 

7ª - Prazo 27.04.2010 a 29.10.2010   

2º T. 
Aditivo 

Prefeitura M. 
Guiratinga 

Beto Construtora 
Ltda 

7ª - Prazo 05.04.2010 a 05.09.2010   

1º T. 
Aditivo 

Prefeitura M. 
Guiratinga 

Produtiva Const. 
Civil Ltda - EPP 

7ª - Prazo 03.03.2010ª03.05.2010   

1º T. 
Aditivo 

Prefeitura M. 
Guiratinga 

Hecoservice Const 
e San. Ltda 

7ª - Prazo 05.03.2010 a 29.05.2010   

  
Guiratinga/MT, 21 de setembro de 2011 
  
GILMAR DOMINGOS MOCELLIN  
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Marizerteh Souza Ferreira 

Código Identificador:717C1A5B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  
 

SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 
PORTARIA Nº. 147/2011 DE 21 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A DEMISSÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI , Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, conforme a Lei 
Complementar nº. 002/2009, e de acordo com o pedido, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Demitir do Serviço Público Municipal, a pedido, a Servidora 
Rosane Metello Alves, nomeada através da Portaria Nº. 014/2006 
para o Cargo de Provimento Efetivo de Professora de Nível Superior 
de I a IV Série, com o pagamento das verbas rescisórias previstas na 
Lei Complementar nº. 002/2009 - Plano de Cargos, Carreira e 
Vencimentos dos Profissionais da Educação Básica e Profissionais de 
Apoio à Educação. 
  
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte/MT, 21 de 
Setembro de 2011. 
  
REGISTRE-SE, 
  
PUBLIQUE-SE, 
CUMPRA-SE. 
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ORLEI JOSÉ GRASSELI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Schaffner Tait 

Código Identificador:74F3389D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
Extrato de Termo Aditivo do Contrato: nº043/2009 
Contratante: Prefeitura Municipal de Itaúba - MT 
Contratada: HECOSERVICE CONSTRUÇÕES E 
SANEAMENTO LTDA .  
Data do Aditivo: 01/09/2011 Vigência: 17 de setembro de 2011 a 14 
de janeiro de 2012. 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada Para Execução de 
Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água, Reabilitação de 4 
Poços Tubulares e Perfuragem de 2 Poços, No Município de Itaúba - 
MT, nos termos e normas estabelecidas na Tomada de Preços n.º 
0001/2009. 

  
Itaúba – MT, 21 de setembro de 2011. 
  
OTÁVIO LUIZ FIEL  
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:D10EE680 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 002/2011 
  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA - 
MT, no uso de suas atribuições legais, 
  
CONVOCA os candidatos constantes no quadro em anexo, que foram 
aprovados no Concurso Público da Prefeitura Municipal de Jaciara - 
MT, conforme Homologação pelo Decreto Municipal nº 2933/20011 e 
resultado final, destinado ao preenchimento de vagas, a comparecerem 
à Câmara Municipal de Jaciara - MT, no Setor de Recursos 
Humanos/Contabilidade, situada à Rua Jurucê, nº 1.301 - Centro, do 
dia 23/09/2011 ao dia 24/10/2011, no horário das 12h00min às 
18h00min, portando os documentos originais ou fotocópia 
autenticada em cartório abaixo relacionado: 
1. Cédula de Identidade comprovando a idade igual ou superior a 18 
(dezoito) anos; 
2. Certidão de Casamento ou Nascimento; 
3. Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o 
caso); 
4. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o 
caso); 
5. Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF);  
6. Cartão do PIS/PASEP (se for o caso); 
7. Comprovante de votação das duas últimas eleições que 
antecederem à posse (se for o caso); 
8. Título de Eleitor; 
9. Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da comarca 
do domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou 
inexistência de ações cíveis e criminais (com trânsito em julgado); 
10. Atestado de Saúde Física e Mental (Pré-Admissional) expedido 
pela Junta Médica Oficial do Município; 
11. 02 (duas) fotos 3x4, colorida e recente; 
12. Registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de 
profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de 
anuidade e certidão de regularidade; 

13. Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 
14. Comprovante de Escolaridade; 
15. Comprovante de residência atualizado em nome do candidato (se 
for o caso) 
16. Declaração contendo endereço residencial; 
17. Declaração negativa de acúmulo de cargo público; 
18. Declaração de Bens; 
19. Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária 
de seu cargo a qual exercerá sua função; 
20. Os candidatos convocados farão exame medico admissional, que 
será realizado por uma junta médica designada pelo município; 
21. Exames Laboratoriais Pré - Admissionais que deverão ser 
providenciados e apresentados para análise da junta médica, sob pena 
de não poder tomar posse. Os exames são de responsabilidade do 
candidato. Obs.: Para todos os Cargos. (Hemograma Completo; 
Glicose; Uréia; Creatinina; Acido úrico; Colesterol total e frações; 
Triglicerídios; Transminases (TGO, TGP); Sorologia para Chagas; 
Raio X do Torax em PA e perfil). 
  
Ficam cientes que o não comparecimento dos convocados até a data 
indicada, a falta de comprovação de qualquer dos requisitos para 
investidura ou a prática de falsidade ideológica em prova documental 
acarretará o cancelamento da inscrição do candidato, sua eliminação 
do respectivo concurso público e anulação de todos os atos com 
respeito a ele praticados, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, nos 
termos do Edital. 
  
Jaciara/MT, 20 de setembro de 2011 
  
ADILSON COSTA FRANÇA 
Presidente Câmara Municipal 
  
ANEXO CONVOCADO  
  
Cargo: CONTROLADOR INTERNO 

Candidato Classificação Inscrição 

CLAUDIA PULTRINI FRACAROLLI 2º 00106 

 
Publicado por: 

Jose Roberto Carneiro 
Código Identificador:F080BBE2 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO N. 049/2011  

 
A Prefeitura Municipal de Jaciara, através de Pregoeiro designado, 
torna público que, referente ao PREGÃO n.º. 049/2011 foi vencedora 
a Empresa TECNOLUB PEÇAS E SERVIÇOS LTDA , ao valor 
global de R$ 145.950,00 (cento e quarenta e cinco mil novecentos e 
cinqüenta reais).  
Jaciara-MT, 21 de setembro de 2011. 
  
MARCOS JOSÉ SOUZA  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Valeria Cavalcante da Silva 

Código Identificador:C6BC8BE5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 043/2011  

 
Contrato nº 043/2011 - Data: 01/08/2011 - Contratado: IVAN DA 
COSTA MEIRA – ME  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, 
CONSUMO E GENEROS ALIMENTICIOS –  
Dot Orçamentária :  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - 
04.001.12.122.0007.2009.3390.30.00.00.00 - R$ 9.395,25 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - 
05.001.10.122.0011.2029.3390.30.00.00.00 - R$ 21.720,45 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - 
09.001.04.122.0029.2048.3390.30.00.00.00 - R$ 34.241,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN E FINANÇAS - 
03.001.04.122.0005.2004.3390.30.00.00.00 - R$ 13.260,20 
Vigência: 01/08/2011 à 31/12/2011 Jangada - MT, 01 de Agosto de 
2011.  
  
VALDECIR KEMER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:66F0C4F6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL COMPLEMENTAR 07 - CONCURSO PÚBLICO  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU – ESTADO DE MATO 
GROSSO - CONCURSO PÚBLICO 001/2011 – EDITAL 
COMPLEMENTAR 07  
  
O Prefeito Municipal e o Presidente da Comissão Examinadora do 
Concurso Público nº 001/2011 do Município de Jauru/MT, no uso de 
suas atribuições, tornam público que o Resultado do Julgamento de 
recursos referente a divulgação do gabarito das provas escritas e o 
Gabarito de Cargos Retificado Pós-Recursos encontram-se a 
disposição dos interessados no Quadro Mural da Prefeitura Municipal 
de Jauru a partir desta data, bem como nos endereços eletrônicos: 
www.jauru.mt.gov.br e www.grupoatame.com.br.  
  
Jauru/MT, 21/09/2011.  
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal  
  
JOSÉ NILSO DA COSTA 
Presidente Comissão Exam. do Concurso. 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:423E3D01 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
RESOLUÇÃO Nº. 005-2011 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JAURU, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere no artigo 8º da Lei nº 468, de 
20 de junho de 2011 

  
Considerando a reunião ordinária realizada em 06 de setembro de 
2011. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Aprovar o balancete do mês de junho e julho de 2011 da 
Secretaria Municipal de Saúde. 
  
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
  
Registrada, Publicada, Cumpra-se. 
  
Jauru – MT, 12 de setembro de 2011. 
  
ANTONIO ROSA RODRIGUES 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde e 
Secretário Municipal de Saúde 
  
Homologada: 
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal de Jauru. 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:78F2CDB9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

RESOLUÇÃO Nº. 006-2011 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JAURU, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere no artigo 8º da Lei nº 468, de 
20 de junho de 2011 

  
Considerando a reunião ordinária realizada em 06 de setembro de 
2011. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Designar o Conselheiro Antonio Rosa Rodrigues, 
representante da Secretaria Municipal de Saúde, segmento governo, 
como Presidente do Conselho Municipal de Saúde, para um mandato 
de 02 (dois) anos 
  
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
  
Registrada, Publicada, Cumpra-se. 
  
Jauru – MT, 12 de setembro de 2011. 
  
ADEIR MATEUS DE ALPINO 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 
  
Homologada: 
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal de Jauru/MT. 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:02F3A200 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
RESOLUÇÃO Nº. 007-2011 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JAURU, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere no artigo 8º da Lei nº 468, de 
20 de junho de 2011 

  
Considerando a reunião ordinária realizada em 06 de setembro de 
2011. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Aprovar a folha de pagamento do mês de julho de 2011 da 
Secretaria Municipal de Saúde. 
  
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
  
Registrada, Publicada, Cumpra-se. 
  
Jauru – MT, 12 de setembro de 2011. 
  
ANTONIO ROSA RODRIGUES  
Presidente do Conselho Municipal de Saúde e 
Secretário Municipal de Saúde 
  
Homologada: 
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal de Jauru. 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:B9CFCC7D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATA Nº. 015-2011 - CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE 
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Aos seis dias do mês de setembro do ano de dois mil e onze nas 
dependências da Prefeitura Municipal de Jauru/MT, sito a Rua do 
Comércio nº 480, no Centro de Jauru – MT, ás quatorze horas, deu-
início a reunião ordinária do Conselho Municipal de Saúde com as 
seguintes pautas: Eleição do novo Presidente do Conselho Municipal 
de Saúde, Análise de Balancetes, Análise da Folha de Pagamento, e 
Informes Gerais. A vice-presidente do Conselho Municipal de Saúde a 
Srª Adeir Mateus de Alpino agradeceu a presença de todos e em 
seguida foi lido pela Secretaria Executiva o ofício nº080 do dia 31 de 
agosto de 2011/SMAS da Secretaria Municipal de Assistência Social 
assinado pelo Srº João Maria de Oliveira da Silveira comunicando ao 
Conselho Municipal de Saúde seu desligamento do mesmo, portanto a 
vice-presidente Adeir Mateus de Alpino conduziu a eleição do novo 
presidente do Conselho Municipal de Saúde, tendo como candidato 
único o Srº Antonio Rosa Rodrigues, que foi eleito por unanimidade 
sendo o mesmo o Secretário Municipal de Saúde. Em seguida foram 
apreciados pelos membros do Conselho os balancetes referentes aos 
meses de junho e julho de dois mil e onze, foi analisada a prestação de 
contas relativo ao período de primeiro do mês de junho a trinta do mês 
de junho do ano de dois mil e onze demonstrando de maneira clara os 
valores da Receita e do detalhamento das despesas, sendo que no 
período analisado o montante da receita arrecadada foi de R$ 
268.032.25 (Duzentos e sessenta e oito mil, trinta e dois reais e vinte e 
cinco centavos), e a despesa empenhada foi de R$ 416.345,62 
(Quatrocentos e dezesseis mil, trezentos e quarenta e cinco reais e 
sessenta e dois centavos), e a despesa liquidada foi de R$ 497.596.41 
(quatrocentos e noventa e sete mil, quinhentos e noventa e seis reais e 
quarenta e um centavos) e a despesa paga foi no montante de R$ 
420.802,89 (quatrocentos e vinte mil, oitocentos e dois reais e oitenta 
e nove centavos). E a prestação de contas relativo ao período de 
primeiro de julho a trinta e um do mês de julho do ano de dois mil e 
onze demonstrando de maneira clara os valores da Receita e do 
detalhamento das despesas, sendo que no período analisado o 
montante da receita arrecadada foi de R$ 275.600.77 (duzentos e 
setenta e cinco mil, seiscentos reais e setenta e sete centavos), e a 
despesa empenhada foi de R$ 375.246.09 (trezentos e setenta e cinco 
mil, duzentos e quarenta e seis reais e nove centavos) e a despesa 
liquidada foi de R$ 476.532.94 (quatrocentos e setenta e seis mil, 
quinhentos e trinta e dois reais e noventa e quatro centavos) e a 
despesa paga foi no montante de R$ 509.778.97 (Quinhentos e nove 
mil, setecentos e setenta e oito reais e noventa e sete centavos). Após 
análise dos conselheiros a prestação de contas foi devidamente 
aprovada. Em seguida os conselheiros procederam a análise da folha 
de pagamento referente ao mês de julho do ano de dois mil e onze, 
após análise dos conselheiros a folha de pagamento foi devidamente 
aprovada. E nos informes gerais a Secretária Executiva procedeu a 
leitura do Ofício Nº043/CMS/2011 que solicita ao Srº Antonio Kato, 
Diretor da Escola de Saúde Pública do Estado de Mato Grosso, curso 
de capacitação aos conselheiros deste conselho. Nada mais havendo a 
ser deliberado pelo Pleno, a reunião foi encerrada às dezesseis horas e 
trinta minutos e, após lida e achada conforme, a presente ata foi 
aprovada pelo Pleno e segue assinada pelo Presidente do Conselho 
Municipal de Saúde de Jauru/MT, Antonio Rosa Rodrigues, pela 
Secretaria Executiva Sandra Cristina Pavini Nunes e pelos demais 
conselheiros presentes: Adeir Mateus de Alpino, Simone do Pilar 
Barros, Lear Texeira, Eliata Paiva de Paula, Poliana Dias Oliveira, 
Eunice Juçara Dias Gonçalves e Valdo Adão Castedo. 
 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:F52F1728 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATA Nº. 016-2011 - CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
Aos doze dias do mês de setembro do ano de dois mil e onze nas 
dependências da Secretaria Municipal de Saúde de Jauru/MT, sito a 
Rua do Marechal Deodoro 804, no Centro de Jauru/MT, ás dezesseis 
horas, deu-início a reunião extraordinária do Conselho Municipal de 
Saúde com as seguintes pautas: 1. Aprovação da Construção da Rede 
de Esgoto e, 2. Construção da ETA para abastecimento de água do 
município de Jauru. O Presidente do Conselho Municipal de Saúde Sr. 
Antonio Rosa Rodrigues agradeceu a presença de todos e em seguida 
explanou sobre as pautas a serem debatidas. Primeiramente, foi 

abordado sobre complementação da Rede de Esgoto no município, 
onde disse que o município já possui rede de Esgoto em 60% das 
residências, e a construção da rede de Esgoto em questão se refere aos 
40% remanescente. O Presidente frisou acerca da importância da Rede 
de Esgoto em todas as residências municipais, dizendo que com isso 
haverá uma redução em diversas doenças, resultando assim, em 
beneficio para a Saúde Pública. Após explanação, foi colocado em 
votação, sendo unânimes os conselheiros presentes pela aprovação da 
Rede de Esgoto. Em seguida, foi discutido sobre a Construção de mais 
uma ETA no município, onde foi abordado que o município só tem 
uma ETA, sendo esta insuficiente para o abastecimento de água em 
todas as residências; sendo que, volta e meia a população sofre com a 
falta de água nas residências; e que, os habitantes residentes nos 
bairros de altitudes elevadas são os que mais sofrem com a ausência 
de água. Após debatido foi colocado em votação, sendo unânimes os 
conselheiros pela Aprovação da construção da ETA. Nada mais 
havendo a ser deliberado pelo Pleno, a reunião foi encerrada às 
dezessete horas e dez minutos e, após lida a presente ata foi aprovada 
pelo Pleno e segue assinada pelo Presidente do Conselho Municipal 
de Saúde de Jauru/MT, Antonio Rosa Rodrigues, pela Secretaria 
Executiva Sandra Cristina Pavini Nunes e pelos demais conselheiros 
presentes: Adeir Mateus de Alpino (segmento trabalhador da saúde, 
Instituição Agentes de Combate a Endemias Secretaria Municipal de 
Saúde), Lear Texeira (segmento do Governo Municipal, Instituição 
Prefeitura Municipal de Jauru), Eliata Paiva de Paula (segmento 
Usuário, Instituição SINTEP - Escola Municipal “Lourdes Maria de 
Lima”), Poliana Dias Oliveira (segmento usuário, Instituição 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais), Eunice Juçara Dias Gonçalves 
(segmento Usuário, Instituição API- Apoio a Pessoa Idosa), Vasti de 
Souza Raposa (segmento representante dos prestadores de serviço, 
instituição Hospital Patronato Nossa Senhora do Pilar), Routiléia 
Cordeiro (segmento Usuário, instituição APAE) e Sonia Aparecida 
Dias F. Balbino (segmento Usuário, instituição Pastoral da Criança e 
Adolescente).  

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:84A6D3F2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
 
AUDIÊNCIA PÚBLICA 
O Prefeito Municipal de Juína, no uso de suas atribuições, com fulcro 
no parágrafo Único, do Artigo 48, da Lei Complementar nº. 101, de 
04 de maio de 2000, faz saber a quem interessar possa, especialmente 
aos cidadãos maiores de 16 (dezesseis) anos de idade, que fará realizar 
Audiência Pública para Demonstrar e avaliar o cumprimento das 
Metas Fiscais referente ao 2º Quadrimestre do Exercício de 2011, no 
seguinte local, data e horário : 
Local – Plenário da Câmara Municipal de Juína; 
Data – 29 de Setembro de 2011; 
Horário – 15h 00min. 
Assim, todos ficam devidamente convocados para querendo, 
participem da referida audiência pública. 
Juína/MT, 21 de Setembro de 2.011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vilma Ribeiro do Amaral França 
Código Identificador:60848F44 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE  
 

GABINETE DA PREFEITA 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº 002/2011  

 
RATIFICAÇÃO DE SOLICITAÇÃO E AUTORIZAÇÃO  
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A Prefeita Municipal, Srª. Maria Manea da Cruz, tendo em vista a 
solicitação do Secretário Municipal de Infraestrutura, tudo mediante 
justificativas que foram corroboradas em Parecer Jurídico, 
AUTORIZA o ADITAMENTO CONTRATUAL do CONTRATO Nº 
002/2011, sendo este o PRIMEIRO TERMO ADITIVO no valor de 
R$ 787,50 (setecentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos), 
cujo objeto é a Prestação de serviços de cobranças, relativos aos 
recebimentos de arrecadação municipal de faturas de água dos 
usuários do serviço público de rede de abastecimento de água do 
município. 
  
Lambari D’Oeste – MT., 20 de Setembro de 2011. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:B363DEE7 
 

GABINETE DA PREFEITA 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº _036/2011  

 
RATIFICAÇÃO DE SOLICITAÇÃO E AUTORIZAÇÃO  
  
A Prefeita Municipal, Srª. Maria Manea da Cruz, tendo em vista a 
solicitação do Secretário Municipal de Infraestrutura, tudo mediante 
justificativas que foram corroboradas em Parecer Jurídico, 
AUTORIZA o ADITAMENTO CONTRATUAL do CONTRATO Nº 
036/2011, sendo este o PRIMEIRO TERMO ADITIVO no valor de 
R$ 16.940,00 (dezesseis mil novecentos e quarenta reais), cujo objeto 
é a Prestação de serviços de máquina escavadeira tipo PC, para 
execução de horas, no corte de cascalho para recuperação de estradas, 
limpeza de córregos e ou bueiros no município de Lambari D’Oeste – 
MT. 
  
Lambari D’Oeste – MT., 14 de Setembro de 2011. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:26388F55 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇO Nº. 004/2011  

 
TIPO DESTA LICITAÇÃO: “MENOR PREÇO – GLOBAL”  
  
A Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste / MT, em 21 de Setembro 
de 2011, através da Comissão Permanente de Licitação torna público 
para conhecimento dos interessados, que realizará no dia 07 de 
Outubro de 2011 às 08:00 hs, a licitação na modalidade de TOMADA 
DE PREÇO Nº. 004/2011, cujo objeto é a “Contratação de empresa 
para execução de reforma e ampliação da prefeitura municipal de 
Lambari D’Oeste - MT” , a pasta contendo o Edital completo e seus 
anexos encontram-se a disposição dos interessados no horário de 
expediente desta Prefeitura, mediante o recolhimento da taxa de R$: 
50,00 (cinquenta reais), valor este não reembolsável. 
Maiores informações (XX) 65 – 3228 – 1178 
email: ventura_rubens@hotmail.com 
  
Lambari D’Oeste/MT em 21 de setembro de 2011. 
  
RUBENS VENTURA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:6D69662D 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N° 036/2011 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste - MT 

CONTRATADA: NILTON J. MICHALSKI & CIA LTDA - EPP - 
CNPJ: 09.522.887/0001-52 
PRAZO DO CONTRATO: Fica mantido o prazo original do 
presente contrato 
ORIGEM: Contrato n.º. 036/2011 
VALOR:  Dá-se a este aditivo o valor de R$ 16.940,00 (dezesseis mil 
novecentos e quarenta reais), correspondente ao acréscimo no 
percentual de 22 % do valor do Contrato Original, a serem pagos nos 
mesmos moldes do Contrato original. 
DA RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em 
referência permanecem inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, 
ratificadas. 
  
Lambari D’Oeste – MT, 14 de Setembro de 2011. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:58E9E7ED 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N° 002/2011 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste - MT 
CONTRATADA: NELCY CARVALHO MAGOSSO 
PRAZO DO CONTRATO: Fica mantido o prazo original do 
presente contrato 
ORIGEM: Contrato n.º. 002/2011 
VALOR:  Dá-se a este aditivo o valor de R$ 787,50 (setecentos e 
oitenta e sete reais e cinquenta centavos), correspondente ao 
acréscimo no percentual de 25 % do valor do Contrato Original, a 
serem pagos nos mesmos moldes do Contrato original. 
DA RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em 
referência permanecem inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, 
ratificadas. 
Lambari D’Oeste – MT, 20 de Setembro de 2011. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:7D54D1F5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 05/2011 

 
EDITAL COMPLEMENTAR 01/2011  
  
O Prefeito Municipal em Exercício e a Presidente da Comissão 
Examinadora do Processo Seletivo nº 05/2011 do Município de Lucas 
do Rio Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
torna público a RETIFICAÇÃO  do item 7.2 do Edital de Abertura 
do Processo Seletivo Simplificado nº 05/2001 referente ao local da 
aplicação da Prova Objetiva. 
  
Art. 1°  Fica Retificada o item 7.2 do Edital do Processo Seletivo 
Simplificado nº 05/2011, conforme se segue abaixo: 
  
Onde lê se: 
“7.2- Data e Local de aplicação da Prova Objetiva: A prova objetiva 
será aplicada no dia 29 de setembro de 2011 das 19:00h às 23:00h na 
na Escola Municipal Caminho para o Futuro, Avenida Espírito Santo, 
Bairro Jardim das Palmeiras, Lucas do Rio Verde.” 
  
Leia-se: 
“7.2 - Data e Local de aplicação da Prova Objetiva: A prova objetiva 
será aplicada no dia 29 de setembro de 2011 das 19:00h às 23:00h 
na na Escola Municipal Olavo Bilac, Rua Corbélia, 2103-S, Bairro 
Jardim das Palmeiras, Lucas do Rio Verde. 
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Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário, permanecendo 
inalteradas as demais disposições do Edital do Processo Seletivo 
Simplificado nº 05/2011. 
  
Art. 3º Este Edital Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Lucas do Rio Verde, 22 de setembro de 2011 
  
JOCCI PICCINI 
Prefeito Municipal em Exercício 
  
BENEDITA LEANDRO 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:66070B14 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
NULIDADE DO EDITAL - EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 

092/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde – MT, através do Sr. 
Prefeito Municipal em Exercicio Joci Piccini, no uso de suas 
atribuições invocando o dever de autotutela para corrigir seus atos 
quando dissonantes aos termos da Lei, declara nulo o Edital de 
Convocação nº 092/2011 do Concurso Publico – 01/2011 para o 
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, na colocação 11º - Fátima 
Aparecida dos Santos, haja vista que se encontra suspenso, 
dependendo de aprovação em Teste Físico, em virtude de 
apresentação e atestado médico, comprovando estado gestacional. A 
íntegra das razões e demais atos e informações encontram-se a 
disposição no Paço Municipal, sito à Av. Pará, 109-E, Cidade Nova, 
Lucas do Rio Verde -MT. 
  
Lucas do Rio Verde – MT, 21 de Setembro de 2011. 
  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em Exercicio 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 

Publicado por: 
Liliane Barcelos Martins 

Código Identificador:6A87D271 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N.º 051/2011 
 

“Dispõe sobre a concessão do beneficio de 
aposentadoria Compulsória em favor da Servidora Sra. 
ROSA APARECIDA COLETTO FABRIM” 

  
A Diretora Executiva da PREVILANDIA , Fundo Municipal de 
Previdência Social dos servidores do Município de Marcelândia, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos 
termos do Art. 40, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, com 
redação determinada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, e 
ainda combinado com art.12, inciso II, da Lei Municipal nº. 
772/2011, que rege a Previdência Municipal e a Lei Municipal 
761/2011 que dispõe sobre o Estatuto do Servidor Publico do 
Magistério.  
  
Resolve, 

  
Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria Compulsória, em 
favor da servidora Sr.ª ROSA APARECIDA COLETTO FABRIM, 
portadora do RG nº. 12033723 SSP/MT, inscrito no CPF nº. 
805.228.821-53, efetiva no cargo de MERENDEIRA, Nível 2 Classe 
B, lotado no FUNDEB 40% , com proventos proporcionais, conforme 
o processo do PREVILANDIA n.º. 2011.07.0000001. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data retroativa a 30 de 
Agosto de 2.011, revogadas as disposições em contrário. 
Registre, publique e cumpra-se. 
  
Marcelândia – MT, 15 de setembro de 2011 
  
MARCIA ROSALVA DA SILVA ALVES 
Diretora Executiva 
HOMOLOGO 
  
ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marli Teresinha Teixeira 

Código Identificador:8627CC69 

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N.º 052/2011 
 

“Dispõe sobre a concessão do beneficio de 
aposentadoria Compulsória em favor do Servidor Sr.º 
JOSÉ LOCI RODRIGUES DA SILVA” 

  
A Diretora Executiva da PREVILANDIA , Fundo Municipal de 
Previdência Social dos servidores do Município de Marcelândia, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos 
termos do Art. 40, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, com 
redação determinada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, e 
ainda combinado com art.12, inciso II, da Lei Municipal nº. 
772/2011, que rege a Previdência Municipal e a Lei Municipal 
complementar 04/2005 que dispõe sobre o Estatuto do Servidor 
Públicos e Lei Complementar 01/2010 que dispõem sobre o plano de 
cargos e carreira dos servidores deste município. 
  
Resolve, 

  
Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria Compulsória, em 
favor do servidor Sr. JOSÉ LOCI RODRIGUES DA SILVA, portador 
do RG nº. 46461860 SSP/PR, inscrito no CPF nº. 102.330.830-49, 
efetivo no cargo de VIGIA, Nível 1 Classe A, lotado no 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE , com proventos 
proporcionais, conforme o processo do PREVILANDIA n.º. 
2011.07.0000002 . 
  
Art. 2º Esta Portaria Entra em Vigor Com Data Retroativa a 04 de 
Setembro de 2.011, Revogadas as Disposições em Contrário. 
Registre, Publique e Cumpra-se. 
  
Marcelândia – MT, 15 de setembro de 2011. 
  
MARCIA ROSALVA DA SILVA ALVES 
Diretora Executiva 
  
HOMOLOGO: 
  
ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marli Teresinha Teixeira 

Código Identificador:E1F5DC24 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE TOMADA DE PREÇO Nº 003/2011 
 
O Município de Marcelândia, Estado do Mato Grosso, através da 
Comissão Permanente de Licitação, torna público a todos os 
interessados, que fará realizar no dia 10 de Outubro de 2011, às 
10h00min(Horário de Brasília), na sede da Prefeitura, sito à Rua 
Guaíra, 777, Licitação na modalidade Tomada de Preço, para “Obra 
de Reforma da Creche Sagrada Família do Setor Industrial no 
Município de Marcelândia” . A presente licitação será processada e 
julgada, em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações, e nas 
condições estabelecidas no edital. O Edital completo contendo 
maiores informações poderá ser obtido junto à Secretaria de 
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Municipal de Administração através da CPL, no endereço acima 
citado, em horário de expediente das 07h00min ás 13h00min. 
  
Marcelândia – MT, 21 de Setembro de 2011. 
  
VERONISSE ANSELMO DE SOUZA FABRIM 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:A525758A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO PREGAO PRESENCIAL Nº.037/2011 - AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTO E MATERIAIS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  
AVISO DE LICITAÇÃO  
  
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 037/2011 
  
SISTEMA REGISTRO DE PREÇO 
  
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Equipe de Pregoeiro, 
comunica a todos os interessados que realizará no próximo dia 04 DE 
OUTUBRO DE 2011 as 08:00 horas na sede da Prefeitura 
Municipal, o PREGÃO PRESENCIAL – SISTEMA REGISTRO 
DE PREÇO - PARA EVENTUAL E FUTURA  AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES EM 
ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, DO 
MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT , maiores Informações através do 
Edital nº. 073/2011, junto a sede da Prefeitura Municipal localizada 
da Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-022, Fones (66) 3595-1037/1114 
das 07:00 às 11:30 h. 
  
Matupá – MT, 21 de Setembro de 2011. 
  
CARLOS ABRAÃO GAIA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:7CB170D7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 

LIVRAMENTO  
 

SECRETARIA DE GOVERNO 
PORTARIA Nº 086/2011 

 
“Nomeia membros para composição de Núcleo Gestor 
e Núcleo de Coordenação para elaborar e implementar 
Planos Diretores nas Cidades da Região Metropolitana 
do Vale do Rio Cuiabá”. 
  

O Prefeito Municipal de Nossa Senhora do Livramento, Sr. Zenildo 
Pacheco Sampaio, no uso de suas atribuições legais, 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Nomeia membros para composição de Núcleo Gestor e Núcleo 
de Coordenação para elaborar e implementar Planos Diretores nas 
Cidades da Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá: 
  
José Roberto da Silva Rego 
Adalberto Sampaio de Faria Filho 
Genivaldo Firmino de Oliveira 
Fernando Jorge Monteiro da Silva 
Roney Cezar Miranda de Carvalho 
  

Para compor o Núcleo de Coordenação junto à equipe da Secretaria 
das Cidades indico o senhor José Roberto da Silva Rego. 
Nossa Senhora do Livramento, 20 de Setembro de 2011. 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:A1A7291B 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

PORTARIA N° 088/2011 
 
Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, exonera a Senhora Fabiana de Campos 
Curado, do Cargo em Comissão de Assessora Especial da Assistência 
Social – DAS – 4, a partir de 01/09/2011. 
  
Nossa Senhora do Livramento-MT, em 20 de Setembro de 2011.  
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:7FE21156 
 

SECRETARIA DE GOVERNO 
PORTARIA N° 089/2011 

 
Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, nomeia a Senhora Lucia Helena 
Miranda Silva,   no Cargo em Comissão de Assessora Especial da 
Assistência Social – DAS – 4, a partir de 01/09/2011. 
  
Nossa Senhora do Livramento-MT, em 20 de Setembro de 2011. 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:0ADB52DF 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

PORTARIA N° 090/2011 
 
Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, nomeia a Senhora Waldete Oliveira 
Ferraz Leite,  no Cargo em Comissão de Coordenadora da 
Assistência Social, a partir de 01/09/2011. 
  
Nossa Senhora do Livramento-MT, em 20 de Setembro de 2011. 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:1527608B 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

PORTARIA N° 090/2011 
 
Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, nomeia a Senhora Waldete Oliveira 
Ferraz Leite,  no Cargo em Comissão de Coordenadora da 
Assistência Social, a partir de 01/09/2011. 
  
Nossa Senhora do Livramento-MT, em 20 de Setembro de 2011. 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:765D1C82 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2011 

 
O município de Nova Bandeirantes/MT, através da Comissão 
Permanente de Licitações, torna público para conhecimento dos 
interessados que realizará Licitação na modalidade, TOMADA DE 
PREÇOS sob n.º 003/2011, do tipo menor preço global, sob o 
regime de execução de Empreitada por preço global, de acordo 
com as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, com as devidas 
alterações e demais normas pertinentes. Visando a Contratação de 
empresa especializada para Contratação de empresa especializada 
para execução de obras de pavimentação asfáltica em diversas 
ruas do município. Os envelopes contendo as Propostas e 
documentações deverão ser entregues das 13:00 horas até as 13:30 
horas do dia 14 de outubro de 2011 (sexta-feira), na Avenida 
Comendador Luiz Meneghel nº 62, centro, na cidade de Nova 
Bandeirantes/MT. A sessão terá inicio às 13:30 horas, na mesma data 
e local.  O edital e seus anexos deverão ser requeridos no Setor de 
Licitações e contratos desta Prefeitura a partir da data de publicação 
no horário de expediente das 7:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas, 
até 03 (três) dias útil anterior da data marcada para a abertura dos 
envelopes, mediante o recolhimento da importância de R$ 100,00 
(cem reais), não restituível, pagável mediante a apresentação do 
respectivo DAM-documento de arrecadação municipal. 
A Licitante deverá cadastrar –se previamente na Prefeitura Municipal 
de Nova Bandeirantes/MT, através de Ficha de cadastro, junto à 
Comissão Permanente de Licitação, até o terceiro dia útil anterior à 
data marcada para a abertura dos envelopes, que deverá ser solicitada 
pelo e-mail: licitacaonovaband@hotmail.com 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão 
ser dirigidos à Comissão de Licitação na Av. Comendador Luiz 
Meneghel nº 62 ,centro, CEP.78.565-000, Nova Bandeirantes-MT, ou 
telefone (66)3572-1951/1973, Fax(66)3272.1955,Este endereço de e-
mail está protegido contra spambots. Você deve habilitar o JavaScript 
para visualizá-lo. Ou no e-mail: licitacaonovaband@hotmail.com 
  
JUCILENE FRASETTO SCHMOLLER 
Presidente 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:448793E5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 363/2011 

 
CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES 
  
CONTRATADA: SAMIR RIBEIRO DA SILVA-ME 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA RETIFICA DE 
MOTORES NOS VEICULOS LOTADOS NAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO AGRICULTURA E 
INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 
  
VALOR GLOBAL: 303.830,00 
  
VIGENCIA: 14/09/2011 A 31/12/2011 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:A28E0FA6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 365/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES 

CONTRATADA: CONSTRUTORA MESQUITA COELHO LTDA-
EPP 
  
OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRAS PARA CONSTRUÇ~DE OA 
UMA UNIDADE ESCOLAR PADRAO FNDE COM AREA DE 
854,00M2. 
  
VALOR GLOBAL: 935.522,64 
  
DOTAÇÃO: 04.001.12.361.0006.1.031.449051.00.00.00 (98) 
  
VINCULAÇÃO: TOMADA DE PREÇOS 002/2011 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:C0492061 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO DECIMO PRIMEIRA TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 581/2009 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES 
  
CONTRATADA O.K. CONTRUCAO E SERVICOS LTDA 
  
OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE DURAÇÃO DO 
CONTRATO POR MAIS 60 DI S PASSANDO A VIGORAR ATE A 
DATA DE 19/12/2011 
  
FUNDAMENTO LEGAL: ART; 57 INCISO II E PARAGRAFO 3º 
DA LEI 8.666/93 
  
AS DEMAIS CLAUSULAS DO CONTRATO ORIGINAL 
PERMANECEM INALTERADAS. 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:AF403C41 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 584/2009 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES 
  
CONTRATADA BASE DUPLA SERVIÇOS E COSNTRUÇÕES 
CIVIL LTDA 
  
OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE DURAÇÃO DO 
CONTRATO POR MAIS 180 DIAS PASSANDO A VIGORAR ATE 
A DATA DE 03/05/2011 
  
FUNDAMENTO LEGAL: ART; 57 INCISO II E PARAGRAFO 3º 
DA LEI 8.666/93 E CLAUSULA 11º DO CONTRATO 584/2009 
  
AS DEMAIS CLAUSULAS DO CONTRATO ORIGINAL 
PERMANECEM INALTERADAS. 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:6F5DDF6E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 584/2009 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES 
  
CONTRATADA BASE DUPLA SERVIÇOS E COSNTRUÇÕES 
CIVIL LTDA 
  
OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE DURAÇÃO DO 
CONTRATO POR MAIS 180 DIAS PASSANDO A VIGORAR ATE 
A DATA DE 03/11/2011 
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FUNDAMENTO LEGAL: ART; 57 INCISO II E PARAGRAFO 3º 
DA LEI 8.666/93 E CLAUSULA 11º DO CONTRATO 584/2009 
  
AS DEMAIS CLAUSULAS DO CONTRATO ORIGINAL 
PERMANECEM INALTERADAS 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:5A5B9FD6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO DECIMO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 309/2007 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES 
  
CONTRATADA J J CONSTRUTORA LTDA 
  
OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE DURAÇÃO DO 
CONTRATO POR MAIS 120 DIAS PASSANDO A VIGORAR ATE 
A DATA DE 17/12/2011 
  
FUNDAMENTO LEGAL: ART; 57 INCISO II E PARAGRAFO 3º 
DA LEI 8.666/93 E CLAUSULA 6º DO CONTRATO 309/2007  
AS DEMAIS CLAUSULAS DO CONTRATO ORIGINAL 
PERMANECEM INALTERADAS 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:D2D25418 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N°. 189/2011 
 
O Senhor VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS , Prefeito 
Municipal de Nova Canaã do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
ARTIGO 1º:  CONVOCAR os candidatos aprovados no Processo 
Seletivo Simplificado 01/2011, conforme relação abaixo, para 
comparecerem na Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte-MT, 
(Recursos Humanos), dentro do prazo de 10 (dez) dias a partir da 
publicação desta Portaria, para apresentação da documentação 
mencionada no Art. 2º desta Portaria, e assinatura do Contrato 
Temporário, para atender as necessidades temporárias de excepcional 
interesse público, na respectiva função: 
MONITOR II  
Class. Nº Insc. Nome 

Total de 
Pontos 

Resultado Final 

69 067 LOURDES DE F. DOS SANTOS 5,0 aprovado 

  
ARTIGO 2º:  Os convocados deverão apresentar-se no prazo 
mencionado no Artigo 1º desta Portaria, sob pena de serem 
considerados desistentes das respectivas vagas, munidos dos seguintes 
documentos: 
a) 01 foto 3x4 atualizada; 
b) Xérox e documento original da Certidão de Nascimento ou 
Casamento; 
c) Xérox e documento original da Cédula de Identidade; 
d) Xérox e documento original do Cartão do CPF; 
e) Xérox e documento original do Titulo de Eleitor e comprovante de 
quitação eleitoral; 
f) Xérox e documento original da Quitação com o Serviço Militar 
(homens); 
g) Xérox e documento original da Carteira de Trabalho - CTPS; 
h) Xérox e documento original da Certidão de nascimento dos filhos 
(se for o caso); 
i) Xérox e documento original do Comprovante de escolaridade, 
conforme a exigência do cargo (em caso de professores com Pós - 
graduação ou Doutorado, apresentação de certificado e requerimento 

para enquadramento na devida categoria funcional, conforme a Lei 
Municipal 408/2001); 
j) Xérox do cartão do PIS/PASEP, ou de qualquer documento emitido 
pela Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil constando o 
número dos mesmos, ou Declaração assinada pelo Candidato 
Aprovado, afirmando o não cadastramento. 
k) Declaração de não infringência do inciso XVI - art.37 da 
Constituição Federal e disponibilidade do tempo para cumprimento da 
carga horária; 
l) Declaração de bens; 
m) Atestado Médico de Saúde, emitido pelos profissionais Clínicos 
Gerais do Município; 
Parágrafo 1º: Os convocados para o cargo de Monitor II exercerão 
suas funções conforme atribuições da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Desporto e Lazer. 
ARTIGO 3º:  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ 
DO NORTE-MT, EM 21 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria de Gabinete e Publicada por afixação no 
local de costume, na data supra. 
  
IVAINE MOLINA  
Secretário de Gabinete 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:EBC93BB9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N°. 190/2011 
 
O Senhor VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS , Prefeito 
Municipal de Nova Canaã do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais, e considerando o Resultado Final do 
Concurso Público nº 01/2009, homologado em 05 de fevereiro de 
2010; 
  
R E S O L V E: 
ARTIGO 1º: CONVOCAR  os candidatos aprovados no Concurso 
Público nº 01/2009, homologado em 05/02/2010, conforme relação 
abaixo, para comparecerem na Prefeitura Municipal de Nova Canaã 
do Norte-MT, no Departamento de Recursos Humanos, dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta Portaria. Dentro 
do tempo estabelecido, a requerimento do interessado, pode o prazo 
ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias subseqüentes. Os candidatos 
convocados deverão apresentar a documentação mencionada no Art. 
2º desta Portaria, e assinará o Termo de Posse, para efetivo exercício 
de suas funções no respectivo Cargo: 
  
CARGO: GUARDA 

Classificação Nome do Candidato 

24º ELEANDRO APARECIDO COSTA 

  
CARGO: ZELADORA 

Classificação Nome do Candidato 

11º EVA RODRIGUES DA SILVA 

  
CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO 

Classificação Nome do Candidato 

19º NILZA FATIMA DE ANDRADE 

  
CARGO: MOTORISTA 

Classificação Nome do Candidato 

30º JOSE GARCIA BORGES FERNANDES 

31º ELISEU FERREIRA NEVES 

  
ARTIGO 2º: OS convocados deverão apresentar-se no prazo 
mencionado no Artigo 1º desta Portaria, sob pena de serem 
considerados desistentes das respectivas vagas, munidos dos seguintes 
documentos: 
a) Xérox e documento original da Certidão de Nascimento ou 
Casamento; 
b) Xérox e documento original da Cédula de Identidade; 
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c) Xérox e documento original do Cartão do CPF; 
d) Xérox e documento original da Quitação com o Serviço Militar 
(homens); 
e) Xérox e documento original da Carteira de Trabalho - CTPS; 
f) Xérox e documento original do Titulo de Eleitor e comprovante de 
quitação eleitoral; 
g) Xérox e documento original da Certidão de nascimento dos filhos 
(se for o caso); 
h) Xérox e documento original do Comprovante de escolaridade, 
conforme a exigência do cargo (em caso de professores com Pós - 
graduação ou Doutorado, apresentação de certificado e requerimento 
para enquadramento na devida categoria funcional, conforme a Lei 
Municipal 408/2001); 
i) Xérox e documento original do Registro no Conselho Regional (no 
caso de profissões regulamentadas); 
j) Xérox e documento original da Carteira de Motorista (conforme 
exigência do cargo); 
k) Certidão negativa original de antecedentes criminais dos últimos 05 
anos, para maiores de 18 anos; 
l) Xérox do cartão do PIS/PASEP, ou de qualquer documento emitido 
pela Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil constando o 
número dos mesmos, ou Declaração assinada pelo Candidato 
Aprovado, afirmando o não cadastramento. 
m) Declaração de Bens; 
n) Declaração de não infringência do inciso XVI - art.37 da 
Constituição Federal e disponibilidade do tempo para cumprimento da 
carga horária; 
o) Declaração de residência. 
p) Atestado Médico de Saúde, emitido pelos profissionais Clínicos 
Gerais do Município; 
q) 01 foto 3x4 atualizada; 
  
Parágrafo 1º: Fica facultada à Administração Municipal a exigência 
de outros requisitos constantes do Edital do Concurso Público nº 
01/2009, para fins de efetivação da Posse no Cargo. 
  
Parágrafo 2º: Os convocados para o cargo de: GUARDA e 
ZELADORA exercerá suas funções conforme atribuições da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer. Os 
convocados para o cargo de: MOTORISTA exercerá suas funções 
conforme atribuições da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente. O convocado para o cargo de: AGENTE 
ADMINISTRATIVO exercerá sua função conforme atribuições da 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 
  
ARTIGO 3º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ 
DO NORTE-MT, EM 21 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria de Gabinete e Publicada por afixação no 
local de costume, na data supra. 
  
IVAINE MOLINA  
Secretário de Gabinete 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:CFB74CF7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA  
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇO 001/2011  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA – MT, 
através da Comissão Permanente de Licitação, torna público para 
conhecimento dos interessados, que realizará a licitação na 
modalidade Tomada de Preços Nº 001/2011, cujo objeto é contratação 
de empresa para a prestação de serviços médicos, para atuação junto 

ao Centro de Saúde e Postos de Saúde, do Município de Nova Guarita 
– MT, com data prevista para abertura no dia 07/10/2011, às 08:30 
horas. Cópias do edital e informações poderão ser obtidas na 
Prefeitura Municipal localizada na Av. dos Migrantes, Travessa Santo 
Antônio (Centro Administrativo Ganha Tempo), em Nova Guarita – 
MT, ou através do Telefone (66) 3574-1404 no horário das 08:00 hs 
as 11:00 hs, mediante comprovação do recolhimento de R$ 50,00 
(cinquenta reais), valor não reembolsável, sendo que o edital deverá 
ser adquirido e examinado de forma presencial. 
  
Nova Guarita – MT, 21 de setembro de 2011. 
  
GRACIELA SCHUSTER 
Presidenta da Cpl 

Publicado por: 
Yana Maria Marcon 

Código Identificador:3DA365A3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
  
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°: 076/2011 
DATA: 01/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
CONTRATADO:  ADRIANO VASCONCELLOS AMACIO 
OBJETO: OPERADOR DE PÁ CARREGADEIRA 
DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0999 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  
  

  
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°: 077/2011 
DATA: 01/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
CONTRATADO:  ROBERTO OLIVEIRA MARQUES 
OBJETO: MOTORISTA NIVEL II  
DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0104 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  
  

  
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°: 078/2011 
DATA: 01/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
CONTRATADO:  LUIZ CARLOS DE CAMARGO 
OBJETO: PROFESSORA NIVEL I 
DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0103 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  
  

  
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°: 079/2011 
DATA: 01/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
CONTRATADO: DENIZE MARIA MARTINS DE JESUS 
OBJETO: PROFESSORA NIVEL I 
DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0103 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  
  

  
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°: 080/2011 
DATA: 01/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
CONTRATADO: EURICO VIEIRA DE BRITO 
OBJETO: OPERADOR DE MOTONIVELADORA 
DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0999 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  
  

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°: 081/2011 
DATA: 01/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda – Fundo Municipal de Saúde 
CONTRATADO: MAKXON DENYS FEITOSA DE SOUSA  
OBJETO: Médico  
DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0201 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  
  

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°: 082/2011 
DATA: 01/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda – Fundo Municipal de Saúde. 
CONTRATADO: ANELISE MOLINARI  
OBJETO: Odontólogo  
DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0202 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  
  

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°: 083/2011 
DATA: 02/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
CONTRATADO:  JONAS DA SILVA  
OBJETO: AGENTE DE SERVIÇOS BRAÇAIS 
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 DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0999 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  
  

  
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°: 084/2011 
DATA: 19/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
CONTRATADO:  DANIEL EVANGELISTA DA SILVA  
OBJETO: AGENTE DE SERVIÇOS BRAÇAIS 
 DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0999 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  
  

  
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°: 085/2011 
DATA: 22/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
CONTRATADO: CARLOS CESAR LUIZ GONÇALVES  
OBJETO: AGENTE DE SERVIÇOS BRAÇAIS 
 DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0999 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  
  

  
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°: 086/2011 
DATA: 22/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
CONTRATADO: ALEXANDRA LUIZ RODRIGUES 
OBJETO: AGENTE DE SERVIÇOS BRAÇAIS 
 DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0999 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  
  

  
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°: 087/2011 
DATA:01/09/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
CONTRATADO: EDILAMAR AUGUSTO DA SILVA  
OBJETO: AGENTE DE SERVIÇOS BRAÇAIS 
 DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0999 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  
  

  
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°: 088/2011 
DATA:05/09/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
CONTRATADO: JUNIOR MAURICIO FERNANDES  
OBJETO: AGENTE DE SERVIÇOS BRAÇAIS 
 DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0999 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  
  

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO N°: 088/2011 
DATA: 12/09/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
CONTRATADO: LOURDES URBANISKI FERNANDES  
OBJETO: AGENTE DE SERVIÇOS BRAÇAIS 
 DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0999 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  
  

  
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°058/2011 
DATA: 13/07/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
CONTRATADO: MADALENA BARBOSA PRATES 
OBJETO: AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS 
DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0104 
VIGÊNCIA: Até 30/08/2011 

  
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 078/2011 
DATA: 08/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
CONTRATADO: LUIZ CARLOS CAMARGO 
OBJETO: PROFESSORA NIVEL I 
DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0103 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  

  
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 069/2011 
DATA: 17/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
CONTRATADO: ROZELI ROSA GERMANO 
OBJETO: AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS 
DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0104 
VIGÊNCIA: Até 15/09/2011 
  

  
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 066/2011 
DATA: 31/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
CONTRATADO: GLEIS QUELI RINALDI 
OBJETO: PROFESSORA NIVEL I 
DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0103 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  

  
SEGUNDO  TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 058/2011 
DATA: 31/08/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
CONTRATADO: MADALENA BARBOSA PRATES 
OBJETO: AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS 
DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0104 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 

  
  

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:90B28A22 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  
 

ASSESSORIA JURIDICA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ - ESTADO 

DE MATO GROSSO - CONCURSO PÚBLICO 001/2011 - 
EDITAL COMPLEMENTAR 06  

 
O Prefeito Municipal e a Presidente da Comissão Examinadora do 
Concurso Público nº 001/2011 do Município de NOVA 
MARINGÁ/MT, no uso de suas atribuições, tornam público que o 
Resultado do Julgamento de recursos referente a divulgação do 
gabarito das provas escritas e o Gabarito de Cargos Retificado Pós-
Recursos encontram-se a disposição dos interessados no Quadro 
Mural da Prefeitura Municipal de Nova Maringá a partir desta data, 
bem como no endereço eletrônico: www.grupoatame.com.br. 
  
Nova Maringá/MT, 21/09/2011. 
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO  
Prefeito Municipal  
  
JULINDA ODILA SOUZA RALA  
Presidente Comissão Examinadora do Concurso. 

Publicado por: 
Karla Fernanda Garcez 

Código Identificador:36059719 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 01/2011 
PROCESSO Nº. 29/2011 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM AUTOMÓVEL ZERO 
QUILOMETRO PARA ATENDER A CÂMARA MUNICIPAL DE 
NOVA MONTE VERDE 
  
A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-
MT, nomeada através da Portaria nº. 01/2011 de 10 de janeiro de 2011 
e cedida à Câmara Municipal de Nova Monte Verde- através de 
Termo de Cooperação Técnica datado de 25 de agosto de 2011 torna 
público aos interessados que conforme Edital de Licitação de Pregão 
Presencial nº. 01/2011 sagrou-se vencedora do Certame Licitatório a 
Empresa: 
  
 Ø PALOMA DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ 
04.588.420/0001-91 no valor total de R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e 
quinhentos reais). 
  
Nova Monte Verde-MT, 21 de setembro de 2011. 
  
KARLA BEATRIZ BERNATZKY 
Pregoeira 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:858F02AF 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL DEMONSTRATIVO DA 
DESPESA COM PESSOAL ORÇAMENTO FISCAL E DA 

SEGURIDADE SOCIAL JAN A AGO/2011 
 
 
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA 
LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 
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DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 336.973,08 

Pessoal Ativo 336.973,08 

Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 1º da 
LRF) (II) 

0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 1.825,60 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 1.825,60 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (III)¹ 

0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III) 

335.147,48 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 13.204.295,26 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100 

2,54 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 792.257,72 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <%> 752.644,83 

¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS relativos à contribuição patronal. 

FONTE: 

Nota: 

   
Publicado por: 

Karla Beatriz Bernatzky 
Código Identificador:EB60D42F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

N.º 049/2011 
 
PARTES INTERESSADAS: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVA OLÍMPIA-MT E A EMPRESA SÓ AGUAS 
CONSTRUÇÕES, SANEAMENTO E PAVIMENTAÇÃO LTDA 
EPP OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRAS/SERVIÇOS 
REFERENTE A RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 
DO PROJETO DE ASSENTAMENTO JATOBA E RIO 
BRANCO DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-MT”.  
  
CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 
08.08003.26.782.0021.1813.4.4.90.51.00.00-301 - Secretaria 
Municipal de Obras - Obras e Instalações  
08.08003.26.782.0021.1813.4.4.90.51.00.00-999 - Secretaria 
Municipal de Obras - Obras e Instalações  
  
ONDE SE LÊ R$ 243.405,30 (duzentos e quarenta e três mil 
quatrocentos e cinco reais e trinta centavos) 

  
LEIA-SE: R$ 243.318,92 (duzentos e quarenta e trezentos e 
dezoito reais e noventa e dois centavos). 
LICITAÇÃO: convite de preço N.º 003/2011 
DATA: 21/09/2011 
  
DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sonia Senhorinha Ribeiro 

Código Identificador:6CD112A2 

 
DEPARTAMENTO PESSOAL 

EXTRATOS DE TERMOS DE CONTRATOS TEMPORÁRIOS 
CELEBRADO ENTRE:  

 
Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 
2658/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT 
Contratado:BRUNA RAFAELA DE CASTRO  
Cargo/ Função: TÉC EM ENFERMAGEM  
Vencimento Mensal: R$- 1.333,90(Um Mil e Trezentos e Trinta e 
Três Reais e Noventa Centavos) 
Vigência: 01/09/2011 a 01/09/2012. 
  
Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 
2659/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT 

Contratado:CÉLIA APARECIDA VERÍSSIMO  
Cargo/ Função: TÉC EM ENFERMAGEM  
Vencimento Mensal: R$- 1.333,90(Um Mil e Trezentos e Trinta e 
Três Reais e Noventa Centavos) 
Vigência: 01/09/2011 a 01/09/2012. 
  
Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 
2651/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT 
Contratado:MARIA GARDÊNIA DA SILVA  
Cargo/ Função: TÉC EM ENFERMAGEM  
Vencimento Mensal: R$- 1.333,90(Um Mil e Trezentos e Trinta e 
Três Reais e Noventa Centavos) 
Vigência: 01/09/2011 a 01/09/2012. 
  
Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 
2652/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT 
Contratado:REGINA APARECIDA DOS SANTOS BARROS 
Cargo/ Função: TÉC EM ENFERMAGEM  
Vencimento Mensal: R$- 1.333,90(Um Mil e Trezentos e Trinta e 
Três Reais e Noventa Centavos) 
Vigência: 01/09/2011 a 01/09/2012. 
  
Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 
2656/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT 
Contratado:EVALDO GENER RODRIGUES DA SILVA  
Cargo/ Função: MÉDICO 
Vencimento Mensal: R$- 9.850,83(Nove Mil e Oitocentos e 
Cinqüenta Reais e Oitenta e Três Centavos) 
Vigência: 01/09/2011 a 01/09/2012. 
  
Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 
2662/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT 
Contratado:MARCO ANTONIO GONÇALVES  
Cargo/ Função: MÉDICO 
Vencimento Mensal: R$- 9.850,83(Nove Mil e Oitocentos e 
Cinqüenta Reais e Oitenta e Três Centavos) 
Vigência: 01/09/2011 a 01/09/2012. 
  
Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 
2655/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT 
Contratado:FABRICIO GALLI  
Cargo/ Função: ODONTOLÓGO 
Vencimento Mensal: R$- 4.985,86(Quatro Mil e Novecentos e Oitenta 
e Cinco Reais e Oitenta e Seis Centavos) 
Vigência: 01/09/2011 a 01/09/2012. 
  
Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 
2657/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT 
Contratado: MARCELA RECHINHO CASTELLO BRANCO 
ALVES  
Cargo/ Função: ODONTOLÓGA 
Vencimento Mensal: R$- 4.985,86(Quatro Mil e Novecentos e Oitenta 
e Cinco Reais e Oitenta e Seis Centavos) 
Vigência: 01/09/2011 a 01/09/2012. 
  
Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 
2654/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT 
Contratado:SONIA CRISTINA ARANDA DA ROCHA BRANCO  
Cargo/ Função: ODONTOLÓGA 
Vencimento Mensal: R$- 4.985,86(Quatro Mil e Novecentos e Oitenta 
e Cinco Reais e Oitenta e Seis Centavos) 
Vigência: 01/09/2011 a 01/09/2012. 
  
Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 
2660/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT 
Contratado:JANAINA APARECIDA MEDEIROS MANCA  



Mato Grosso , 22 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1307 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                43 
 

Cargo/ Função: ENFERMEIRA 
Vencimento Mensal: R$- 4.047,96(Quatro Mil e Quarenta e Sete 
Reais e Noventa e Seis Centavos) 
Vigência: 01/09/2011 a 01/09/2012. 
  
Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 
2653/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT 
Contratado:RAUL TARCISIO SANTOS  
Cargo/ Função: ENFERMEIRO 
Vencimento Mensal: R$- 4.047,96(Quatro Mil e Quarenta e Sete 
Reais e Noventa e Seis Centavos) 
Vigência: 01/09/2011 a 01/09/2012. 
  
Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 
2661/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT 
Contratado:PRYSCILLA RODRIGUES FLEURY CABRAL  
Cargo/ Função: FONOAUDIÓLOGA  
Vencimento Mensal: R$- 2.640,25(Dois Mil e Seiscentos e Quarenta 
Reais e Vinte e Cinco Centavos) 
Vigência: 01/09/2011 a 01/09/2012. 
  
EZILDA R.SOUZA DOS SANTOS 
Chefe Deptº de Pessoal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:ED208BBE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2011 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
PARA DISCUSSÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTARIA PARA 
O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2012.  
  
Francisco Soares de Medeiros, Prefeito do Município de Nova 
Olímpia, com fulcro no art. 48, inciso I da Lei Complementar 
101/2000, CONVOCA  todos os cidadãos residentes no Município de 
Nova Olímpia e associações representativas com sede no município a 
participarem da Audiência Pública para discussão da proposta 
orçamentária para o exercício financeiro de 2012, que será realizada 
no dia 27 de Setembro de 2011, nas dependências da Câmara 
Municipal de Vereadores, situada a Rua Amazonas, 512 com inicio a 
partir das 09h00min horas. 
  
Nova Olímpia-MT, em 21 de Setembro de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:ABB7F8A2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2011 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
PARA DISCUSSÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTARIA PARA 
O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2012.  
  
Francisco Soares de Medeiros, Prefeito do Município de Nova 
Olímpia, com fulcro no art. 48, inciso I da Lei Complementar 
101/2000, CONVOCA  todos os cidadãos residentes no Município de 
Nova Olímpia e associações representativas com sede no município a 
participarem da Audiência Pública para discussão da proposta 
orçamentária para o exercício financeiro de 2012, que será realizada 
no dia 27 de Setembro de 2011, nas dependências da Câmara 
Municipal de Vereadores, situada a Rua Amazonas, 512 com inicio a 
partir das 09h00min horas. 
  
Nova Olímpia-MT, em 21 de Setembro de 2011. 
  

FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:B1DA1450 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2011 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
PARA DISCUSSÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTARIA PARA 
O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2012.  
  
Francisco Soares de Medeiros, Prefeito do Município de Nova 
Olímpia, com fulcro no art. 48, inciso I da Lei Complementar 
101/2000, CONVOCA  todos os cidadãos residentes no Município de 
Nova Olímpia e associações representativas com sede no município a 
participarem da Audiência Pública para discussão da proposta 
orçamentária para o exercício financeiro de 2012, que será realizada 
no dia 27 de Setembro de 2011, nas dependências da Câmara 
Municipal de Vereadores, situada a Rua Amazonas, 512 com inicio a 
partir das 09h00min horas. 
  
Nova Olímpia-MT, em 21 de Setembro de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:2878F71E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2011 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
PARA DISCUSSÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTARIA PARA 
O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2012.  
  
Francisco Soares de Medeiros, Prefeito do Município de Nova 
Olímpia, com fulcro no art. 48, inciso I da Lei Complementar 
101/2000, CONVOCA  todos os cidadãos residentes no Município de 
Nova Olímpia e associações representativas com sede no município a 
participarem da Audiência Pública para discussão da proposta 
orçamentária para o exercício financeiro de 2012, que será realizada 
no dia 27 de Setembro de 2011, nas dependências da Câmara 
Municipal de Vereadores, situada a Rua Amazonas, 512 com inicio a 
partir das 09h00min horas. 
  
Nova Olímpia-MT, em 21 de Setembro de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:F3B1E4D2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA - PODER 
LEGISLATIVO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JAN A 
AGO/2011 

 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JAN a AGO/2011  

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA 
LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 268.248,26 

Pessoal Ativo 268.248,26 

Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 
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Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 1º da 
LRF) (II) 

0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 27,64 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 27,64 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (III)¹ 

0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III) 

268.220,62 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 8.531.802,81 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100 

3,14 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 511.908,17 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <%> 486.312,76 

¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS relativos à contribuição patronal. 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Gilson Parron 
Código Identificador:AC127D66 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA 105/2011 
 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Transferir a Srª. FÁTIMA SUELI MENDES, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº. 17.050.271 SSP/SP e do CPF nº 
062.045.618-39, da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Desporto e Lazer para Departamento de Educação e Cultura, com 
efeitos retroativos a 01/09/2011. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 05 de setembro de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
- Prefeito Municipal - 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE. 
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período 
de 05/09/2011 à 05/10/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:419D2AE7 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA 106/2011 
 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Transferir a Srª. TALITA MARIA PEREIRA 
MARCONDES, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 9.354.637-
7 SSP/MT e do CPF nº 056.860.989-13, da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Desporto e Lazer para Departamento de Educação 
e Cultura, com efeitos retroativos a 01/09/2011. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 05 de setembro de 2011. 
  
  

DORIVAL LORCA 
- Prefeito Municipal - 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE. 
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período 
de 05/09/2011 à 05/10/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:8555E14E 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA 107/2011 
 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Transferir o Sr. VALDIR BRAS DE MORAES, portador 
da Cédula de Identidade RG nº. 29.163.570-2 SSP/SP e do CPF nº 
195.668.268-69, da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Desporto e Lazer para Departamento de Desporto e Lazer, com efeitos 
retroativos a 01/09/2011. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 05 de setembro de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
- Prefeito Municipal - 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE. 
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período 
de 05/09/2011 à 05/10/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:E4E8271F 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA 108/2011 
 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Transferir a Srª. CRISTIANE BOTELHO DE SOUZA, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº. 1.266.638-6 SSP/MT e do 
CPF nº 020.016.771-54, da Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Desporto e Lazer para Departamento de Educação e Cultura, 
com efeitos retroativos a 01/09/2011. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 05 de setembro de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
- Prefeito Municipal - 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE. 
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período 
de 05/09/2011 à 05/10/2011. 
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Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:6D0EFD92 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 014/2011 
 

Dispõe sobre a fixação do valor anual per capita aluno, a 
serem repassadas as unidades da rede municipal de 
ensino de acordo com a Lei 051/2001 e a Lei 381/2010. 

  
EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei, e considerando o 
disposto no artigo 3º da Lei nº 381, de 17 de março de 2010. 
  
D E C R E T A: 
  
Art.1º Fica estabelecido o valor anual per capita aluno, para o ano de 
2011, a serem repassados bimestralmente às Unidades Executoras das 
Escolas da Rede Municipal de Ensino que ofertam a Educação Infantil 
e Ensino Fundamental. 
  
Art.2º O valor anual per capita aluno, será definido de acordo com a 
seguinte tabela: 
  
TABELA DO VALOR ANUAL PER CAPITA ALUNO 

ENSINO FUNDAMENTAL: 6,39 

EDUCAÇÃO INFANTIL: 6,39 

  
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 02 de maio de 2.011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 
Publicado e afixado no mural da Prefeitura Municipal no período de 
02/04/2011 à 02/05/2011 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:3B4A463E 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PREGÃO PRESENCIAL 021/2011 

 
AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 021/2011 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Por Item 
INTERESSADA: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena - MT 
AUTORA: Comissão de Apoio 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DO TIPO AR 
CONDICIONADO SPLIT PARA ATENDER AOS PEDIDOS DAS 
SECRETARIAS DESTE MUNICIPIO DE NOVA SANTA 
HELENA. A Comissão de Apoio da Prefeitura Municipal de Nova 
Santa Helena/MT torna público aos interessados que a Pregão 
Presencial nº. 021/2011, cujo objeto acima identificado, foi declarado 
FRACASSADO. 
Nova Santa Helena – MT, 20 de setembro de 2011.          
  
ALEX OSCAR DE SOUSA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:7A857DE1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA - PODER 
EXECUTIVO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL JAN A 
AGO/2011 

 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JAN a AGO/2011 
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA 
LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 3.687.747,55 

Pessoal Ativo 3.657.856,16 

Pessoal Inativo e Pensionista 29.891,39 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 1º da 
LRF) (II) 

0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 36.030,20 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 36.030,20 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (III)¹ 

0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III) 

3.651.717,35 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 8.531.802,81 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100 

42,80 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 4.607.173,52 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <%> 4.376.814,84 

¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS relativos à contribuição patronal. 

FONTE: 

Nota: 

  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "b" - Anexo II 

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º 
Quadrimestre 

Até o 2º 
Quadrimestre 

Até o 3º 
Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA -
DC (I) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

Precatórios posteriores a 
5.5.2000(inclusive) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito 
inferiores a 12 meses 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento de Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Provisões de PPPs 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II)¹ 2.278.425,67 3.248.995,12 3.064.929,04 - 

Ativo Disponível 2.278.425,67 3.248.995,12 3.064.929,04 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍV. CONSOLID. LÍQUIDA 
(DCL) (III) = (I-II) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA - RCL 

7.715.935,18 8.064.897,95 8.531.802,81 0,00 

% da DC sobre a RCL [(I) / 
RCL] 

0,00 0,00 0,00 0,00 

% da DCL sobre a RCL [(III) / 
RCL] 

0,00 0,00 0,00 0,00 

% LIMITE DEFINIDO POR 
RESOLUÇÃO 

        

DO SENADO FEDERAL - 
<%> 

120,00 120,00 120,00 120,00 

FONTE: 

Nota: 

  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º - Anexo III 

GARANTIAS 
SALDO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º 
Quadrimestre 

Até o 2º 
Quadrimestre 

Até o 3º 
Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA - RCL 

7.715.935,18 8.064.897,95 8.531.802,81 0,00 

% do TOTAL DAS 
GARANTIAS sobre a RCL 

0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR 
RESOLUÇÃO 

        

DO SENADO FEDERAL % 22,00 22,00 22,00 22,00 
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CONTRAGARANTIAS 
SALDO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º 
Quadrimestre 

Até o 2º 
Quadrimestre 

Até o 3º 
Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE: 

Nota: 

  

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
OPERAÇÕES 
REALIZADAS 

Até o Quadrimestre 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 0,00 

Externas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 

Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

Internas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 

Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA (II) 0,00 

TOTAL DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I + II) 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 8.531.802,81 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS SOBRE A 
RCL 

0,00 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 
SOBRE A RCL 

0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA 
AS OPERAÇÕES DE 

16,00 

CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS   

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA 
AS OPERAÇÕES DE 

7,00 

CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 

FONTE: 

Nota: 

   
Publicado por: 

Gilson Parron 
Código Identificador:AC828A36 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 023/2011 
 

DECRETA HORÁRIO DE EXPEDIENTE PARA 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO E SERVIÇOS 
ESSENCIAIS INTERNOS DA PREFEITURA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇOES LEGAIS 
  
D E C R E T A 
  
Artigo 1.º - Fica Decretado o seguinte horário de Expediente para 
atendimento ao Público e serviços essenciais e indispensáveis no 
serviço público municipal: 
I – Para atendimento ao público de Segunda-feira à Sexta-feira, das 
08:00 às 12:00 Horas 
II - Para os serviços essenciais e indispensáveis no Serviço Público 
Municipal internos das 14:00 às 17:00 horas. 
  
Artigo 2º - O prazo determinado no artigo anterior terá validade até 31 
de dezembro de 2011. 
  
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 19 de julho de 2.011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se 
Publique-se 

Cumpra-se 
Publicado e afixado no mural da Prefeitura Municipal no período de 
19/07/11 a 19/08/11 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:54D4BDD1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 024/2011 

 
CONVOCA A IV CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

  
EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇOES LEGAIS, EM CONJUNTO COM O 
PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES E, 
CONSIDERANDO A NECESSIDADE DE AVALIAR E PROPOR 
DIRETRIZES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO, 
  
D E C R E T A 
  
Artigo 1.º - Fica convocada a IV Conferência Municipal de 
Assistência Social, a ser realizada no dia 28 de julho de 2011, tendo 
como tema central: “Os avanços na consolidação do Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS, com a valorização dos trabalhadores e a 
qualificação da gestão dos serviços, programas, projetos e beneficio.” 
. 
Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, 
correrão por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor 
municipal de assistência social. 
  
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 20 de julho de 2.011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 
Publicado e afixado no mural da Prefeitura Municipal no período de 
20/07/2011 à 20/08/2011 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:6450CE23 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 026/2011 
 
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
VALOR QUE MENCIONA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 
  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 412/2010, e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
  
DECRETA 
  
Artigo 1º - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orçamento 
Programa do Exercício de 2011 no Valor de R$ 17.000,00 (dezessete 
mil reais) na Seguinte Dotação Orçamentária: 
  
02.001-PREVIDENCIA MUNICIPAL 
02.01.09.272.0004.2002.3.3.9.0.03.00.00.00 Pensões 
17.000,00 
TOTAL GERAL: 17.000,00 
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Artigo 2º - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
será utilizado o recurso proveniente da anulação parcial da seguinte 
dotação orçamentária: 
  
02.001-PREVIDENCIA MUNICIPAL 
02.01.09.272.0004.2002.3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços de 
Terceiros - PJ 
17.000,00 
TOTAL GERAL: 17.000,00 
  
Artigo 3º - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação ou afixação em local de costume revogadas as disposições 
em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 27 de Julho de 
2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:E25E6619 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 025/2011 

 
ESTABELECE NORMAS E PROCEDIMENTOS 
PARA ESCOLHA DO HINO E DA BANDEIRA 
OFICIAL DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA 
HELENA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

  
Exmo Sr. Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, estado de Mato 
Grosso, Sr. Dorival Lorca, no uso de suas atribuições legais, 
especialmente do disposto no art. 37, inciso IV da Lei Orgânica 
Municipal e, 
  
Considerando a necessidade da oficialização de um hino como 
símbolo representativo da cultura e história do Município. 
  
D E C R E T A 
  
Artigo 1º - Para a escolha do Hino e da Bandeira Oficial do Município 
de Nova Santa Helena/MT, serão observadas as seguintes instruções: 
  
Parágrafo Único. Poderão participar do Concurso a que se refere o 
caput deste artigo quaisquer interessados, com exceção dos membros 
da Comissão Organizadora e da Comissão Julgadora do Concurso. 
  
Artigo 2º - A divulgação do Concurso para a escolha do Hino Oficial 
do Município de Nova Santa Helena deverá ser realizada no site 
http://www.pmnsh.com.br. 
  
Artigo 3º - Compete a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Desporto e Lazer tomar as providências necessárias para o fiel 
cumprimento do estabelecido neste decreto, ficando sob sua 
responsabilidade a elaboração do Edital do referido Concurso que 
deverá ser elaborado nos termos dos artigos 40 e 52 da Lei nº 
8.666/93. 
  
Artigo 4º - Fica aprovado o Regulamento do Concurso para a escolha 
do Hino Oficial do município de Nova Santa Helena, constante do 
anexo único deste Decreto. 
  
Artigo 5º - O Edital e o Regulamento do concurso para a escolha do 
Hino Oficial do município deverão ser disponibilizados aos 
interessados no quadro de avisos da Prefeitura Municipal, localizada 
na Praça João Alberto Zaneti S/Nº, Centro, Nova Santa Helena-MT. 
  
Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 27 de julho de 2.010. 
  

DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 
  
Publicado e afixado no mural da Prefeitura Municipal no período de 
27/07/2010 à 27/08/2010 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:A6B11093 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 028/2011 

 
DISPÕE SOBRE O REGULAMENTO DOS SERVIÇOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO SANITÁRIO DO DAE 
– DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE NOVA SANTA 
HELENA-MT 
  
EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇOES LEGAIS 
  
D E C R E T A 
  
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PREMILINARES 
  
ART. 1° - O presente regulamento dispõe sobre o serviço público de 
água e esgoto sanitário de Nova Santa Helena, Estado de Mato Grosso 
prestado pelo DAE, com vistas à orientação dos seus usuários. 
  
CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS 
  
ART. 2° - Adota-se neste Regulamento a terminologia consagrada nas 
diversas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) e as que seguem: 
I – Categoria e Classes de Usuários; 
II – Concessão de Ligação e Ramal Predial; 
III – Faixa de Consumo; 
IV – Cancelamento de Matrícula; 
V – Instalação Predial; 
VI – Loteamento e Grupamento de Edificações; 
VII – Despejos Industriais; 
VII – Execuções das Instalações de Esgoto Sanitário; 
IX – Instaladores; 
X – Infrações e Penalidades, e 
XI – Terminologia 
  
CAPÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES 
  
ART 3° - Compete ao DAE, de Nova Santa Helena: 
I – Operar, manter, conservar e explorar, com exclusividade, os 
serviços de abastecimento de água potável e esgoto sanitário no 
âmbito do Município; 
II – Executar as obras e serviços necessários à sua ampliação e 
melhorias; 
III – Exercer todas e quaisquer atividades inerentes ao processo 
Técnico- Administrativo dos serviços de abastecimento de água 
potável e esgoto sanitário no âmbito do município. 
  
CAPÍTULO IV 
DAS REDES DE ÁGUA E COLETORAS DE ESGOTO 
  
ART. 4° - As redes distribuidoras de água e coletoras de esgoto, e 
seus acessórios serão assentados preferencialmente em logradouro 
público, após aprovação dos respectivos projetos pelo DAE, que 
executará ou fiscalizará as obras, e a quem compete, no curso da 
prestação dos serviços, sua operação e manutenção. 
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Parágrafo Único - As extensões das redes distribuidoras e coletoras só 
serão atendidas quando técnica e economicamente viáveis ou quando 
houver razão de interesse social. 
  
ART. 5° - As empresas ou Órgãos da Administração Pública Direta e 
Indireta Federais, Estaduais e Municipais custearão as despesas 
referentes à remoção, recolocação ou modificação de redes 
distribuidoras de água e coletoras de esgoto e instalações do Sistema 
Público de Abastecimento de Água e Sistema Público de Esgotos, 
decorrentes de obra que executarem ou forem executadas por terceiros 
com sua amortização. 
  
 Parágrafo único - No caso de obras solicitadas por particulares, as 
despesas indicadas neste artigo serão custeadas pelos interessados. 
  
ART. 6° - As obras de escavação a menos de um metro das 
canalizações públicas de água, esgoto, de ramais ou de coletores 
prediais, não poderão ser executadas sem prévia notificação ao DAE. 
  
ART. 7° - Os danos causados as redes distribuidoras e coletoras ou as 
instalações dos serviços de água ou de esgoto serão reparadas pelo 
DAE, a expensas do responsável por eles, o qual ficará sujeito ainda 
as penalidades previstas neste regulamento, sem prejuízo das sansões 
legais a que estiver sujeito. 
  
ART. 8° - Os custos com as obras de ampliação ou extensão das redes 
distribuidoras de água ou coletas de esgotos não constantes de projeto, 
cronograma de crescimento vegetativo ou de programa do DAE, serão 
realizados por conta dos usuários que as solicitarem ou forem 
interessados em sua execução. 
  
Parágrafo 1° - A critério do DAE, os custos das obras de que trata este 
artigo poderão correr parcialmente ou totalmente às suas expensas, 
desde que exista viabilidade econômico-financeira ou razões de 
interesse social. 
  
Parágrafo 2° - Os prolongamentos de rede, custeados ou não pelo 
DAE, farão parte de seu patrimônio e estarão afetados pela prestação 
de serviços públicos. 
  
Art. 9° - Nos prolongamentos de rede solicitados por terceiros, o DAE 
não se responsabilizará pela liberação de área de servidão para 
implantação da mesma. 
  
Art. 10 - A critério do DAE, diante de permissão prévia da Prefeitura 
Municipal, poderá ser implantada rede distribuidora de água em 
logradouro cujos greides não estejam definidos. 
  
Art. 11 - Somente será implantada rede coletora de esgoto em 
logradouro onde a municipalidade tenha definido o greide e que 
possua ponto de disposição final adequado ao lançamento dos 
despejos. 
  
Art. 12 - è vedado o lançamento de águas pluviais em rede coletora e 
interceptora de esgoto. 
  
CAPITULO V 
DOS LOTEAMENTOS, AGRUPAMENTOS E EDIFICAÇÕES, 
CONJUNTOS HABITACIONAIS E DISTRITO 
  
Art. 13 - Em todo o projeto de loteamento, o DAE deverá ser 
consultado sobre a prestação dos serviços públicos de abastecimento 
de água e de coleta de esgoto, nos termos de convênio de concessão. 
  
Art. 14 - Nenhuma construção em loteamento situado em área de 
atuação do DAE poderá ser aprovada pela prefeitura municipal de 
Nova Santa Helena se não contiver projeto completo de abastecimento 
de água e coleta de esgoto aprovado. 
  
Parágrafo 1° - O projeto deverá incluir todas as especificações 
técnicas, não podendo ser alterado no curso de sua implantação sem 
prévia aprovação do DAE. 
  

Parágrafo 2° - A execução das obras poderá ser fiscalizada pelo DAE, 
que pode exigir o cumprimento de todas as condições técnicas para a 
implantação dos projetos. 
Art.15 - Os sistemas de abastecimento de água e de coleta de esgoto 
de loteamento novo, nas áreas de atuação do DAE, deverão ser 
construídos e custeados integralmente pelo incorporador. 
  
Art. 16 - Concluídas as obras, o incorporador entregará as mesmas ao 
DAE apresentando o cadastro de serviços executados, conforme 
normas específicas. 
  
Art. 17 - Caso seja necessário à interligação das redes do loteamento 
ás redes distribuidora de água e coletoras de esgotos, será ela 
executada exclusivamente pelo DAE, depois de totalmente concluídas 
e aceita as obras. 
  
Art. 18 - As áreas, instalações que equipamentos destinados aos 
sistemas públicos de abastecimento de água e coleta de esgoto a que 
se refere este capítulo, serão cedidos e incorporados, sem ônus, 
mediante instrumentos competentes, ao DAE patrimônio da prefeitura 
municipal. 
  
Art. 19 - O DAE só assumirá o abastecimento de água e de coleta de 
esgoto em loteamento novo, quando tiver disponibilidade técnica, 
econômica e financeira para prestar os serviços, não estando obrigado, 
pela simples aprovação do projeto, a assumir imediatamente a 
prestação de serviços aos novos usuários. 
  
Art. 20 - Os procedimentos para concessão de prolongamento de rede 
e de ligação de água ou de esgoto em conjunto habitacional ou 
programa de desenvolvimento social serão estabelecidos através de 
convênios específicos. 
  
Art. 21 - Sempre que foram ampliados os loteamentos, conjuntos 
habitacionais ou agrupamentos de edificações, correrão por conta do 
proprietário ou incorporador as despesas decorrentes de reforço ou 
expansão dos sistemas públicos de abastecimento de água e de coleta 
de esgoto. 
  
Art. 22 - A operação e manutenção das instalações internas de água e 
esgoto dos prédios de agrupamento de edificações ficarão a cargo do 
condomínio. 
  
Art. 23 – O DAE não aprovará projeto de abastecimento de água ou 
de coleta de esgoto para loteamento projetado em desacordo com a 
Legislação Federal, Estadual e Municipal reguladora da matéria. 
  
CAPÍTULO VI 
DAS INSTALAÇÕES PREDIAIS 
  
Art. 24 - As instalações prediais de água e de esgoto deverão ser 
definidas, dimensionadas e projetadas conforme normas da ABNT, 
sem prejuízo do que dispõem as posturas municipais e as normas 
operacionais do DAE. 
  
Art. 25 - A instalação predial da água ou de esgoto será executada 
pelo proprietário do imóvel, às suas expensas. 
  
Parágrafo 1° - A conservação das instalações prediais ficará a cargo 
exclusivo do usuário, podendo o DAE fiscalizá-la, e orientar o 
procedimento quando julgar necessário. 
  
Parágrafo 2° - O usuário se obriga a reparar ou substituir, dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias fixado na respectiva notificação do DAE, 
todas as instalações internas defeituosas. 
  
Parágrafo 3° - O DAE se exime de qualquer responsabilidade por 
danos pessoais ou patrimoniais derivados do mau funcionamento das 
instalações prediais. 
  
Art. 26 - É proibida qualquer extensão da instalação predial para outra 
economia localizada em terreno distinto, ainda que pertencente ao 
mesmo proprietário. 
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Art. 27 - As derivações para atender as instalações internas do usuário 
só poderão ser feitas dentro do imóvel servido, após o ponto de 
entrega da água, ou antes, do ponto de coleta de esgoto. 
  
Art. 28 - é vedado o emprego de qualquer dispositivo que provoque 
sucção ramal predial de água. 
  
Art. 29 - Nos imóveis onde haja instalação própria de abastecimento 
de água e ligação de água do DAE, ficam proibidas ligações que 
possibilitem a intercomunicação entre essas instalações. 
  
Art. 30 - É vedado o despejo de águas pluviais tanto nas instalações 
prediais quanto nos ramais prediais de esgoto. 
  
Art. 31 - É obrigatória a construção de caixa de gordura sifonada na 
instalação predial de esgoto para as águas servidas proveniente da 
cozinha e tanque. 
  
Art. 32 - O imóvel que possuir piscina poderá ter seu esgoto feito 
através de rede coletora de esgoto, mediante a colocação de um 
redutor de vazão na respectiva tubulação, aprovado pelo DAE. 
  
CAPÍTULO VII 
DOS RESERVATÓRIOS PARTICULARES 
  
Art. 33 - Todo prédio deverá ser provido de reservatório domiciliar 
dimensionado segundo norma técnica específica. 
Parágrafo único – os reservatórios de água dos prédios serão 
dimensionados e construídos de acordo com as normas do ABNT, 
observado o que dispõem as posturas municipais em vigor, e a 
expensas dos interessados. 
  
Art. 34 - O projeto e a execução dos reservatórios deverão atender os 
seguintes requisitos de ordem sanitária; 
I – assegurar perfeita estanqueidade; 
II – utilizar em sua construção materiais que não causem prejuízos à 
qualidade de água; 
III – possuir válvula de flutuador (bóia) que vede a entrada de água 
quando cheio, e extravasor (ladrão) carregando visivelmente em área 
livre, dotado de dispositivo que impeça a penetração, no reservatório 
de elemento que possa poluir a água; 
IV – permitir inspeção e reparo através de abertura dotada de bordas 
salientes e de 0,15m do solo; 
V – possuir tubulação de descarga que permita a limpeza interna do 
reservatório. 
  
Art. 35 - É vedada a passagem de tubulações de esgoto sanitário ou 
pluvial pela cobertura ou pelo interior dos reservatórios. 
  
Art. 36 - Os prédios com três ou mais pavimentos ou aqueles cuja 
pressão dinâmica disponível da rede junto à ligação seja insuficiente 
para alimentar o reservatório conjugados, as expensas do usuário. 
  
Art. 37 - Nenhum depósito de lixo domiciliar ou incinerador de lixo 
poderá estar localizado sobre qualquer reservatório de modo a 
dificultar o seu esgotamento ou representar perigo de contaminação de 
suas águas. 
  
Art. 38 - Se o reservatório subterrâneo tiver de ser construído em 
recinto ou área interna fechada, nos quais exista canalização ou 
dispositivo de esgoto sanitário, deverão ali ser instalados de águas 
pluviais, capazes de escoar qualquer refluxo eventual de esgoto 
sanitário. 
  
CAPÍTULO VIII 
DOS HIDRANTES 
  
Art. 39 - Os hidrantes deverão constar dos projetos e ser distribuídos 
ao longo da rede pública, obedecendo aos critérios adotados pelo 
DAE, de comum acordo com o Corpo de Bombeiros e conforme as 
normas da ABNT, quando couber. 
  

Art. 40 - A operação dos registros e dos hidrantes na rede 
distribuidora será efetuada exclusivamente pelo DAE ou pelo corpo 
de bombeiros. 
Parágrafo único – Compete ao DAE inspecionar com as condições de 
funcionamento dos hidrantes e dos registros de fechamento dos 
mesmos e proceder aos reparos necessários, às expensas deste. 
  
Art. 41 - Os danos causados aos registros e aos hidrantes serão 
reparados pelo DAE a expensas de quem lhe deu causa, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Regulamento e das penas criminais 
aplicáveis. 
  
CAPÍTULO IX 
DAS PISCINAS 
  
Art. 42 - As piscinas serão abastecidas através de encanamento 
privativo derivado de reservatório elevado ou caixa piezométrica. 
  
Art. 43 - Não serão permitidas interconexões, entre as instalações 
prediais de água e de esgoto e as piscinas. 
  
Art. 44 - A coleta de água proveniente de piscinas pela rede pública de 
esgoto somente será permitida quando tecnicamente justificável, a 
critério do DAE. 
  
Parágrafo único – O DAE não se responsabiliza, caso venha ocorrer à 
contaminação pelo uso inadequado de água em piscinas. 
  
CAPÍTULO X 
DOS DESPEJOS INDUSTRIAIS 
  
ART. 45 - Os despejos industriais a serem lançados na rede coletora 
de esgoto deverão ter características fixadas em normas específicas do 
DAE. 
  
Parágrafo único – Não são admitidos na rede coletora de esgoto 
despejos industriais que contenham substâncias que por sua natureza 
possam danificá-la, ou que interfiram nos processos de depuração da 
estação de esgoto, ou que causar dano ao meio ambiente, ao 
patrimônio ou a terceiros. 
  
Art. 46 - É obrigatório o tratamento prévio de despejos industriais que 
por suas características não possam ser lançados “in natura” na rede 
de esgotos. 
  
Art. 47 - O DAE manterá atualizado o cadastro dos estabelecimentos 
comerciais e de prestação de serviços, em que será registrado a 
natureza e o volume dos despejos a serem coletados. 
Art. 48 - Nas zonas desprovidas de rede coletora os prédios deverão 
ter dispositivos de tratamento adequado, que deverão ser construídos, 
mantidos e gerados pelos proprietários. 
  
CAPÍTULO XI 
DAS LIGAÇÕES PERMANENTES E DOS RAMAIS PREDIAIS 
DE ÁGUA E ESGOTO 
  
Art. 49 - As ligações de água e esgoto serão concedidas, a pedido dos 
interessados, quando satisfeitas as exigências estabelecidas em normas 
e instruções regulamentares do DAE. 
  
Parágrafo Único – A instalação do cavalete ficará fora de 
propriedades particulares. 
  
Art. 50 - A manutenção dos ramais prediais será executada pelo DAE. 
  
Parágrafo 1° - O reparo de dano causado por terceiros em ramal 
predial será feito a expensas de quem lhe deu causa. 
  
Parágrafo 2° - a substituição ou modificação de ramal predial, quando 
solicitadas pelo usuário, serão executas as suas expensas. 
  
Art. 51 - é vedada ao usuário qualquer intervenção no ramal predial 
externo. 
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Art. 52 - Os diâmetros dos ramais prediais serão determinados pelo 
DAE, em função das demandas estimadas e das condições técnicas. 
  
Parágrafo Único – Os serviços prestados a usuário industrial ou 
comercial com ligações de diâmetro interno igual ou superior a vinte e 
cinco milímetros poderão ser objeto de contrato específico de 
fornecimento de água, a critério do DAE. 
  
Art. 53 - A execução do padrão de ligação de água será feita pelo 
interessado, as suas expensas, conforme as normas e padrões do DAE. 
  
Parágrafo Único – a instalação do padrão de ligação de água com 
diâmetro maior ou igual a cinqüenta milímetros será executada pelo 
DAE as expensas do interessado. 
  
Art. 54 - A cada edificação será concedida uma única ligação de água 
e esgoto. 
  
Parágrafo 1° - Poderão ser concedidas ligações individualizadas para 
dependências isoladas ou não, desde que não abastecidas pelo 
reservatório central da edificação. 
Parágrafo 2° - O abastecimento de água ou coleta de esgoto poderá ser 
feitos por mais de um ramal predial de água e esgoto, quando houver 
conveniência de ordem técnica, a critério do DAE. 
  
Parágrafo 3° - No caso de esgoto, poderá um ramal predial atender a 
dois ou mais prédios, quando houver conveniência de ordem técnica, a 
critério do DAE. 
  
Art. 55 - As ligações de água de esgoto de chafariz, lavanderia 
pública. Praças e jardins públicos serão concedidos pelo DAE, a 
requerimento da Secretaria de Transporte, Obras e Serviços Públicos. 
  
Art. 56 - O DAE não se obriga a conceder ligação de esgoto quando a 
profundidade do ramal predial, medida a partir da soleira do meio fio 
até a geratriz interna inferior da tubulação do ramal predial for 
superior a um metro. 
  
Parágrafo Único – Havendo condições técnicas, poderão ser 
concedidas ligações com profundidade superior a mencionada neste 
artigo, mas em nenhuma hipótese a profundidade poderá exceder três 
metros e meio. 
  
Art. 57 - A distância máxima permitida para ligação de esgoto em 
diagonal é de quinze metros, medida na rede existente, a partir da 
interseção de perpendicular ao eixo da rede de esgoto, passando pelo 
centro do poço tubular. 
  
Art. 58 - A declividade mínima para ligação de esgoto é de três por 
cento, considerados da caixa de inspeção a meia-seção da rede 
coletora. 
  
Art. 59 - Qualquer lançamento no Sistema Público de esgoto deve ser 
realizado por gravidade. Quando houver necessidade de recalque dos 
efluentes, eles devem fluir para uma caixa de quebra pressão, situados 
a montante da caixa de inspeção, na parte interna do imóvel, de onde 
serão conduzidos em conduto livre até o coletor público, sendo de 
responsabilidade do usuário a execução, operação e manutenção 
dessas instalações. 
  
Art. 60 - O esgotamento através de terreno de outra propriedade, 
situado em cota inferior, somente poderá ser levado a efeito quando 
houver conveniência técnica do DAE e anuência do proprietário do 
terreno pelo qual passará a tubulação, obtido pelo interessado, em 
documento hábil. 
  
Art. 61 - As ligações prediais poderão ser suprimidas nos seguintes 
casos: 
– Interdição judicial ou administrativa; 
– Desapropriação de imóvel para abertura de via pública; 
– Incêndio ou demolição; 
– Por solicitação do usuário; 
– Reabastecimento irregular de ligação; 
– Interrupção do fornecimento por período superior a 180 dias; 

– Falta de pagamento da taxa de ligação; 
– Fusão de ligações. 
  
CAPÍTULO XII 
DAS LIGAÇÕES TEMPORÁRIAS 
  
Art. 62 - São temporárias as ligações para construção e as concedidas 
para o uso em atividades passageiras. 
  
Art. 63 - Entende-se por ligações para o uso em atividades passageiras 
destinadas a prestação de serviços, as feiras de amostras, circos, 
parques de diversões, obras em logradouros públicos e similares que 
por sua natureza não tenham duração permanente. 
  
Parágrafo 1° - As ligações temporárias serão enquadradas como 
economias de categoria industrial. 
  
Parágrafo 2° - As ligações temporárias terão duração máxima de seis 
meses, podendo esse prazo ser prorrogado por iguais períodos, a 
requerimento dos interessados. 
  
Parágrafo 3° - Além das despesas de ligação e posterior remoção dos 
ramais prediais de água e esgoto em ligações temporárias, o 
requerente pagará antecipadamente, a título de caução, o valor 
correspondente a utilização dos serviços, com base no consumo 
mínimo de água, relativa a todo período requerido mensalmente será 
extraída a conta da água em excessos que venham a ser verificados. 
  
Parágrafo 4° - Ao ser solicitada a interrupção do fornecimento de água 
ser-lhe-á devolvida à caução, estando o requerente em dia com o 
pagamento. 
  
Parágrafo 5° - As ligações temporárias serão concedidas em nome do 
interessado, mediante apresentação de licença ou autorização 
competente. 
  
Parágrafo 6° - A pedido do interessado, estando em dia com o 
pagamento poderá ser suprimida a ligação desde que caracterizada a 
paralisação da obra por motivo imperioso, devendo o registro ser 
cancelado. 
  
Parágrafo 7° - Só será restabelecido o abastecimento, mediante novo 
requerimento do interessado. 
  
Art. 64 - O ramal predial para construção será dimensionado de modo 
a permitir seu aproveitamento quando da ligação definitiva. 
  
Parágrafo Único – Em casos especiais, a critério do DAE, poderá o 
ramal predial ser dimensionado apenas para o atendimento a 
construção. 
  
Art. 65 - A construção uma vez concluída, o interessado deverá 
solicitar mudança de categoria, dando origem a(s) economia(s) 
classificada(s) de acordo co a(s) atividade(s) desenvolvida(s) no 
prédio. 
  
Art. 66 - O DAE concederá ligações temporárias para construções, 
desde que, o interessado apresente os seguintes documentos: 
Cópia da planta de situação e da planta baixa do projeto arquitetônico 
aprovado pela municipalidade, contendo indicações da área da 
construção. 
Comprovação da propriedade do imóvel ou de título equivalente. 
  
Parágrafo Único – Para as localidades onde a Prefeitura não exija 
aprovação do projeto arquitetônico, será concedida a ligação sem as 
exigências da letra “a” deste Artigo. 
  
Art. 67 - As ligações definitivas de água e esgoto serão concedidas 
para os prédios construídos ou em fase final de construção, a pedido 
do interessado, observando-se a documentação exigida no art. 68. 
  
Art. 68 - Para os imóveis já construídos o requerente, além de se 
identificar, deverá apresentar os seguintes documentos conforme o 
caso: 
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Para proprietário: recibo do imposto predial e territorial urbano; 
Para inquilino: contrato de locação e autorização por escrito do 
proprietário; 
Para ocupantes de terrenos cedidos ou repartições públicas. 
  
Parágrafo Único – A economia cadastrada ficará em nome do 
proprietário com exceção das alíneas “b” e “c” deste artigo. 
  
CAPITULO XIII 
DOS MEDIDORES E CONTROLADORES DE VAZÃO 
  
ART. 69 - O DAE se responsabilizará pela instalação, substituição e 
manutenção dos hidrômetros e controladores de vazão. 
  
Art. 70 - Os medidores e controladores de vazão poderão ser 
instalados, substituídos ou retirados pelo DAE, a qualquer tempo. 
  
Art. 71 - Ao DAE e aos prepostos é garantido livre acesso ao 
hidrômetro ou controlador de vazão, não podendo o usuário dos 
serviços criar obstáculos para tanto, ou alegar impedimento. 
  
Parágrafo 1º - É vedada a execução de qualquer tipo de instalação ou 
construção posterior a ligação, que venha dificultar o acesso aos 
medidores ou dispositivos controladores de vazão. 
  
Parágrafo 2º- O quite cavalete terá que ser instalado fora do muro e 
cercas, acompanhando o nível do muro podendo ter uma caixa 
conforme as normas do DAE. 
  
Art. 72 - Os hidrômetros e controladores de vazão instalados nos 
ramais prediais são de propriedade do DAE. 
  
Parágrafo 1° - Os usuários responderão pela guarda e proteção dos 
medidores e controladores de vazão, responsabilizando-se pelos danos 
a eles causados; 
  
Parágrafo 2° - O DAE cobrará dos respectivos responsáveis todas as 
despesas decorrentes de reparação do hidrômetro ou medidores 
danificados, pela intervenção indevida por parte do usuário. 
  
Parágrafo 3° - O conserto de hidrômetros cujos defeitos sejam 
decorrentes do desgaste normal de seus mecanismos será executado 
sem ônus para o usuário do imóvel. 
  
Art. 73 - O usuário poderá solicitar aferição do hidrômetro instalado 
no seu imóvel, devendo pagar pelas respectivas despesas quando não 
se constatar nenhuma irregularidade. 
  
Parágrafo Único – Constatada a irregularidade prejudicial ao usuário o 
DAE providenciará a retificação das contas até o limite de três meses. 
  
Art. 74 - Quando necessária a remoção temporária de hidrômetro, para 
conserto, revisão ou aferição e sendo impossível a sua reposição ou 
substituição imediata, será cobrada durante o período sem medidor, a 
média dos consumos mensais dos últimos seis meses em que ocorreu 
a medição com hidrômetro em funcionamento normal, na mesma 
economia. 
  
Art. 75 - O DAE poderá exigir que as ligações provisórias de água 
sejam hidrometradas, responsabilizando-se o usuário pelo pagamento 
dos excessos comprovados por medições realizadas. 
  
Art. 76 - Os serviços prestados pelo DAE referentes à ligação 
provisória poderão ser objeto de contrato. 
  
CAPÍTULO XIV 
DA CLASSIFICAÇÃO DOS USUÁRIOS E DA QUANTIFICAÇÃO 
DAS ECONOMIAS 
  
Art. 77 - Para efeito de remuneração dos serviços, os usuários serão 
classificados nas categorias residencial, pública, industrial e 
comercial. 
  

Art. 78 - A classificação dos usuários e classificação das economias 
obedecerá aos conceitos definidos para categoria de usuário e 
economia, respectivamente. 
  
Art. 79 - Os casos de alteração de categoria do usuário ou do número 
de economias, bem como de demolição do imóvel, deverão ser 
imediatamente comunicados ao DAE, para efeito de atualização do 
cadastro dos usuários. 
  
Parágrafo Único O DAE não se responsabiliza por eventual 
lançamento a maior na conta, em função de alteração de categoria do 
usuário ou do número de economias a ela não comunicados, referentes 
a contas vencidas. 
  
CAPÍTULO XV 
DA DETERMINAÇÃO DO CONSUMO 
  
ART. 80 - O volume que determinará o consumo por economia e por 
categoria de usuário será fixado pela estrutura tarifária do DAE. 
  
Parágrafo Único O consumo mínimo por economia das diversas 
categorias poderá ser diferenciado. 
  
Art. 81 - O volume faturado será calculado pela diferença entre as 
leituras, atual e anterior, observado o consumo mínimo. 
  
Parágrafo Único O DAE poderá fazer projeção da leitura real para 
fixação da leitura faturada, em função de ajustes ou otimização do 
ciclo de faturamento. 
  
Art. 82 - Não sendo possível a apuração do volume consumido em 
determinado período, o faturamento poderá ser feito pelo consumo 
médio, com base no histórico do consumo medido, ou pelo consumo 
mínimo da categoria de usuário, no caso de o consumo médio for 
inferior aquele. 
  
Parágrafo 1° O consumo médio será calculado com base nos últimos 
três meses de consumo medido. 
  
Parágrafo 2° - Ocorrendo troca de hidrômetro, inicia-se novo histórico 
para efeito de calculo de consumo. 
  
Art. 83 - A elevação do volume medido, decorrente da existência de 
vazamento na instalação predial é de inteira responsabilidade do 
usuário. 
  
Art. 84 - O DAE não se responsabiliza nos vazamentos de difícil 
localização, devendo o usuário providenciar sua correção no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias. 
  
Parágrafo Único – Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias sem que o 
usuário tenha executado o reparo necessário a correção do vazamento, 
o faturamento corresponderá ao volume efetivamente medida vedada 
a redução prevista no caput deste artigo. 
  
Art. 85 - Na ausência do medidor, o consumo poderá ser estimado em 
função do consumo médio, com base em atributo físico do imóvel, ou 
outro critério estabelecido pelo DAE. 
  
Art. 86 - Para efeito de determinação do volume de esgoto, para o 
caso dos usuários que possuam sistema próprio de abastecimento de 
água e que se utilizem da rede pública de esgoto, o DAE poderá 
instalar medidor nesses sistemas ou nos ramais prediais de esgoto, 
devendo o usuário permitir livre acesso para instalação e leitura desses 
medidores. 
  
CAPITULO XVI 
DAS TARIFAS 
  
Art. 87 - Os serviços de abastecimento de água e de coleta de esgoto 
serão remunerados sob a forma de tarifa, de acordo com a estrutura 
tarifária do DAE. 
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Art. 88 - As tarifas deverão ser diferenciadas segundo as categorias de 
usuário e faixas de consumo. 
  
Art. 89 - As tarifas das diversas categorias serão diferenciadas para as 
diversas faixas de consumo, devendo, em função destas, por 
progressivas em relação ao volume faturável. 
  
Art. 90 - Os valores das tarifas e seus respectivos reajustes serão 
aprovados e autorizados conforme o decreto de poder econômico. 
Art. 91 - Os serviços de coleta e de tratamento de água residuária 
caracterizados como despejo industrial poderão sofrer acréscimo de 
preço em função das características da carga poluidora desses 
despejos. 
  
Art. 92 - É vedada a prestação gratuita de serviços, bem como a 
concessão de tarifa bem como a concessão ou preço reduzidos, para 
qualquer fim. 
  
CAPITULO XVII 
DA DETERMINAÇÃO DOS VALORES DOS SERVIÇOS DA 
EMISSÃO DAS CONTAS 
  
Art. 93 - No cálculo do valor da conta, o consumo a ser faturado por 
economia não poderá ser inferior ao consumo mínimo estabelecido 
para respectiva categoria de usuário. 
  
Parágrafo Único – Para efeito de faturamento, será considerado o 
número total de economias existentes, independente de sua ocupação. 
  
Art. 94 - A cada ligação corresponderá uma única conta, independente 
do número de economia, por ela atendidos. 
  
Parágrafo Único – Na composição do valor total da conta de água ou 
de esgoto de imóvel com mais de uma categoria de economia, o 
volume que ultrapassar o somatório dos consumos mínimos será 
distribuído proporcionalmente por todas as economias. 
  
Art. 95 - Para o fim de faturamento, o volume de esgoto será o 
decorrente da aplicação do percentual considerado pelo DAE ou 
proveniente de água de fonte alternativa de abastecimento. 
  
Art. 96 - As contas serão entregues com antecedência, em relação a 
data de vencimento, fixada em norma especifica do DAE. 
  
Parágrafo Único – A falta de recebimento da conta não desobriga o 
usuário de seu pagamento. 
  
Art. 97 - Quando o imóvel for constituído de duas ou mais economias 
servidas pelo mesmo ramal predial, será emitida uma fatura única. No 
caso de um só proprietário, esta fatura será em nome do respectivo 
condomínio. 
  
Art. 98 - A falta de pagamento da conta, até a data de vencimento nela 
estipulada, sujeita o usuário ou titular do imóvel a acréscimo por 
impontualidade. 
Parágrafo 1° - A falta de pagamento da conta sujeitará o usuário ou 
titular do imóvel, imediatamente após o vencimento dela, além de 
outras sanções, a interrupção do fornecimento de água. 
  
Parágrafo 2° - O imóvel com abastecimento suspenso, cujo 
proprietário esteja em débito com o DAE, somente poderá ser religado 
após a quitação da divida, decorrido o prazo de 24 horas. 
  
Parágrafo 3° - Das contas emitidas caberá recurso interposto pelo 
interessado, desde que apresentado ao DAE antes da data de seus 
vencimentos. 
  
Parágrafo 4° - Após a data do vencimento, serão recebidos os recursos 
dos usuários desde que as contas estejam devidamente quitadas. 
  
Parágrafo 5° - Após o pagamento da conta poderá o usuário reclamar, 
no prazo de 30 (trinta) dias do vencimento, a devolução dos valores 
considerados indevidamente nela instituídos. 
  

Art. 99 - As contas não quitadas até a data do vencimento serão 
acrescidas de juros e mais multas de acordo com a legislação vigente. 
  
Art. 100 - O titular do imóvel responde pelo débito referente a 
prestação de qualquer serviço nele efetuado pelo DAE. 
  
Parágrafo Único - Nas edificações sujeitas à legislação sobre 
condomínio, este é considerado responsável pelo pagamento da 
prestação de serviço, o mesmo acontecendo com o incorporador, no 
caso de conjunto habitacional ainda não totalmente ocupado. 
  
Art. 101 - Os prédios com abastecimento próprio de água, ligados a 
rede coletora do DAE, terão consumo estimado a critério do DAE, 
para efeito de cobrança de tarifa de esgoto. 
  
Art. 102 - As faturas mensais de serviço de água e coleta de esgoto ou 
eventuais, vencidas ou não, deverão ser pagas nos estabelecimentos 
bancários, postos autorizados pelo DAE. 
  
Art. 103 - Não será concedida isenção de pagamento dos serviços de 
que trata este regulamento, nem mesmo quando devidas pela União, 
Estado ou Município. 
  
Art. 104 - O DAE não prestará gratuitamente ou com abastecimento 
seus serviços, salvo os casos expressos por conveniência 
administrativa do DAE. 
  
Art. 105 - Os valores referentes às receitas eventuais serão cobrados 
de acordo com as normas do DAE e poderão ser atualizados 
mensalmente. 
  
CAPÍTULO XVIII 
DAS SANÇÕES 
  
Art. 106 - A inobservância de qualquer dispositivo deste Regulamento 
sujeita o infrator a notificação e penalidade, que pode ser conforme a 
gravidade da infração, sanção pecuniária acrescida ou não da 
interrupção do fornecimento de água. 
  
Art. 107 - Serão punidas com multa, precedidos de notificação, as 
seguintes infrações: 
Atraso no pagamento de conta; 
Impedimento de acesso do servidor do DAE ou agente por ele 
autorizado, ao ramal predial ou a instalação predial de água e/ou 
esgoto; 
Intervenção de qualquer modo nas instalações dos serviços públicos 
de água e esgoto; 
Ligações clandestinas de qualquer canalização a rede distribuidora de 
água e coleta de esgoto; 
Violação ou retirado de hidrômetro ou de limitador de consumo; 
Utilização de canalização ou coletor de uma instalação predial para 
abastecimento de água ou coleta de esgoto de outro imóvel ou 
economia; 
Desperdício de água nas ligações em qualquer ligação nas situações 
de emergência, calamidade pública ou racionamento; 
Intervenção nos ramais prediais de água ou esgoto ou nas redes 
distribuidoras ou coletoras e seus componentes; 
Construção que venha prejudicar ou dificultar o acesso ao ramal 
predial, até o padrão de ligação de água; 
Despejo de águas pluviais nas instalações prediais de esgoto; 
 Lançamento na rede de esgoto, de líquidos residuários, que por suas 
características, exija tratamento prévio; 
Interconexão da instalação predial que possua abastecimento próprio 
com instalação alimentada com água procedente de abastecimento 
público; 
Danificação das tubulações ou instalações do sistema de água e 
esgoto; 
Interligação de instalações prediais internas de água, entre prédios 
distintos, ou entre dependências de um mesmo prédio, que possuam 
ligações distintas; 
Prestar informações falsas quanto à solicitação de serviços ao DAE; 
Uso de dispositivos, tais como bombas, ejetores ou injetores, na rede 
de distribuição ou ramal predial; 
Intervenção nos ramais ou coletores prediais externos; 
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Inicio de obra de instalação de água e de esgoto em loteamento ou 
agrupamento de edificações, sem autorização do DAE; 
Alteração do projeto de instalação de água e de esgoto em 
loteamentos ou agrupamentos de edificações, sem autorização do 
DAE; 
Religação por conta própria da derivação predial; 
Emprego no ramal predial externo, nas instalações de água e esgoto, 
de materiais que sejam aprovados pelo DAE; 
Uso de água do DAE para construção, sem a devida autorização; 
Desobediência as instruções do DAE na execução de obras e serviços 
de água e esgoto; 
Fornecimento de água a terceiros, através de extensão das instalações 
prediais para abastecer economias localizadas em lote, prédio ou 
terreno distinto, sem autorização expressa do DAE. 
  
Art. 108 - O valor da multa referida no artigo anterior será cobrada 
nos termos do art. 107 no caso da alínea “a”. De uma vez tarifa básica 
(categoria pública) do DAE nos casos da alínea “b”, “c” de “e” a “l”, 
“n”, “p”, “q” e de “u” a “x”. Nos casos previstos nas alíneas “d”, “m”, 
“o”, “r” e “s” o seu valor corresponderá ao quádruplo da tarifa básica 
(categoria pública) do DAE. 
  
Parágrafo Único – O pagamento da multa não elimina a 
irregularidade, ficando o infrator obrigado a regularizar as obras ou 
instalações que estiverem em desacordo com as disposições contidas 
neste regulamento, dentro do prazo de 10 (dez) dias. 
  
Art. 109 - O servidor do DAE que constatar transgressão a este 
regulamento, emitirá a notificação, independentemente de 
testemunho. 
  
Parágrafo Único – Se o infrator se recusar a receber a notificação, o 
servidor certificará o fato no verso do documento. 
  
Art. 110 - O servidor assumirá inteira responsabilidade pela 
notificação expedida, ficando sujeito a penalidade no caso de dolo ou 
culpa. 
  
Art. 111 - é assegurado ao infrator o direito de recorrer ao DAE, no 
prazo de 05 (cinco) dias contados do recebimento da notificação. 
  
CAPÍTULO XIX 
DA INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO 
  
ART. 112 - Independentemente da aplicação da multa prevista no 
capítulo anterior, o DAE interromperá o fornecimento de água, nos 
seguintes casos: 
Impontualidade no pagamento da conta mediante previa de 
notificação de 30(trinta) dias; 
Construção, ampliação, reforma ou demolição não regularizada 
perante o DAE; 
Interdição judicial ou administrativa; 
Instalação de ejetores ou bombas de sucção diretamente na rede ou 
ramal predial; 
Remoção, conclusão da obra e ocupação do prédio sem regularização 
perante o DAE; 
Fornecimento de água a terceiros; 
Desperdício de água; 
Ligação clandestina ou abusiva; 
Intervenção no ramal predial externo; 
Violação ou retirada do hidrômetro ou limitador de consumo; 
Desocupação do imóvel anteriormente habitado ou desocupado; 
Ausência prolongada do usuário, mediante solicitação escrita do 
mesmo ou da pessoa autorizada; 
Por falta de cumprimento de outras exigências regulamentares do 
DAE; 
Impedimento de livre acesso do servidor do DAE ao local do 
hidrômetro; 
Interconexões perigosas de redes suscetíveis de contaminarem as rede 
de distribuição e causar danos a saúde de terceiros. 
  
Art. 113 - A interrupção será efetuada decorridos os seguintes prazos: 
5 (cinco) dias após a data de notificação, nos casos previstos nas 
alíneas “f”, “g”, “h” e “j”; 

5 (cinco) dias após a data de notificação nos casos previstos nas 
alíneas “b”, “c” e “m”; 
Nos demais caso será imediata, independente de notificação, após a 
sua constatação. 
  
Art. 114 - Cessados os motivos que determinam a interrupção, ou, se 
for o caso, satisfeitas as exigências estipuladas para a ligação, será 
restabelecido o fornecimento de água, mediante o pagamento do preço 
do serviço correspondente. 
  
Art. 115 - As despesas com a interrupção e os restabelecimentos do 
fornecimento de água correção a conta do responsável pelo imóvel, 
sem prejuízo das cobranças dos débitos existentes. 
  
CAPÍTULO XX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 116 - Caberá a Prefeitura, através de seu Órgão competente, 
recompor a pavimentação das ruas, que haja sido removida para 
instalação ou reparo de canalização de água e esgoto. 
  
Parágrafo Único - No caso de ramais ou coletores prediais, caberá 
ainda a Prefeitura recompor a pavimentação, incumbindo ao 
proprietário às despesas inerentes a esta recomposição. 
  
Art. 117 - Caberá aos usuários que necessitarem de água com 
características diferentes dos padrões de potabilidade adotado pelo 
DAE, ajustar os índices físico-químicos, mediante tratamento em 
instalações próprias. 
  
Parágrafo 1° - Nenhuma tarifa será concedida em virtude do 
tratamento corretivo mencionado, podendo a mesma ser parcelada em 
até 10 (dez) vezes, a critério do DAE. 
  
Parágrafo 2° - O DAE não se responsabiliza por qualquer dano ou 
prejuízo causado pela utilização de água por ele fornecida, na hipótese 
da utilização da mesma em processos que exijam características 
especiais, diferentes da que normalmente apresente. 
  
Art. 118 - Ao DAE assiste ao direito de, em qualquer tempo, exercer 
função fiscalizadora, no sentido de verificar a obediência ao prescrito 
neste regulamento. 
  
Art. 119 - Não será permitida pela autoridade competente a utilização 
parcial ou total da água gasta na edificação em que o interessado tenha 
comprovado a forma do suprimento de origem dessa água e de 
esgotamento sanitário. 
  
Art. 120 - Nas instalações, obras e serviços de que trata este 
regulamento, serão empregados exclusivamente materiais e 
equipamentos que obedeçam as especificações da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e que sejam adotados pelo 
DAE, bem como serão obrigatoriamente obedecidas às normas de 
execução daquela Associação e do DAE, inclusive quanto a projetos e 
desenhos. 
  
Art. 121 - Todo o material utilizado e o serviço de escavação nas 
ligações prediais novas serão as expensas do usuário, competindo ao 
DAE os serviços necessários a sua efetivação, de acordo com as 
normas especificadas pela Autarquia. 
  
Art. 122 - é facultada ao DAE, guardadas as disposições legais sobre a 
inviolabilidade do lar, a entrada em prédio, áreas, quintais ou terrenos, 
de modo a serem realizadas visitas de inspeção, limpeza e reparos que 
as instalações de esgoto sanitárias ou coletoras públicos venham 
exigir. 
  
Art. 123 - Compete ao ocupante do imóvel manter as instalações 
prediais em bom estado de funcionamento e conservação. 
  
Art. 124 - No caso de violação e/ou danificação do hidrômetro, além 
das sanções previstas neste Regulamento, fica também o usuário, 
responsável pelo pagamento do mesmo e das despesas 
correspondentes a sua substituição. 
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Art. 125 - A prestação de serviços diversos pelo DAE será 
remunerada de acordo com a tabela fixada pelo decreto da prefeitura 
municipal. 
Art. 126 - A terminologia (Anexo I) faz parte integrante e inseparável 
deste regulamento. 
  
Parágrafo Único – A estrutura tarifária será definida nos termos da Lei 
377/2010. 
  
Art. 127 - Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 01 de agosto de 2.011. 
  
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 
Publicado e afixado no mural da Prefeitura Municipal no período de 
01/08/2011 à 01/09/2011 
  
ANEXO I 
  
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA E ESGOTO 
  
NOVA SANTA HELENA – MT 
  
TERMINOLOGIA 
  
Adota-se neste Regulamento a terminologia consagrada nas diversas 
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e as 
que seguem; 
  
01 – ABASTECIMENTO CENTRALIZADO: abastecimento de um 
agrupamento de edificações (condomínio), com apenas uma ligação 
de ramal predial. 
02 – ABASTECIMENTO DESCENTRALIZADO: abastecimento de 
um agrupamento de edificações (condomínio), com ligação de ramal 
predial individual para cada prédio existente no grupo. 
03 – ALIMENTADOR PREDIAL: canalização compreendida entre o 
hidrômetro e o limitador de consumo e a válvula do flutuador/bóia do 
reservatório. 
04 – AFERIÇÃO DO HIDRÔMETRO: processo de conferencia do 
sistema de medição de hidrômetro para verificação de erro de 
indicação em relação aos limites estabelecidos pelos Órgãos 
competentes. 
05 – AGRUPAMENTO DE EDIFICAÇÕES: conjunto de duas ou 
mais edificações em um mesmo lote de terreno. 
06 – APARELHO SANITÁRIO: aparelho ligado à instalação predial 
e destinado ao uso de águas para fins higiênicos ou a receber dejetos 
de águas servidas. 
07 – BARRILETE: conjunto de canalizações das quais derivam as 
colunas de distribuição. 
08 – CAIXA DE GORDURA: caixa retentora de gordura das águas 
servidas. 
09 – CAIXA DE INSPEÇÃO: caixa destinada a permitir a inspeção e 
desobstrução de canalização. 
10 – CAIXA PIEZOMÉTRICA OU TUBO PIEZOMÈTRICO: caixa 
ou tubo ligado a alimentador predial, antes do reservatório inferior, 
para assegurar pressão mínima na rede distribuidora. 
11 – CAIXA DE PROTEÇÃO DO HIDRÔMETRO: caixa de 
concreto, alvenaria, metal ou fibra para proteção do hidrômetro. 
12 – CADASTRO DE USUÁRIOS: constitui o conjunto de 
informações descritivas, simbólicas e gráficas que identifica, 
classifica e localiza os imóveis situados nas áreas de prestação de 
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 
13 – CATEGORIA DE CONSUMO: classificação dada aos tipos de 
serventia de água fornecida, para o fim de enquadramento na estrutura 
tarifária do DAE. 

14 – CATEGORIA COMERCIAL: economia ocupada para o 
exercício de atividade de compra venda ou prestação de serviços, ou 
para o exercício de atividade não classificada nas categorias 
residencial, industrial ou pública. 
15 – CATEGORIA INDUSTRIAL: quando a água é utilizada em 
estabelecimentos industriais ou comerciais como matéria prima no 
processo industrial ou como inerente à própria natureza da indústria. 
16 – CATEGORIA PÙBLICA: economia ocupada para o exercício de 
atividades de Órgãos da Administração Direta e Indireta, Federal, 
Estadual e Municipal e Fundações. São ainda incluídos nesta 
categoria: hospitais públicos, asilos, orfanatos, albergues e demais 
instituições de caridade, instituições religiosas, organizações cívicas, 
políticas e entidades de classe sindicais. 
17 – CATEGORIA RESIDENCIAL: economia ocupada 
exclusivamente par ao fim de moradia. 
18 – CANALIZAÇÃO DE RECALQUE: canalização compreendida 
entre o ponto de saída da bomba e o ponto de descarga no reservatório 
superior. 
19 – CANALIZAÇÃO DE SUCÇÃO: canalização compreendida 
entre o ponto de tomada no reservatório inferior e o orifício de entrada 
da bomba. 
20 – CAVALETE: dispositivo padronizado para instalação de 
hidrômetro ou limitador de consumo, integrante do ramal predial de 
água. 
21 – COLAR DE TOMADA OU PEÇA DE DERIVAÇÃO: 
dispositivo aplicado à rede distribuidora para derivação do ramal 
predial. 
22 – COLETOR: canalização pública destinada a recepção de esgoto. 
23 – COLETOR PREDIAL OU LIGAÇÃO PREDIAL DE ESGOTO: 
é a canalização compreendida entre a emissão de duas contas 
sucessivas, relativas a uma mesma zona de cobrança. 
24 – CICLO DE FATURAMENTO: constitui o período 
compreendido entre a emissão de duas contas sucessivas, relativas a 
uma mesma zona de cobrança. 
25 – CONSUMO DE ÀGUA: é todo o volume de água que passa pelo 
ramal domiciliar. 
26 – CONSUMI MINIMO/BÀSICO: é o volume mínimo mensal de 
água atribuído a uma economia e considerado como base mínima para 
faturamento. 
27 – CONSUMO ESTIMADO/TAXADO: é o consumo mensal de 
água atribuído a uma determinada categoria de economia sem 
medidor, em função do consumo presumido, com base no atributo 
físico do imóvel ou outro critério adequado, que venha ser 
estabelecido. 
28 – CONSUMO EXCEDENTE: é aquele que excede a demanda 
mínima estabelecida para cada economia. 
29 – CONSUMO FATURADO: volume correspondente ao consumo 
médio ou estimado. 
30 – CONSUMO MEDIDO/REAL: é o volume de água registrado 
através de hidrômetro entre duas sucessivas. 
31 – CONSUMO MEDIO: média de consumo medidos relativamente 
a ciclos de prestação de serviços consecutivos para um imóvel. 
32 – CONSUMIDOR/USUÁRIO FACTÍVEL: aquele que, embora 
não esteja ligado ao(s) serviço(s) de água e/ou esgoto, os tem à 
disposição em frente ao prédio respectivo. 
33 – CONSUMIDOR/USUÁRIO POTENCIAL: aquele que não 
dispõe de serviço(s) de água e/ou esgoto registrado no cadastro de 
consumidores do DAE. 
34 - CONSUMIDOR/USUÁRIO EFETIVO/ATIVO; é todo prédio 
ligado aos serviços de água e/ou esgoto registrado no cadastro de 
consumidores do DAE. 
35 – CONSUMIDOR INATIVO: é todo aquele que embora 
cadastrado, esteja com a prestação de serviços interrompidos. 
36 – CONTA/FATURA MENSAL DE SERVIÇOS: documento hábil 
para pagamento e cobrança de débito contraído pelo usuário e que 
corresponde à fatura de prestação de serviços. 
37 – CONTROLADOR DE VAZÃO: dispositivo destinado a 
controlar o volume de água fornecido por uma ligação. 
38 - CORTE DE LIGAÇÃO/INTERRUPÇÃO DOS SERVIÇOS: 
interrupção por parte do DAE, do fornecimento de água ao 
consumidor, pelo não pagamento da conta, por inobservância as 
normas estabelecidas ou através de requerimento. 
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39 – CUSTO DE LIGAÇÃO: valor calculado pelo DAE, de acordo 
com o orçamento de custo de materiais e mão-de-obra para execução 
do ramal predial. 
40 – DEMANDA: volume de água necessário ao consumo de uma ou 
de um grupo de economias que o DAE deve dispor em potencial. 
41 – DESPERDÌCIO: é a água mal aplicada numa instalação predial. 
42 – DERIVAÇÃO: toda extensão de um ramal de tubulação. 
43 – DERIVAÇÃO PREDIAL OU RAMAL PREDIAL DE ÀGUA: 
43.1 – INTERNA: é a canalização compreendida entre o hidrômetro 
ou limitador de consumo, ou ainda na ausência destes, o alinhamento 
do imóvel e a primeira derivação ou válvula de flutuador (bóia). 
43.2 – EXTERNA: é o conjunto de tubulações e peças especiais 
compreendida entre o hidrômetro, limitador de consumo, ou ao 
alinhamento do imóvel e a rede de distribuição. 
44 - DERIVAÇÃO PREDIAL OU RAMAL PREDIAL DE 
ESGOTO: 
44.1 – INTERNA: é a canalização compreendida a ultima inserção do 
imóvel e a caixa do SAAE situada no passeio. 
43.2 – EXTERNA: é o conjunto de tubulações e peças especiais 
compreendida entre o a caixa de inspeção e a rede coletora de esgoto. 
45 – ESGOTO INDUSTRIAL: efluente liquido proveniente do uso de 
água para fins industriais ou serviços diversos, com características 
diversas das águas residuais domésticas.  
46 – ECONOMIA: compreende-se como sendo as dependências 
isoladas entre si, inscritas como imobiliárias autônomas, integrantes 
de uma edificação ou conjunto de edificações. 
47 – EDIFICAÇÃO: construção destinada a residência, indústria, 
comércio, serviço e outros usos. 
48 – ESGOTO OU DESPEJO: efluente líquido dos prédios (excluídas 
as águas pluviais), que deve ser conduzido a um destino adequado. 
49 – ESGOTO PLUVIAL: resíduo líquido, proveniente de 
precipitações atmosféricas, que não se enquadra como esgoto 
industrial ou sanitário. 
50 – ESGOTO SANITÁRIO: efluente líquido proveniente do uso de 
água para fins de higiene. 
51 – EXTRAVASOR OU LADRÂO: tubulação destinada a escoar 
eventuais excessos de água ou esgoto. 
52 – ESTAÇÃO ELEVATÒRIA: conjunto de canalizações, 
equipamentos e dispositivos destinados a elevar a água e/ou esgoto 
para pontos mais elevados. 
53 – FAIXA DE CONSUMO: intervalo de volume de consumo, num 
determinado período de tempo, estabelecidos para fins de tarifação. 
54 – FOSSA SÉPTICA OU TANQUE SÉPTICO: unidade de 
sedimentação e digestão, destinado ao tratamento primário dos 
esgotos sanitários. 
55 – FOSSA ABSORVENTE OU SUMIDORO: unidade de absorção 
dos líquidos de efluentes dos tanques sépticos. 
56 – GREIDE: série de cotas que caracterizam o perfil de uma rua e 
dão as altitudes de seu eixo em seus diversos trechos. 
57 – HIDRANTE: aparelho instalado na rede distribuidora de água, 
apropriado a tomada de água para combate a incêndio. 
58 – HIDRÔMETRO: aparelho destinado a medir e indicar, 
continuamente, o volume de água que o atravessa. 
59 – IMÒVEL: é a área de terra com ou sem edificação. 
60 – INSTALAÇÃO PREDIAL DE ÀGUA: é o conjunto de 
canalizações, aparelhos, equipamentos e dispositivos localizados no 
prédio, de responsabilidade do usuário, destinado ao abastecimento de 
água, conectado ao ponto de fornecimento de água. 
61 – INSTALAÇÃO PREDIAL DE ESGOTO: é o conjunto de 
tubulações, conexões, aparelhos, equipamentos e acessórios, 
localizados no prédio, de responsabilidade do usuário, destinado ao 
abastecimento de água, quando conectado ao ponto de coleta de 
esgoto. 
62 – INSTALADOR: empresa, entidade ou profissional legalmente 
habilitado ao desempenho das atividades específicas de executar e 
conservar a instalação de água e/ou esgoto sanitário, de acordo com as 
normas e padrões especificados pelo SAAE. 
63 – LIGAÇÂO DE ÀGUA E/OU ESGOTO: derivação para 
abastecimento de água e/ou coleta de esgoto de um imóvel desde a 
rede geral até a conexão com a instalação predial, registrada em nome 
do usuário. 
64 – LIGAÇÃO CLANDESTINA: conexão de ligação a rede de 
distribuição de água ou coleta de esgoto, executada sem autorização 
ou conhecimento do DAE. 

65 – LIGAÇÂO PROVISÒRIA: ligação de água ou esgoto para 
utilização em caráter temporário. 
66 – LIMITADOR DE CONSUMO: é o dispositivo instalado no 
ramal predial para limitar o consumo de água. 
67 – MULTA: pagamento devido pelo usuário, estipulado pelo DAE 
como punição a inobservância de certas condições estabelecidas neste 
Regulamento. 
68 – PADRONIZAÇÂO: padrão estabelecido pelo DAE para 
concessão de ligações de água e esgoto ou reforma das existentes. 
69 – PERDAS FÌSICAS: é a diferença entre o volume produzido e o 
volume efetivamente fornecido ao usuário. 
70 – PONTO DE ENTREGA OU FORNECIMENTO: local onde é 
feita a conexão do ramal predial de água com a instalação predial do 
imóvel abastecido. 
71 – RAMAL DE DESCARGA: canalização que recebe diretamente 
afluentes de aparelhos sanitários. 
72 – REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÀGUA: conjunto de tubulações 
e peças do sistema de distribuição de água. 
73 – REDE COLETORA DE ESGOTO: conjunto de tubulações e 
peças que compõe o sistema de distribuição de água. 
74 - RELIGAÇÃO DE SERVIÇOS: Reabertura ou reabilitação de um 
serviço suspenso, com autorização do DAE. 
75 – REGISTRO EXTERNO: é o registro de uso de propriedade do 
DAE, destinado a interrupção de passagem de água. 
76 – REGISTRO INTERNO: é o registro instalado no ramal predial 
interno, para permitir a interrupção do abastecimento de água e 
situado no passeio ou na calçada. 
77 – SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÀGUA: conjunto de 
obras, instalações e equipamentos, que tem por finalidade captar, 
aduzir, tratar, reservar e distribuir água. 
78 – SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÀRIO: conjunto de 
obras, instalações e equipamentos, que tem por finalidade coletar, 
transportar, tratar e dar destino final adequado às águas residuárias ou 
servidas. 
79 – SUB-COLETOR: canalização que recebe efluentes de um ou 
mais tubos de quedas ou ramais de esgoto. 
80 – SERVIÇO DIRETO: fornecimento de água sem hidrômetro. 
81 – SUPRESSÃO DA DERIVAÇÂO: retirada física do ramal 
predial e/ou cancelamento das relações contratuais/consumidor, em 
decorrência de infração as normas do DAE. 
82 – TARIFAS: conjunto de preços estabelecidos pelo poder 
municipal, referente a cobranças de serviços de abastecimento de água 
e/ou esgoto, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico 
financeiro do DAE. 
83 – TARIFA MÌNIMA: é o valor estabelecido para pagamento do 
consumo mínimo correspondente a cada categoria. 
84 – TAXA DE RELIGAÇÃO: valor estipulado pelo Órgão 
competente do DAE para cobrança ao usuário, pela sua religação. 
85 – TITULAR DO IMÒVEL: proprietário do imóvel. Quando o 
imóvel estiver constituído em condomínio, este é o titular. 
86 – TUBETE: Segmento de tubulação instalado no local destinado ao 
hidrômetro ou substituição deste. 
87 – USUÀRIO: pessoa física ou jurídica, proprietária ou responsável 
legal de imóvel ou instalação provisória que utiliza os serviços 
públicos de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário. 
88 – VOLUME PRODUZIDO: é o volume medido ou calculado na 
saída da estação de tratamento ou na saída do sistema de captação, 
quando não existir a primeira. 
  
ANEXO I 
  
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO - DAE 
NOVA SANTA HELENA – MT 
  
ESTRUTURA TARIFÀRIA 
TABELA DE TARIFA DE ÁGUA PARA O PERÍMETRO 
URBANO 
  
CATEGORIA 1- (RESIDENCIAL) 
  
Consumo para taxa mínima, até 10 M³- R$ 10,00 
  
Consumo entre 11 e 15 M³ - R$ 1,15/M³ 
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Consumo entre 16 e 20 M³- R$ 1,32/M³ 
  
Consumo entre 21 e 26 M³ - R$ 1,51/M³ 
  
Consumo entre 27 e 36 M³ - R$ 1,73/M³ 
  
Consumo acima de 36 M³ - R$ 1,98/M³ 
  
CATEGORIA 2 E 3 – (COMERCIAL E INDUSTRIAL) 
  
Consumo para taxa mínima, até 10 M³- R$ 10,00 
  
Consumo entre 11 e 15 M³ - R$ 1,15/M³ 
  
Consumo entre 16 e 20 M³- R$ 1,32/M³ 
  
Consumo entre 21 e 26 M³ - R$ 1,51/M³ 
  
Consumo entre 27 e 36 M³ - R$ 1,73/M³ 
  
Consumo acima de 36 M³ - R$ 1,98/M³ 
CATEGORIA 4- (PODER PÚBLICO) 
  
Consumo para taxa mínima, até 10 M³- R$ 10,00 
  
Consumo entre 11 e 15 M³ - R$ 1,15/M³ 
  
Consumo entre 16 e 20 M³- R$ 1,32/M³ 
  
Consumo entre 21 e 26 M³ - R$ 1,51/M³ 
  
Consumo entre 27 e 36 M³ - R$ 1,73/M³ 
  
Consumo acima de 36 M³ - R$ 1,98/M³ 
  
TABELA I 
  
TABELA DE SERVIÇOS EFETUADOS PELO DAE 
  
SERVIÇO VALOR 

LIGAÇÃO R$10,00 

RELIGAÇÃO - A PEDIDO DO USUÁRIO R$13,00 

RELIGAÇÃO - APÓS CORTE POR NÃO PAGAMENTO R$15,00 

RELIGAÇÃO – NA REDE R$20,00 

EXPEDIENTE – EMISSÃO DE 2ª VIA/ AVISO PAGÁVEL, 
TRANSFERÊNCIA DE NOME OU PARCELAMENTO. 

R$2,88 

DESLOCAMENTO DE CAVALETE – A PEDIDO DO USUÁRIO R$20,00 

VIOLAÇÃO DE LACRE R$30,00 

VIOLAÇÃO DE HIDÔMETRO - RECUPERÁVEL R$40,00 

VIOLAÇÃO DE HIDÔMETRO- 
IRRECUPERÁVEL 

R$100,00 

VIOLAÇÃO DE REDE R$100,00 

CONSERVAÇÃO DE HIDRÔMETRO R$0,90 

MULTA POR USO DE FORMA INDEVIDA R$50,00 

MULTA POR RETENÇÃO DE MEDIDOR R$80,00 

  
Publicado por: 

Gilson Parron 
Código Identificador:976386BE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 030/2011 
 
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
VALOR QUE MENCIONA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 
  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido da Lei Municipal 412/2010 e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
  
D E C R E T A 
  
Artigo 1º - Abre Crédito Adicional Suplementar ao orçamento 
Programa do Exercício de 2010 no Valor de R$ 20.000,00 (Vinte Mil 
Reais), nas seguintes Dotações Orçamentárias: 
  
01.001 – CÂMARA MUNICIPAL 

01.001.01.031.0001.2001.3.3.9.0.14.00.00.00 – Diária Civil R$ 15.000,00 

01.001.01.031.0001.2001.3.3.9.0.30.00.00.00 – Material de Consumo R$ 5.000,00 

SUB-TOTAL R$ 20.000,00 
  
TOTAL GERAL R$ 20.000,00 
  
Artigo 2º - Para dar Cobertura ao Crédito aberto no artigo anterior, 
serão utilizados os recursos provenientes da anulação parcial ou total 
das seguintes dotações orçamentárias: 
  
01.001 – CÂMARA MUNICIPAL 
01.001.01.031.0001.2001.3.3.9.0.35.00.00.00 – Serviços de Consultoria R$ 2.000,00 

01.001.01.031.0001.2001.3.3.9.0.36.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 

R$ 5.000,00 

01.001.01.031.0001.2001.4.4.9.0.52.00.00.0 - Equipamentos e Material Permanente R$ 5.000,00 

01.001.01.031.0002.2001.4.4.9.0.51.00.00.00 – Obras e Instalação R$ 8.000,00 

SUB-TOTAL R$ 20.000,00 
  
TOTAL GERAL R$ 20.000,00 
  
Artigo 3º - Este decreto lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, 01 de agosto 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. 
PUBLIQUE-SE. 
CUMPRA-SE. 
Publicado afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período de 
01/08/2011 a 01/09/2011 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:A04F82AE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 033/2011 
 
  
O EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA, ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇOES LEGAIS. 
  
D E C R E T A 
  
Artigo 1º - Fica Decretado Feriado Municipal no dia 18 de Agosto do 
corrente ano em virtude do 10º Aniversário de Emancipação Política 
do município de Nova Santa Helena, Estado de Mato Grosso. 
  
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso em 16 de agosto de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 
Publicado afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período de 
16/08/2. 011 à 16/09/2. 011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:55FB8B0D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 032/2011 

 
  

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA COMISSÃO 
ORGANIZADORA DA 2ª FESTA DE PEÃO EM 
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COMEMORAÇÃO AO 10º ANIVERSÁRIO DO 
MUNICIPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  
EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇOES LEGAIS 
  
D E C R E T A 
  
Artigo 1º- Fica instituída a Comissão Organizadora da 2ª Festa de 
Peão em comemoração ao 10º aniversário do município de Nova 
Santa Helena-MT, incumbida de organizar e acompanhar as ações 
inerentes à realização do evento em nossa cidade que será realizado 
no período de 26 a 28 de agosto de 2011, que terá a seguinte 
composição: 
Presidente: Dilma Aparecida Gonçalves Voinaroski 
Vice-Presidente: Vera Lúcia Santos Lorca 
1ºTesoureiro: José Francisco da Silva  
2ºTesoureiro: Viviane Beatriz Moraes 
1º Secretário: Bruna Maria Procópio Martins Parron 
2º Secretário: Elza Lucia Silva 
Diretores de Eventos: Gilson Parron e Welinton Maciel Lopes 
Conselho Fiscal: Alex Oscar de Sousa, Dieme Barbosa Araújo, Luiz 
Fernandes Pereira da Silva, Marta Lúcia de Oliveira Araujo e Thiago 
Carlos de Oliveira. 
  
Art. 2º- A referida Comissão ficará responsável pela organização e 
coordenação do Evento. 
  
Art. 3º- Para atender as despesas necessárias, será colocada à 
disposição da tesouraria da Comissão Organizadora, verba prevista no 
orçamento. 
  
Art. 4º- As funções dos membros da comissão instituída pelo presente 
decreto não serão remuneradas, por serem consideradas de relevante 
interesse público. 
Art. 5º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação 
revogada as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, 15 de agosto 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. 
PUBLIQUE-SE. 
CUMPRA-SE. 
Publicado afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período de 
15/08/2011 a 15/09/2011 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:36F4C26E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 034/2011 

 
DECRETA PONTO FACULTATIVO NOS ÓRGÃOS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL DO 
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA, ESTADO DE MATO 
GROSSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇOES LEGAIS 
D E C R E T A 
  
Artigo 1.º - Fica decretado ponto facultativo nos órgãos integrantes da 
administração direta, indireta e fundacional do Município de Nova 
Santa Helena, Estado de Mato Grosso o expediente do dia 26/08/2011 
(sexta-feira), devido à preparação das festividades em comemoração 
ao 10º (décimo) Aniversário do Município de Nova Santa Helena. 

Artigo 2º - Executam-se do disposto neste Decreto as atividades 
consideradas essenciais e indispensáveis no serviço Público 
Municipal. 
  
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 25 de agosto de 2.011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 
Publicado e afixado no mural da Prefeitura Municipal no período de 
25/08/2011 à 25/09/2011 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:370C2CCB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  

 
COMISSAO DE LICITACAO 

PREGAO PRESENCIAL 25/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Nova Xavantina – MT, através de seu 
pregoeiro oficial nomeado pela portaria nº 5.090 de 5/09/2011; vem a 
publico divulgar o RESULTADO  da Habilitação, Adjudicação e 
Homologação da licitação na modalidade pregão presencial nº 
025/2011, processo administrativo nº 066/2011, o qual tem objeto a 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS MÉDICO-HOSPITALAR, 
LABORATORIAIS, ODONTOLÓGICOS E MEDICAMENTOS; 
vencedores do certame: Lote1–Medicamentos para Atenção Básica 
vencedor BIOGEN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
CNPJ 04.929.044/0001-51; Lote 2 – Medicamentos para 
Assistência Hospitalares vencedor BIOGEN DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS CNPJ 04.929.044/0001-51; Lote 3 – 
Medicamentos, vencedor RECMED COM MAT 
HOSPITALARES LTDA CNPJ 06.696.359/0001-21; Lote 4 – 
Farmácia Básica vencedor BIOGEN DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS CNPJ 04.929.044/0001-51; Lote 5 – Insumos 
para Diabetes BIOGEN DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS CNPJ 04.929.044/0001-51; Lote 6 – Material 
vencedor BIOGEN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
CNPJ 04.929.044/0001-51; Lote 7 – Laboratório vencedor 
DENTAL CENTRO OESTE LTDA CNPJ 36.900.926/0001-08, 
Lote 8 – Agencia Transfusional vencedor DENTAL CENTRO 
OESTE LTDA CNPJ 36.900.926/0001-08, Lote 9 – Raio x 
vencedor BIOGEN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
CNPJ 04.929.044/0001-51; Lote 10 – Produtos Odontológicos 
vencedor STAR ODONTOMEDICA LTDA CNPJ 
05.567.724/0001-35.   
Nova Xavantina – MT, 21 de setembro de 2011. 
  
LUISMAR BERNARDES DA SILVA 
Pregoeiro Interino 

Publicado por: 
Luismar Bernardes da Silva 

Código Identificador:68265FB6 
 

DIVISAO DE PESSOAL 
POSSE NO CONCURSO PÚBLICO 001-2010 

 
  
Nº PORTARIA CREDOR CARGO 

DATA DE 
ADMISSÃO 

5.088/2011 
NOELI JACINTA 
BAUMGRATZ THOME 

TECNICA DE 
ENFERMAGEM 

05/09/2011 

  
  
ENI MARIA TRICHES NUNES 
Divisão de Recursos Humanos 
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Publicado por: 
Daniella Sehnem 

Código Identificador:BF560E95 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 
NORTE 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃODO 
RESULTADO DA TOMADA DE PREÇO N.º 004/2011 

 
TOMADA DE PREÇO N.º 004/2011, OBJETIVANDO DE 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA MINI ACADEMIA.  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL NOVO HORIZONTE DO 
NORTE – ESTADO DE MATO GROSSO, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA,  no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente a Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, torna 
público que na licitação correspondente à convocação realizada no dia 
17/02/2011, tendo em vista o cumprimento de todas as exigências do 
Edital, e considerando o menor preço, apresentado na "Proposta", à 
vista do resultado conclusivo emitido pela Comissão de Licitação que 
recomendou a adjudicação no processo como Vencedora a Empresa: 
 Riberpoly Indústria e Comércio de Aparelhos Esportivos LTDA 
EPP, CNPJ nº 04.016.395/0001-71, localizado na Av. Grandes 
Lagos, 1055, Distrito Industrial II, na Cidade de Santa Fé do Sul – SP, 
CEP 15775-000, no valor total de R$ 35.820,00 (trinta e cinco mil, 
oitocentos e vinte reais); conforme Anexo I do Edital. 
Diante do exposto, HOMOLOGO E ADJUDICO a presente 
licitação, nos termos da licitante vencedora, que fica obrigada 
fornecer os equipamentos para mini academia, de acordo com a 
proposta, ao Município Novo Horizonte do Norte – MT, conforme 
consta no Edital e Processo Licitatório. 
  
Novo Horizonte do Norte – MT, em 25 de Março de 2011. 
  
JOÂO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:596255B7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 002/2011  

 
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 001/2011 
  

Dispõe sobre a homologação das inscrições para o 
Processo Seletivo Público Nº 001/2011 

  
A Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, através da Comissão de 
Processo Seletivo Público nomeada pela portaria 290/2011, no uso de 
suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO a homologação das 
inscrições de Agentes Comunitários de Saúde - ACS e Agente de 
Combate às Endemias – ACE. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – HOMOLOGAÇÃO DAS 
INSCRIÇÕES 
  
INSCRIÇÕES ACS 
  
PSF I 

Micro Área N.º de Inscritos Vagas 

MA 48 25 CR  

MA 49 16 CR  

MA 50 28 CR  

MA 51 22 CR  

  
PSF II 

Micro Área N.º de Inscritos Vagas 

MA 24 14 01 

MA 38 26 01 

MA 42 20 01 

  
PSF III 

Micro Área N.º de Inscritos Vagas 

MA 20 46 01  

MA 11 07 CR  

  
PSF IV 

Micro Área N.º de Inscritos Vagas 

MA 28 03 01 

MA 43 05 01 

MA 40 04 01 

MA 44 NÃO TEVE INSCRITOS 01 

MA 53 07 CR 

  
PSF V 

Micro Área N.º de Inscritos Vagas 

MA 45 13 
01 
  

MA 52 08 CR  

MA 46 23 01  

MA 47 12 01  

  
INSCRIÇÕES ACE 
Área  N.º de Inscritos Vagas 

  
Urbana e Rural 
  

  
66 
  

  
05 
  

  
Parágrafo único – A relação por nome dos inscritos encontra-se 
publicada nas repartições públicas do município (Prefeitura Municipal 
e Secretaria Municipal de Saúde) e no jornal oficial dos municípios – 
AMM: http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mt/ e está anexada 
ao presente edital. 
  
Paranatinga, 21 de setembro de 2011. 
  
FATIMA EICKHOFF HAMMARSTROM  
Presidente 
  
AMANDA COLTRE BERTECHINI  
Vice-Presidente 
  
FERNANDA CRISTINA DE MELO 
Secretária 
  
ANEXO – I  
  
Relação dos Candidatos em Ordem Alfabética 
  
INSCRIÇÃO NOME 

______________________________________________________________________ 

Cargo: 00156 - AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS Classe: A Nível: 1 

004 ADEJAR APIS BEZERRA 

342 ADEMIR RODRIGUES DA SILVA 

118 ADONIO ROSA DA SILVA 

318 APARECIDO BENEDITO DA SILVA 

320 ARLINDO SOUZA DE ARAUJO 

305 ARNALDO SOBRINHO DE OLIVEIRA 

308 ASSIS PEREIRA MARTINS 

307 BRUNO DA SILVA SANTOS 

008 CLAUDIR DA SILVA RODRIGUES 

309 CRISTIANE ALVES DE LEMOS 

334 CRISTIANO JUNIOR MOURA DE SOUZA 

304 DANILO DA SILVA LEITE 

123 DIANA PALMER OJEDA 

345 EDERSON PEREIRA DE SOUZA 

007 ELIANE COSTA PINHO 

339 FABRICIO JOSE ALONSO 

337 FERNANDA DIAS FERREIRA 

065 FLAVIO SILVA SOUZA 

001 GEOVA PEREIRA ORTIZ 

327 GERCINA ALVES VILELA 

341 GUIDO DA CONCEIÇÃO DA SILVA 

328 ILSO FERREIRA VENANCIO 

317 JACKELINE GIASSON 

312 JESSICA SANTOS SILVA DA GLORIA 

340 JOANA PAULA ALVES DA GUIA 

343 JOANY GOMES DA SILVA 

319 JOAQUIM RODRIGUES MESSIAS 

062 JOCIEL ROCHA DA SILVA 

061 JOSE MOREIRA DO CARMO 

332 JOSEMAR ESTEVAN MIRANDA 
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124 JOSIANE KAUNKE 

119 JOSNEI DAS MERCES QUEIROZ 

333 JUSSARA PEREIRA DA SILVA PONTES 

338 LARISSA APARECIDA VIEIRA DE OLIVEIRA FARIA 

335 LEANDRO VAZ DE CAMPOS 

003 LEIDIANE DAVID DE MORAES 

002 LEIDIMAR DAVID MORAES 

336 LUCIANA ALVES COELHO 

322 LUCINEIA PEREIRA DA SILVA 

325 LUIZ FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA 

313 LUPERCIO HONORATO DE ASSUNCAO NETO 

303 MARCELO BARBIERI 

330 MARCOS DA SILVA PONTES 

120 MARCOS SANTOS DO AMARAL 

329 MARIA AUXILIADORA DE MORAES 

315 MARILDA DOS SANTOS BARBOSA LOPES 

117 MICENA DE MATOS FILHO 

064 MILTA MARIA DE JESUS ALMEIDA 

314 MOACY PEREIRA DE OLIVEIRA 

331 NILSO GONCALVES SAMPAIO 

060 NIVALDO GOMES CORDEIRO 

326 OSEIAS ALVES MENEZES 

006 PAULO HENRIQUE SOUSA OLIVEIRA 

310 REGINALDO LOPES DE SOUZA 

121 RHUAN FERNANDES PEREIRA 

125 RICARDO DA SILVA LIMA 

344 ROSILEIA MARIA DA SILVA 

321 ROSILENE MATIAS DE ABREU 

324 ROSILENE ORTIZ DA SILVA 

311 SOLANGE SANTOS SILVA 

122 SONELI MARQUES DE MATOS FAGUNDES 

323 THAISANGELA PEREIRA DE FREITAS 

306 VALDEIR TEIXEIRA DE ARAUJO 

005 VALDINA DAVI DA SILVA 

316 WEMERSON DA SILVA LELIS 

063 ZILMA RIBEIRO DE ALMEIDA 

  
Relação dos Candidatos em Ordem Alfabética 
INSCRIÇÃO NOME 

______________________________________________________________________ 

Cargo: 00007 - AGENTE COMUNITARIA DE SAUDE Classe: A Nível: 01 

153 ABIAIL BARBOSA DOS SANTOS 

266 ADELAINE LEAL 

261 ADENISIA PEREIRA DA SILVA 

036 ADRIANA DA SILVA BRITO DE FARIA 

291 ADRIANA MARIA DOS SANTOS 

051 ADRIANA SENGER 

088 ADRIANE PINHEIRO DA MATA 

035 ADRIELE BALBINO DOS SANTOS 

093 ADRIELLE GUIMARAES DOS SANTOS MACIEL 

285 ALAIDE CRUVINEL DE OLIVEIRA 

194 ALDINEIA MACHADO FREITAS 

097 ALESSANDRA DA SILVA 

017 AMBROSINA APARECIDA VIEIRA FILHA 

166 ANA CASSIA POLTRANIERI 

108 ANA CLAUDIA DE SOUZA BARBOSA 

192 ANA CRISTINA SILVA 

243 ANA MARIA ALVES GOMES 

102 ANA MARIA JANUARIA DA SILVA 

151 ANA PAULA DA SILVA 

096 ANA PAULA SIQUEIRA MARTINS BRANDAO 

210 ANA PEREIRA DA COSTA NETA 

056 ANDREA APARECIDA GOMES DA SILVA 

222 ANDREIA PEREIRA SOARES 

023 ANGELA MARIA DE SOUZA 

300 ANGELICA CRISTINA PEREIRA DA SILVA 

247 ANGELITA BENEVENUTE RAMALHO 

257 ANTONIA REGINA LIMA BARBOSA 

179 ANTONIO ERINEUDO PEREIRA DE SOUZA 

070 APARECIDA DAVID DE OLIVEIRA 

296 AURA BORGES CAMPOS 

055 BEATRIZ ALENCAR RIBEIRO BELLO 

020 BEATRIZ ELISA BEHNEN 

180 CAMILA ALVES DOS SANTOS 

022 CARLOS ALBERTO BRITO DA ROCHA 

201 CASSIA APARECIDA SILVA SOUZA 

245 CASSIA DA CONSOLACAO FARIA 

175 CELIA DA SILVA PARREIRA 

030 CELICE PEREIRA DA SILVA 

021 CHRISTIANE DO CARMO SILVA 

028 CINTIA CLEIA MOURA DA SILVA 

186 CIRLENE MARIA BARRETO DOS SANTOS 

012 CIRLENE RODRIGUES PEREIRA 

068 CLAUDETE DA SILVA RODRIGUES SILVA 

191 CLAUDIA DA SILVA MARTINS 

078 CLAUDYANNE APARECIDA SILVA NEVES 

298 CLEIA MARIA DE CAMPOS ARAUJO 

072 CLEONICE DE CAMPOS 

230 CRISTIANA DE ALMEIDA MATOSO 

069 CRISTIANE APARECIDA AMOROSO 

221 CRISTIANE DO CARMO MORAIS 

292 CRISTINA MARIA DO SOCORRO 

218 DAIANE PEIXOTO DE SOUZA 

165 DANATIELI FERREIRA DOS SANTOS 

253 DANIELA APARECIDA DE SOUZA 

215 DANIELA DENTI 

090 DEBORA CRISTINA TORIANE 

029 DEJANICE PEREIRA DA SILVA 

271 DEUSIMAR PEREIRA DOS SANTOS 

143 DILAIR ALVES DOS SANTOS 

087 DORALINA GOMES CASTILHO 

174 EDEMILSON MENDES 

246 EDILEIA BATISTA DE OLIVEIRA 

263 EDINEIA LOPES DE OLIVEIRA 

052 EDNA DA ROCHA OLIVEIRA 

092 EDNALVA LUIZA MACAUBA 

282 EDNEIA PAULO MOREIRA RIBEIRO 

267 ELEANDRA ALVES FERREIRA ROCHA 

248 ELENILDA RODRIGUES DE SOUZA 

250 ELIANA CRISTINA DIAS 

013 ELIANA MARQUES SOUZA 

211 ELIANE ALVES DA VEIGA 

281 ELIANE DE JESUS 

076 ELIANE GOMES LOIOLA 

014 ELIANE MARIA DE OLIVEIRA 

058 ELIANE PEREIRA CAVALCANTE 

156 ELIANE SANTOS AMARAL 

144 ELIENE OLIVEIRA DE FREITAS NOBRE 

232 ELIETE DE LIMA FERREIRA SOUZA 

133 ELISANGELA ALVES DA VEIGA 

287 ELIZABETE CRISTINA ANGELA DE SOUZA 

268 ELIZABETH EVANGELISTA DE CARVALHO 

127 ELIZANDRA DE SOUZA 

173 ELTON CAETANO DOS SANTOS 

073 ELUANA ALVES DE SOUZA 

105 ERONIDES SOUZA DE ARAUJO 

142 EUNICIA FERREIRA DO NASCIMENTO 

015 EVA APARECIDA RIBEIRO 

244 EVA BORGES DA SILVA BONFIM 

046 EVA MARIA DE SOUZA SANTOS SILVEIRA 

080 EVANEIDE ALVES DA SILVA 

272 EVENILDA PINHEIRO DE QUEIROZ 

043 EVERALDA EDNA ALVES WARMELING 

135 FABIANA LOPES NOGUEIRA AGUAIO 

176 FERNANDA SANTOS DA SILVA 

164 FERNANDA JACINTO DA SILVA 

213 FERNANDA RODRIGUES MARCAL DE SOUZA 

095 FLAVIA FERNANDA DE CAMPOS 

047 FLAVIANA CARDOSO ALVES 

018 FRANCICLESIA DOS REIS TORRES 

110 FRANCINEIDE PEREIRA OLIVEIRA 

183 GENECI DOMINGAS DE MATOS 

157 GERCINA HELENA MENDES DE SOUZA 

019 GISELE FABIANA DOS SANTOS 

044 GISLAINE SALETE NEIS DOS SANTOS 

302 GIUVANI BATISTA DE OLVEIRA 

197 HALLIF ALAOR SILVA BARCELOS 

181 HELLEN CRISTINA DA SILVA 

259 IOLINDA GOMES CASTILHO ARAUJO 

113 IVANILDA RODRIGUES GALVAO 

152 IVETE GRACA DA SILVA MENDES 

027 IVONETE NETA DA SILVA 

016 IZAIL PEREIRA DA SILVA 

224 JANE ERICA AMANCIO DE OLIVEIRA 

214 JANINE DE ANDRADE MARCINIAK 

227 JAQUELINE LEMES DA SILVA 

104 JAYNAURA DA SILVA LOPES 

198 JERSICA MARIA BOTINI 

163 JESSICA DE PAULA 

255 JOANA MARCIA MARIA DA CRUZ 

283 JOANA PAULA VIEIRA RODRIGUES 

249 JOELMA MAXIMIANA DE ALMEIDA 

106 JOSE AUGUSTO DAVID DOS REIS 

138 JOSIANE PEREIRA DA SILVA 

083 JOSINETE AMANCIO DA SILVA 

071 JOSSELE MARTINS MACHADO 

297 JULIANE ALVES DA SILVA 

278 JUSCELINO GONCALVES DA ROCHA JUNIOR 

141 KATIA DA SILVA ALVES 

031 KATIA REGINA DE ALMEIDA DE ARAUJO 

040 KATIANE DE ALMEIDA DA SILVA 

204 KELE RAIANE NERES CAMILO 

168 LAURA APARECIDA DA SILVA NASCIMENTO KIMURA 

187 LAURA APARECIDA LIMA DA SILVA 

172 LAURIANA ALVES DE LARA 

129 LEANDRA DE SOUZA AMARAL 

130 LEANDRO OLIVEIRA DA SILVA 

220 LEDA ALVES FEITOSA 

149 LEDI DA SILVA 

089 LEIDELENA MORAES LINS 

139 LEIDIANA GONCALVES TEIXEIRA 

286 LEIDIANE LUCIA LOCATELLI 



Mato Grosso , 22 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1307 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                60 
 

116 LEONIDAS MACHADO FILHO 

189 LIDIANE MATOS DA COSTA 

167 LILIANE APARECIDA MOREIRA 

075 LILIANE BATISTA VILELA 

274 LILLIAN LIMA FLOR ALMEIDA 

209 LORI PUDRICH FERREIRA 

171 LUCELIA MOREIRA FARIA 

038 LUCIANA DE ALMEIDA LOPES 

054 LUCIENE MIRANDA DO NASCIMENTO COSTA 

024 LUCILENE PEREIRA DE OLIVEIRA 

109 LUCIMARA STUCH 

098 LUCINEIA SANTOS GUIMARAES 

235 LUCIVANIA MARTINS DA SILVA 

154 LUISA DA CRUZ SOUSA 

101 LUZELI RODRIGUES CAMPOS 

150 LUZENI SOUZA REIS 

009 LUZENIR CARDOSO DA SILVA CRAVEIRO 

299 LUZIA FRANCISCA DE AGUIAR SILVA 

279 LUZINETH MARIA DA SILVA SANTEIRO 

159 MABERSON BORGES LIMA 

066 MAISA BARBOSA DA COSTA 

295 MARA ROSANA BAPTISTA KLEIN 

081 MARCELINA PEREIRA DOS SANTOS 

258 MARCIANE DA SILVA 

290 MARCIONE DUARTE DA SILVA 

260 MARIA APARECIDA NOGUEIRA LIMA 

115 MARIA CONCEICAO MARQUES DE OLIVEIRA 

217 MARIA DAS NEVES LIMA DA SILVA 

228 MARIA DE FATIMA DA SILVA LIMA 

216 MARIA DE FATIMA PEREIRA DE OLIVEIRA 

234 MARIA EUNICE PEREIRA DA SILVA 

094 MARIA FLORISMAR PEREIRA FERNANDES 

203 MARIA FRANCISCA SANTOS SOUSA 

158 MARIA GORETTI SILVA SOARES 

126 MARIA ISAMITA DUTRA 

057 MARIA JOSE AMANCIO DA SILVA 

256 MARIA MADALENA GAUDENCIA DE PONTES 

086 MARIA PEREIRA CAVALCANTE 

277 MARIA PEREIRA DA SILVA 

208 MARIA POLIANA AMORIM LOIOLA 

053 MARIA RITA TOMAZ DE AQUINO PEREIRA 

251 MARIA SILVANIA ALVES 

275 MARIA ZILDA ALVES DE SANTANA 

146 MARIANE VILELA DE SOUSA 

184 MARILENE NUNES SALES 

252 MARILENE OLIVEIRA SOARES 

195 MARILUCIA NUNES SALES 

077 MARILZA PEREIRA CAVALCANTE 

100 MARINALVA DOS SANTOS EPPING 

193 MARISTH DIAS DE OLIVEIRA SOUSA 

240 MARIZETH MARQUES DOS SANTOS 

099 MARLENE VIEIRA DE VIVEIROS 

289 MARLETH MARTINS PEREIRA 

111 MARONILDE MIRANDA INACIO FERREIRA 

136 MAYARA CRISTINA RAMOS DE OLIVEIRA 

039 MAYARA MARJORI DA SILVA NOGUEIRA 

202 MAYARA SIQUEIRA FERREIRA 

231 MEIRY ELLEN MARGARIDA SANTIAGO ROSA 

293 MICHELE LUCIENE VIEIRA 

301 MIRIAN DOS SANTOS CONCEIÇAO 

237 MIRIM DA SILVA MAGALHAES 

169 MOACY PEREIRA DE OLIVEIRA 

091 MONICA DOS SANTOS ALMEIDA 

137 NADIA FIGUEIREDO DA SILVA 

206 NADIA LOIOLA DOS SANTOS 

284 NATALIA DA SILVA 

067 NATANIEL ANTONINE VILALBA VENTURINI 

288 NEIDE APARECIDA MOURA 

226 NEIDE BASTO DA SILVA 

037 NEIDE RODRIGUES DA CRUZ 

032 NEUZA POLTRANIERI 

041 NEUZETE FERREIRA DA SILVA 

196 NILCEIA GODINHO FABIAN 

042 OLIRA ORLANDO DO NASCIMENTO 

147 OSLAINE RODRIGUES DE SOUZA CHAGRA 

294 PATRICIA CAMPOS MONTALVAO 

112 PATRICIA TELLES DA SILVA 

160 PIEDADE PAULINA DE ALMEIDA 

188 POLIANA ALVES ROSA 

270 POLIANA EVANGELISTA DE CARVALHO 

200 RAIANE ALVES RIBEIRO 

148 RAQUEL GONÇALVES SAMPAIO PICOLO 

155 RAQUEL ROCHA MELO DE SOUZA 

264 RAQUELINE OLIVEIRA DA SILVA 

085 RAYANI DA COSTA PADILHA 

178 REGIANE SOUZA SILVA 

177 ROSA HELENA MORAES CAMPOS 

074 ROSANGELA APARECIDA DE ALMEIDA 

114 ROSANGELA DA SILVA AFONSO 

280 ROSANGELA RODRIGUES DE LIRA 

033 ROSELI INACIO DOS SANTOS 

145 ROSEMEIRE SANTOS AMARAL 

059 ROSENI DOS SANTOS SILVA 

225 ROSENI PEREIRA DE SOUZA 

262 ROSIANE DE JESUS SILVA DOS SANTOS 

082 ROSIANE MATILDE TREVISAN PIRES 

190 ROSICLEIDE FERREIRA PINTO 

276 ROSILAINE FRANCISCA BORGES 

045 ROSIMARY DE SOUZA GONÇALVES LEITE 

079 ROSINA DA SILVA OURIVES 

269 SAMARA SOUZA GONÇALVES 

034 SANDRA ALVES DE JESUS 

010 SANDRA APARECIDA DA COSTA SILVA 

229 SANDRA MARIA DE SOUZA MENDES 

103 SCHEILA ANGELA DE FREITAS 

084 SHIRLEY SOUZA NEGRE 

212 SIDINEIA PINHO SOARES 

026 SILVA MARTA AFONSO COELHO 

265 SIMONE GOMES DE ALENCAR 

107 SIMONI DIAS MACHADO 

254 SIRLEI DE OLIVEIRA FARIA 

134 SOLANGE CLARINDA MELO 

128 SOLANGE MARIA BIZARELLO 

025 SONIA MARIA DE ALMEIDA NETA 

219 SONIA REGINA BUDNY DA SILVA 

185 SUELI ALVES DE OLIVEIRA 

132 SUELLEN CRISTINA DA SILVA 

170 TAIRONE BATISTA ALVES 

011 TAIZ BATISTA DE AGUIAR 

050 TANIA MARIA KICHEL CUFF 

238 TATIANE DA SILVA FOLLY 

140 TELMA CANDIDO DE OLIVEIRA 

242 TERESINHA GARCIA DA SILVA 

162 THAIS MARQUES DA SILVA 

199 VALDINA DAVI DA SILVA 

236 VALDINETE ROCHA DE PONTES TREVISAN 

048 VALQUIRIA RODRIGUES DE ALMEIDA 

239 VANESSA DA VEIGA SILVA 

161 VANESSA DOS ANJOS RIBEIRO 

241 VANESSA GODOI DE SOUZA 

273 VANIA MARIA LIMA MOURA 

182 VANILDA DIAS DOS SANTOS 

205 VANUZIA MARIA DE SOUZA 

207 VERONICA FABIAN 

233 WALISON PEREIRA DA SILVA 

223 WELIDA DE SOUSA MENDES 

049 WERICA DE SOUZA SANTOS 

131 WILLIAM PATRICIO RODRIGUES 

  
Publicado por: 

Luciane M Thomas 
Código Identificador:6249A9F5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 319 DE 16 DE SETEMBRO DE 2011 
 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais: 
  
RESOLVE:  
    
I – Exonerar a pedido o SRº. WANDERLEY CACERES DOS 
SANTOS, inscrito no CPF sob o n° 920.135.701-04, do cargo efetivo 
de Vigia, lotado na Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. 
  
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a 02 de setembro de 2011, revogadas as disposições em 
contrário. 
  
III – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 16 de setembro 
de 2011. 
  
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:D15D43F5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 320 DE 16 DE SETEMBRO DE 2011 
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O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso de suas atribuições legais, de acordo com o Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais, Lei 024/97, e Plano de Cargos 
Carreira e Salários dos Servidores Públicos Municipais, Lei 035/2003; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - HOMOLOGAR  o resultado da Avaliação Especial de 
Desempenho dos servidores em estagio probatório: 
  
Matricula: Nome: 

Secretaria de Saúde 
Cargo: 

2267 Lucineide Matos dos Santos Agente Comunitária de Saúde 

2266 Marciana Rejane Jung Agente Comunitária de Saúde 

2257 Magda da Costa Machado Agente Comunitária de Saúde 

2271 Zélia Moreira Ribeiro Motorista Veiculo Leve 

  
Art. 2º - Conceder ESTABILIDADE  aos servidores abaixo 
relacionados, por terem completado três anos de efetivo exercício na 
Administração Pública Municipal, a partir da data especificada; 
  
Matricula Nome 

Secretaria de Saúde 
Cargo: 

Estabilidade a partir 
de: 

2267 Lucineide Matos dos Santos Agente Comunitária de Saúde 31/07/2011 

2266 Marciana Rejane Jung Agente Comunitária de Saúde 31/07/2011 

2257 Magda da Costa Machado Agente Comunitária de Saúde 31/07/2011 

2271 Zélia Moreira Ribeiro Motorista Veículo Leve 31/08/2011 

  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga/MT, 16 de setembro 
de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:53CC8B7F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 321 DE 16 DE SETEMBRO DE 2011 

 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso de suas atribuições legais, de acordo com o Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais, Lei 024/97, e Plano de Cargos 
Carreira e Salários dos Servidores Públicos Municipais, Lei 035/2003; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - HOMOLOGAR  o resultado da Avaliação Especial de 
Desempenho dos servidores em estagio probatório: 
  
Matricula: Nome: 

Secretaria de Assistência Social  
Cargo: 

2245 Ana Neris Rocha de Melo Agente de Serviços Gerais 

2270 Sueli Gonçalves Pereira Recepcionista 

  
Art. 2º - Conceder ESTABILIDADE  aos servidores abaixo 
relacionados, por terem completado três anos de efetivo exercício na 
Administração Pública Municipal, a partir da data especificada; 
  
Matricula Nome 

Secretaria de Assistência Social 
Cargo: 

Estabilidade a partir 
de: 

2245 Ana Neris Rocha de Melo Agente de Serviços Gerais 31/07/2011 

2270 Sueli Gonçalves Pereira Recepcionista 11/09/2011 

  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga/MT, 16 de setembro 
de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:8756A2D2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2011 – RESULTADOS  

 
O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna Público que na 
licitação em epigrafe, cujo objeto é “ CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA DO RAMO DE 
DESENVOLVIMENTO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
NECESSÁRIOS PARA ELABORAÇÃO DE PLANO LOCAL DE 
HABILITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL- PLHIS E A 
CAPACITAÇÃO INSTITUCIONAL E DE SEGMENTOS DA 
SOCIEDADE CIVIL PARA IMPLEMENTAÇÃO DO 
PLHIS,CONFORME TERMO DE COMPROMISSO Nº0345276-
28/2010/MINISTERIO DAS CIDADES/CAIXA, E TERMO DE 
REFERENCIA”. Depois de concluída a fase de habilitação a única 
concorrente que apresentou envelopes de documentos e proposta de 
preços onde a mesma atendeu ao edital em sua integralidade, na fase 
de proposta de preços sagrou-se vencedora a empresa: CAMOLEZI 
DOS SANTOS & CIA LTDA-ME , com o valor total de R$ 
63.700,00 (Sessenta e Sete Mil e Setecentos Reais) Peixoto de 
Azevedo-MT, 20 de Setembro de 2011. 
  
  
EMERSON NUNES FREITAS 
Presidente – CPL 

Publicado por: 
Aline Glegss S. Maiscarenhas 

Código Identificador:2D06FD01 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  

 
PROCURADORIA JURIDICA 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO  
 
Contrato n.º 262/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé 
Contratado: VALDIRENE GONÇALINA DE AMORIM CAMPOS 
Objeto: Prestação de Serviços de Instrutora Escolar na Escola da 
Comunidade Maravilha pela Secretaria Municipal Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer. 
Valor Global: R$ 2.800,00 (Dois mil e oitocentos reais). 
Período: 09 de setembro de 2011 e término em 31 de dezembro de 
2011. 
Dotação Orçamentária: 139 – 12.361.0015.2021.3.3.9.0.36.00.0 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física. 
  
Atenciosamente 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:8F3DDDAC 
 

PROCURADORIA JURIDICA 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO  

 
Contrato n.º 263/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé 
Contratado: JOSEANY FERREIRA DA SILVA 
Objeto: Prestação de Serviços de Atendente no CREAS pela 
Secretaria Municipal de Ação Social, Emprego e Renda. 
Valor Global: R$ 2.180,00 (Dois mil, cento e oitenta reais) 
Período: 09 de setembro de 2011 e término em 31 de dezembro de 
2011. 
Dotação Orçamentária: 96 – 08.244.0010.2068.3.3.9.0.36.00.0 Outros 
Serviços de Terceiro – Pessoa Física. 
  
Atenciosamente 
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ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:EADC4590 
 

PROCURADORIA JURIDICA 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO  

 
Contrato n.º 264/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé 
Contratado: .SEBASTIÃO TOMAZ DE REZENDE ME. 
Objeto: Prestar serviços de TRATAMENTO DE RESÍDUOS 
ESPECIALIZADO NO ARMAZENAMENTO, COLETA, 
TRANSBORDO, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE 
RESIDUOS da Secretaria Municipal de Saúde deste Município. 
Valor Global: R$ 7.860,00 (sete mil, oitocentos e sessenta reais). 
Período: 01 de setembro de 2011 à 31 de dezembro de 2011. 
Dotação Orçamentária: 208 – 10.122.0019.2033.3.3.9.0.39.00.0 – 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
  
Atenciosamente 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:27A44AA6 
 

PROCURADORIA JURIDICA 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO  

 
Contrato n.º 265/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé 
Contratado: C 3 PROJETOS E GERENCIAMENTO LTDA. 
Objeto: Prestar serviços Técnicos Especializados de elaboração de 
Plano Municipal de Habitação Social neste Município em atendimento 
a Secretaria Municipal de Ação Social, Emprego e Renda conforme 
procedimento de Licitação Pregão Presencial de nº 19/2011. 
Valor Global: R$ 81.600,00 (oitenta e um mil e seiscentos reais). 
Período: 05 de setembro de 2011 à 31 de dezembro de 2011. 
Dotação Orçamentária: 412 – 3.3.9.0.39.00.0 – Outros Serviços de 
Terceiro – Pessoa Jurídica. 
  
Atenciosamente 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:ABB1C789 
 

PROCURADORIA JURIDICA 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO  

 
Contrato n.º 268/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé. 
Contratado: ALINE LAISA DE ARRUDA. 
Objeto: Prestação de Serviços de preenchimento dos boletins no 
Pronto Atendimento Municipal (PAM) pela Secretaria Municipal de 
Saúde. 
Valor Global: R$ 2.580,00 (dois mil, quinhentos e oitenta reais) 
Período: em 09 de setembro de 2011 e término em 31 de dezembro de 
2011. 
Dotação Orçamentária: 246 – 10.302.0022.2040.3.3.9.0.36.00.0 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física. 
  
Atenciosamente 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:2C7D867B 

PROCURADORIA JURIDICA 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO  

 
Contrato n.º 269/201 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé 
Contratado: ELIANE MARIA DA SILVA. 
Objeto: Prestação de Serviços de técnico de enfermagem no PSF do 
chumbo pela Secretaria Municipal de Saúde. 
Valor Global: R$ 3.153,00 (três mil,cento e cinqüenta e três reais). 
Período: 09 de setembro de 2011 e término em 30 de novembro de 
2011. 
Dotação Orçamentária: 215 – 10.301.0021.2034.3.3.9.0.36.00.0 – 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física. 
  
Atenciosamente 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:69C58FEC 
 

PROCURADORIA JURIDICA 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO  

 
Contrato n.º 270/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé 
Contratado: ARLETE DA SILVA MODESTO 
Objeto: Prestação de Serviços de preenchimento de boletins de 
atendimento no PSF da COHAB nova PSF    pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 
Valor Global: R$ 2.580,00 (dois  mil,quinhentos  e oitenta  reais). 
Período: 09 de setembro de 2011 e término em 31 de dezembro  de 
2011. 
Dotação Orçamentária: 215 – 10.301.0021.2034.3.3.9.0.36.00.0 – 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física. 
  
Atenciosamente 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:4FB96DB5 

 
PROCURADORIA JURIDICA 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO  
 
Contrato n.º 271/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé 
Contratado: OSMIL GONÇALO DE ARRUDA. 
Objeto: O locador sendo legítimo proprietário e possuidor do imóvel 
localizado na rua INTENDENTE Antonio João DE ARRUDA , 
Centro, n° 314, neste Município, resolve locar a locatária, o imóvel 
constante, onde funcionará o PSF central que esta passando por 
reforma , deste Município. 
Valor Global: 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais). 
Período: 10/09/2011 e término em 10/11/2011. 
Dotação Orçamentária: 215 – 10.301.0021.2034.3.3.9.0.36.00.0 – 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física. 
  
Atenciosamente 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:EFACCB3A 
 

PROCURADORIA JURIDICA 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO  

 
Contrato n.º 272/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé 
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Contratado: VALTEIR JACOB DOS SANTOS. 
Objeto: Prestação de Serviços lançamento e registros de informações 
curriculares de alunos na escola e no laboratório de informática pela 
Secretaria Municipal Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
Valor Global: R$ 3.160,00 (treis mil, cento e sessenta reais). 
Período: 09 de setembro de 2011 e término em 31 de dezembro de 
2011. 
Dotação Orçamentária: 139 – 12.361.0015.2021.3.3.9.0.36.00.0 – 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física. 
  
Atenciosamente 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:2014B985 
 

PROCURADORIA JURIDICA 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO  

 
Contrato n.º 273/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé 
Contratado: BENEDITO ADEMAR DA SILVA. 
Objeto: Prestação de Serviços como condutor de veiculo escolar 
atendendo a rota Nazaré/Capão do Angico/Modelo pela Secretaria 
Municipal Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
Valor Global: R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais). 
Período: Início em 09 de setembro de 2011 e término em 31 de 
dezembro de 2011. 
Dotação Orçamentária: 139 – 12.361.0015.2021.3.3.9.0.36.00.0 – 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física. 
  
Atenciosamente 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:3FE341E4 

 
PROCURADORIA JURIDICA 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO  
 
Contrato n.º 274/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé 
Contratado: MARIA DA GUIA DA COSTA. 
Objeto: Prestação de Serviços de cozinheira na creche Vovó Teofila 
na distrito do chumbo   pela Secretaria Municipal Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer. 
Valor Global: R$ 1.635,00 (um mil, seiscentos e trinta e cinco  reais). 
Período: 09 de setembro  de 2011 e término em 01 de dezembro de 
2011. 
Dotação Orçamentária: 162 – 12.365.0035.2017.3.3.9.0.36.00.0 – 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física. 
  
Atenciosamente 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:C54AE014 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° 435/2011 
 

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO AO PODER 
EXECUTIVO PARA ADEQUAR TABELAS DO PCCS – 
PLANO DE CARGOS, CARREIRA E SUBSÍDIOS NOS 

TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 406, DE 19 
DE ABRIL DE 2010 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

  
O POVO DO MUNICÍPIO DE PONTE BRANCA , ESTADO DE 
MATO GROSSO, por seus Representantes na Câmara Municipal, 
aprovou, e, eu, JAQUELINA SOARES PIRES Prefeita Municipal, 
sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a efetuar a 
adequação nas Tabelas Anexas nos termos da Lei Complementar nº. 
406, de 19 de abril de 2010 em conformidade com o disposto na Lei 
Federal nº 11.738 de 16/07/2008 e Lei Municipal Nº 345/2006 de 27 
de dezembro de 2006 que estabeleceu o Estatuto e criou a Carreira dos 
Profissionais da Educação Básica do Município de Ponte Branca – 
MT. 
  
Parágrafo único - A tabela referida no artigo anterior será atualizada 
anualmente, em 1º de janeiro, com base no índice aplicado pelo 
Governo Federal sobre o valor do piso nacional do salário do 
magistério, de acordo com o art. 5º da Lei 11.738 de 16/07/2008. 
  
Art. 2º - Altera o art. 3° itens I e III, nos termos da Lei Complementar 
nº. 406, de 19 de abril de 2010, o qual passa a ter a seguinte redação: 
I – Piso de R$ 891,00 (oitocentos e noventa e um reais) em regime de 
30 (trinta) horas de trabalho semanal, para o Nível Médio, 
considerado Magistério para o Professor conforme quadro de 
correspondência, Anexo XVI; 
III – Piso de R$ 891,00 (oitocentos e noventa e um reais), para o Nível 
Médio, conforme quadro de correspondência anexo XXI; 
  
Art. 3º - Os anexos, VII, IX, XVI, XVIII, XIX, XXI e XXII, ficam 
alterados com o seguinte texto: 
  
ANEXO VII  
VALORES EM RELAÇÃO AS CLASSES – PROFESSOR 30 
HORAS 
CLASSE SUBSÍDIO 

A 891,00 

B 1.336,50 

C 1.514,70 

D 1.648,35 

  
ANEXO IX  
VALORES EM RELAÇÃO AS CLASSES – TÉC. ADM. 
EDUCACIONAL  
CLASSE NÍVEL SUBSÍDIO 

A I 891,00 

B I 1.336,50 

C I 1.514,70 

D I 1.648,35 

  
ANEXO XVI   
SUBSÍDIOS DO PROFESSOR 30 HORAS  
Classe 
  
Nível 

Coeficiente 

A B C D 

1 1,5 1,7 1,85 

Subsídio Subsídio Subsídio Subsídio 

1 1,00 891,00 1.336,50 1.514,70 1.648,35 

2 1,04 926,64 1.389,96 1.575,29 1.714,29 

3 1,08 962,28 1.443,42 1.635,88 1.780,23 

4 1,12 997,92 1.496,88 1.696,47 1.846,17 

5 1,16 1033,56 1.550,34 1.757,06 1.912,11 

6 1,20 1.069,20 1.603,80 1.817,64 1.978,05 

7 1,24 1.104,84 1.657,26 1.878,23 2.043,99 

8 1,28 1.140,48 1.710,72 1.938,82 2.109,93 

9 1,32 1.176,12 1.764,18 1.999,41 2.175,87 

10 1,36 1.211,76 1.817,64 2.059,99 2.241,81 

  
ANEXO XVIII  
SUBSÍDIO INICIAL DA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA  
CLASSE SUBSÍDIO GRATIFICAÇÃO 20% TOTAL 

A 891,00 178,20  1.069,20 

B 1.336,50 267,30 1.603,80 

C 1.514,70 302,94 1.817,40 

D 1.648,35 329,67 1.978,02 

  
ANEXO XIX  
SUBSÍDIO INICIAL DA DIREÇÃO ESCOLAR  
CLASSE SUBSÍDIO GRATIFICAÇÃO 35% TOTAL 

A 891,00 311,85  1.202,85 

B  1.336,50 467,77 1.804,27 
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C 1.514,70 530,14 2.044,84 

D 1.648,35 576,92 2.225,27 

  
ANEXO XXI  
SUBSÍDIOS DO TAE – TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL  
Classe 
  
Nível 

Coeficiente 

A B C D 

1 1,5 1,7 1,85 

Subsídio Subsídio Subsídio Subsídio 

1 1,00 891,00 1.336,50 1.514,70 1.648,35 

2 1,04 926,64 1.389,96 1.575,29 1.714,29 

3 1,08 962,28 1.443,42 1.635,88 1.780,23 

4 1,12 997,92 1.496,88 1.696,47 1.846,17 

5 1,16 1033,56 1.550,34 1.757,06 1.912,11 

6 1,20 1.069,20 1.603,80 1.817,64 1.978,05 

7 1,24 1.104,84 1.657,26 1.878,23 2.043,99 

8 1,28 1.140,48 1.710,72 1.938,82 2.109,93 

9 1,32 1.176,12 1.764,18 1.999,41 2.175,87 

10 1,36 1.211,76 1.817,64 2.059,99 2.241,81 

  
ANEXO XXII  
SUBSÍDIO INICIAL DO SECRETÁRIO ESCOLAR  
CLASSE SUBSÍDIO GRATIFICAÇÃO 15% TOTAL 

A 891,00 133,65 1.024,65 

B 1.336,50 200,47 1.536,97 

C 1.514,70 227,20 1.741,90 

D 1.648,35 247,25 1.895,60 

  
Art. 4° - As despesas oriundas da aplicação desta Lei correrão as 
contas de dotações do orçamento municipal para cada exercício 
financeiro. 
  
Art. 5°  - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a 01/01/2011, em conformidade com que 
dispõe a Lei nº 11.738 de 16/7/2008 – que estabeleceu o Piso Salarial 
Profissional Nacional. 
  
Art. 6°  - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita, em Ponte Branca/MT, 19 de setembro de 
2011.  

  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcio de Paula Urel 

Código Identificador:C37BA103 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N° 435/2011 

 
DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO AO PODER 
EXECUTIVO PARA ADEQUAR TABELAS DO PCCS – 
PLANO DE CARGOS, CARREIRA E SUBSÍDIOS NOS 
TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 406, DE 19 
DE ABRIL DE 2010 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

  
O POVO DO MUNICÍPIO DE PONTE BRANCA , ESTADO DE 
MATO GROSSO, por seus Representantes na Câmara Municipal, 
aprovou, e, eu, JAQUELINA SOARES PIRES Prefeita Municipal, 
sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a efetuar a 
adequação nas Tabelas Anexas nos termos da Lei Complementar nº. 
406, de 19 de abril de 2010 em conformidade com o disposto na Lei 
Federal nº 11.738 de 16/07/2008 e Lei Municipal Nº 345/2006 de 27 
de dezembro de 2006 que estabeleceu o Estatuto e criou a Carreira dos 
Profissionais da Educação Básica do Município de Ponte Branca – 
MT. 
Parágrafo único - A tabela referida no artigo anterior será atualizada 
anualmente, em 1º de janeiro, com base no índice aplicado pelo 
Governo Federal sobre o valor do piso nacional do salário do 
magistério, de acordo com o art. 5º da Lei 11.738 de 16/07/2008. 
Art. 2º - Altera o art. 3° itens I e III, nos termos da Lei Complementar 
nº. 406, de 19 de abril de 2010, o qual passa a ter a seguinte redação: 
I – Piso de R$ 891,00 (oitocentos e noventa e um reais) em regime de 
30 (trinta) horas de trabalho semanal, para o Nível Médio, 
considerado Magistério para o Professor conforme quadro de 
correspondência, Anexo XVI; 

III – Piso de R$ 891,00 (oitocentos e noventa e um reais), para o Nível 
Médio, conforme quadro de correspondência anexo XXI; 
Art. 3º - Os anexos, VII, IX, XVI, XVIII, XIX, XXI e XXII, ficam 
alterados com o seguinte texto: 
ANEXO VII  
VALORES EM RELAÇÃO AS CLASSES – PROFESSOR 30 
HORAS 
  
CLASSE SUBSÍDIO 

A 891,00 

B 1.336,50 

C 1.514,70 

D 1.648,35 

  
ANEXO IX  
VALORES EM RELAÇÃO AS CLASSES – TÉC. ADM. 
EDUCACIONAL  
  
CLASSE NÍVEL SUBSÍDIO 

A I 891,00 

B I 1.336,50 

C I 1.514,70 

D I 1.648,35 

  
ANEXO XVI  
  
SUBSÍDIOS DO PROFESSOR 30 HORAS  
  
Classe 
  
Nível 

Coeficiente 

A B C D 

1 1,5 1,7 1,85 

Subsídio Subsídio Subsídio Subsídio 

1 1,00 891,00 1.336,50 1.514,70 1.648,35 

2 1,04 926,64 1.389,96 1.575,29 1.714,29 

3 1,08 962,28 1.443,42 1.635,88 1.780,23 

4 1,12 997,92 1.496,88 1.696,47 1.846,17 

5 1,16 1033,56 1.550,34 1.757,06 1.912,11 

6 1,20 1.069,20 1.603,80 1.817,64 1.978,05 

7 1,24 1.104,84 1.657,26 1.878,23 2.043,99 

8 1,28 1.140,48 1.710,72 1.938,82 2.109,93 

9 1,32 1.176,12 1.764,18 1.999,41 2.175,87 

10 1,36 1.211,76 1.817,64 2.059,99 2.241,81 

  
ANEXO XVIII  
SUBSÍDIO INICIAL DA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA  
  
CLASSE SUBSÍDIO GRATIFICAÇÃO 20% TOTAL 

A 891,00 178,20  1.069,20 

B 1.336,50 267,30 1.603,80 

C 1.514,70 302,94 1.817,40 

D 1.648,35 329,67 1.978,02 

  
ANEXO XIX  
SUBSÍDIO INICIAL DA DIREÇÃO ESCOLAR  
  
CLASSE SUBSÍDIO GRATIFICAÇÃO 35% TOTAL 

A 891,00 311,85  1.202,85 

B 1.336,50 467,77 1.804,27 

C 1.514,70 530,14 2.044,84 

D 1.648,35 576,92 2.225,27 

  
ANEXO XXI  
SUBSÍDIOS DO TAE – TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL  
  
Classe 
  
Nível 

Coeficiente 

A B C D 

1 1,5 1,7 1,85 

Subsídio Subsídio Subsídio Subsídio 

1 1,00 891,00 1.336,50 1.514,70 1.648,35 

2 1,04 926,64 1.389,96 1.575,29 1.714,29 

3 1,08 962,28 1.443,42 1.635,88 1.780,23 

4 1,12 997,92 1.496,88 1.696,47 1.846,17 

5 1,16 1033,56 1.550,34 1.757,06 1.912,11 

6 1,20 1.069,20 1.603,80 1.817,64 1.978,05 

7 1,24 1.104,84 1.657,26 1.878,23 2.043,99 

8 1,28 1.140,48 1.710,72 1.938,82 2.109,93 

9 1,32 1.176,12 1.764,18 1.999,41 2.175,87 

10 1,36 1.211,76 1.817,64 2.059,99 2.241,81 

  
ANEXO XXII  
SUBSÍDIO INICIAL DO SECRETÁRIO ESCOLAR  
  
CLASSE SUBSÍDIO GRATIFICAÇÃO 15% TOTAL 

A 891,00 133,65 1.024,65 
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B 1.336,50 200,47 1.536,97 

C 1.514,70 227,20 1.741,90 

D 1.648,35 247,25 1.895,60 

  
Art. 4° - As despesas oriundas da aplicação desta Lei correrão as 
contas de dotações do orçamento municipal para cada exercício 
financeiro. 
Art. 5°  - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a 01/01/2011, em conformidade com que 
dispõe a Lei nº 11.738 de 16/7/2008 – que estabeleceu o Piso Salarial 
Profissional Nacional. 
Art. 6°  - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita, em Ponte Branca/MT, 19 de setembro de 
2011.  

  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcio de Paula Urel 

Código Identificador:234787C6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO - EXTRATO DE 

CONTRATO Nº039/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Ponte Branca – MT, RETIFICA a 
publicação do extrato do contrato nº. 039/2011, publicada no Diário 
Oficial do Estado de Mato Grosso, sob o nº. 25605, no dia 
21/07/2011, matéria nº. 411724, onde lê-se: Valor Global: 413.064,60, 
leia-se: Valor Global: R$ 434.551,00 (quatrocentos e trinta e 
quatro mil quinhentos e cinqüenta e um reais). 
Ponte Branca - MT, 21de setembro de 2011. 
  
  
LEILA NOGUEIRA ARAÚJO 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Allana Aparecida Ribeiro Prado 

Código Identificador:D5F2F476 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO NO 074/2011- PMPL 
 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 110/2011-PMPL)  
  
PREGÃO Nº. 074/2011 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA MANUTENÇÃO 
DOS TRATORES PARA SECRETARIA DE FOMENTO A 
AGROPECUARIA, INDÚSTRIA E COMERCIO.  
  
CREDENCIAMENTO: das 07h 30m às 08h do dia 03 de outubro 
2011. 
INICIO DA SESSÃO: às 08h do dia 03 de outubro de 2011 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716. 
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA 
PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. Marechal 
Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. Pontes e 
Lacerda/MT, 21 de setembro de 2011. 
  
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:A0CCE23E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO NORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA  

 
O Prefeito Municipal da Prefeitura Municipal de Porto Alegre do 
Norte – MT torna público aos interessados o extrato de resultado de 
dispensa nº 07/2011. OBJETO: aquisição de lotes Situado Rua Porto 
Alegre, com área de 675m² , locado no lote 6B da quadra nº 103. 
Autorizado sua aquisição pela lei  632/2011 com objetivo de 
construir uma praça municipal 
FAVORECIDOS:  João de Deus da Silva Lima, residente e 
domiciliado  Faz Rio Preto retiro 8 município de  Canabrava do 
Norte/MT inscrita no CPF sob o nº. 685927102-78, portador da 
Cédula de Identidade  RG: Nº. 92958798-7 SESP 
VALOR R$ 9.500,00 (Nove Mil e Quinhentos Reais ). 
 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:DF6F14E1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 

28/2011  
 
A Equipe de Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Porto Alegre do 
Norte – MT Torna publico para conhecimento dos interessados o 
resultado do Pregão Presencial nº. 28/2011, no tipo menor preço, 
conforme normas da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações 
posteriores; Lei Federal 10.520/02 e decreto municipal nº 677/2010. 
Cuja abertura ocorreu às 9 horas do dia 16 de setembro de 2011. 
Consagrou se vencedora: Rosilene Tavares de Oliveira portadora do 
CPF: 002.007.091-86, no valor de R$ 3.650,00 ( Três Mil Seiscentos 
e Cinqüenta Reais) para objeto: Locação de uma Caminhonete 
carroceria aberta de madeira com capacidade para 1.200 kg, 
combustível Diesel, para prestar serviço junto à Secretaria Municipal 
de Educação cultura Desporto e Turismo no transporte de 
Merenda, material de limpeza, produtos pedagógicos e assistência 
aos veículos do transporte escolar 
  
MÔNICA PEREIRA DA SILVA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:F2453E09 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO  
 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço com coleta, 
transporte, tratamento e disposição final dos resíduos de serviços de 
saúde (RSS) Classificados dos Grupos A, B e E, abrangidos pela 
resolução DRC Nº 306/2004 da ANVISA e resolução nº 358/2005. 
Favorecido: Centro Oeste Ambiental coleta, Transporte e limpeza 
Urbana LTDA , sediada na cidade de Rondonópolis, estado de Mato 
Grosso, instalada no endereço Av: Jaçanã, nº 2.626, Bairro Parque 
Universitário inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.255.903/000198. 
Prazo de Execução: 03 meses e 11 dias 
Valor Global: R$5.050,00 
DISPENSA Nº 08/2011 
  
EDI ESCORSIN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:61D43BAC 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  
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SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATANTE: POXOREU-PREVI  
  
CONTRATADO: VITA SYSTEM SISTEMAS DE 
INFORMÁTICA LTDA  
  
OBJETO: Serviços de locação de Software para gerenciamento 
da previdência, sendo financeiro e administrativos, atendendo 
todas as normas da Lei nº 9.717 de 27/11/98 e a Portaria nº 4.992 
de 05/02/99, o software trará recursos exigido pelo governo 
federal na reforma da previdência conforme art. 12 da Portaria 
anterior mencionada 
  
VALOR: 7.000,00 
  
VIGÊNCIA: 31.12.2011 
  
DATA: 01.03.2011 
  
EXTRATO DE CONTRATO  
  
CONTRATANTE: POXOREU-PREVI  
  
CONTRATADO: H.BOSA & F.GARCIA LTDA  
  
OBJETO:. .1.Realização de Reavaliação Atuarial referente o 
exercício de 2.008. .2. Realização da Projeção Atuarial,; 3. 
Emissão do Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial – 
DRAA; 4. Elaboração de Anteprojeto de Lei 
  
VALOR: 2.700,00 
  
VIGÊNCIA: 30 DIAS APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO  
  
DATA: 25.07.2011 

Publicado por: 
Adalia Pereira Irmã 

Código Identificador:419A85F0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N. 053/2011 

 
CONTRATANTE : MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA – MT 
CONTRATADA : TOYOTA DO BRASIL LTDA . 
Objeto: Este contrato tem por objeto a aquisição de 01 pick-up 
Toyota Hilux 4CDACPS 2.5L Diesel, ano/mod. 2011/2011, na cor 
branca. 
Valor Total : R$ 102.500,00. 
Data da Assinatura dia 19 de setembro de 2011. 
Vencimento: 26/01/2012 
Processo Licitatório: Adesão a Ata de Registro de Preços n. 
043/2010 oriunda do Pregão eletrônico n. 084/2010 da PGR/MPF. 
 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:099898A5 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 053/2011 

 
A Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Querência Estado de Mato Grosso, nomeada pela portaria 001/2011, 
torna Público o resultado do processo de licitação nº 053/2011; 
MODALIDADE : Tomada de Preço n. 004/2011. 
OBJETO: Execução de Obra de Implantação de Sistema de 
Iluminação Pública na Avenida Sul do Município de Querência - MT. 
Conforme Contrato de Repasse n. 0303695-03/2009. 
Data: 21/09/2011 
HORÁRIO : 14h30min; 

EMPRESA VENCEDORA:  
· IRRIGA MÁQUINAS E ILUMINAÇAO LTDA. - foi vencedora 
do certame licitatório apresentando proposta no valor de R$ 
209.869,88. 
  
Querência - MT, 21 de setembro de 2011. 
  
CRISTIANE TIECKER REIDEL 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:2B0D675F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA 

DECRETO N.º 23/2011, DE 19 DE SETEMBRO DE 2011 
 
Dispõe sobre autorização para abertura de crédito adicional especial. 

  
Nivaldo Ponciano Coelho, Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, em especial a Lei nº. 477/2011, de 15 de setembro de 2011; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 
Adicional Especial no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), assim 
exposto: 
0002 – GABINETE DO PREFEITO 
0005 – DIVISÃO PREVIDENCIÁRIA 
0009 - PREVIDÊNCIA SOCIAL 
0272 - PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO 
0003 – PREVIDÊNCIA 
0099 - OUTROS 
2.008 - MANUTENÇÃO DOS ENCARGOS E GERENCIAMENTO 
DO RESER - PREV 3.3.90.93.00.00.00 – INDEINIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES R$ 2.000,00 
TOTAL R$ 2.000,00 
  
Art. 2º A cobertura das despesas de que trata o art. 1º deste Decreto se 
dará por anulação parcial da seguinte dotação orçamentária: 
0002 – GABINETE DO PREFEITO 
0005 – DIVISÃO PREVIDENCIÁRIA 
0009 - PREVIDÊNCIA SOCIAL 
0272 - PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO 
0003 – PREVIDÊNCIA 
0099 - OUTROS 
2.011 – RESERVA DO RPPS 
9.9.99.99.00.00.00 – RESERVA DE CONTIGÊNCIA R$ 2.000,00 
TOTAL R$ 2.000,00 
  
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito, em Reserva do Cabaçal, Estado de Mato 
Grosso, 19 de Setembro de 2011. 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:559CBEAE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO PREGÃO 012.2011 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – MT, através 
da sua Pregoeira Oficial, torna público para conhecimento dos 
interessados, que realizará a licitação na modalidade Pregão 
Presencial n.º 011/2011, cujo objeto “ Registro de Preços para a 
aquisição de materiais permanentes para suprir as necessidades das 
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secretarias municipais de Saúde, Educação e Administração de Rio 
Branco - MT” , do tipo MENOR PREÇO/ITEM.  
  
Conforme Edital nos termos da Lei Federal n.º 10.520/02, Decreto 
Municipal nº 045/06 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, neste município de Rio Branco - MT, com data prevista 
para abertura no dia 03/10/2011, às 08h00min. Cópias do edital e 
informações poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal localizada à 
Rua Cerejeiras nº 90, Bairro Fidelandia, Rio Branco – MT, no horário 
das 07h00min as 11h00min. E através do site: 
www.riobranco.mt.gov.br ou pelo email 
licitacao@riobranco.mt.gov.br. 
  
Informações: (65) 3257-1146 
1197 
  
Rio Branco-MT, 20 de Setembro de 2011. 
  
VANDERLÉIA RODRIGUES ALVES 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:42BFA90B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO PREGÃO 013.2011 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – MT, através 
da sua Pregoeira Oficial, torna público para conhecimento dos 
interessados, que realizará a licitação na modalidade Pregão 
Presencial n.º 013/2011, cujo objeto “ Seleção de melhor proposta 
objetivando a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços 
de Transportes de Encomendas e Passagens Terrestres de Rio 
Branco-MT a Cuiabá-MT e Vice-Versa para diversas secretarias do 
Município de Rio Branco-MT” , do tipo MENOR PREÇO/ITEM.  
  
Conforme Edital nos termos da Lei Federal n.º 10.520/02, Decreto 
Municipal nº 045/06 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, neste município de Rio Branco - MT, com data prevista 
para abertura no dia 03/10/2011, às 15h00min. Cópias do edital e 
informações poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal localizada à 
Rua Cerejeiras nº 90, Bairro Fidelandia, Rio Branco – MT, no horário 
das 07h00min as 11h00min. E através do site: 
www.riobranco.mt.gov.br ou pelo email 
licitacao@riobranco.mt.gov.br. 
  
Informações: (65) 3257-1146 
1197 
  
Rio Branco-MT, 20 de Setembro de 2011. 
  
VANDERLÉIA RODRIGUES ALVES 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:864A49ED 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
RESULTADO DE JULGAMENTO  

 
PROCEDIMENTO LICITATORIO Nº 048/2011 
TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2011 
RESULTADO DE JULGAMENTO: 
A Comissão Permanente de Licitação comunica a todos os 
interessados, cidadãos e Licitantes que após Abertura e Julgamento 
da proposta apresentada à Licitação Modalidade Tomada de Preços 
nº 005/2011 cujo objeto é a Prestação de serviços especializados de 
Engenharia para construção de escola, no âmbito do Programa 
Nacional de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar 
Publica de Educação Infantil - PROINFÂNCIA. A Empresa SANTA 
EUNICE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, devidamente inscrita no 

Cadastro de Pessoa Jurídica nº 10.735.808/0001-70, deu-se como 
vencedora deste certame com proposta no valor de R$ 498.024,58 
(Quatrocentos e Noventa e Oito Mil Vinte e Quatro Reais e Cinqüenta 
e Oito Centavos); valor Global. Informo ainda que o prazo de recurso 
seja declarado aberto a partir da data deste expediente, ficando os 
autos dos certames à disposição de qualquer interessado que queira 
examiná-los. 
Maiores informações com a CPL 
  
Salto do Céu - MT, 20 de Setembro de 2011. 
  
NAIARA CARDODO PEREIRA 
Presidente Cpl 
  

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:17DCF205 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 426/2011 

 
“Dispõe sobre a Inclusão e Alteração de 
Projeto/Atividade na Lei Municipal nº 344/2009. do 
Plano Plurianual do Município de Salto do Céu para o 
quadriênio 2010/2013.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele, sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a incluir 
nova ação (Projeto/Atividade) no Plano Plurianual para o ano 2011, 
constituído pelo anexo da Lei nº 344/2009 - PPA. 
  
Órgão: 06- Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços 
Urbanos 
Unidade: 002 – Departamento de Obras e Serviços Urbanos 
  
Programa: 0058 – URBANISMO  
Ação/função-Subfunção 

Unidade 
Responsável 

Tipo 
Metas 
físicas 

Unidade 
Medida 

Ano Valor R$ 

 Ação: 1.129 – Construção 
Muro de Contenção da Orla 
Fluvial 

SMOTSU   
P 

01 UN. 2011 105.000,00 

Função: 15 - Subfunção: 451           

  
Artigo 2º - Para a cobertura ao crédito aberto pelo artigo anterior serão 
utilizados os recursos provenientes do Convenio nº 702262/2010 – 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação FNDE, ou ainda 
conforme o artigo 43, § 1º, inciso II e III da Lei Federal nº. 4.320/64. 
  
Artigo 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Salto do Céu - MT, 13 de Setembro de 2011 
  
OSVALDO KATSUO MINAKAMI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia Elena Santana 

Código Identificador:44327D5F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 427  

 
“Dispõe sobre a Inclusão e Alteração de 
Projeto/Atividade na Lei Municipal nº 376/2010, Lei de 
Diretrizes Orçamentária para o Exercício Financeiro 
de 2011, do Município de Salto do Céu - MT.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele, sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a incluir 
ação (Projeto/Atividade) na Lei de Diretrizes para o Exercício de 
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2011, constituído pelo anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal 
nº 376/2010 - LDO. 
  
Órgão: 06- Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços 
Urbanos 
Unidade: 002 – Departamento de Obras e Serviços Urbanos 
  
Programa: 0058 – URBANISMO  
  
Ação/função-Subfunção 

Unidade 
Responsável 

Tipo 
Metas 
físicas 

Unidade 
Medida 

Ano Valor R$ 

 Ação: 1.129 – Construção 
Muro de Contenção da Orla 
Fluvial 

SMOTSU   
P 

01 UN. 2011 105.000,00 

Função: 15 - Subfunção: 451           

  
Artigo 2º - Para a cobertura ao crédito aberto pelo artigo anterior serão 
utilizados os recursos provenientes do Convenio nº 702262/2010 – 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação FNDE, ou ainda 
conforme o artigo 43, § 1º, inciso II e III da Lei Federal nº. 4.320/64. 
  
Artigo 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Salto do Céu - MT, 13 de Setembro de 2011 
  
OSVALDO KATSUO MINAKAMI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia Elena Santana 

Código Identificador:6E5ECEA7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 428/2011  

 
"Dispõe sobre a abertura de credito adicional especial 
no Orçamento Anual do Exercício Financeiro de 2011, 
da Prefeitura Municipal de Salto do Céu - MT.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele, sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir 
credito adicional especial na Lei Orçamentária Anual nº 393/2010 – 
LOA no Exercício financeiro de 2011, conforme segue abaixo: 
  
ORGÃO  07 – Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos 

UNIDADE 002 – Departamento de Obras e Serviços Urbanos 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

15.451.0058.1.128 Const. do Muro de Contenção da Orla Fluvial 

NATUREZA 4.4.90.51 Obras e Instalações   R$ 105.000,00 

  
Artigo 2º - Para a cobertura ao crédito aberto pelo artigo anterior serão 
utilizados os recursos provenientes do Contrato de Repasse nº 
311285-15/2009 – Caixa Econômica Federal/Ministério do Turismo, 
ou ainda conforme o artigo 43, § 1º, inciso II e III da Lei Federal nº. 
4.320/64. 
  
Artigo 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Salto do Céu - MT, 13 de Setembro de 2011 
  
OSVALDO KATSUO MINAKAMI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia Elena Santana 

Código Identificador:CE05DC2F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 425/2011 

 
“Altera dispositivo da Lei nº 315 de 09 de fevereiro de 2009”. 
  
O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SALTO DO 
CÉU, SENHOR VANDERLEI FRANCISCO DE OLIVEIRA, no 

desempenho da atribuição, conferida pelo Art. 36 parágrafo 7º da Lei 
Orgânica do Município, Promulga a seguinte Lei: 
  
Tal redação e dada pela Lei Complementar nº 06/1990, que trata da 
técnica Legislativa no Estado de Mato Grosso. 
  
Art. 1º. Os arts. 8º, 11º e 27º, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
“Art. 8º. Fica criado o CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, órgão deliberativo e 
controlador da Política Municipal de Atendimento, garantida a 
participação popular por meio de organizações representativas, nos 
termos do art. 88, inciso II, da Lei Federal nº 8.069/90. (NR) 
  
“Art. 11º. ................. 
I – ............................... 
II – ........................... 
a) Entidade de defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
b) Pais e Professores; 
c) Associações de Moradores; 
d) Entidades religiosas; 
e) Sindicatos laborais. 
§ 1º ...................... 
§ 2º ......................... 
§ 3º ..................... 
§ 4º .......................”.(NR) 
  
“Art. 27º. Na qualidade de membro escolhido pelo voto secreto, 
universal e facultativo dos cidadãos eleitores do município de salto do 
céu – MT, para o mandato de 03(três) anos, a remuneração dos 
membros do CONSELHO TUTELAR, será equivalente ao salário 
base dos agentes comunitários de saúde, garantindo-se aos mesmos 
todos os direitos sociais estabelecidos na Constituição Federal de 
1998. 
  
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Salto do Céu/MT, 31 de Agosto de 2011. 
  
VANDERLEI FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal  

Publicado por: 
Lucia Elena Santana 

Código Identificador:36208E71 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL Nº 008/2011 

 
O Prefeito Município de Salto do Céu - MT, pessoa jurídica de direito 
Público inscrito no CNPJ nº 15.024.011/0001–89, neste ato 
representado pelo prefeito Sr. Osvaldo Katsuo Minakami, em 
atendimento ao artigo 48 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 
2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal) e Lei nº 10.257/2001, Estatuto 
da cidade, convida a população em geral para participar do debate e 
Audiência Pública para elaboração da LOA - Lei Orçamentária Anual, 
para exercício de 2012, que será realizado no dia 26 de Setembro de 
2011 às 08:00 (oito horas), na Câmara Municipal. Situado a Rua 
Espírito Santo s/n, nesta cidade. 
  
Salto do Céu – MT, 21 de Setembro de 2011. 
  
OSVALDO KATSUO MINAKAMI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia Elena Santana 

Código Identificador:3C03A359 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 068/2011 
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“Institui Comissão para condução do Processo de 
Tomada de Contas Especial para os fins que o 
menciona.” 

  
DOMINGOS SILVA NETO, Prefeito Municipal de Santa Terezinha, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições e de conformidade 
com a Resolução N.º 014 de 02 de outubro de 2007, do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT, 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Instituir uma comissão para condução da Tomada de Contas 
Especial instaurada através do processo N.º 001/2011, com vistas a 
apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do 
dano, bem como de elaboração de relatório conclusivo, nos termos 
dos artigos 155 e 156 da Resolução N.º 14 de 02 e outubro de 2007 do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. 
Art. 2º Designar os seguintes servidores para compor a comissão: 
a) Luiz Janio Barbosa Sandes – Presidente 
b) Jefferson Rodrigo dos Santos Trindade – Secretário 
c) Juliana Carlos Dantas – Membro 
Art. 3º Os trabalhos de que trata o parágrafo 1º deverão ser concluídos 
até o dia 31 de outubro de 2011 e encaminhados ao Tribunal de 
Contas do Estado de Mato 
Grosso – TCE/MT, e, posteriormente, ao titular da Unidade Gestora 
correspondente para as providências necessárias. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º Registra-se, publique-se e cumpra-se. 
  
DOMINGOS SILVA NETO 
Prefeito de Santa Terezinha – Mt 

Publicado por: 
Juliana Carlos Dantas 

Código Identificador:254EA139 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 102/2011 
 

SÚMULA: Dispõe sobre Ato de Admissão de Pessoal 
por Contrato Administrativo de prestação de serviços 
por tempo determinado de excepcional interesse 
público. 

  
O Prefeito Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Silvio Souto Felisbino no uso e gozo de suas atribuições legais, 
conforme as normas gerais de Direito Público, através da presente 
Portaria, 
        
R E S O L V E 
  
Art. 1º Tornar público o Ato de Admissão por Contrato 
Administrativo de prestação de serviços por tempo determinado de 
excepcional interesse público, conforme relacionado a baixo: 
  
Nº. 

Data de 
Assinatura 

Contratado Objeto Vigência 

027 12.09.2011 Valéria Mendes Vieira 

Prestação de serviços pessoais e 
profissionais de Técnica em 
Enfermagem no Posto de Saúde Padre 
Isidoro Schinaider, Distrito Boa 
Esperança, vinculado e subordinado à 
Secretaria Municipal de Saúde 

31.10.2011 

  
Art. 2º A contratação de que tratasta portaria ocorre de acordo com a 
necessidade do Município. 
       
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Publique, registre-se, comunique-se e cumpra-se. 
  
Paço Municipal de Santo Afonso, Estado de mato grosso, aos 15 dias 
do mês de setembro de 2011, 21º da Emancipação Político-
Administrativa - 15.09.2011. 

SILVIO SOUTO FELISBINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fagner Moreira da Cunha 

Código Identificador:E331CFD9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 103/2011 

 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 
ELEVAÇÃO DE CLASSE DE SERVIDORA DA 
EDUCAÇÃO BASICA DO MUNICIPIO DE SANTO 
AFONSO - MT. 

  
O Prefeito Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato Grosso, no 
uso e gozo de suas atribuições legais, conforme as normas gerais de 
Direito Público, a Estrutura Administrativa, o Regime Jurídico Único 
e o Plano de Cargos e Salários dos Servidores Públicos Municipais, 
através da presente Portaria, 
  
R E S O L V E 
  
Art. 1º Fica concedido elevação de Classe para a seguinte servidora: 
  
NOME CARGO 

ELEVAÇÃO DE 
CLASSE 

NÍVEL SALÁRIO 

Ingrid Lange Fenner Auxiliar de Sala Da Classe A para B II  R$ 1.111,94 

  
Art. 2º A Elevação de Classe da servidora de que trata esta portaria 
observa o que lhe é assegurado nos artigos 6º §1º, incido III, 42º §1º, 
43º e 44º da Lei Complementar nº. 002/2007 de 29/10/2007 e a tabela 
salarial da Lei Complementar nº. 009/2011 de 18/08/2011. 
  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Publique, registre-se, comunique-se e cumpra-se. 
  
Paço Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato Grosso aos vinte e 
um dias do mês de setembro de 2011, 21º da Emancipação Político-
Administrativa – 21.09.2011. 
  
SILVIO SOUTO FELISBINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fagner Moreira da Cunha 

Código Identificador:F801FD73 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 101/2011 

 
SÚMULA: EXONERA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE DO 
PODER EXECUTIVO DESTE MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO-
MT. 
O Prefeito Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato Grosso, Silvio 
Souto Felisbino no uso e gozo de suas atribuições legais, conforme as 
normas gerais de Direito Público, a Estrutura Administrativa, o 
Regime Jurídico Único e o Plano de Cargos e Salários dos Servidores 
Públicos Municipais, através da presente Portaria, 
R E S O L V E 
  
Art. 1º - Fica exonerado o Sr. DEVANILDO APARECIDO DE 
SOUZA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 840.977 - SSP/MT, 
inscrito no CPF/MF nº. 458.261.371-34, no cargo de provimento em 
comissão de ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE do Poder 
Executivo deste Município de Santo Afonso-MT. 
  
Art. 2º - A exoneração se dá por conveniência administrativa, de 
acordo com a lei, e não haverá prejuízos para as partes. 
  
Parágrafo único. Os direitos decorrentes com a presente exoneração 
se houverem correrão por conta da municipalidade, de acordo com a 
lei. 
  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos à 01 de setembro de 2011. 
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Publique, registre-se, comunique-se e cumpra-se. 
  
Paço Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato Grosso aos 15 dias 
do mês de setembro de 2011, 21º da Emancipação Político-
Administrativa - 15.09.2011. 
  
SILVIO SOUTO FELISBINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fagner Moreira da Cunha 

Código Identificador:C20F44E1 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
JULGAMENTO DE RECURSO PREGÃO PRESENCIAL 

024/2011 
 
Por todo o exposto, julgo parcialmente procedente o recurso 
apresentado pela empresa Centroeste Ambiental Coleta e Limpeza 
Urbana LTDA-ME, declarando nulos os lances verbais oferecidos 
pela licitante Máxima Ambiental Serviços Gerais e Participações 
LTDA-EPP, por terem sido ofertados por pessoa não credenciada, 
violando as disposições do edital. 
São José do Rio Claro - MT. 
  
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sunely Moreira dos Santos 

Código Identificador:B0DDBA82 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO DO 026/2011 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO , através de sua 
Comissão Permanente de Licitação, torna público, para quem possa 
interessar que o julgamento do certame supracitado resultou 
vencedora a empresa DURA-LEX SISTEMAS DE GESTÃO 
PÚBLICA LTDA - EPP que apresentou proposta no valor de R$ 
49.500,00 (quarenta e nove mil e quinhentos reais) valor total. 
  
São José do Rio Claro - MT, 21 de setembro de 2011. 
  
OSNI RUBENS PUGA LOPES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sunely Moreira dos Santos 

Código Identificador:998F1027 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ABERTURA DE ENVELOPE DE HABILITAÇÃO 
REFERENTE PREGÃO 024/2011 

 
O Município de São José do Rio Claro – MT, com sede administrativa 
na Rua Paraíba, nº. 355, Centro - São José do Rio Claro-MT, CEP 
78.435-000, fone (66) 3386-1222, informa a todos os interessados que 
realizará a abertura do envelope de Habilitação da Empresa 
Centroeste Ambiental Coleta e Limpeza Urbana LTDA-ME, 
referente o Pregão 024/2011 que visa a Contratação de Empresa 
especializada para Coleta, Transporte, Tratamento e destinação 
final dos resíduos sólidos da Saúde, dos grupos A1, B1, C e E, 
para atender as necessidades da Secretaria de Saúde, com 
equipamentos necessários para coleta na Prefeitura municipal de 
São Jose do Rio Claro, conforme resultado do recurso. 
Data de Abertura: às 09:00 horas, do dia 04 de outubro de 2011, no 
endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). Informações mais detalhadas 
poderão ser solicitadas no endereço supramencionado, de segunda a 

sexta-feira, das 08h00min as 13h00min, com a Comissão Permanente 
de Licitação. 
São José do Rio Claro/MT – MT, 21 de setembro de 2011. 
  
OSNI RUBENS PUGA LOPES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sunely Moreira dos Santos 

Código Identificador:4DA1A7F6 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 089/2011 

 
DISPÕE SOBRE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO DO 
SERVIDOR MOACIR MARTINS. 
  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que 
lhes são conferidas por Lei; e 
Considerando o Capítulo VII, artigo 97 da Lei 515 de 20 de novembro 
de 2002, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município e o art. 41 da Lei 871 de 09 de junho de 2011, que dispõe 
sobre a Reestruturação do Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de São José do Rio Claro-MT, e dá outras providências; 
RESOLVE:  
Art. 1º - Averbar o tempo de serviço/contribuição, conforme a 
Certidão de Tempo de contribuição do INSS ao servidor Moacir 
Martins. 
Art. 2°  - O período averbado compreende 1.033 dias, correspondendo 
à 02 anos, 09 meses e 29 dias. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro/MT, 21 de setembro de 2.011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adriana Calheiros Moretti 

Código Identificador:395B8743 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 088/2011 

 
NOMEIA A COMISSÃO EXAMINADORA DO 
CONCURSO PÚBLICO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Sr. MASSAO PAULO WATANABE , Prefeito Municipal de São 
José do Rio Claro – Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Designar a Comissão Examinadora para o Concurso Público 
nº 001/2011, que será composta pelos seguintes componentes: 
  
I – Presidente: Adriana Calheiros Moretti - CPF nº 827.492.481-91 
II – Membro: Adenir Cristina de Moura Nunes - CPF nº 011.969.681-
95 
III – Membro: Vagner de Oliveira Leite Moretti - CPF nº 
986.166.091-72 
  
Parágrafo Único: A Comissão Examinadora terá a responsabilidade 
de cumprir as determinações da Lei Orgânica Municipal e o 
respectivo Edital do Concurso. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
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São José do Rio Claro – MT, 19 de setembro de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:AC7BED2F 

 
PREVIMUNI - FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL DOS SERVIDORES DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO 
PORTARIA N.º 066/2011 

 
“ Retifica os termos e o artigo 1º da Portaria nº 
034/2011 de 15 de julho de 2.011, que dispõe sobre a 
concessão do benefício de Aposentadoria Por Idade em 
favor da Sra. MARIA MERCEDES SANTANA 
IZAIAS”. 

  
  
O Diretor Executivo do PREVIMUNI - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de São José do Rio Claro, Estado 
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais e nos termos do 
Art. 40, § 1º, inciso “III”, alínea “b”, combinado com o § 8º, da 
Constituição Federal, com redação determinada pela Emenda 
Constitucional n.º 41/2003, de 19 de Dezembro de 2003; Anexo III-A 
da Lei Municipal nº 830/2010, de 22 de Julho de 2010, que dispõe 
sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da 
Administração Pública da Prefeitura Municipal de São José Do Rio 
Claro – MT; combinado com o Art. 12, inciso III, alínea “b”, da Lei 
Municipal n.º 871 de 09 de junho de 2011, que rege o Regime Próprio 
de Previdência Social do Município de São José do Rio Claro - MT. 
  
Resolve, 
  
Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Por Idade, em favor 
da Srª. MARIA MERCEDES SANTANA IZAIAS, matricula nº 409, 
portadora do RG. nº. 420.639 SSP/MT e CPF nº. 411.914.201-91, 
efetiva no cargo de Servente, Referencia II, Classe C, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, a referida servidora conta com 9.066 
dias trabalhados, ou seja, 24 anos, 10 meses e 07 dias, com Proventos 
Proporcionais da Média de Contribuição, conforme o processo do 
PREVIMUNI n.º 2011.02.00000002. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Registre, publique e cumpra-se. 
São José do Rio Claro/MT, 21 de setembro de 2011. 
  
ROBERTO BUSCIOLI GRUNOV 
Diretor Executivo 
  
HOMOLOGO:  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roberto Buscioli Grunov 

Código Identificador:583460B4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
DEPTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 100/2011 - REGISTRO DE PREÇOS Nº 105/2011 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses oficiais. DATA: 20/09/2011 
VIGÊNCIA:  20 de Setembro de 2012. 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de 
empresa especializada para execução de Exames Radiológicos, 
atendendo solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 
condições e especificações contidas no Edital e seus Anexos. 
EMPRESA DETENTORA:  

· ATA Nº. 166/2011 – MT SERVIÇOS RADIOLOGICOS LTDA, 
CNPJ 13.374.993/0001-03, SINOP / MT. 
  
Lote Item Quant. Unid. Material Unit. Vl. Total 

Valor do 
Lote 

1 

1 1712 UN 
RADIOGRAFIA DE CAVUM 
(LATERAL+HIRTZ) 

0,05 85,60 

R$ 
145.899,54 

2 56 UN 
RADIOGRAFIA DE CRÂNIO 
(PA+LATERAL+OBLÍQUA/BRETTON+HIRTZ) 

0,06 3,36 

3 2009 UN RADIOGRAFIA DE CRÂNIO (PA+LATERAL) 3,23 6.489,07 

4 1491 UN 
RADIOGRAFIA DE OSSOS DA FACE (M.N. + 
LATERAL + HIRTZ) 

0,05 74,55 

5 3328 UN 
RADIOGRAFIA DE SEIOS DA FACE 
(FN+MN+LATERAL+HIRTZ) 

2,23 7.421,44 

6 3465 UN 
RADIOGRAFIA DE COLUNA CERVICAL ( AP 
+ LATERAL + TO OU FLEXAO) 

2,73 9.459,45 

7 3812 UN RADIOGRAFIA DA COLUNA LOMBO-SACRA 2,48 9.453,76 

8 1985 UN 
RADIOGRAFIA DA COLUNA TORAXICA ( AP 
+ LATERAL 

0,14 277,90 

9 3025 UN 
RADIOGRAFIA DA COLUNA TORAXICO - 
LOMBAR 

0,15 453,75 

10 689 UN 
RADIOGRAFIA DA REGIÃO SACRO - 
COCCIXGEA 

0,05 34,45 

11 751 UN 
RADIOGRAFIA DE COSTELAS - POR 
HEMITORAX 

0,10 75,10 

12 374 UN RADIOGRAIFA DE ESTERNO 0,05 18,70 

13 490 UN 
RADIOGRAFIA DE TORAX ( PA + LATERAL + 
OBLIQUO 

0,10 49,00 

14 7036 UN RADIOGRAFIA DE TORAX (PA E PERFIL) 3,23 22.726,28 

15 8927 UN RADIOGRAFIA DE TORAX (P.A) 3,23 28.834,21 

16 2435 UN RADIOGRAFIA DE ANTEBRAÇO 0,30 730,50 

17 363 UN 
RADIOGRAFIA DE ARTICULAÇÃO 
ACRÔMIO-CLAVICULAR 

0,10 36,30 

18 819 UN 
RADIOGRAFIA DE ARTICULAÇÃO 
ESCÁPULO-UMERAL 

0,10 81,90 

19 299 UN 
RADIOGRAFIA DE ARTICULAÇÃO 
ESTERNO-CLAVICULAR 

0,05 14,95 

20 3108 UN RADIOGRAFIA DE BRAÇO 0,30 932,40 

21 1568 UN RADIOGRAFIA CLAVÍCULA 0,10 156,80 

22 3323 UN RADIOGRAFIA DE COTOVÊLO 0,38 1.262,74 

23 3422 UN RADIOGRAFIA DE DEDOS DA MÃO 0,30 1.026,60 

24 4053 UN RADIOGRAFIA DE MÃO 2,43 9.848,79 

25 4511 UN 
RADIOGRAFIA DE OMOPLATA/OMBRO 
(TRÊS POSIÇÕES) 

0,34 1.533,74 

26 3130 UN 
RADIOGRAFIA DE PUNHO 
(AP+LATERAL+OBLÍQUA) 

2,43 7.605,90 

27 2545 UN 
RADIOGRAFIA DE ABDOMÊM AGUDO 
(MÍNIMO DE 3 INCIDÊNCIAS) 

0,26 661,70 

28 3241 UN RADIOGRAFIA DE ABDOMÊM SIMPLES (AP) 1,73 5.606,93 

29 2385 UN 
RADIOGRAFIA DE ARTICULAÇÃO COXO-
FEMORAL 

0,30 715,50 

30 3891 UN 
RADIOGRAFIA DE ARTICULAÇÃO TÍBIO-
TARSICA 

0,40 1.556,40 

31 6616 UN RADIOGRAFIA DE BACIA 1,73 11.445,68 

32 796 UN RADIOGRAFIA DE CALCÂNEO 0,10 79,60 

33 1737 UN RADIOGRAFIA DE COXA 0,14 243,18 

34 5677 UN RADIOGRAFIA DE JOELHO (AP+LATERAL) 2,43 13.795,11 

35 1647 UN 
RADIOGRAFIA DE JOELHO OU PALETA 
(AP+LATERAL+AXIAL) 

0,10 164,70 

36 5272 UN RADIOGRAFIA DE PÉ DEDOS DO PÉ 0,34 1.792,48 

37 3029 UN RADIOGRAFIA DE PERNA 0,38 1.151,02 

TOTAL R$ 145.899,54 

  
O teor dos documentos poderá ser obtido na Internet por meio do 
endereço www.sinop.mt.gov.br Para maiores esclarecimentos fax (66) 
3517-5298 ou e-mail licitacao@sinop.mt.gov.br. 
  
SINOP-MT, 21 DE SETEMBRO DE 2011. 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:B691F066 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 1542/2011 

 
DATA: 21 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Altera referências em cargos de provimento 
efetivo da Lei n° 568/99, e suas modificações 
posteriores, e dá outras providências. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, faz saber, 
que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei; 
  
Art. 1º. Esta Lei promove alterações na Lei n°568/99 e suas alterações 
posteriores, modificando referências em cargos de provimento efetivo. 
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Art. 2º. Os cargos de provimento efetivo - CE, abaixo relacionados 
passam, a partir do dia 1º de setembro de 2011, a vigorar com as 
seguintes referências e conforme o Anexo I da presente Lei: 
  
1.1 - CARGO: Assistente Administrativo 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-59 
1.2 - CARGO: Operador de Pá Carregadeira 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-56 
1.3 - CARGO: Operador de Retro-escavadeira 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-56 
1.4 – CARGO: Auxiliar Técnico de Esportes 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-60 
1.5 - CARGO: Soldador 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-61 
1.6 - CARGO: Pintor de Veículos em Geral 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-63 
1.7 - CARGO: Funileiro 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-51 
1.8 - CARGO: Mecânico Montador de Motores 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-53 
1.9 - CARGO: Pintor de Letreiro 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-54 
1.10 - CARGO: Guarda de Trânsito 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-43 
1.11 - CARGO: Fiscal Tributário 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-49 
1.12 - CARGO: Cirurgião Dentista 20 horas 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-45 
1.13 - CARGO: Cirurgião Dentista 40 horas 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-47 
1.14 - CARGO: Psicopedagoga 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-34 
1.15 - CARGO: Controlador Interno 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-36 
1.16 - CARGO: Geológo 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-38 
1.17 - CARGO: Laboratorista de Solo 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-58 
1.18 - CARGO: Técnico em Enfermagem 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-39 
1.19 - CARGO: Motorista III 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-39 
1.20 - CARGO: Operador de Motoniveladora 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-39 
1.21 - CARGO: Técnico em Prótese Dentária 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-40 
1.22 - CARGO: Técnico de Laboratório 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-40 
1.23 - CARGO: Técnico de Higiene Dental 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-40 
1.24 – CARGO: Técnico em Contabilidade 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-41 
1.25 – CARGO: Técnico em Segurança do Trabalho 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-41 
1.26 – CARGO: Técnico de Manutenção em Informática 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-41 
1.27 – CARGO: Técnico em Raio-X 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-41 
1.28 – CARGO: Técnico Agrícola 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-42 
1.29 – CARGO: Técnico de Modalidades Esportivas 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-42 
1.30 – CARGO: Regente de Coral 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-42 
1.31 – CARGO: Analista de Sistema 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-33 
1.32 – CARGO: Assistente Social 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-33 
1.33 - CARGO: Biólogo 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-33 
1.34 - CARGO: Contador 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-33 
1.35 - CARGO: Engenheiro Agrônomo 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-33 

1.36 - CARGO: Engenheiro Sanitarista 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-33 
1.37 - CARGO: Engenheiro Florestal 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-33 
1.38 - CARGO: Fisioterapeuta 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-33 
1.39 - CARGO: Fonoaudiólogo 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-33 
1.40 - CARGO: Médico Veterinário 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-33 
1.41 - CARGO: Nutricionista 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-33 
1.42 - CARGO: Psicólogo 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-33 
1.43 - CARGO: Publicitário 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-33 
1.44 - CARGO: Turismólogo 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-33 
1.45 - CARGO: Terapeuta Ocupacional 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-33 
1.46 - CARGO: Enfermeiro 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-33 
  
Art. 3º. Ficam criadas na Estrutura Administrativa do Município as 
referências abaixo relacionadas no quadro de provimento efetivo que 
integrarão o Quadro Geral de Cargos da Lei nº. 568/99, e suas 
alterações posteriores, conforme segue: 
  
QUADRO DE REFERÊNCIAS 
II – EFETIVOS: 
  
Referência CE Valor R$ 

33 3.617,72 

34 2.970,79 

36 5.481,21 

38 3.434,29 

39 1.362,61 

40 1.313,59 

41 1.730,22 

42 1.712,11 

43 1.554,19 

45 2.377,20 

47 4.323,07 

49 1.650,51 

51 1.428,99 

53 1.632,19 

54 1.540,55 

56 1.262,82 

58 1.540,55 

59 1.166,56 

60 1.197,46 

61 1.318,20 

63 1.428,98 

  
Art. 4º. Os cargos de provimento efetivo - CE, abaixo relacionados 
passam, a partir do dia 1º de fevereiro de 2012, a vigorar com as 
seguintes referências e conforme o Anexo II da presente Lei: 
  
1.1 - CARGO: Assistente Administrativo 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-14 
1.2 - CARGO: Operador de Pá Carregadeira 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-57 
1.3 - CARGO: Operador de Retro-escavadeira 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-57 
1.4 – CARGO: Auxiliar Técnico de Esportes 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-14 
1.5 - CARGO: Soldador 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-62 
1.6 - CARGO: Pintor de Veículos em Geral 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-64 
1.7 - CARGO: Funileiro 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-52 
1.8 - CARGO: Mecânico Montador de Motores 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-17 
1.9 - CARGO: Pintor de Letreiro 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-55 
1.10 - CARGO: Guarda de Trânsito 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-44 
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1.11 - CARGO: Fiscal Tributário 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-50 
1.12 - CARGO: Cirurgião Dentista 20 horas 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-46 
1.13 - CARGO: Cirurgião Dentista 40 horas 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-48 
1.14 - CARGO: Psicopedagoga 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-35 
1.15 - CARGO: Controlador Interno 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-37 
1.16 - CARGO: Geológo 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-25 
1.17 - CARGO: Laboratorista de Solo 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-17 
1.18 - CARGO: Técnico em Enfermagem 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-16 
1.19 - CARGO: Motorista III 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-16 
1.20 - CARGO: Operador de Motoniveladora 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-16 
1.21 - CARGO: Técnico em Prótese Dentária 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-16 
1.22 - CARGO: Técnico de Laboratório 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-16 
1.23 - CARGO: Técnico de Higiene Dental 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-16 
1.24 – CARGO: Técnico em Contabilidade 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-19 
1.25 – CARGO: Técnico em Segurança do Trabalho 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-19 
1.26 – CARGO: Técnico de Manutenção em Informática 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-19 
1.27 – CARGO: Técnico em Raio-X 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-19 
1.28 – CARGO: Técnico Agrícola 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-19 
1.29 – CARGO: Técnico de Modalidades Esportivas 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-19 
1.30 – CARGO: Regente de Coral 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-19 
1.31 – CARGO: Analista de Sistema 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-25 
1.32 – CARGO: Assistente Social 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-25 
1.33 - CARGO: Biólogo 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-25 
1.34 - CARGO: Contador 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-25 
1.35 - CARGO: Engenheiro Agrônomo 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-25 
1.36 - CARGO: Engenheiro Sanitarista 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-25 
1.37 - CARGO: Engenheiro Florestal 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-25 
1.38 - CARGO: Fisioterapeuta 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-25 
1.39 - CARGO: Fonoaudiólogo 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-25 
1.40 - CARGO: Médico Veterinário 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-25 
1.41 - CARGO: Nutricionista 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-25 
1.42 - CARGO: Psicólogo 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-25 
1.43 - CARGO: Publicitário 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-25 
1.44 - CARGO: Turismólogo 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-25 
1.45 - CARGO: Terapeuta Ocupacional 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-25 
1.46 - CARGO: Enfermeiro 
REFERÊNCIA SALARIAL: CE-25 
  

Art. 5º. Ficam criadas na Estrutura Administrativa do Município as 
referências abaixo relacionadas no quadro de provimento efetivo que 
integrarão o Quadro Geral de Cargos da Lei nº. 568/99, e suas 
alterações posteriores, conforme segue: 
  
QUADRO DE REFERÊNCIAS 
II – EFETIVOS: 
  
Referência CE Valor R$ 

35 3.240,86 

37 5.614,90 

44 1.732,99 

46 2.421,30 

48 4.842,60 

50 1.840,39 

52 1.593,38 

55 1.620,47 

57 1.408,10 

62 1.469,85 

64 1.593,37 

  
Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com seus 
efeitos financeiros a partir de 01/09/2011, revogando-se as 
disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, 
EM, 21 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
  
  CARGOS 

Salário Atual 
R$ 

Nova Referência 
CE 

50% em Setembro 
R$ 

  Analista de Sistema 3.431,04 33 3.617,72 

  Assistente Administrativo 1.068,53 59 1.166,56 

  Assistente Social 3.431,04 33 3.617,72 

  Auxiliar Técnico de Esportes 1.130,32 60 1.197,46 

  Biólogo 3.431,04 33 3.617,72 

  Contador 3.431,04 33 3.617,72 

  Controlador Interno 5.347,52 36 5.481,21 

  Enfermeiro 3.431,04 33 3.617,72 

  Engenheiro Agrônomo 3.431,04 33 3.617,72 

  Engenheiro Florestal 3.431,04 33 3.617,72 

  Engenheiro Sanitarista 3.431,04 33 3.617,72 

  Fiscal de Tributário 1.460,63 49 1.650,51 

  Fisioterapeuta 3.431,04 33 3.617,72 

  Fonoaudiólogo 3.431,04 33 3.617,72 

  Funileiro 1.264,59 51 1.428,99 

  Geólogo 3.065,38 38 3.434,29 

  Guarda de Trânsito 1.375,39 43 1.554,19 

  Laboratorista de Solo 1.460,63 58 1.540,55 

  Mecânico Montador de Motores 1.460,63 53 1.632,19 

  Motorista III 1.264,58 39 1.362,61 

  Nutricionista 3.431,04 33 3.617,72 

  Cirurgião Dentista 20 horas 2.333,10 45 2.377,20 

  Cirurgião Dentista 40 horas 3.803,54 47 4.323,07 

  Operador de Motoniveladora 1.264,58 39 1.362,61 

  Operador de Pá Carregadeira 1.117,54 56 1.262,82 

  Operador de Retroescavadeira 1.117,54 56 1.262,82 

  Pintor de Letreiro 1.460,63 54 1.540,55 

  Pintor de Veículos em Geral 1.264,58 63 1.428,98 

  Psicólogo 3.431,04 33 3.617,72 

  Psicopedagogo 2.700,72 34 2.970,79 

  Publicitário 3.431,04 33 3.617,72 

  Regente de Coral 1.620,47 42 1.712,11 

  Soldador 1.166,55 61 1.318,20 

  Técnico Agrícola 1.620,47 42 1.712,11 

  Técnico em Contabililidade 1.656,70 41 1.730,22 

  Técnico de Enfermagem 1.264,59 39 1.362,61 

  Técnico em Higiene Dental 1.166,55 40 1.313,59 

  Técnico de Manutenção em Informática 1.656,70 41 1.730,22 

  Técnico de Laboratório 1.166,55 40 1.313,59 

  Técnico em Prótese Dentária 1.166,55 40 1.313,59 

  Técnico de Modalidades Esportivas 1.620,47 42 1.712,11 

  Técnico em Raio-X 1.656,70 41 1.730,22 

  Técnico de Segurança no Trabalho 1.656,70 41 1.730,22 

  Terapeuta Ocupacional 3.431,04 33 3.617,72 

  Turismólogo 3.431,04 33 3.617,72 

  Médico Veterinário 3.431,04 33 3.617,72 

  
* Valores pagos à partir de Setembro de 2011. 
  
ANEXO II  
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  CARGOS Salário R$ 
Nova Referência 
CE 

50% em Fevereiro 
2012 R$ 

  Analista de Sistema 3.617,72 25 3.803,54 

  Assistente Administrativo 1.166,56 14 1.264,59 

  Assistente Social 3.617,72 25 3.803,54 

  Auxiliar Técnico de Esportes 1.197,46 14 1.264,59 

  Biólogo 3.617,72 25 3.803,54 

  Contador 3.617,72 25 3.803,54 

  Controlador Interno 5.481,21 37 5.614,90 

  Enfermeiro 3.617,72 25 3.803,54 

  Engenheiro Agrônomo 3.617,72 25 3.803,54 

  Engenheiro Florestal 3.617,72 25 3.803,54 

  Engenheiro Sanitarista 3.617,72 25 3.803,54 

  Fiscal de Tributário 1.650,51 50 1.840,39 

  Fisioterapeuta 3.617,72 25 3.803,54 

  Fonoaudiólogo 3.617,72 25 3.803,54 

  Funileiro 1.428,99 52 1.593,38 

  Geólogo 3.434,29 25 3.803,54 

  Guarda de Trânsito 1.554,19 44 1.732,99 

  Laboratorista de Solo 1.540,55 17 1.620,47 

  Mecânico Montador de Motores 1.632,19 17 1.803,74 

  Motorista III 1.362,61 16 1.460,63 

  Nutricionista 3.617,72 25 3.803,54 

  Cirurgião Dentista 20 horas 2.377,20 46 2.421,30 

  Cirurgião Dentista 40 horas 4.323,07 48 4.842,60 

  Operador de Motoniveladora 1.362,61 16 1.460,63 

  Operador de Pá Carregadeira 1.262,82 57 1.408,10 

  Operador de Retroescavadeira 1.262,82 57 1.408,10 

  Pintor de Letreiro 1.540,55 55 1.620,47 

  Pintor de Veículos em Geral 1.428,98 64 1.593,37 

  Psicólogo 3.617,72 25 3.803,54 

  Psicopedagogo 2.970,79 35 3.240,86 

  Publicitário 3.617,29 25 3.803,54 

  Regente de Coral 1.712,11 19 1.803,74 

  Soldador 1.318,20 62 1.469,85 

  Técnico Agrícola 1.712,11 19 1.803,74 

  Técnico em Contabililidade 1.730,22 19 1.803,74 

  Técnico de Enfermagem 1.362,61 16 1.460,63 

  Técnico em Higiene Dental 1.313,59 16 1.460,63 

  Técnico de Manutenção em Informática 1.730,22 19 1.803,74 

  Técnico de Laboratório 1.313,59 16 1.460,63 

  Técnico em Prótese Dentária 1.313,59 16 1.460,63 

  Técnico de Modalidades Esportivas 1.712,11 19 1.803,74 

  Técnico em Raio-X 1.730,22 19 1.803,74 

  Técnico de Segurança no Trabalho 1.730,22 19 1.803,74 

  Terapeuta Ocupacional 3.617,72 25 3.803,54 

  Turismólogo 3.617,72 25 3.803,54 

  Médico Veterinário 3.617,72 25 3.803,54 

  
*Valores a serem pagos à partir de Fevereiro de 2012. 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:BDA8823E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 1543/2011 

 
DATA: 21 de setembro de 2011 

SÚMULA: Autoriza o Município de Sinop/MT a 
receber do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, a importância 
de 12.000 kg (doze mil quilos) de “Cipó Titica” e a 
repassá-los em doação pura e simples à Associação dos 
Artesãos de Sinop. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, faz saber, 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei; 
  
Art. 1º. Fica o Município de Sinop/MT autorizado a receber em 
doação pura e simples realizada pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, a 
importância de 12.000 kg (doze mil quilos), o equivalente a 32.256 
(st) estéril, de “heteropsis flexuosa” mais conhecida como “Cipó 
Titica”, de acordo com a Instrução Normativa nº. 28/ IBAMA, de 08 
de outubro de 2009, e conforme Termo de Doação nº. 084661. 
  
Art. 2°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar em 
doação, pura e simples, o bem descrito no artigo anterior à 
“Associação dos Artesãos de Sinop”, entidade jurídica constituída na 
forma de associação de defesa de direitos sociais, inscrita no CGC/MF 
sob nº. 32.945.131/0001-38, com sede na Rua das Aroeiras, nº1116, 
centro, na cidade de Sinop, Estado de Mato Grosso. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 21 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:FEED3F8E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 1544/2011 

 
DATA: 21 de setembro de 2011 

SÚMULA: Promove modificações na Lei nº. 568/99, de 
25 de outubro de 1999 e suas alterações posteriores, 
criando e transformando cargos e extinguindo vagas em 
função do Plano de Carreira dos Profissionais da 
Educação Pública Básica do município, e dá outras 
providências. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, faz saber, 
que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei; 
  
Art. 1º. Esta Lei promove modificações na Lei nº. 568/99, de 25 de 
outubro de 1999 e suas alterações posteriores, criando e 
transformando cargos e extinguindo vagas no quadro de servidores 
efetivos em função do Plano de Carreira dos Profissionais da 
Educação Pública Básica do Município, instituído pela Lei 
Complementar nº. 062/2011, de 31 de maio de 2011. 
Art. 2º. Ficam criados na estrutura administrativa da Prefeitura 
Municipal os cargos e vagas abaixo relacionadas, conforme segue: 
  
II – EFETIVOS: 
  
CARGO VAGAS CRIADAS 

Apoio Educacional – Auxiliar de Manutenção de Infra-Estrutura 161 

Apoio Educacional – Auxiliar de Nutrição Escolar 120 

Apoio Educacional – Segurança 06 

Técnico Administrativo Educacional – Auxiliar de Coordenação Pedagógica 30 

Técnico Administrativo Educacional – Técnico de Desenvolvimento Infantil 125 

Técnico Administrativo Educacional – Administração Escolar 65 

Secretário Escolar 40 

Diretor de Unidade Educativa I, II, III e IV 50 

  
Art. 3º. O artigo 10 da Lei nº. 568/99, e suas alterações posteriores, 
passa a vigorar acrescido do que segue: 
  
I - CARGO: Técnico Administrativo Educacional 40 horas 
  
REFERÊNCIA SALARIAL: 
  
a) CE 30 - 02 – A (Ensino Fundamental); 
b) CE 30 - 02 – B (Ensino Fundamental mais profissionalização); 
c) CE 31 – 02 – C (Ensino Médio); 
d) CE 31 – 02 – D (Ensino Médio mais profissionalização); 
e) CE 30 - 02 – E (Ensino Superior na área de atuação); 
f) CE 30 - 02 – F (Ensino Superior mais especialização na área 
correlata). 
  
II - CARGO: Técnico Administrativo Educacional 30 horas 
  
REFERÊNCIA SALARIAL: 
  
a) CE 30 - 01 – A (Ensino Fundamental); 
b) CE 30 - 01 – B (Ensino Fundamental mais profissionalização); 
c) CE 31 – 01 –C (Ensino Médio); 
d) CE 31 – 01 –D (Ensino Médio mais profissionalização); 
e) CE 30 - 01 – E (Ensino Superior na área de atuação); 
f) CE 30 - 01 – F (Ensino Superior mais especialização na área 
correlata). 
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III - CARGO: Apoio Administrativo Educacional 40 horas 
  
REFERÊNCIA SALARIAL: 
  
a) CE 31 A (Ensino Fundamental); 
b) CE 31 B (Ensino Fundamental mais profissionalização); 
c) CE 31 C (Ensino Médio); 
d) CE 31 D (Ensino Médio mais profissionalização); 
  
V - CARGO: Diretor de Unidade Educativa I 
  
REFERÊNCIA SALARIAL: CE 32 C. 
  
VI - CARGO: Diretor de Unidade Educativa II 
  
REFERÊNCIA SALARIAL: CE 32 D. 
  
VII - CARGO: Diretor de Unidade Educativa III 
  
REFERÊNCIA SALARIAL: CE 32 E. 
  
VIII - CARGO: Diretor de Unidade Educativa IV 
  
REFERÊNCIA SALARIAL: CE 32 F. 
  
IX - CARGO: Coordenador Pedagógico 
  
REFERÊNCIA SALARIAL: CE 32-B. 
  
X - CARGO: Secretário Escolar 
  
REFERÊNCIA SALARIAL: CE 32 A 
Art. 4º. Ficam transformados os cargos abaixo relacionados, conforme 
segue: 
  
CARGO TRANSFORMAÇÃO ESPECIALIDADE 

Inspetor de Alunos Técnico Administrativo Educacional Auxiliar de Coordenação Pedagógica 

Monitor de Creche Técnico Administrativo Educacional Técnico de Desenvolvimento Infantil 

Atendente de Creche Técnico Administrativo Educacional Técnico de Desenvolvimento Infantil 

Assistente Administrativo Técnico Administrativo Educacional Administração Escolar 

Auxiliar Administrativo Técnico Administrativo Educacional Administração Escolar 

Secretário Escolar Técnico Administrativo Educacional Administração Escolar 

Merendeira Apoio Educacional Auxiliar de Nutrição Escolar 

Cozinheira Apoio Educacional Auxiliar de Nutrição Escolar 

Zeladora Apoio Educacional 
Auxiliar de Manutenção de Infra-
Estrutura 

Auxiliar de Serviços Gerais Apoio Educacional 
Auxiliar de Manutenção de Infra-
Estrutura 

Gari Apoio Educacional 
Auxiliar de Manutenção de Infra-
Estrutura 

Operário Braçal Apoio Educacional 
Auxiliar de Manutenção de Infra-
Estrutura 

Vigia Apoio Educacional Segurança 

Diretor Diretor de Unidade Educativa Nível I, II, III e IV 

  
Art. 5º. Em decorrência da transformação prevista no artigo anterior, 
todo o tempo de exercício do cargo transformado será considerado 
como efetivo exercício, para todos os efeitos legais no novo cargo 
criado. 
  
Art. 6º. Ficam extintas na Estrutura Administrativa da Prefeitura 
Municipal as vagas abaixo relacionadas, a partir do enquadramento na 
pasta de Educação promovido pela Lei Complementar nº062/2011, 
conforme segue: 
  
QUADRO DE VAGAS 
  
II – EFETIVOS: 
  
CARGO VAGAS EXTINTAS 

Zeladora 150 

Operário Braçal 02 

Auxiliar de Serviços Gerais 09 

Merendeira 100 

Cozinheira 20 

Vigia 06 

Inspetor de Alunos 35 

Atendente de Creche 45 

Monitor de Creche 80 

Assistente Administrativo 30 

Auxiliar Administrativo 35 

Diretor 50 

  
Art. 7º. A caracterização, atribuição e requisito de provimento dos 
cargos relacionados no art. 3º estão descritos no Anexo I desta Lei e 
passam a integrar a Lei nº568/ 99 e suas alterações posteriores. 
  
Art. 8º. Fica revogada a Lei nº. 1516/2011, de 21 de julho de 2011. 
  
Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
a partir de 01 de maio de 2011. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 21 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
  
5.12. CARGO: Técnico Administrativo Educacional 
  
ATRIBUIÇÕES: 
  
a) Descrição Sintética: 
  
Atribuições inerentes às atividades de administração escolar, de multi-
meios didáticos, auxiliar de desenvolvimento infantil, auxiliar de 
coordenação pedagógica. 
  
b) Descrição Analítica: 
  
Administração Escolar, cujas principais atividades são: escrituração, 
arquivo, protocolo, estatística, atas, transferências escolares, boletins, 
relatórios relativos ao funcionamento das secretarias escolares, 
assistência e/ou administração dos serviços de almoxarifado, dos 
serviços de planejamento e orçamentários, dos serviços financeiros, 
dos serviços de manutenção e controle da infra-estrutura, dos serviços 
de transporte, dos serviços de manutenção, guarda e controle dos 
materiais e equipamentos para a prática de esportes nas unidades 
educativas e outros. 
  
Auxiliar de Coordenação Pedagógica cujas principais atividades são: 
controlar a movimentação dos alunos no recinto da Unidade 
Educativa e em suas imediações, orientando-os quanto às normas de 
comportamento, monitorar os discentes durante o período de aula e 
intervalo, no pátio, dar suporte ao docente quando necessário ou 
solicitado, na instalação de multi-meios (vídeos, projetores, 
televisores) e outros que se fizerem necessários em sala, acompanhar 
os professores e discentes em atividade externa a unidade educativa 
quando solicitado ou necessário, informar à Direção da escola sobre a 
conduta dos alunos e comunicar ocorrências, colaborar na execução 
de atividades sociais e culturais da escola. 
  
Técnico de Desenvolvimento Infantil tem como atribuições: auxiliar 
diretamente o professor regente no desenvolvimento das atividades 
pedagógicas diárias, contribuir para o bem estar da criança, 
propiciando um ambiente de respeito, carinho, atenção individual e 
coletiva, segurança, tranqüilidade e aconchego, participar de 
capacitações de formação continuada, grupos de estudo, troca de 
experiências, reuniões, formações estabelecidas pelo calendário da 
Secretaria Municipal de Educação, auxiliar a criança na execução de 
atividades pedagógicas e recreativas diárias, estimulando a mesma em 
suas ações e movimentos, orientar, acompanhar e auxiliar a higiene, 
alimentação, repouso e bem-estar das crianças, realizando os banhos e 
trocas de roupas quando necessário, auxiliar no processo de 
desenvolvimento integral da criança nos aspectos afetivos, físicos, 
motores, intelectuais e psicológicos, auxiliar na construção de atitudes 
e valores significativos para o processo das crianças, na construção e 
organização de material didático e brinquedos, responsabilizar-se pela 
recepção e entrega das crianças junto ás famílias e acompanhamento 
até a sala, acompanhar, juntamente com o professor (a) e demais 
funcionários, as crianças em sala de aula, atividades no pátio, passeios 
e outros eventos programados pela unidade, zelar pelo cumprimento 
dos princípios de ética profissional, cumprir e fazer cumprir o Estatuto 
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da Criança e Adolescente e as legislações vigentes, de âmbito 
municipal, estadual e federal. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
Jornada: 30 e 40 horas semanais. 
  
5.13. CARGO: Apoio Administrativo Educacional 
  
ATRIBUIÇÕES: 
  
a) Descrição Sintética: 
  
Apoio Administrativo Educacional I composto de atribuições 
inerentes às atividades de auxiliar de nutrição escolar, segurança, 
auxiliar de manutenção de infra-estrutura; 
  
b) Descrição Analítica: 
Auxiliar de Nutrição Escolar, cujas principais atividades são: preparar 
os alimentos que compõem a merenda, manter a limpeza e a 
organização do local, dos materiais e dos equipamentos necessários ao 
refeitório e a cozinha, manter a higiene, a organização e o controle dos 
insumos utilizados na preparação da merenda e das demais refeições. 
Auxiliar de Manutenção de Infra-estrutura, cujas principais atividades 
são: limpeza e higienização das unidades educativa, execução de 
pequenos reparos elétricos, hidráulicos, sanitários e de alvenaria, 
execução da limpeza das áreas externas incluindo serviços de 
jardinagem. 
Segurança, cujas principais atividades são: prevenir os alunos e os 
profissionais da educação de possíveis situações perigosas dentro das 
unidades educativas; controlar a entrada e saída de pessoas junto às 
unidades educativa e a Secretaria Municipal de Educação; detectar, 
registrar e relatar à direção da unidade educativa e/ou à chefia 
imediata, possível situações de riscos à integridade física das pessoas 
e a integridades dos bens públicos sob sua responsabilidade e atender 
às solicitações do chefe imediato. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
Jornada: 40 horas semanais. 
  
5.14. CARGO: Diretor de Unidade Educativa I 
  
ATRIBUIÇÕES: 
  
a) Descrição Sintética: 
  
Diretor de Unidade Educativa de Porte Pequeno, com até 300 
(trezentos) alunos. 
  
b) Descrição Analítica: 
  
Diretor de Unidade Educativa, função composta das seguintes 
atribuições: 
  
Representar a Unidade Educativa, responsabilizando-se pelo seu 
funcionamento; 
  
Coordenar, em consonância com o Conselho Deliberativo da 
Comunidade Escolar, a elaboração, a execução e a avaliação do 
Projeto Político-Pedagógico e do Plano de Desenvolvimento 
Estratégico da Unidade Educativa, observadas as políticas públicas da 
Secretaria Municipal de Educação, e outros processos de 
planejamento; 
  
Coordenar a implementação do Projeto Político-Pedagógico da 
Escola, assegurando a unidade e o cumprimento do currículo e do 
calendário escolar; 
  
Manter atualizado o tombamento dos bens públicos, zelando, em 
conjunto com todos os segmentos da comunidade escolar, pela sua 
conservação; 
  
Dar conhecimento à comunidade escolar das diretrizes e normas 
emitidas pelos órgãos do sistema de ensino; 
  

Submeter ao Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar para 
exame e parecer, no prazo regulamentado, a prestação de contas dos 
recursos financeiros repassados à unidade educativa; 
  
Divulgar na comunidade escolar a movimentação financeira da 
Unidade Educativa; 
  
Coordenar o processo de avaliação das ações pedagógicas e técnico-
administrativo-financeiro desenvolvidas na Unidade Educativa; 
  
Apresentar, anualmente, à Secretaria Municipal de Educação e à 
Comunidade Escolar, a avaliação do cumprimento das metas 
estabelecidas no Plano de Desenvolvimento da Escola, avaliação 
interna da Unidade Educativa e as propostas que visem à melhoria da 
qualidade do ensino e o alcance das metas estabelecidas; 
  
Cumprir e fazer cumprir a legislação vigente 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
Jornada: 40 horas semanais. Dedicação Exclusiva 
  
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
O cargo de Diretor de Unidade Educativa será por eleição na 
comunidade escolar de cada Unidade Educativa, conforme 
regulamentação em lei específica de Gestão Democrática. 
  
5.15. CARGO: Diretor de Unidade Educativa II 
ATRIBUIÇÕES: 
  
a) Descrição Sintética: 
  
Diretor de Unidade Educativa de Porte Médio I, de 301 (trezentos e 
um) a 600 (seiscentos) alunos e Zona Rural. 
  
b) Descrição Analítica: 
  
Diretor de Unidade Educativa, função composta das seguintes 
atribuições: 
  
Representar a Unidade Educativa, responsabilizando-se pelo seu 
funcionamento; 
  
Coordenar, em consonância com o Conselho Deliberativo da 
Comunidade Escolar, a elaboração, a execução e a avaliação do 
Projeto Político-Pedagógico e do Plano de Desenvolvimento 
Estratégico da Unidade Educativa, observadas as políticas públicas da 
Secretaria Municipal de Educação, e outros processos de 
planejamento; 
  
Coordenar a implementação do Projeto Político-Pedagógico da 
Escola, assegurando a unidade e o cumprimento do currículo e do 
calendário escolar; 
  
Manter atualizado o tombamento dos bens públicos, zelando, em 
conjunto com todos os segmentos da comunidade escolar, pela sua 
conservação; 
  
Dar conhecimento à comunidade escolar das diretrizes e normas 
emitidas pelos órgãos do sistema de ensino; 
  
Submeter ao Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar para 
exame e parecer, no prazo regulamentado, a prestação de contas dos 
recursos financeiros repassados à unidade educativa; 
  
Divulgar na comunidade escolar a movimentação financeira da 
Unidade Educativa; 
  
Coordenar o processo de avaliação das ações pedagógicas e técnico-
administrativo-financeiro desenvolvidas na Unidade Educativa; 
  
Apresentar, anualmente, à Secretaria Municipal de Educação e à 
Comunidade Escolar, a avaliação do cumprimento das metas 
estabelecidas no Plano de Desenvolvimento da Escola, avaliação 
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interna da Unidade Educativa e as propostas que visem à melhoria da 
qualidade do ensino e o alcance das metas estabelecidas; 
  
Cumprir e fazer cumprir a legislação vigente 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Jornada: 40 horas semanais. Dedicação Exclusiva 
  
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
O cargo de Diretor de Unidade Educativa será por eleição na 
comunidade escolar de cada Unidade Educativa, conforme 
regulamentação em lei específica de Gestão Democrática. 
  
5.16. CARGO: Diretor de Unidade Educativa III 
  
ATRIBUIÇÕES: 
  
a) Descrição Sintética: 
  
Diretor de Unidade Educativa de Porte Médio II, de 601 (seiscentos e 
um) a 900 (novecentos) alunos. 
  
b) Descrição Analítica: 
  
Diretor de Unidade Educativa, função composta das seguintes 
atribuições: 
  
Representar a Unidade Educativa, responsabilizando-se pelo seu 
funcionamento; 
  
Coordenar, em consonância com o Conselho Deliberativo da 
Comunidade Escolar, a elaboração, a execução e a avaliação do 
Projeto Político-Pedagógico e do Plano de Desenvolvimento 
Estratégico da Unidade Educativa observada as políticas públicas da 
Secretaria Municipal de Educação, e outros processos de 
planejamento; 
  
Coordenar a implementação do Projeto Político-Pedagógico da 
Escola, assegurando a unidade e o cumprimento do currículo e do 
calendário escolar; 
  
Manter atualizado o tombamento dos bens públicos, zelando, em 
conjunto com todos os segmentos da comunidade escolar, pela sua 
conservação; 
  
Dar conhecimento à comunidade escolar das diretrizes e normas 
emitidas pelos órgãos do sistema de ensino; 
  
Submeter ao Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar para 
exame e parecer, no prazo regulamentado, a prestação de contas dos 
recursos financeiros repassados à unidade educativa; 
  
Divulgar na comunidade escolar a movimentação financeira da 
Unidade Educativa; 
  
Coordenar o processo de avaliação das ações pedagógicas e técnico-
administrativo-financeiro desenvolvidas na Unidade Educativa; 
  
Apresentar, anualmente, à Secretaria Municipal de Educação e à 
Comunidade Escolar, a avaliação do cumprimento das metas 
estabelecidas no Plano de Desenvolvimento da Escola, avaliação 
interna da Unidade Educativa e as propostas que visem à melhoria da 
qualidade do ensino e o alcance das metas estabelecidas; 
  
Cumprir e fazer cumprir a legislação vigente. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Jornada: 40 horas semanais. Dedicação Exclusiva 
  
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
  
O cargo de Diretor de Unidade Educativa será por eleição na 
comunidade escolar de cada Unidade Educativa, conforme 
regulamentação em lei específica de Gestão Democrática. 

5.17. CARGO: Diretor de Unidade Educativa IV 
  
ATRIBUIÇÕES: 
  
a) Descrição Sintética: 
  
Diretor de Unidade Educativa de Porte Grande, acima de 901 
(novecentos e um) alunos. 
  
b) Descrição Analítica: 
  
Diretor de Unidade Educativa, função composta das seguintes 
atribuições: 
  
Representar a Unidade Educativa, responsabilizando-se pelo seu 
funcionamento; 
  
Coordenar, em consonância com o Conselho Deliberativo da 
Comunidade Escolar, a elaboração, a execução e a avaliação do 
Projeto Político-Pedagógico e do Plano de Desenvolvimento 
Estratégico da Unidade Educativa, observadas as políticas públicas da 
Secretaria Municipal de Educação, e outros processos de 
planejamento; 
  
Coordenar a implementação do Projeto Político-Pedagógico da 
Escola, assegurando a unidade e o cumprimento do currículo e do 
calendário escolar; 
  
Manter atualizado o tombamento dos bens públicos, zelando, em 
conjunto com todos os segmentos da comunidade escolar, pela sua 
conservação; 
  
Dar conhecimento à comunidade escolar das diretrizes e normas 
emitidas pelos órgãos do sistema de ensino; 
  
Submeter ao Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar para 
exame e parecer, no prazo regulamentado, a prestação de contas dos 
recursos financeiros repassados à unidade educativa; 
  
Divulgar na comunidade escolar a movimentação financeira da 
Unidade Educativa; 
  
Coordenar o processo de avaliação das ações pedagógicas e técnico-
administrativo-financeiro desenvolvidas na Unidade Educativa; 
  
Apresentar, anualmente, à Secretaria Municipal de Educação e à 
Comunidade Escolar, a avaliação do cumprimento das metas 
estabelecidas no Plano de Desenvolvimento da Escola, avaliação 
interna da Unidade Educativa e as propostas que visem à melhoria da 
qualidade do ensino e o alcance das metas estabelecidas; 
  
Cumprir e fazer cumprir a legislação vigente 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Jornada: 40 horas semanais. Dedicação Exclusiva 
  
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
  
O cargo de Diretor de Unidade Educativa será por eleição na 
comunidade escolar de cada Unidade Educativa, conforme 
regulamentação em lei específica de Gestão Democrática. 
  
5.18. CARGO: Coordenador Pedagógico 
  
ATRIBUIÇÕES: 
  
a) Descrição Sintética: 
  
Coordenar o processo educativo de ensino e aprendizagem nas 
unidades educativas. 
  
b) Descrição Analítica: 
  
Coordenador Pedagógico, função composta das seguintes atribuições: 
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Investigar o processo de construção de conhecimento e 
desenvolvimento do educando; 
  
Criar estratégias de atendimento educacionais complementares e 
integradas às atividades desenvolvidas na turma; 
  
Proporcionar diferentes vivências visando o resgate da auto-estima, a 
integração no ambiente escolar e a construção dos conhecimentos 
onde os alunos apresentam dificuldades; 
  
Participar das reuniões pedagógicas planejando junto com os demais 
professores as intervenções necessárias a cada grupo de alunos, bem 
como as reuniões com pais e conselho de classe; 
  
Coordenar o planejamento e a execução das ações pedagógicas da 
Unidade Educativa; 
  
Articular a elaboração participativa do Projeto Pedagógico da Unidade 
Educativa; 
  
Coordenar, acompanhar e avaliar o projeto pedagógico na Unidade 
Educativa; 
  
Acompanhar o processo de implantação das diretrizes da Secretaria 
Municipal de Educação relativa à avaliação da aprendizagem e ao 
currículo, orientando e intervindo junto aos professores e alunos 
quando solicitado e/ou necessário; 
  
Coletar, analisar e divulgar os resultados de desempenho dos alunos, 
visando a correção e intervenção no Planejamento Pedagógico; 
  
Desenvolver e coordenar sessões de estudos nos horários de hora-
atividade, viabilizando a atualização pedagógica em serviço; 
  
Coordenar e acompanhar as atividades nos horários de hora-atividade 
na unidade educativa; 
  
Analisar/avaliar junto aos professores as causas da evasão e repetência 
propondo ações para superação; 
  
Propor e planejar ações de atualização e aperfeiçoamento de 
professore e técnicos, visando à melhoria de desempenho profissional; 
  
Divulgar e analisar, junto à Comunidade Escolar, documentos e 
diretrizes oriundas da Secretaria Municipal de Educação e do 
Conselho Municipal de Educação, buscando implementá-los na 
unidade educativa, atendendo às peculiaridades regionais; 
  
Propor e incentivar a realização de palestras, encontros e similares 
com grupos de alunos e professores sobre temas relevantes para a 
formação integral e desenvolvimento da cidadania; 
  
Propor, em articulação com a Direção, a implantação e 
implementação de medidas e ações que contribuam para promover a 
melhoria da qualidade de ensino e o sucesso escolar dos alunos; 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Jornada: 40 horas semanais. Dedicação Exclusiva 
  
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
  
O cargo de Coordenador Pedagógico será por eleição, conforme 
regulamentação específica de Gestão Democrática. 
  
5.19. CARGO: Secretário escolar 
  
ATRIBUIÇÕES: 
  
a) Descrição Sintética: 
  
Responsabilidade básica de planejamento, organização, coordenação, 
controle e avaliação de todas as atividades pertinentes à secretaria e 
sua execução; 
  

b) Descrição Analítica: 
  
Participar da elaboração do Plano de Desenvolvimento Escolar; 
  
Participar juntamente com os técnicos administrativos educacionais, 
da programação das atividades da secretaria, mantendo-a articulada 
com as demais programações da Escola; 
  
Atribuir tarefas aos técnicos administrativos educacionais, orientando 
e controlando as atividades de registro e escrituração, assegurando o 
cumprimento de normas e prazos relativos ao processamento de dados 
determinados pelos órgãos competentes; 
  
Verificar a regularidade da documentação referente à matrícula, 
adaptação, transferência de alunos, encaminhando os casos especiais à 
deliberação do diretor (a); 
  
Atender, providenciar o levantamento e encaminhamento aos órgãos 
competentes de dados e informações educacionais; 
  
Preparar a escala de férias e gozo de licença dos servidores da escola 
submetendo à deliberação do Conselho Deliberativo da Comunidade 
Escolar; 
  
Elaborar e providenciar a divulgação de editais, comunicados e 
instruções relativas às atividades; 
  
Elaborar relatórios das atividades da Secretaria e colaborar na 
elaboração do relatório anual da escola; 
  
Cumprir e fazer cumprir as determinações do diretor (a), do Conselho 
Deliberativo da Comunidade Escolar e dos órgãos competentes; 
  
Assinar, juntamente com o diretor (a), todos os documentos escolares 
destinados aos alunos; 
  
Facilitar e prestar todas as solicitações aos representantes da 
Secretaria Municipal de Educação e do Conselho Estadual de 
Educação sobre o exame de livros, escrituração e documentação 
relativa à vida escolar dos alunos e vida funcional dos servidores e, 
fornecer-lhes todos os elementos que necessitarem para seus 
relatórios, nos prazos devidos; 
  
Redigir as correspondências oficiais da escola; 
  
Dialogar com o diretor (a) sobre assunto que diga respeito à melhoria 
do andamento de seu serviço; 
  
 Não permitir a presença de pessoas estranhas ao serviço da secretaria; 
  
Tomar as providências necessárias para manter a atualização dos 
serviços pertinentes ao estabelecimento; 
  
Tabular os dados dos rendimentos escolares, em conformidade ao 
processo de recuperação e no final de cada ano letivo. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Jornada: 40 horas semanais. Dedicação Exclusiva 
  
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
  
O cargo de Secretário Escolar será por eleição conforme 
regulamentação específica de Gestão Democrática. 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:E61CE12C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 412/2011 

 
DATA: 19 de setembro de 2011 

SÚMULA: Interrupção, a pedido, da licença 
anteriormente concedida pela Portaria nº 483/2009, de 
02 de setembro de 2009, com fulcro no § 3º, do artigo 
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137, da Lei nº 254/93 e integração no cargo de 
Professora Lic. Em Letras C/Pós 20 h, Referência CE-
20, da servidora VERA LUCIA DE OLIVEIRA 
BUOSE. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Fica interrompida, a pedido, da licença anteriormente 
concedida pela Portaria nº 483/2009, de 02 de setembro de 2009, com 
fulcro no § 3º, do artigo 137, da Lei nº 254/93 e integração no cargo 
de Professora Lic. Em Letras C/Pós 20 h, Referência CE-20, da 
servidora VERA LUCIA DE OLIVEIRA BUOSE, a partir de 
01.08.2011. 
  
Art. 2º. Feita as anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 19 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:31D7C213 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 413/2011 

 
DATA: 19 de setembro de 2011. 

  
SÚMULA: Exonera, a pedido, do quadro efetivo, a 
servidora que menciona. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Exonera, a pedido, do quadro efetivo, a servidora que 
menciona, a partir de 26.08.2011: 
  
NOME CARGO CE 

ELIDI PRECILIANA PAVANELLI Prof. Lic. em Letras C/Pós 20 h 20 

  
Art. 2º. Feita as anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 19 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:AD8A8ABA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 414/2011 

 
DATA: 20 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Destitui a servidora que menciona. 
  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Destituir, a servidora que menciona, a partir de 01 de setembro 
de 2011, conforme segue: 
  

NOME CARGO CC 

ANDRIELLI SILVA DOS SANTOS STANGHILIN Chefe de Setor de Expedientes e Atos 02 

  
Art. 2º. Feita às anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 20 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:44A44EDA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 415/2011 

 
DATA: 20 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Designa a servidora que menciona. 
  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. Designar a servidora que menciona, a partir de 02 de 
setembro, conforme segue: 
  
NOME CARGO CE DESIGNAÇÃO CC 

ANDRIELLI SILVA DOS 
SANTOS STANGHILIN 

Auxiliar Administrativo 07 Chefe Div. De Finanças 05 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicidade, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 20 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:C23BFC16 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 149/2011 

 
DATA: 20 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Estabelece horário de atendimento na 
Coordenadoria Municipal da Defesa do Consumidor – 
PROCON Municipal de Sinop. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 
  
Considerando o horário de funcionamento do Fórum local, cujo 
atendimento é imprescindível ao trabalho do Procon de Sinop; 
  
Considerando que uma parcela significativa dos consumidores utiliza 
o horário de almoço para acessar o órgão municipal; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. A partir do dia 01 de outubro de 2011, o atendimento à 
população na Coordenadoria Municipal da Defesa do Consumidor – 
PROCON Municipal de Sinop, será: 
  
Horário de Atendimento 
De segunda à sexta-feira 

  
Das 12:00 hs às 18:00 horas 

  
Art. 2º. O presente Decreto vigorará por tempo indeterminado, 
podendo ser revogado ou modificado a qualquer tempo. 
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Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
Em, 20 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Cumpra-se 
  
IVANILDO RAMOS VIEIRA  
Secretário de Governo 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:20D926D6 
 

SAAES 
PORTARIA Nº 021/2011 

 
DATA: 21 de Setembro de 2011  

  
SÚMULA: Retifica termos da Portaria nº.018/2011, 01 
de Setembro de 2011 

  
JUVENTINO JOSÉ DA SILVA, DIRETOR DO SAAES – 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Retificar termos da Portaria nº. 018/2011, 01 de Setembro de 
2011. 
  
Onde se lê: 
Art.1º. Fica Criada a Comissão de Levantamento e Avaliação 
Patrimonial, responsável pelo levantamento Patrimonial do SAAES. 
  
Presidente: Jose Maria Mielnik 
Membros: Camila Rodrigues de Souza 
José Aparecido Rodrigues de Almeida 
Edna Maciel Escobar 
Elis Regina da Silva 
  
Art.2º. Compete à Comissão de Levantamento e Avaliação: 

  
I – Programar, coordenar, orientar, controlar e fiscalizar as atividades 
referentes ao Patrimônio SAAES; 
  
II – Promover a avaliação e controle dos bens integrantes do acervo 
do SAAES, através de seu cadastro central e de relatórios de situação 
sobre sua alteração enviada pelas Secretarias e órgãos vinculados; 
  
III – Realizar levantamentos periódicos ou específicos no tocante ao 
uso e disponibilidade de bens integrantes do cadastro patrimonial; 
  
IV - Realizar o inventário anual dos bens patrimoniais; 
  
V- Manter o registro dos responsáveis por bens integrantes do 
patrimônio; 
  
VI - Avaliar o estado dos bens; 
  
VII – Realizar outras atividades correlatas. 
  
Art. 3°. Os membros da Comissão terão mandato até 31 de dezembro 
de 2011. 
  
Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrario. 
  
Leia-se: 

Art.1º. Fica Criada a Comissão de Levantamento e Avaliação 
Patrimonial, responsável pelo levantamento Patrimonial do SAAES. 
   
Presidente: Rubiane Mioto Greguer 
Membros: Camila Rodrigues de Souza 
José Aparecido Rodrigues de Almeida 
Edna Maciel Escobar 
Elis Regina da Silva 
  
Art.2º. Compete à Comissão de Levantamento e Avaliação: 
  
I – Programar, coordenar, orientar, controlar e fiscalizar as atividades 
referentes ao Patrimônio SAAES; 
  
II – Promover a avaliação e controle dos bens integrantes do acervo 
do SAAES, através de seu cadastro central e de relatórios de situação 
sobre sua alteração enviada pelas Secretarias e órgãos vinculados; 
  
III – Realizar levantamentos periódicos ou específicos no tocante ao 
uso e disponibilidade de bens integrantes do cadastro patrimonial; 
  
IV - Realizar o inventário anual dos bens patrimoniais; 
  
V - Manter o registro dos responsáveis por bens integrantes do 
patrimônio; 
  
VI - Avaliar o estado dos bens; 
  
VII – Realizar outras atividades correlatas. 
  
Art. 3°. Os membros da Comissão terão mandato até 31 de dezembro 
de 2011. 
  
Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrario. 
  
GABINETE DO DIRETOR DO SAAES, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 21 de Setembro de 2011. 
  
JUVENTINO JOSÉ DA SILVA 
Diretor Presidente - SAAES 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:34766AB9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 
064/2011 

 
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através do Pregoeiro, torna 
público para conhecimento dos interessados, o resultado do Pregão 
Presencial n.º 064/2011, tendo como objeto o “Registro de Preços 
para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para 
Execução de Serviços de Operação e Manutenção das Atividades de 
Coleta, Transporte, Armazenamento, Tratamento e Destinação Final 
de Resíduos das Unidades de Saúde”. Conforme exposto nos autos 
mediante INABILITAÇÃO das empresas licitantes este pregoeiro 
comunica aos interessados que o referido procedimento licitatório 
FRACASSOU. 
SORRISO – MT, 20 DE SETEMBRO DE 2011 
  
SERGIO KOCOVÁ SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:E79CF65B 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 011/2011 
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De ordem do Senhor Clomir Bedin, Prefeito Municipal de Sorriso, 
Estado de Mato Grosso, tendo em vista o Processo Seletivo 
Simplificado 001/2011, CONVOCA pelo presente edital os 
candidatos aprovados, conforme relação abaixo: 
PROFESSOR I – GEOGRAFIA 20 HS - SEDE MUNICÍPIO 

NOME DO CANDIDATO DATA NASC 
Nº 
INSC 

  TOTAL DE 
PONTOS 

CLASSIFICAÇÃO 
  

Denise Ribeiro 11/9/1985 107   60 CLASSIFICADO(A) 3º 

Os candidatos convocados por este Edital terão prazo de 02 (dois) dias 
úteis a contar desta data 22/09/2011, para firmar contrato temporário 
no referido cargo e deverão apresentar-se no Departamento de 
Recursos Humanos, dentro do prazo estipulado, munidos dos 
seguintes documentos: 
CÓPIAS (TRAZER O ORIGINAL PARA 
AUTENTICAÇÃO) 
  
·  RG; 
· CPF; 
· Certidão de Nascimento ou Casamento; 
· Certidão de Nasc. dos filhos menores de 18 anos 
(dependentes comprovante); 
·  Comprovante de Escolaridade (Diploma Registrado no 
Órgão Competente ou Certificado de Conclusão de 
Curso com Histórico Escolar); 
·  Título de eleitor; 
·  Comprovante das 02 (duas) últimas eleições; 
· Carteira de Reservista (masculino); 
·  PIS/PASEP; 
· CTPS (Carteira de Trabalho); 
·  RG e CPF do cônjuge (mesmo sendo União Estável); 
·  CPF dos dependentes; 
· Comprovante de residência atual em nome do admitido; 
· Se estrangeiro, comprovante de permanência e 
legalidade no país. 
· Número da conta corrente no banco HSBC. 
· Carteira profissional conforme a formação, as mesmas 
deverão ter registro no Estado de Mato Grosso. 
  

ORIGINAL  
-01 (uma) foto 3x4 recente, tirada de frente; 
-Exame Admissional. 
-Declaração de Bens e Valores com 
reconhecimento de assinatura. 
-Declaração de que não exerce outro cargo, 
emprego ou função pública inacumulável. 
-Reconhecida idoneidade moral com 
apresentação das respectivas certidões: 
-a) Justiça Eleitoral – Quitação e pleno gozo 
dos direitos cíveis, expedida pelo Cartório 
Eleitoral; 
-b) Justiça Estadual – Negativa crime e cível, 
expedida pelo Fórum e pelo site 
www.trf1.gov.br/serviços/certidao 
-Da comprovação da idoneidade: 
-Apresentação de certidão negativa cível e 
criminal, caso positiva, apresentar certidão 
narrativa. 
OBS.: No ato da entrega dos documentos no 
Departamento de Recursos Humanos, serão 
entregues a autorização e recomendação para a 
realização do exame admissional. 
  

  
A falta de um único documento inabilitará o candidato a firmar o 
contrato temporário. 
O Município de Sorriso reserva-se o direito de solicitar outros 
documentos que julgar legal e necessário para o ato de nomeação dos 
candidatos para os respectivos cargos. 
O não comparecimento do candidato convocado por este edital, no 
prazo acima estipulado, será considerado desistente da vaga, ficando a 
Administração livre para convocar o próximo candidato. 
  
Sorriso (Mt), 22 de setembro de 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:2C8DC203 
 

PREVISO 
RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO  

 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 
ASSESSORIA CONTÁBIL Nº 003/2010 
PARTES: Previso - Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Sorriso e Fonte Assessoria e Consultoria Empresarial 
Ltda. OBJETO: Pelo presente Termo Aditivo, as partes supra-
identificadas, de comum acordo, resolvem prorrogar até a data de 30 
de Abril de 2012, assinado em 31 de Agosto de 2011.  VALOR: R$ 
39.936,00. VIGÊNCIA: 01/09/2011 a 30/04/2012. 

Publicado por: 
Barbara Hoffmann Zilio 

Código Identificador:3882ABFD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EDITAL Nº. 03/2011 - ELEIÇÕES INDIRETAS DE TANGARÁ 
DA SERRA 

 

O Vice-Presidente da Câmara Municipal de Vereadores do 
Município de Tangará da Serra – Estado do Mato Grosso, Sr. 
JOSÉ PEREIRA FILHO,  no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no parágrafo sexto, do artigo 4º, da Resolução n.º 
172/2011, TORNA PÚBLICO A RELAÇÃO DAS CHAPAS 
INSCRITAS QUE TIVERAM SUAS CANDIDATURAS 
DEFERIDAS PARA CONCORRER À ELEIÇÃO INDIRETA 
PARA OS CARGOS DE PREFEITO E VICE-PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA, em razão da dupla 
vacância ocorrida, conforme disposto no Decreto n.º 513, de 31 de 
agosto de 2011. 

  
Art. 1° . Após a análise dos documentos protocolados junto à 
Secretaria da Câmara Municipal de Tangará da Serra-MT, nos exatos 
termos do artigo 2º, da Resolução 172, de 15 de Setembro de 2.011, 
c.c. artigo 2º, do Edital 02/2011, de 15 de Setembro de 2.011, foram 
deferidas as candidaturas das seguintes chapas: 
  
I. Protocolo - 000994 
  
Saturnino Massom - Prefeito Municipal - (PSDB) 
Idail José Trubian – Vice-Prefeito Municipal - (PDT) 
  
II. Protocolo - 000995 
  
Antonio Giovani Stoinski – Prefeito Municipal - (PC do B) 
Amerquides de Castro - Vice –Prefeito Municipal - (PC do B) 
  
III. Protocolo -  000996 
  
Luiz Henrique Barbosa Matias – Prefeito Municipal – (PTB) 
João Batista Ribeiro - Vice- Prefeito Municipal – (PMDB) 
  
Art. 2º Registre-se e Publique-se. 
  
Tangará da Serra-MT, 21 de Setembro de 2.011. 
  
ASSINATURA NO ORIGINAL 
  
JOSÉ PEREIRA FILHO 
Vice-presidente 

Publicado por: 
Lauro José Vaccari Garcia 

Código Identificador:38B7205A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LRF 4º BIMESTRE 2º QUADRIMESTRE DO ANEXO I - RGF 

EXECUTIVO  
 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JAN a AGO/2011  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA 
LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 9.909.372,21 

Pessoal Ativo 9.909.372,21 

Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 1º da 
LRF) (II) 

0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (III)¹ 

0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III)  

9.909.372,21 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)  21.771.779,36 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO 
DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100  

45,51 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  - <%> 11.756.760,85 
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LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <% > 11.168.922,81 

¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS relativos à contribuição patronal. 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Edivan Batista Beserra 
Código Identificador:43350BBD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LRF 4º BIMESTRE 2º QUADRIMESTRE DO ANEXO I - RGF 
LEGISLATIVO  

 
MUNICÍPIO DE TAPURAH - PODER LEGISLATIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JAN a AGO/2011 
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA 
LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 508.277,00 

Pessoal Ativo 508.277,00 

Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 1º da 
LRF) (II) 

0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (III)¹ 

0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III)  

508.277,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)  21.771.779,36 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO 
DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100  

2,33 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  - <%> 1.306.306,76 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <% > 1.240.991,42 

¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS relativos à contribuição patronal. 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Edivan Batista Beserra 
Código Identificador:147300C7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LRF 4º BIMESTRE 2º QUADRIMESTRE DO ANEXO II - RGF 
EXECUTIVO  

 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO a AGOSTO/2011 
LRF, art. 55, inciso I, alínea "b" - Anexo II 

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º 
Quadrimestre 

Até o 2º 
Quadrimestre 

Até o 3º 
Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA -
DC (I) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

Precatórios posteriores a 
5.5.2000(inclusive) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito inferiores 
a 12 meses 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento de Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Provisões de PPPs 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II)¹ 5.323.776,88 7.156.554,40 6.501.354,93 - 

Ativo Disponível 5.863.793,28 7.156.554,40 6.979.607,88 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 540.016,40 0,00 478.252,95 0,00 

DÍV. CONSOLID. LÍQUIDA 
(DCL) (III) = (I-II)  

0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA - RCL  

21.296.046,93 20.652.875,63 21.771.779,36 0,00 

% da DC sobre a RCL [(I) / 0,00 0,00 0,00 0,00 

RCL]  

% da DCL sobre a RCL [(III) / 
RCL]  

0,00 0,00 0,00 0,00 

% LIMITE DEFINIDO POR 
RESOLUÇÃO 
DO SENADO FEDERAL - 
<%>  

120,00 120,00 120,00 120,00 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Edivan Batista Beserra 
Código Identificador:B2739751 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LRF 4º BIMESTRE 2º QUADRIMESTRE DO ANEXO III - RGF 
EXECUTIVO  

 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  
DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS 
DE VALORES 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL                
2011        L 
LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º - Anexo III 

GARANTIAS 
SALDO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º 
Quadrimestre 

Até o 2º 
Quadrimestre 

Até o 3º 
Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II)  0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA - RCL  

21.296.046,93 20.652.875,63 21.771.779,36 14.568.768,03 

% do TOTAL DAS 
GARANTIAS sobre a RCL 

0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR 
RESOLUÇÃO 

        

DO SENADO FEDERAL %  22,00 22,00 22,00 22,00 

CONTRAGARANTIAS 
SALDO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º 
Quadrimestre 

Até o 2º 
Quadrimestre 

Até o 3º 
Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II)  0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Edivan Batista Beserra 
Código Identificador:77E7C016 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LRF 4º BIMESTRE 2º QUADRIMESTRE DO ANEXO IV - RGF 
EXECUTIVO  

 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
2011  
LRF, Art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c" - Anexo IV 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
OPERAÇÕES 
REALIZADAS 

Até o Quadrimestre 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 0,00 

Externas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 

Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

Internas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 

Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA (II) 0,00 

TOTAL DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I + II) 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 7.776.615,73 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS SOBRE A 0,00 
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RCL 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 
SOBRE A RCL 

0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA 
AS OPERAÇÕES DE 

16,00 

CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS   

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA 
AS OPERAÇÕES DE 

  

  7,00 

CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 

FONTE: 

Nota: 

  
Publicado por: 

Edivan Batista Beserra 
Código Identificador:4BF976A8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LRF 4º BIMESTRE 2º QUADRIMESTRE DO ANEXO V - 
RREO 

 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. LRF-
Cidadão - 9.15 - 17/09/11 
RREO - Anexo V (LRF, Art. 53, 

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS  

PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No 
Bimestre 

Jan a Ago 
2011 

Jan a Ago 
2010 

a) RECEITAS PREV-
RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 

642.000,00 642.000,00 215.336,30 478.067,09 372.189,03 

RECEITAS CORRENTES 642.000,00 642.000,00 215.336,30 478.067,09 372.189,03 

Receita de Contribuições 279.316,00 279.316,00 79.825,98 235.330,96 125.746,48 

Pessoal Civil 279.316,00 279.316,00 79.825,98 235.330,96 125.746,48 

Contribuição de Servidor Ativo 
Civil 

277.116,00 277.116,00 79.825,98 235.330,96 125.746,48 

Contribuição de Servidor Inativo 
Civil 

1.100,00 1.100,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição de Pensionista Civil 1.100,00 1.100,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições 
Previdenciárias 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev. entre o RGPS 
e o RPPS 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 341.000,00 341.000,00 135.510,32 242.736,13 246.442,55 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 341.000,00 341.000,00 135.510,32 242.736,13 246.442,55 

Outras Receitas Correntes 21.684,00 21.684,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b) RECEITAS PREV-
RPPS(INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS)(II) 

311.000,00 311.000,00 125.970,40 352.108,52 148.664,69 

REPASSES PREV. PARA 
COBERTURA DE DÉFICIT (III) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTROS APORTES AO RPPS 
(IV) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREV-
RPPS (V)=(I+II+III+IV) 

953.000,00 953.000,00 341.306,70 830.175,61 520.853,72 

DESPESA PREVIDENCIÁRIAS  
DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Ago 
2011 

Jan a Ago 
2010 

c) DESPESAS PREV-
RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ)(VI) 

439.000,00 439.000,00 61.141,59 225.471,38 125.193,14 

ADMINISTRAÇÃO 118.100,00 118.100,00 9.458,75 34.401,37 32.805,74 

Despesas Correntes 112.600,00 112.600,00 9.458,75 34.401,37 32.360,74 

Despesas de Capital 5.500,00 5.500,00 0,00 0,00 445,00 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 320.900,00 320.900,00 51.682,84 191.070,01 92.387,40 

Pessoal Civil 320.900,00 320.900,00 51.682,84 191.070,01 92.387,40 

Aposentadorias 132.000,00 132.000,00 22.135,20 87.058,68 50.072,40 

Pensões 45.100,00 45.100,00 4.365,62 15.670,98 16.716,98 

Outros Benefícios Previdenciários 143.800,00 143.800,00 25.182,02 88.340,35 25.598,02 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de A posen. 
entre o RPPS e o 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de Pensões 
entre o RPPS e o 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREV-RPPS(INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS)(VII) 

11.000,00 11.000,00 0,00 0,00 213,95 

RESERVA DO RPPS(VIII) 503.000,00 503.000,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV-
RPPS(IX)=(VI+VII+VIII) 

953.000,00 953.000,00 61.141,59 225.471,38 125.407,09 

RESULTADO PREV.(X)=(V-IX) 0,00 0,00 280.165,11 604.704,23 395.446,63 

SALDO DAS 
DISPONIBILIDADES 
FINANCEIRAS E  
INVESTIMENTOS DO RPPS 

3º BIM/2011 

PERÍODO REFERÊNCIA  

2010 2011 

Caixa 0,00 0,00 0,00 

Bancos Conta Movimento 6,38 11,31 0,00 

Investimentos 3.441.076,63 3.903.940,36 4.513.559,90 

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS -  
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No 
Bimestre 

Jan a Ago 
2011 

Jan a Ago 
2010 

RECEITAS CORRENTES 311.000,00 311.000,00 125.970,40 352.108,52 148.664,69 

Receita de Contribuições 311.000,00 311.000,00 125.970,40 352.108,52 148.664,69 

Pessoal Civil 311.000,00 311.000,00 125.970,40 352.108,52 148.664,69 

Contribuição Patronal de Servidor 
Ativo Civil 

311.000,00 311.000,00 125.970,40 352.108,52 148.664,69 

Contribuição Patronal de Servidor 
Inativo Civil 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de 
Pensionista Civil 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições 
Previdenciárias 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 
INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Ago 
2011 

Jan a Ago 
2010 

TOTAL DAS RECEITAS PREV. 
INTRA-ORÇAMEN. 

311.000,00 311.000,00 125.970,40 352.108,52 148.664,69 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 
INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Ago 
2011 

Jan a Ago 
2010 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV 
INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE: 

  
  

Publicado por: 
Edivan Batista Beserra 

Código Identificador:F10942DC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LRF 4º BIMESTRE 2º QUADRIMESTRE DOANEXO VI - 
RREO 

 
MUNICÍPIO DE TAPURAH 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO-AGOSTO.  
RREO - Anexo VI (LRF, Art. 53, inciso III) 

ESPECIFICAÇÃO  

SALDO 

Em 31 Dez 
2010 
(a) 

Em 30 Jun 
2011 
(b) 

Em 31 Ago 
2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II) 5.816.721,77 7.921.431,54 6.501.354,93 

Ativo Disponivel 5.863.793,28 8.399.684,49 6.979.607,88 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 47.071,51 478.252,95 478.252,95 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -5.816. 721,77 -7.921.431,54 -6.501.354,93 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0.00 0.00 0.00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V)  -5.816.721,77 -7.921.431,54 -6.501.354,93 

ESPECIFICAÇÃO  

PERÍODO DE REFERÊNCIA  

No Bimestre  
(c - b) 

Jan a Ago 
2011 
(c - a) 

RESULTADO NOMINAL  1.420.076,61 -684.633,16 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL  VALOR  

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS 
DA LDO PARA O  
EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA  

0,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO  

ESPECIFICAÇÃO  

SALDO 

Em 31 Dez 
2010 
(a) 

Em 30 Jun 
2011 
(b) 

Em 31 Ago 
2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (VIII) 3.903.951,67 4.231.927,43 4.513.559,90 

Ativo Disponivel 3.903.951,67 4.231.927,43 4.513.559,90 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 
PREVIDENCIÁRIA (IX) = (VI - VII) 

0,00 0,00 0,00 
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PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA 
(XI) = (VIII - IX)  

0,00 0,00 0,00 

FONTE:  

  
Publicado por: 

Edivan Batista Beserra 
Código Identificador:C554276A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LRF 4º BIMESTRE 2º QUADRIMESTRE DO ANEXO VII - 
RREO 

 
MUNICÍPIO DE TAPURAH 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO-AGOSTO.  
RREO - Anexo VII (LRF, Art. 53, inciso III) 

RECEITAS PRIMÁRIAS  
PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No 
Bimestre 

Jan a Ago 
2011 

Jan a Ago 
2010 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES 
(I) 

19.825.200,00 3.954.149,08 15.170.404,54 15.866.431,80 

Receita Tributária 1.898.000,00 371.231,72 1.674.351,55 1.535.565,39 

IPTU 350.000,00 15.363,14 326.998,29 314.196,26 

ISS 478.000,00 98.379,40 454.768,66 344.170,43 

ITBI 250.000,00 143.845,79 275.050,44 197.933,11 

IRRF 350.000,00 81.934,99 276.205,85 227.147,06 

Taxas 220.000,00 9.878,83 226.163,81 242.332,55 

Contribuição de Melhoria 250.000,00 21.829,57 115.164,50 209.785,98 

Receitas de Contribuições 920.316,00 250.095,92 754.176,88 447.617,68 

Receita Previdenciária 590.316,00 205.796,38 587.439,48 274.411,17 

Outras Contribuições 330.000,00 44.299,54 166.737,40 173.206,51 

Receita Patrimonial Líquida 381.000,00 135.510,32 242.736,13 246.442,55 

Receita Patrimonial 431.000,00 169.479,25 369.961,00 310.065,75 

(-) Aplicações Financeiras 50.000,00 33.968,93 127.224,87 63.623,20 

Transferências Correntes 15.736.200,00 3.007.495,42 11.700.137,52 12.599.885,63 

FPM 4.400.000,00 724.548,29 3.251.186,65 2.844.976,12 

ICMS 5.440.000,00 1.113.667,93 4.083.240,11 4.103.177,47 

Outras Transferências Correntes 5.896.200,00 1.169.279,20 4.365.710,76 5.651.732,04 

Demais Receitas Correntes 889.684,00 189.815,70 799.002,46 1.036.920,55 

Dívida Ativa 140.000,00 40.566,90 221.791,20 198.218,14 

Receitas Correntes Diversas 749.684,00 149.248,80 577.211,26 838.702,41 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 6.077.800,00 0,00 295.500,00 1.414.752,58 

Operações de Crédito (III) 1.375.000,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens (V) 51.000,00 0,00 0,00 1.800,00 

Transferências de Capital 4.651.800,00 0,00 295.500,00 1.412.952,58 

Convênios 4.651.800,00 0,00 295.500,00 1.412.952,58 

Outras Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL 
(VI) = (II - III - IV - V) 

4.651.800,00 0,00 295.500,00 1.412.952,58 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = 
(I + VI)  

24.477.000,00 3.954.149,08 15.465.904,54 17.279.384,38 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Ago 
2011 

Jan a Ago 
2010 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 19.395.450,00 3.341.505,28 11.974.131,59 11.257.742,63 

Pessoal e Encargos Sociais 9.125.015,00 1.835.626,42 6.363.464,97 5.847.861,91 

Juros e Encargos da Dívida (IX) 51.000,00 21.786,37 32.750,81 0,00 

Outras Despesas Correntes 10.219.435,00 1.484.092,49 5.577.915,81 5.409.880,72 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES 
(X) = (VIII - IX) 

19.344.450,00 3.319.718,91 11.941.380,78 11.257.742,63 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 6.099.773,00 747.338,30 2.337.431,17 985.832,35 

Investimentos 5.934.773,00 705.671,64 2.257.714,79 985.832,35 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital Já 
Integralizado (XIII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 165.000,00 41.666,66 79.716,38 0,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL 
(XV) = (XI - XII - XIII - 

5.934.773,00 705.671,64 2.257.714,79 985.832,35 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 10.000,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS (XVII) 503.000,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) 
= (X + XV + XVI + XVII)  

25.792.223,00 4.025.390,55 14.199.095,57 12.243.574,98 

RESULTADO PRIMÁRIO XIX = (VII -  
XVIII)  

-1.315.223,00 -71.241,47 1.266.808,97 5.035.809,40 

SALDO DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES  

- - 0,00 - 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL  VALOR  

META DE RESULTADO PRIMÁRIO 
FIXADA NO ANEXO DE METAS 
FISCAIS DA LDO PARA O  
EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA  

    0,00 

FONTE:  

  

Publicado por: 
Edivan Batista Beserra 

Código Identificador:B19007AE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  
 

PREVITER 
PORTARIA Nº. 067/2011 

 
“Dispõe sobre averbação de Tempo de Contribuição, 
não concomitante, em favor da Srª. Jocelia Maria Cazali 
Dal Pupo, servidora pública deste município.” 

  
A DIRETORA EXECUTIVA DO PREVITER , no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei e, considerando a 
necessidade de garantir o cumprimento do art.12, inciso III, alínea “a” 
da Lei Municipal nº. 876 de 31 de março de 2009; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Averbar os tempos de contribuição não concomitantes 
conforme certidão ORIGINAL em nome da Sra. Jocelia Maria 
Cazali Dal Pupo. 
  
Art. 2º - Fica averbado o tempo de contribuição equivalente há 2.865 
dias líquidos, correspondente á 07 (sete) anos, 10 (dez) meses e 10 
(dez) dias, prestados aos seguintes órgãos: 
  
Período Órgão Dias Líquidos 

04/02/1985 a 01/02/1986 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO 
GROSSO 

363 

03/03/1986 a 28/02/1992 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO 
GROSSO 

2.189 

25/03/1992 a 31/01/1993 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO 
GROSSO 

313 

  
Art. 3º - Compete a Diretora Executiva, acompanhar e fazer cumprir 
o disposto nesta portaria. 
  
Art. 4º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam – se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpre-se 
  
Terra Nova do Norte – MT, 20 de setembro de 2011. 
  
IDA BASSANESI 
Diretora Executiva do Previter 

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:11ED7E74 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO  
 
Espécie: Termo de Rescisão do Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 02/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Alexandre Luís Cantele Romão – CPF nº. 064.443.819-
32. 
Cargo/função: Técnico de Controle Administrativo e Financeiro, 
jornada de 40 horas semanais, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde e Saneamento. 
Motivo da Rescisão: Rescisão por iniciativa do Contratado. 
Data assinatura do Termo: 08/09/2011. 
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e 
Alexandre Luis Cantele Romão – Contratado. 
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Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:AEF11067 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional 
Interesse Público. 
Nº do Contrato: Nº 100/2011 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Regime Previdenciário: INSS. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratado: Vera Lucia Arquino, CPF: 407.809.881-91. 
Cargo/função: Agente de Combate as Endemias, jornada de 40 horas 
semanais, a ser desempenhado junto á Unidade de Vigilância 
Epidermológica, vinculada á Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento em substituição aos servidores Edinaldo Cardoso de 
Souza e Lucineire Abreu da Conceição, ausente por motivo de férias e 
licença prêmio, respectivamente. 
Remuneração base: R$ 575,00 p/ mês. 
Prazo: Até 29/12/2011. 
Data assinatura: 08/09/2011. 
Signatários: 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS  
Prefeito de União do Sul  
  
VERA LUCIA ARQUINO 
Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:FD3CA491 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO  

 
Espécie: Termo de Rescisão do Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 039/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Luciane Terezinha Armani – CPF nº. 004.822.119-89. 
Cargo/função: Monitor do PETI, jornada de 40 horas semanais, 
lotado no Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, vinculado á 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Motivo da Rescisão: Rescisão por iniciativa do Contratado. 
Data assinatura do Termo: 09/09/2011. 
Signatários: 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito de União do Sul  
  
LUCIANE TEREZINHA ARMANI  
Contratado. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:5FF17237 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional 
Interesse Público. 
Nº do Contrato: Nº 101.2011 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Regime Previdenciário: INSS. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratado: Keila Mara Lorenzatto, CPF: 051.830.131-10. 
Cargo/função: Monitor do PETI, jornada de 40 horas semanais, a ser 
desempenhado junto ao Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil, vinculada á Secretaria Municipal de Assistência Social em 

substituição ao servidor contratado Edivan Aparecido Martins, devido 
ao seu pedido de rescisão de contrato. 
Remuneração base: R$ 600,00 p/ mês. 
Prazo: Até 30/12/2011. 
Data assinatura: 12/09/2011. 
Signatários:  
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS  
Prefeito de União do Sul  
  
KEILA MARA LORENZATTO 
Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:AB04E627 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional 
Interesse Público. 
Nº do Contrato: Nº 102.2011 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Regime Previdenciário: INSS. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratado: Luciane Terezinha Armani, CPF: 004.822.119-89. 
Cargo/função: Assistente de Controle Administrativo, jornada de 40 
horas semanais, a ser desempenhado na Secretaria de Educação, 
vinculada á Secretaria Municipal de Educação e Cultura em 
substituição a servidora contratada Bruna de Miranda, que sairá de 
Licença Maternidade nos próximos dias. 
Remuneração base: R$ 650,00 p/ mês. 
Prazo: Até 23/12/2011. 
Data assinatura: 12/09/2011. 
Signatários: 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS  
Prefeito de União do Sul  
  
LUCIANE TEREZINHA ARMANI  
Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:AE4BE956 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional 
Interesse Público. 
Nº do Contrato: Nº 103.2011 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Regime Previdenciário: INSS. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratado: Marcilene Maas - CPF: 036.839.291-03. 
Cargo/função: Monitor do PETI, jornada de 40 horas semanais, a ser 
desempenhado junto ao Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil, vinculada á Secretaria Municipal de Assistência Social em 
substituição a servidora contratada Luciane Terezinha Armani, devido 
ao seu pedido de rescisão de contrato. 
Remuneração base: R$ 600,00 p/ mês. 
Prazo: Até 30/12/2011. 
Data assinatura: 13/09/2011. 
Signatários:  
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS  
Prefeito de União do Sul  
  
MARCILENE MAAS 
Contratada. 
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Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:DE91A4B2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO  
 
Espécie: Termo de Rescisão do Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 100/2011. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Vera Lucia Arquino – CPF nº. 407.809.881-91. 
Cargo/função: Agente de Combate as Endemias, jornada de 40 horas 
semanais, vinculado á Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
Motivo da Rescisão: Rescisão por iniciativa do Contratado. 
Data assinatura do Termo: 20/09/2011. 
Signatários:  
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS  
Prefeito de União do Sul  
  
VERA LUCIA ARQUINO  
Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:2C777807 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  

 
O Senhor GERALDO MARTINS DA SILVA , Prefeito de Vale de 
São Domingos-MT, no uso de suas atribuições legais, e 
especificadamente nos termos do Artigo 25, Inciso III da Lei Federal 
nº. 8.666, de 21/06/1993, atualizada pelas Leis n.ºs 8.883/94 e 
9.548/98, “RATIFICA O PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO Nº. 02/2011” , a favor da Empresa – RENATO SOUZA 
RODEIOS E EVENTOS LTDA- ME,  Valor Estimado R$ 
55.000,00 (Cinqüenta e cinco Mil Reais) Objeto: Contratação de 
Empresa Para Realização de Show Artístico Com a Dupla Jads e 
Jadson, para o dia 30 de Setembro de 2011 durante a realização da 5º 
EXPOVALE em vale de são domingos.  
  
EDINALDO FERREIRA DE SANTANA 
Presidente da Comissão de Licitação. 

Publicado por: 
Edinaldo Ferreira de Santana 

Código Identificador:03E90D23 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 024/2011 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , no uso 
de suas atribuições legais, tendo em vista o parecer da COMISSÃO 
DE READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO , 
  
RESOLVE 
PRORROGAR A READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO 
temporariamente dos (as) servidores (as) abaixo relacionados (as), 
conforme órgão de Lotação, pelo período de 60 (sessenta) dias ou 
até a conclusão do processo de Readaptação, de acordo com Decreto 
nº. 28/2010, publicado no Jornal Oficial dos Municípios de 
18/05/2010, que regulamenta o Artigo 30 da Lei nº. 1.164/1991, de 
20 de novembro de 1991(Regime Jurídico dos Servidores Públicos de 
Várzea Grande), 
  

ELIETE DE CAMPOS CURADO, Processo nº. 2692/2010, 
Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula 7353, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação, Readaptação de função prorrogada a partir de 
04/03/2011, Atividades: atuando com agente de pátio e distribuição de 
merenda entre outras funções desde que sejam leves. 
ELIETE DE CAMPOS CURADO, Processo nº. 2692/2010, 
Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula 7353, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação, Readaptação de função prorrogada a partir de 
16/09/2011, Atividades: atuando com agente de pátio e distribuição de 
merenda entre outras funções desde que sejam leves. 
LENIR FÁTIMA DE BARROS SAMPAIO, Processo nº. 
13046/2010, Professor I a IV, matrícula 2465, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
Readaptação de função prorrogada a partir de 16/09/2011, Atividades: 
auxiliando no apoio pedagógico e também realizando trabalhos para 
eventos sociais. 
1. LEONICE NERY MORAES, Processo nº. 24392/2011, Técnico 
de Desenvolvimento Educacional, matrícula 2590, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, Readaptação de função prorrogada 
a partir de 16/09/2011, auxiliando no setor administrativo da escola e 
também na realização de trabalhos com eventos sociais. 
2. LEONTINA LIMA FERNANDES, Processo nº. 2010013924, 
Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula 7371, lotado na Secretaria 
Municipal de Administração, Readaptação de função prorrogada a 
partir de 10/08/2011, Atividades: auxilia na recepção e no trabalho de 
Xerox entre outras atividades leves. 
  
REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande - MT, 15 de 
setembro de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO. 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:D404EB67 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº. 023/2011 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , no uso 
de suas atribuições legais, tendo em vista o parecer da COMISSÃO 
DE READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO , 
  
RESOLVE 
  
READAPTAR em Função Temporária, os (as) servidores (as) abaixo 
relacionados (as), conforme órgão de Lotação, pelo período de 60 
(sessenta) dias ou até a conclusão do processo de Readaptação, de 
acordo com Decreto nº. 28/2010, publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios de 18/05/2010, que regulamenta o Artigo 30 da Lei nº. 
1.164/1991, de 20 de novembro de 1991(Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos de Várzea Grande), 
  
1. ZILDA LUCIMAR DE MORAES CORREA  - Processo nº. 
48421/2011, cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula 7303, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, readaptada em 12/08/2011, 
exerce funções auxiliando em áreas administrativas e de apoio da 
referida secretaria. 
2. MARIA DE LOURDES INES BRITO  – Processo nº. 
01306/2010, cargo de Técnico de Desenvolvimento Educacional, 
matrícula 2483, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
readaptada a partir de 18/08/2010, realizando atividades leves, 
trabalho social junto às crianças em atividades lúdicas e ajudando na 
alimentação destas. 
3. ROSELI FRANCISCA NEVES DO ESPÍRITO SANTO – 
Processo nº. 44277/2011, cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, 
matrícula 1824, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
readaptada a partir de 12/08/2011, auxiliando na entrega de merenda e 
atividades junto à coordenação, secretaria da escola e serviços 
realizados na biblioteca. 
4. MAFALDA MORENO – Processo nº. 3850/2010, cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula 7331, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, readaptada a partir de 18/02/2011, Auxilia na 
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recepção, no agendamento e protocolo de exames, entre outras 
atividades leves. 
  
REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande - MT, 15 de 
setembro de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO. 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:22683754 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 022/2011 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , no uso 
de suas atribuições legais, tendo em vista o parecer da COMISSÃO 
DE READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO , 
  
RESOLVE 
READAPTAR em Função Temporária, os (as) servidores (as) abaixo 
relacionados (as), conforme órgão de Lotação, pelo período de 60 
(sessenta) dias ou até a conclusão do processo de Readaptação, de 
acordo com Decreto nº. 28/2010, publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios de 18/05/2010, que regulamenta o Artigo 30 da Lei nº. 
1.164/1991, de 20 de novembro de 1991(Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos de Várzea Grande), 
  
1. MARILZA JOSÉ DA SILVA  - Processo nº. 2010/01604, cargo de 
Merendeira, matrícula 2410, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, readaptada em 04/11/2010, exerce funções leves auxiliando 
na secretaria da escola e no apoio aos professores e alunos. 
2. HELENA GLAZIELA BARBIERO AMARAL - Processo nº. 
53596/2011, cargo de Professor I a IV, matrícula 8671, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, readaptada em 09/09/2011, exerce 
atividades pedagógicas e leitura com crianças com dificuldade de 
aprendizagem. 
3. MARIA DA GUIA RAMOS DA SILVA  - Processo nº. 
53597/2011, cargo de Merendeira matrícula 7064, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, readaptada em 09/09/2011, exerce funções 
leves junto a merenda, lanche, orientando na cozinha, atuando no 
pátio e auxiliando professores em sala de aula. 
4. ELIZABETH FÁTIMA SILVA DE ARRUDA  - Processo nº. 
21671/2011, cargo de Professor I a IV, matrícula 1993, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, readaptada em 04/03/2011, deverá 
exercer atividades pedagógicas nas oficinas da escola e também atuar 
com planos de aula. 
  
REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande - MT, 15 de 
setembro de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO. 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:6461A87B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 021/2011 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , no uso 
de suas atribuições legais, tendo em vista o parecer da COMISSÃO 
DE READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO , 
  
RESOLVE 
PRORROGAR A READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO 
temporariamente dos (as) servidores (as) abaixo relacionados (as), 
conforme órgão de Lotação, pelo período de 60 (sessenta) dias ou 
até a conclusão do processo de Readaptação, de acordo com Decreto 
nº. 28/2010, publicado no Jornal Oficial dos Municípios de 
18/05/2010, que regulamenta o Artigo 30 da Lei nº. 1.164/1991, de 

20 de novembro de 1991(Regime Jurídico dos Servidores Públicos de 
Várzea Grande), 
  
1. ADEMAR BATISTA ESCANE, Processo nº. 2010015132, 
Professor I a IV, matrícula7424, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação, a partir de 24/08/2011, Atividades: Apoio pedagógico e/ou 
serviços na biblioteca da escola. 
2. EURIPES TEREZINHA DA COSTA, Processo nº. 2010014495, 
Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula 7612, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
a partir de 31/08/2011, Atividades leves no pátio da escola, apoio na 
merenda e atendimento no portão da escola. 
3. JUCINÉIA APARECIDA BOAVENTURA DE CAMPOS, 
Processo nº. 19617/2011, Professor (a) I a IV, matrícula 2395, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 02/09/2011, atua no 
apoio pedagógico e em atividades lúdicas com crianças e de 
aconselhamento e orientação com alunos da escola. 
4. MAFALDA MORENO , Processo nº. 3850/2010, Auxiliar de 
Serviços Gerais, matrícula 7371, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde, a partir de 09/09/2011, Auxilia na recepção, no agendamento e 
protocolo de exames, e outras atividades leves. 
5. MARILZA JOSÉ DA SILVA, Processo nº. 201001604, 
Merendeira, matrícula 8410, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, a partir de 31/08/2011, Atividades: presta serviços de apoio 
junto aos professores e alunos. 
6. ELIZABETH FÁTIMA SILVA DE ARRUDA , Processo nº. 
21671/2011, Professor (a) I a IV, matrícula 1993, lotada na secretaria 
Municipal de Educação, 09/09/2011, desenvolve atividades 
pedagógicas nas oficinas e também com plano de aulas. 
  
REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande - MT, 15 de 
setembro de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO. 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:C9E8FDFB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 20/2011 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , no uso 
de suas atribuições legais, tendo em vista o parecer da COMISSÃO 
DE READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO , 
  
RESOLVE 
RETIFICAR as portarias abaixo relacionadas: 
  
Servidor (a) Portaria nº. Onde se lê: Leia-se: 

Jucilene Pinto da 
Silva 

007/2011 de 
Prorrogação de 
Readaptação de 
Readaptação 

“A partir de 25/02/2011 na 
1ª. Cadeira e a partir de 
02/03/2011 na 2ª. Cadeira” 

A partir de 11/02/2011 nas 02 
(duas) cadeiras de Professor I a 
IV. 

Neila Gonçalves de 
Campos 

013/2011 de 
Readaptação de 
Função 

“NEILA ONÇALVES DE 
CAMPOS” 

NEILA GONÇALVES DE 
CAMPOS. 

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande - MT, 15 de 
setembro de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO. 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:63E1F19C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 019/2011 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , no uso 
de suas atribuições legais, tendo em vista o parecer da COMISSÃO 
DE READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO , 
  
RESOLVE 
RETIFICAR as portarias relacionadas abaixo: 
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Servidor Portaria nº. Onde se lê: Leia-se: 

Nair da Silva Santos 
003/2011 de 
Readaptação de 
Função 

“A partir de 18/12/2011”  “A partir de 18/02/2011”. 

Euripes Terezinha 
da Costa 

007/2011 de 
Prorrogação de 
Readaptação de 
Readaptação 

“A partir de 04/05/2011”  “A partir de 17/02/2011”. 

  
REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande - MT, 05 de 
setembro de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO. 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:73A880B2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO TERMO  

 
EXTRATO TERMO DE CONTRATO DE ADESÃO Nº.028 / 2011 
Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e a 
Empresa LINKCON LTDA - EPP. Fundamentação Legal: Lei n° 
8.666/93 alterada pela Lei n° 8.883/94, Pregão Presencial nº, 
001/2010. Objeto: Serviços de Análise, Programação e 
Desenvolvimento Visual e Testes de Sistema, de acordo com as 
condições constantes na Ata de Registro de Preço nº.09/2010, bom 
como proposta da Empresa e demais anexos que fazem parte 
integrante deste instrumento independente de transição. Valor Global: 
R$ 2.442.992,88 (Dois milhões, quatrocentos e quarenta e dois mil, 
novecentos e noventa e dois reais e oitenta e oito centavos). Dotação 
Orçamentária: - 04 – S. M. de Administração. Classificação Funcional 
Programática: - 04.01.04.122.101.1-1277. Elemento de Despesa: - 
3.3.90.30.00.999 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
Dotação Orçamentária: - 08 – S. M. de Educação. Classificação 
Funcional Programática: - 08.03.12.361.103-2088. Elemento de 
Despesa: - 3.3.90.30.00.999 – Material de Consumo. Dotação 
Orçamentária: - 25 – S. M. de Finanças. Classificação Funcional 
Programática: - 25.01.04.123.10-2140. Elemento de Despesa: - 
3.3.90.30.00.999 – Material de Consumo. Vigência: 12 (doze) meses, 
(19.09.2011 à 19.09.2012). Data de Assinatura: 19.09.2011. 
Signatários: SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES – Prefeito 
Municipal / ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO – 
Secretário Municipal de Administração / LINKCON LTDA - EPP – 
Contratada e OSCAR CESAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHOS – 
Procurador Geral do Município de Várzea Grande. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:B82073FE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO  

 
Pregão Presencial Nº 20/2011-SRP 
Referente Registro De Preço Para Futuras E Eventuais Aquisições De 
Material Para Construção De Edifícios Públicos Municipais De 
Várzea Grande, Para Atender As Necessidades Da Secretaria De 
Infra-Estrutura, através do seu Pregoeiro, torna público aos 
interessados que, o Pregão Presencial supracitado, homologado em 
19/09/2011, sagra -se vencedora a empresa abaixo relacionada: 
 . 
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2011. 
  
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº 
08/2011, celebrada entre a Prefeitura Municipal De Grande Várzea 
e a Empresa cujo preço está a seguir registrado por Preço Unitário, em 
face à realização do Pregão Presencial nº 20/2011. 
. 
Validade: 12 (doze) meses.  
  
ITEM 

EMPRESA: MULTIPARK COMERCIO E 
SERVIÇO REP. LTDA 

QTD  UNID MARCA 
PREÇO 
UNIT 

3 
TIJOLINHO MACIÇO VERMELHO 
PICADO 

30.000,00 UNID AMERICO 0,17 

4 
CAL BRANCO FINO PARA PINTURA 
EMBALAGEM 8 KG 

15.000,00 UNID ITABRANCA 5,50 

5 CAL PARA MASSA 20 KG 3.000,00 UNID USICAL 6,90 

6 

AREIA LAVADA, GRANULOMÉTRICA 
2.1 mm, PARA UTILIZAÇÃO EM USINA 
DE ASFALTO, SERV. CONCRETOS E PQ 
REPAROS 

4.000,00 MR3 MR3 36,28 

  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO  
Secretário de Administração  
(Órgão Gerenciador) 
  
LUIZ CARLOS SAMPAIO  
Secretário Infra - estrutura  
(Órgão Participante) 
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE 
  
Pregoeiro 
  
CONTRATADA:  
  
MULTIPARK COMERCIO E SERVIÇO REP. LTDA 
  
DAYANE ELLE COSTA SOUZA 

Publicado por: 
Leandro Manduca 

Código Identificador:52F8F8AF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº. 002/SMS/2011 
 
O Secretario Municipal de Saúde de Várzea Grande, Estado de Mato 
Grosso, Dr. Fabio Saad, no uso de suas atribuição legais, 

  
Resolve:  
  
Art.1° - Em atendimento a Portaria N° 026/2011 – Mesa Diretora da 
Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, que 
disponibilizou o Servidor do quadro efetivo, Senhor Roldão Lima 
Junior, lotado no cargo de Auditor Publico Interno, para estabelecer 
que o mesmo preste serviços nesta Secretaria como Assessor de 
Gabinete do Secretario Municipal de Saúde. 
  
Art.2° - Fica assegurado ao mesmo, o beneficio do Art. 7°, I, da Lei 
Municipal n°. 3.165/2008. 
  
Art.3°- Fica determinada a necessidade do encaminhamento mensal 
do setor de Recursos Humanos desta Secretaria Municipal de Saúde, o 
atestado de freqüência do mesmo, para a Câmara Municipal de Várzea 
Grande / MT. 
  
Art.4° - Esta Portaria tem seus afeitos retroativos a partir de 01 de 
Junho de 2011. 
  
Várzea Grande, 06 de Junho de 2011. 
  
DR. FÁBIO SAAD – FT. 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Leandro Manduca 

Código Identificador:FEA4ACAD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRAZO  

 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRAZO A ATA DE 
REGISTRO Nº.28 / 2010 
  
PREGÃO PRESENCIAL Nº.058/2010 
Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e a 
Empresa BRITAGUIA LTDA. Fundamentação Legal: Lei n° 
8.666/93 alterada pela Lei n° 8.883/94. Objeto: Aditar a Ata de 
Registro de Preço nº.028/2010, referente a aquisição de pedriscos 
grosso limpo e rachão, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura de Várzea Grande-MT. Vigência: 12 
(doze) meses, (18.08.2011 à 18.08.2012). Data de Assinatura: 
17.08.2011. Signatários: 
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LUIZ CARLOS SAMPAIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura  
  
BRITAGUIA  
contratada. 

Publicado por: 
Leandro Manduca 

Código Identificador:CC29BC96 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 410/2011 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande e o Secretário Municipal de 
Administração, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que 
consta do Processo n° 43744/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Declarar vago o cargo de Técnico em Desenvolvimento 
Educacional, ocupado pela servidora NIRCE MARIA 
FERNANDES, Matrícula 1788, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, em razão da sua posse em outro cargo inacumulável, 
conforme Art. 41 da Lei nº 1.164/91 do Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos de Várzea Grande, com efeito retroativo a 
15/07/2011, data do requerimento. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 20 de setembro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 
  
M.F.D  

Publicado por: 
Leandro Manduca 

Código Identificador:FAEFEADB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 411/2011 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta no Processo n° 44079/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Conceder ao servidor FERNANDO FARIA DE MELLO , Matrícula 
5668, lotado na Secretaria Municipal de Educação, exercendo o cargo 
de Professor V a VIII – Educação Física, 02 (dois) anos de Licença 
para Tratar de Interesse Particular sem Ônus, conforme Artigo 101 da 
Lei Municipal nº 1.164/1991, a partir de 01/08/2011 a 01/08/2013. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 20 de setembro de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 
  
M.F.D 

Publicado por: 
Leandro Manduca 

Código Identificador:338BD0DC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 412/2011 
 
O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta no Processo n° 29672/2011, 
  
RESOLVE:  
  

Conceder à servidora MARIA APARECIDA BATISTA GOMES , 
Matrícula 3410, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, exercendo o 
cargo de Médico (a) Pediatra, 02 (dois) anos de Licença para Tratar de 
Interesse Particular sem Ônus, conforme Artigo 101 da Lei Municipal 
nº 1.164/1991, a partir de 09/09/2011 a 09/09/2013. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 20 de setembro de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 
  
M.F.D 

Publicado por: 
Leandro Manduca 

Código Identificador:FD67AB2A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO  

 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO SEM REFLEXO 
FINANCEIRO 
AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº.132/2008 
Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e a 
Empresa CONSTRUTORA NHAMBIQUARAS LTDA. 
Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/93 alterada pela Lei n° 8.883/94. 
Objeto: Aditar o Contrato Original, em sua Cláusula Quinta – Do 
Prazo. Vigência: 90 (noventa) dias, (07.09.2011 à 07.12.2011). Data 
de Assinatura: 05.09.2011.  
  
Signatários: 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal  
  
LUIZ CARLOS SAMPAIO  
Secretário Municipal de Infraestrutura  
  
SINFRA / CONSTRUTORA NHAMBIQUARAS LTDA 
Contratada  
  
OSCAR CESAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO  
Procurador Geral do Município de Várzea Grande. 

Publicado por: 
Leandro Manduca 

Código Identificador:A49B12D5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO  

 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO SEM REFLEXO 
FINANCEIRO 
AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº.132/2008 
Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e a 
Empresa CONSTRUTORA NHAMBIQUARAS LTDA. 
Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/93 alterada pela Lei n° 8.883/94. 
Objeto: Aditar o Contrato Original, em sua Cláusula Quinta – Do 
Prazo. Vigência: 90 (noventa) dias, (07.09.2011 à 07.12.2011). Data 
de Assinatura: 05.09.2011.  
  
Signatários:  
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal  
  
LUIZ CARLOS SAMPAIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura  
  
SINFRA / CONSTRUTORA NHAMBIQUARAS LTDA 
Contratada  
  
OSCAR CESAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município de Várzea Grande. 
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Publicado por: 
Leandro Manduca 

Código Identificador:210EDF49 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 
TRINDADE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N. 963/2011 DE 14 DE SETEMBRO DE 2011 
 

“ALTERA A LEI MUNICIPAL N.º 688 DE 30 DE 
SETEMBRO DE 2005, QUE REESTRUTURA O 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 
TRINDADE/MT E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILA BELA DA 
SANTÍSSIMA TRINDADE.  
  
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 
  
Art. 1º A Lei Municipal n.º 688 de 30 de setembro de 2005 passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
  
Art. 2º. O Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do 
Município de Vila Bela da Santíssima Trindade/MT, será organizado 
na forma de fundo contábil nos termos do art. 71 da Lei Federal n.º 
4.320/64, vinculado à estrutura administrativa da Secretaria Municipal 
de Administração. 
  
Parágrafo único. O Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Vila Bela da Santíssima Trindade/MT, será denominado 
pela sigla " PREVILA”, e se destina a assegurar aos seus segurados e 
a seus dependentes, na conformidade da presente Lei, prestações de 
natureza previdenciária, em caso de contingências que interrompam, 
depreciem ou façam cessar seus meios de subsistência. 
  
Art. 44. A receita do PREVILA será constituída, de modo a garantir o 
seu equilíbrio financeiro e atuarial, na seguinte forma: 
  
IV - IV - de uma contribuição mensal do Município, incluídas suas 
autarquias e fundações, definida na reavaliação atuarial igual a 
12,78% (doze inteiros e setenta e oito centésimo por cento) calculada 
sobre a remuneração de contribuição dos segurados ativos, 
compreendendo: 10,28% (dez inteiros e vinte e oito centésimos por 
cento) relativo ao custo normal e 2,50% (dois inteiros e cinquenta 
centésimos por cento) referentes à alíquota de custo especial, 
escalonado nos termos do Anexo I, desta Lei. 

  
Art. 2º Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da 
reavaliação atuarial, realizado em MAIO/2011. 
Art. 3º A contribuição previdenciária prevista no inciso IV do art. 44 
na redação dada por esta lei somente será exigida após decorrido o 
prazo de noventa dias, a contar da sua publicação, nos termos do § 6º 
do art. 195 da Constituição Federal. 
Parágrafo único. Durante a vigência da noventena prevista no caput, 
o Município de Vila Bela da Santíssima Trindade contribuirá ao 

PREVILA com base na alíquota de contribuição até então 
estabelecida na redação anterior. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as 
disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA 
SANTÍSSIMA TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, 
AOS QUATORZE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE DOIS 
MIL E ONZE  
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA 
Prefeito Municipal  
  
DECLARAÇÃO 
  
Declaro para os devidos fins, que a Lei n.°______, de ___ de 
_________ de _____, foi publicada por afixação em mural em 
___/_____/____, conforme previsto na Lei Orgânica.  
___________  
Secretário de Administração 
  
ANEXO I  
ESCALONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL  
  
ANO ALÍQUOTA 

2011 2,50% 

2012 2,77% 

2013 3,04% 

2014 3,31% 

2015 3,58% 

2016 3,84% 

2017 4,11% 

2018 4,38% 

2019 4,65% 

2020 4,92% 

2021 5,19% 

2022 5,46% 

2023 5,73% 

2024 6,00% 

2025 6,26% 

2026 6,53% 

2027 6,80% 

2028 7,07% 

2029 7,34% 

2030 7,61% 

2031 7,88% 

2032 8,15% 

2033 8,42% 

2034 8,68% 

2035 8,95% 

2036 9,22% 

2037 9,49% 

2038 9,76% 

2039 10,03% 

2040 10,30% 

2041 10,57% 

2042 10,84% 

2043 11,10% 

2044 11,37% 

2045 11,64% 

  
Publicado por: 

Nalice Marques Nantes Shimizu 
Código Identificador:3B44F3CC 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL JAN A AGO/2011  
 
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO-AGOSTO.  
LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO  

INICIAL  
DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  
(a) 

DESPESAS 
EMPENHADAS  

DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
(a-e) 

No Bimestre 
(b) 

Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

%  
(e/total e) 

%  
(e/a) 

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 25.953.000,00 26.008.223,00 3.367.005,69 16.301.300,84 4.088.843,58 14.311.562,76 100,00 55,03 11.696.660,24 

LEGISLATIVA 960.000,00 960.000,00 131.943,97 462.407,88 147.373,97 449.797,88 3,14 46,85 510.202,12 
Ação Legislativa 960.000,00 960.000,00 131.943,97 462.407,88 147.373,97 449.797,88 3,14 46,85 510.202,12 
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JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
ADMINISTRAÇÃO 7.706.000,00 7.752.380,00 802.879,37 5.711.429,78 1.440.811,00 4.777.214,64 33,38 61,62 2.975.165,36 

Planejamento e Orçamento 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Geral 7.501.000,00 7.597.380,00 797.519,37 5.638.439,93 1.427.251,00 4.720.974,79 32,99 62,14 2.876.405,21 
Administração Financeira 130.000,00 90.000,00 5.240,00 72.869,85 13.440,00 56.119,85 0,39 62,36 33.880,15 

Formação de Recursos Humanos 65.000,00 65.000,00 120,00 120,00 120,00 120,00 0,00 0,18 64.880,00 

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 945.000,00 1.000.223,00 121.810,97 487.221,76 132.478,80 449.974,50 3,14 44,99 550.248,50 
Assistência ao Idoso 140.000,00 138.223,00 2.250,00 41.439,96 7.650,00 27.939,96 0,20 20,21 110.283,04 

Assistência à Criança e ao Adolescente 205.000,00 170.000,00 32.096,47 77.805,28 30.921,36 76.630,17 0,54 45,08 93.369,83 

Assistência Comunitária 600.000,00 692.000,00 87.464,50 367.976,52 93.907,44 345.404,37 2,41 49,91 346.595,63 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 450.000,00 953.000,00 51.240,74 238.195,33 61.141,59 225.471,38 1,58 23,66 727.528,62 

Previdência do Regime Estatutário 450.000,00 450.000,00 51.240,74 160.538,85 61.141,59 162.724,66 1,14 36,16 287.275,34 

RESERVA DO RPPS 0,00 503.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 503.000,00 
SAÚDE 4.768.000,00 4.725.200,00 900.482,03 3.451.340,69 826.042,78 3.055.228,54 21,35 64,66 1.669.971,46 

Atenção Básica 3.796.000,00 3.703.200,00 700.442,46 2.909.006,15 720.381,98 2.748.178,68 19,20 74,21 955.021,32 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 495.000,00 545.000,00 157.041,56 352.213,94 73.348,47 133.167,43 0,93 24,43 411.832,57 
Suporte Profilático e Terapêutico 332.000,00 332.000,00 15.984,21 107.143,24 5.298,53 90.905,07 0,64 27,38 241.094,93 

Vigilância Sanitária 145.000,00 145.000,00 27.013,80 82.977,36 27.013,80 82.977,36 0,58 57,23 62.022,64 

TRABALHO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
EDUCAÇÃO 6.009.000,00 6.083.420,00 870.974,18 3.895.585,93 921.060,80 3.487.956,16 24,37 57,34 2.595.463,84 

Ensino Fundamental 4.933.000,00 5.007.420,00 870.974,18 3.059.565,74 901.060,80 2.962.234,33 20,70 59,16 2.045.185,67 

Ensino Profissional 50.000,00 50.000,00 0,00 1.618,33 0,00 1.618,33 0,01 3,24 48.381,67 
Educação Infantil 881.000,00 881.000,00 0,00 724.105,40 0,00 453.807,04 3,17 51,51 427.192,96 

Educação de Jovens e Adultos 15.000,00 15.000,00 0,00 296,46 0,00 296,46 0,00 1,98 14.703,54 

Educação Especial 130.000,00 130.000,00 0,00 110.000,00 20.000,00 70.000,00 0,49 53,85 60.000,00 
CULTURA 135.000,00 300.000,00 0,00 55.687,59 0,00 55.687,59 0,39 18,56 244.312,41 

Difusão Cultural 135.000,00 300.000,00 0,00 55.687,59 0,00 55.687,59 0,39 18,56 244.312,41 

DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
URBANISMO 2.006.000,00 2.006.000,00 236.126,39 981.360,79 304.588,69 884.323,37 6,18 44,08 1.121.676,63 

Infra-estrutura Urbana 1.341.000,00 1.341.000,00 152.508,28 615.625,86 237.222,70 613.837,72 4,29 45,77 727.162,28 

Serviços Urbanos 665.000,00 665.000,00 83.618,11 365.734,93 67.365,99 270.485,65 1,89 40,67 394.514,35 
HABITAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SANEAMENTO 405.000,00 442.000,00 59.583,00 279.471,62 68.944,16 251.449,46 1,76 56,89 190.550,54 

Saneamento Básico Urbano 405.000,00 442.000,00 59.583,00 279.471,62 68.944,16 251.449,46 1,76 56,89 190.550,54 
GESTÃO AMBIENTAL 330.000,00 330.000,00 25.045,35 109.669,54 25.733,86 109.599,36 0,77 33,21 220.400,64 

Preservação e Conservação Ambiental 25.000,00 25.000,00 360,47 516,47 360,47 516,47 0,00 2,07 24.483,53 

Controle Ambiental 305.000,00 305.000,00 24.684,88 109.153,07 25.373,39 109.082,89 0,76 35,76 195.917,11 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AGRICULTURA 302.000,00 261.000,00 56.400,23 89.731,83 41.247,16 64.578,76 0,45 24,74 196.421,24 

Promoção da Produção Vegetal 80.000,00 39.000,00 150,23 8.448,16 150,23 8.448,16 0,06 21,66 30.551,84 
Promoção da Produção Animal 161.000,00 161.000,00 56.250,00 81.283,67 41.096,93 56.130,60 0,39 34,86 104.869,40 

Abastecimento 61.000,00 61.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 61.000,00 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
INDÚSTRIA 146.000,00 146.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 146.000,00 

Promoção Industrial 146.000,00 146.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 146.000,00 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 88.000,00 129.000,00 0,00 111.000,00 0,00 111.000,00 0,78 86,05 18.000,00 
Turismo 88.000,00 129.000,00 0,00 111.000,00 0,00 111.000,00 0,78 86,05 18.000,00 

COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ENERGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TRANSPORTE 211.000,00 211.000,00 12.310,00 53.307,12 6.310,00 47.307,12 0,33 22,42 163.692,88 

Transporte Rodoviário 211.000,00 211.000,00 12.310,00 53.307,12 6.310,00 47.307,12 0,33 22,42 163.692,88 

DESPORTO E LAZER 668.000,00 428.000,00 48.209,46 192.674,59 74.961,66 192.674,59 1,35 45,02 235.325,41 
Desporto Comunitário 668.000,00 428.000,00 48.209,46 192.674,59 74.961,66 192.674,59 1,35 45,02 235.325,41 

ENCARGOS ESPECIAIS 311.000,00 271.000,00 50.000,00 182.216,39 38.149,11 149.299,41 1,04 55,09 121.700,59 

Outros Encargos Especiais 311.000,00 271.000,00 50.000,00 182.216,39 38.149,11 149.299,41 1,04 55,09 121.700,59 
RESERVA DO RPPS 503.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS 503.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

  
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 

INICIAL 
DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
(a-e) 

No Bimestre 
(b) 

Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

Reserva de Contingência 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 
b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL 25.953.000,00 26.008.223,00 3.367.005,69 16.301.300,84 4.088.843,58 14.311.562,76 100 55,0271 11.696.660,24 
FONTE: 

   
Publicado por: 

Karla Beatriz Bernatzky 
Código Identificador:37166AEA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
EDITAL Nº 004-2011  

 
A Comissão do Teste Seletivo Simplificado nº 003/2011 do município de Paranaíta, Estado de Mato Grosso, nomeado pelo Decreto nº 752/2011, de 
25 de Agosto de 2011, no uso de suas atribuições comunica aos interessados o RESULTADO FINAL.  
  
Comissão do Teste Seletivo Simplificado, em Paranaíta-MT., 21/09/11 
  
  
LUCIA HELENA RODRIGUES ELIAS 
Presidente da Comissão 
  
RESULTADO DO TESTE SELETIVO SIMPLIFICADO 003/2011   

(CONFORME PROVAS APLICADAS NO DIA 17/09/2011)   
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CARGO: FISIOTERAPEUTA     

Nº INSCR. NOME DO CANDIDATO L.PORT. MAT. HIST/GEOG CONHEC. ESPEC. TOTAL 
RESULT. 
FINAL 

1 23 NAIARA PINHEIRO GRATÃO 15 12 12 35 74 Aprovada 

2 19 VILIANE DE QUADROS FERNANDES 06 06 15 35 62 Classificado 

3 01 GILBERTO LUIZ ELIAS 06 09 15 30 60 Classificado 

                  

CARGO: FONOAUDIOLOGO     

Nº INSCR. NOME DO CANDIDATO L.PORT. MAT. HIST/GEOG CONHEC. ESPEC. TOTAL RESULT. FINAL 

1 22 KESSIA MORENO CARMELO 12 09 06 45 72 Aprovada 

  
CARGO: NUTRICIONISTA 

Nº INSCR. NOME DO CANDIDATO L.PORT. MAT. HIST/GEOG CONHEC. ESPEC. TOTAL RESULT. FINAL 

1 3 
LILIAN DA COSTA GOETZ C. DOS 
SANTOS 

12 09 12 30 63 Aprovada 

 
Publicado por: 

Viviane Ribeiro Coutinho 
Código Identificador:6BAD13CF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  
 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
BALANCETE FINANCEIRO RPPS 08 - PPREV 

 
SISTEMA INTEGRADO DE ORCAMENTO E CONTABILIDADE PUBLICA 
FUNDO MUN PREV SOCIAL SERVIDORES DE PARANATINGA 
ANEXO II 
BALANCETE DE VERIFICACAO DO SISTEMA Financeiro 
Modelo RPPS - Portaria MPS Nº 916 de 15 de Julho de 2003 
Agosto /2011  
                    
     SALDOS 

ANTERIORES 
   MOVIMENTO A DEBITO  

MOVIMENTO 
A 
CREDITO  

SALDOS ATUAIS  

 CODIGOS  CONTAS                 
     DEBITO  CREDITO  NO MES  ATE O 

MES 
 NO MES  ATE O 

MES  
DEBITO  CREDITO  

                    
                    
1 ATIVO                 
1.1 ATIVO CIRCULANTE                 
1.1.1 DISPON═VEL                 
1.1.1.1 DISPON═VEL EM MOEDA 

NACIONAL 
                

1.1.1.1.1 CAIXA      1.119,42 19.461,44 
1.119,42 19.461,44 

          

1.1.1.1.2 BANCOS CONTA 
MOVIMENTO 

                

1.1.1.1.2.08 CONTA ┌NICA RPPS                 
1.1.1.1.2.08.01 BANCO CONTA MOVIMENTO 

RPPS 
                

1.1.1.1.2.08.01.01 PARANATINGA PREV - C/C 
6.481-5 

 188.133,50    66.151,77 
2.559.788,89 
194.397,52 
5.509.047,64 

      59.887,75   

1.1.1.1.2.08.01.02 PARANATINGA-PREV - C/C 
60153-2 

 1.184,70    4.391,28 
2.732.905,07 
4.404,78 
4.480.621,24 

      1.171,20   

1.1.1.1.2.08.04 BANCO CONTA MOVIMENTO 
-TAXA DE ADMINISTRAÃ ├O 
RPPS 

                

1.1.1.1.2.08.04.01 BB -C/C 14869-5 PPREV  5.429,45    12.000,00 58.994,50 
9.025,95 50.591,00 

      8.403,50   

1.1.1.1.2.08.04.03 CEF - C/C 161-6 - PPREV MOV  2.270,40      1.728,22    87.501,55 2.270,40   
1.1.1.1.4 APLICAÃıES DO RPPS                 
1.1.1.1.4.01 APLICAÃıES EM SEGMENTO 

DE RENDA FIXA 
                

1.1.1.1.4.01.02 T═TULOS DE 
RESPONSABILIDADE DO 
BANCO CENTRAL 

                

1.1.1.1.4.01.02.01 TITULOS-EURO DTVM  806.434,20      
806.434,20 

    806.434,20   

1.1.1.1.4.01.04 FUNDOS DE INVESTIMENTOS 
EM RENDA FIXA 

                

1.1.1.1.4.01.04.02 BB - APLIC - PREV - C/C 6.481-
5 

 4.083.692,49    258.866,13 
4.475.558,62 
10.000,00 143.000,00 

      4.332.558,62   

1.1.1.1.4.01.04.03 CEF - APLIC - PREV - C/C 
60153-2 

 501.119,48    29.651,00 
3.023.945,38 

     
2.493.174,90 

530.770,48   

1.1.1.1.4.01.04.04 CEF - APLIC ADM- C/C 161-6  83.386,74    4.933,96 88.492,94      172,24 88.320,70   
2 PASSIVO                 
2.1 PASSIVO CIRCULANTE                 
2.1.1 DEPËSITOS                 
2.1.1.1 CONSIGNAÃıES                 
2.1.1.1.3 TESOURO NACIONAL                 
2.1.1.1.3.01 IMPOSTO SOBRE A RENDA 

RETIDO NA FONTE - IRRF 
                

2.1.1.1.3.01.02 Depositos - I.R.R.F    50,91 73,83 
420,30 86,31 
483,69 

          63,39 

2.1.1.1.9 DIVERSOS CONSIGNAT┴RIOS                 
2.1.1.1.9.99 OUTROS CONSIGNAT┴RIOS                 
2.1.1.1.9.99.02 Depositos - ISSQN    60,00 315,21 

1.674,08 315,21 
          60,00 
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1.734,08 
2.1.1.1.9.99.03 Depositos de Convenios - 

SINDICATO 
   181,03 448,99 

6.652,76 448,99 
6.833,79 

          181,03 

2.1.1.1.9.99.04 Depositos - Banco Paulista    60,00 217,36 
1.461,52 217,36 
1.521,52 

          60,00 

2.1.1.1.9.99.05 Depositos - Banco BV      425,78 1.608,32 
425,78 1.608,32 

          

2.1.1.1.9.99.06 Depositos - CONSIG CAIXA 
ECON FEDERAL 

     4.404,78 16.484,89 
4.404,78 14.916,26 

          

2.1.1.1.9.99.07 Depositos - CONSIG BANCO DO 
BRASIL 

   26,52 3.045,59 
6.783,08 3.045,59 
6.809,60 

          26,52 

2.1.1.1.9.99.08 Depositos - CONSIG UNIMED      867,00 2.244,59 
867,00 2.244,59 

          

2.1.2 OBRIGAÃıES EM 
CIRCULAÃ├O 

                

2.1.2.1 OBRIGAÃıES A PAGAR                 
2.1.2.1.1 FORNECEDORES                 
2.1.2.1.1.01 DO EXERC═CIO    9,00 6.748,67 

68.378,64 
12.753,48 
74.392,45 

          6.013,81 

2.1.2.1.2 PESSOAL A PAGAR                 
2.1.2.1.2.01 DO EXERC═CIO    62.982,27 

58.232,12 
237.089,89 
48.555,15 
290.395,19 

          53.305,30 

2.1.2.1.3 ENCARGOS SOCIAIS A 
RECOLHER 

                

2.1.2.1.3.99 OUTROS ENCARGOS    1.159,79 2.279,21 
27.061,49 1.119,42 
27.061,49 

            

2.1.2.1.9 D╔BITOS DIVERSOS A PAGAR                 
2.1.2.1.9.99 OUTRAS OBRIGAÃıES A 

PAGAR 
       4.024,31    2.610,00     

3 DESPESA                 
3.3 DESPESAS CORRENTES                 
3.3.1 PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 
                

3.3.1.9 APLICAÃıES DIRETAS                 
3.3.1.9.0.01 APOSENTADORIAS E 

REFORMAS 
                

3.3.1.9.0.01.01 PROV. INAT. OUTROS. SERV. 
CIVIS - PODER EXECUTIVO 

 56.362,81    14.753,97 71.116,78       71.116,78   

3.3.1.9.0.01.02 AB. PROV. - OUTROS SERV. 
CIVIS - PODER EXECUTIVO 

 14.946,54      14.946,54     14.946,54   

3.3.1.9.0.03 PENSıES                 
3.3.1.9.0.03.01 PENSOES - PESSOAL CIVIL - 

PODER EXECUTIVO 
 27.611,42      27.611,42     27.611,42   

3.3.1.9.0.08 OUTROS BENEF═CIOS 
ASSISTENCIAIS 

                

3.3.1.9.0.08.01 OUTROS BENEFICIOS 
ASSISTENCIAIS 

 157.893,64    35.833,24 
193.726,88 

      193.726,88   

3.3.1.9.0.09 SAL┴RIO-FAM═LIA                 
3.3.1.9.0.09.02 OUTROS - SALARIOS-

FAMILIA 
 18.501,40    1.119,42 19.620,82       19.620,82   

3.3.1.9.0.11 VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 

                

3.3.1.9.0.11.04 VENCIMENTOS DO PESSOAL 
FIXO 

 5.043,05    1.800,00 6.843,05       6.843,05   

3.3.3 OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES 

                

3.3.3.9 APLICAÃıES DIRETAS                 
3.3.3.9.0.14 DI┴RIAS - PESSOAL CIVIL                 
3.3.3.9.0.14.01 DIARIAS - NO PAIS (DENTRO 

DO ESTADO) 
 2.790,00      2.790,00     2.790,00   

3.3.3.9.0.30 MATERIAL DE CONSUMO                 
3.3.3.9.0.30.01 MATERIAL DE EXPEDIENTE  1.100,50    339,30 1.439,80       1.439,80   
3.3.3.9.0.30.02 OUTROS MATERIAIS DE 

CONSUMO 
 131,50      131,50     131,50   

3.3.3.9.0.35 SERVIÃOS DE CONSULTORIA                 
3.3.3.9.0.35.01 OUTROS SERVICOS DE 

CONSULTORIA 
 1.313,42      1.313,42     1.313,42   

3.3.3.9.0.36 OUTROS SERVIÃOS DE 
TERCEIROS - PESSOA F═SICA 

                

3.3.3.9.0.36.03 SERVICOS DE PERICIAS 
MEDICAS POR BENEFICIOS 

 1.650,00    770,00 2.420,00       2.420,00   

3.3.3.9.0.36.04 SERVICO DE APOIO 
ADMINISTRATIVO, TECNICO 
E OPERACI 2.523,51 

     304,23 2.827,74       2.827,74   

3.3.3.9.0.39 OUTROS SERVIÃOS DE 
TERCEIROS - PESSOA 
JUR═DICA 

                

3.3.3.9.0.39.02 MANUTENCAO DE 
SOFTWARE 

 231,00      231,00     231,00   

3.3.3.9.0.39.03 LOCACAO DE SOFTWARES  23.800,00    5.050,00 28.850,00       28.850,00   
3.3.3.9.0.39.05 OUTROS ENCARGOS S/ A 

DIVIDA P/ CONTRATO 
 61,58    3,82 65,40       65,40   

3.3.3.9.0.39.07 SERVICO DE APOIO 
ADMINISTRATIVO, TECNICO 
E OPERACI 2.886,90 

       2.886,90     2.886,90   

Agili - Solucoes 
Integradas Para Area 
Publica  

                  

  
                    
     SALDOS ANTERIORES    MOVIMENTO A 

DEBITO 
 MOVIMENTO A 

CREDITO  
SALDOS ATUAIS  

 CODIGOS  CONTAS                 
     DEBITO  

CREDITO 
 NO MES  ATE O 

MES 
 NO MES  ATE O 

MES  
DEBITO  CREDITO  

                    
3.3.3.9.0.39.08 SERVICOS BANCARIOS  3.991,30    472,32       4.463,62   
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4.463,62 
3.3.3.9.0.39.09 SERVICOS DE COPIAS E 

REPRODUCAO DE 
DOCUMENTOS 

 280,90    85,90 366,80       366,80   

3.3.3.9.0.39.20 SERVICOS DE PERICIAS 
MEDICAS POR BENEFICIOS 

 1.250,00      1.250,00     1.250,00   

3.3.3.9.0.39.99.01 OUTROS SERVICOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JURIDICA 

 562,74    1,90 564,64       564,64   

3.3.3.9.0.47 OBRIGAÃıES TRIBUT┴RIAS E 
CONTRIBUTIVAS 

                

3.3.3.9.0.47.13 PASEP  6.104,87    1.893,95 
7.998,82 

      7.998,82   

3.4 DESPESAS DE CAPITAL                 
3.4.4 INVESTIMENTOS                 
3.4.4.9 APLICAÃıES DIRETAS                 
3.4.4.9.0.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
                

3.4.4.9.0.52.01 MAQUINAS, INSTALACOES E 
UTENS. DE ESCRITORIO 

 145,00      145,00     145,00   

3.4.4.9.0.52.02 OUTROS MATERIAIS 
PERMANENTES 

 1.099,00      1.099,00     1.099,00   

3.4.4.9.0.52.03 EQUIPAMENTOS DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS 

 1.750,00      1.750,00     1.750,00   

4 RECEITA                 
4.1 RECEITAS CORRENTES                 
4.1.2 RECEITA DE CONTRIBUIÃıES                 
4.1.2.1 CONTRIBUIÃıES SOCIAIS                 
4.1.2.1.0.29 CONTRIBUIÃıES 

PREVIDENCI┴RIAS DO REGIME 
PRËPRIO 

                

4.1.2.1.0.29.01 CONTRIBUIÃ├O PATRONAL DE 
SERVIDOR ATIVO CIVIL 

                

4.1.2.1.0.29.01.01 CONTRIBUICAO DE SERVIDOR 
ATIVO CIVIL - CAMARA 

   2.976,72      862,50 3.839,22     3.839,22 

4.1.2.1.0.29.01.02 CONTRIBUICAO DE SERVIDOR 
ATIVO CIVIL-EXERCICIOS AN 

   977,31        977,31   977,31 

4.1.2.1.0.29.01.03 CONTRIBUICAO DE SERVIDOR 
ATIVO CIVIL 

   
251.081,42 

     30.635,76 
281.717,18 

    281.717,18 

4.1.2.1.0.29.01.04 CONTRIBUICAO DE SERVIDOR 
ATIVO CIVIL-EXERCICIOS AN 

   
133.626,60 

       133.626,60   133.626,60 

4.1.2.1.0.29.01.05 CONTRIBUICAO DE SERVIDOR 
ATIVO CIVIL - CAMARA 

   589,78        589,78   589,78 

4.1.3 RECEITA PATRIMONIAL                 
4.1.3.2 RECEITAS DE VALORES 

MOBILI┴RIOS 
                

4.1.3.2.8 REMUNERAÃ├O DOS 
INVESTIMENTOS DO REGIME 
PRËPRIO DE 

                

4.1.3.2.8.10 REMUNERAÃ├O DOS 
INVESTIMENTOS EM RENDA 
FIXA 

                

4.1.3.2.8.10.01 REC. DE REM. DE DEPOS. DE 
POUPANCA DO RPPS (REG. P 

   
251.597,85 

     163.451,09 
415.048,94 

    415.048,94 

4.1.9 OUTRAS RECEITAS 
CORRENTES 

                

4.1.9.1 MULTAS E JUROS DE MORA                 
4.1.9.1.8 MULTAS E JUROS DE MORA DE 

OUTRAS RECEITAS 
                

4.1.9.1.8.99 OUTRAS MULTAS E JUROS DE 
MORA 

                

4.1.9.1.8.99.01 OUTRAS MULTAS E JUROS DE 
MORA 

   6.200,65        6.200,65   6.200,65 

4.1.9.2 INDENIZAÃıES E RESTITUIÃıES                 
4.1.9.2.2 RESTITUIÃıES                 
4.1.9.2.2.99 OUTRAS RESTITUIÃıES                 
4.1.9.2.2.99.01 OUTRAS RESTITUICOES    14.631,20        14.631,20   14.631,20 
4.1.9.9 RECEITAS DIVERSAS                 
4.1.9.9.0.99 OUTRAS RECEITAS                 
4.1.9.9.0.99.01 OUTRAS RECEITAS    403,72        403,72   403,72 
4.7 RECEITAS CORRENTES - 

INTRA-ORÃAMENT┴RIAS 
                

4.7.2 RECEITAS DE CONTRIBUIÃıES - 
INTRA-ORÃAMENT┴RIAS 

                

4.7.2.1 CONTRIBUIÃıES SOCIAIS - 
INTRA-ORÃAMENT┴RIAS 

                

4.7.2.1.0.29 CONTRIBUIÃıES 
PREVIDENCI┴RIAS DO REGIME 
PRËPRIO - 

                

4.7.2.1.0.29.01 CONTRIBUIÃ├O PATRONAL DE 
SERVIDOR ATIVO CIVIL - IN 

                

4.7.2.1.0.29.01.17 CONTRIBUICOES PATRONAL - 
ATIVO CIVIL - CAMARA 

   3.465,68      980,45 4.446,13     4.446,13 

4.7.2.1.0.29.01.18 CONTRIBUICOES PATRONAL - 
ATIVO CIVIL - SEMUSA 

   670,23        670,23   670,23 

4.7.2.1.0.29.01.19 CONTRIBUICOES PATRONAL - 
ATIVO CIVIL - PREFEITURA 

   
271.482,05 

     29.483,61 
300.965,66 

    300.965,66 

4.7.2.1.0.29.01.20 CONTRIBUICOES PATRONAL - 
ATIVO CIVIL - EXERCICIOS 

   
157.244,13 

       157.244,13   157.244,13 

4.7.2.1.0.29.01.21 CONTRIBUICOES PATRONAL - 
ATIVO CIVIL - EXERCICIOS 

   1.110,52        1.110,52   1.110,52 

5 RESULTADO DIMINUTIVO DO 
EXERC═CIO 

                

5.2 RESULTADO EXTRA-
ORÃAMENT┴RIO 

                

5.2.3 DECR╔SCIMOS PATRIMONIAIS                 
5.2.3.3 INCORPORAÃ├O DE PASSIVOS                 
5.2.3.3.1 INCORPORAÃ├O DE 

OBRIGAÃıES 
                

5.2.3.3.1.05 RESTOS A PAGAR  1.414,31           1.414,31   
                    
   TOTAL GERAL  6.005.096,35 1.160.587,38 

516.600,15 14.535.652,26 
516.600,15 14.535.652,26 

          6.225.690,29 1.381.181,32 

 
LUCIANA RODRIGUES GALDINO 
Diretor Executivo 
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SIVALDO PEREIRA DOS SANTOS 
Contador - CRC 006413/0-0 MT 

Publicado por: 
Rosemar Antonio Rocha 

Código Identificador:4FAAAD1B 
 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
BALANCETE ORÇAMENTARIO RPPS 08 - PPREV  

 
SISTEMA INTEGRADO DE ORCAMENTO E CONTABILIDADE PUBLICA 
FUNDO MUN PREV SOCIAL SERVIDORES DE PARANATINGA 
ANEXO III 
BALANCETE DE VERIFICACAO DO SISTEMA Orçamentário 
Modelo RPPS - Portaria MPS Nº 916 de 15 de Julho de 2003 
Agosto /2011  
                    

    SALDOS ANTERIORES   MOVIMENTO A DEBITO MOVIMENTO A CREDITO SALDOS ATUAIS 

 CODIGOS  CONTAS                 

    DEBITO CREDITO NO MES ATE O MES NO MES ATE O MES DEBITO CREDITO 

                    

                    

1 ATIVO                 

1.9 ATIVO COMPENSADO                 

1.9.1 EXECUÃ├O ORÃAMENT┴RIA DA RECEITA                 

1.9.1.1 ARRECADAÃ├O ORÃAMENT┴RIA - NATUREZA DA RECEITA                 

1.9.1.1.1 RECEITA A REALIZAR 527.581,89     1.623.639,75 225.413,41 1.321.471,27 302.168,48   

1.9.1.1.4 RECEITA REALIZADA 1.096.057,86   225.413,41 1.321.471,27     1.321.471,27   

1.9.2 FIXAÃ├O ORÃAMENT┴RIA DA DESPESA                 

1.9.2.1 DOTAÃ├O ORÃAMENT┴RIA                 

1.9.2.1.1 DOTAÃ├O INICIAL                 

1.9.2.1.1.01 CR╔DITO INICIAL                 

1.9.2.1.1.01.01 ORIGIN┴RIO DO ORÃAMENTO 1.623.639,75     1.623.639,75     1.623.639,75   

1.9.2.1.9 DOTAÃ├O CANCELADA/REMANEJADA                 

1.9.2.1.9.01 ALTERAÃ├O DO QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA                 

1.9.2.1.9.01.01 ACR╔SCIMO 482.100,00     482.100,00     482.100,00   

1.9.2.1.9.02 ALTERAÃ├O DA LEI ORÃAMENT┴RIA                 

1.9.2.1.9.02.01 ACR╔SCIMO   482.100,00   72.500,00   554.600,00   482.100,00 

1.9.2.4 EXECUÃ├O DA DESPESA                 

1.9.2.4.1 EMPENHOS POR EMISS├O                 

1.9.2.4.1.01 EMPENHOS POR NOTA DE EMPENHO                 

1.9.2.4.1.01.01 EMISS├O DE EMPENHOS 363.581,08   57.378,05 433.882,50   12.923,37 420.959,13   

1.9.2.4.1.02 EMPENHOS POR MODALIDADE DE LICITAÃ├O                 

1.9.2.4.1.02.03 TOMADA DE PREÃOS 37.900,00     37.900,00     37.900,00   

1.9.2.4.1.04 EMPENHOS POR CREDOR                 

1.9.2.4.1.04.01 VALORES COMPROMETIDOS 363.581,08   57.378,05 433.882,50   12.923,37 420.959,13   

1.9.2.4.1.99 OUTROS EMPENHOS POR EMISS├O (REDUTORA)   765.062,16   25.846,74 114.756,10 905.665,00   879.818,26 

2 PASSIVO                 

2.9 PASSIVO COMPENSADO                 

2.9.1 PREVIS├O ORÃAMENT┴RIA DA RECEITA                 

2.9.1.1 PREVIS├O ORÃAMENT┴RIA - NATUREZA DA RECEITA                 

2.9.1.1.1 PREVIS├O INICIAL DA RECEITA   1.623.639,75       1.623.639,75   1.623.639,75 

2.9.2 EXECUÃ├O ORÃAMENT┴RIA DA DESPESA                 

2.9.2.1 DISPONIBILIDADES DE CR╔DITO                 

2.9.2.1.1 CR╔DITO DISPON═VEL   1.260.058,67 57.378,05 988.482,50   2.191.163,12   1.202.680,62 

2.9.2.1.3 CR╔DITO UTILIZADO                 

2.9.2.1.3.01 CR╔DITO EMPENHADO A LIQUIDAR   31.550,00 62.428,05 407.382,50 57.378,05 433.882,50   26.500,00 

2.9.2.1.3.02 CR╔DITO LIQUIDADO                 

2.9.2.1.3.02.01 CR╔DITO EMPENHADO LIQUIDADO   332.031,08     62.428,05 394.459,13   394.459,13 

2.9.2.4 EXECUÃ├O DA DESPESA                 

2.9.2.4.1 EMISS├O DE EMPENHO                 

2.9.2.4.1.01 EMPENHO POR NOTA DE EMPENHO                 

2.9.2.4.1.01.01 EMPENHOS A LIQUIDAR   31.550,00 62.428,05 407.382,50 57.378,05 433.882,50   26.500,00 

2.9.2.4.1.01.02 EMPENHOS LIQUIDADOS   332.031,08     62.428,05 394.459,13   394.459,13 

2.9.2.4.1.02 EMPENHOS POR MODALIDADE DE LICITAÃ├O A LIQUIDAR                 

2.9.2.4.1.02.03 TOMADA DE PREÃOS   30.300,00 5.050,00 12.650,00   37.900,00   25.250,00 

2.9.2.4.1.03 EMPENHOS POR MODALIDADE DE LICITAÃ├O LIQUIDADOS                 

2.9.2.4.1.03.03 TOMADA DE PREÃOS   7.600,00     5.050,00 12.650,00   12.650,00 

2.9.2.4.1.04 EMPENHOS POR CREDOR                 

2.9.2.4.1.04.01 VALORES EM LIQUIDAÃ├O   31.550,00 62.428,05 407.382,50 57.378,05 433.882,50   26.500,00 

2.9.2.4.1.04.02 VALORES LIQUIDADOS A PAGAR   64.151,06 67.260,00 335.140,02 62.428,05 394.459,13   59.319,11 

2.9.2.4.1.04.03 VALORES PAGOS   267.880,02     67.260,00 335.140,02   335.140,02 

2.9.2.4.1.99 OUTRAS EMISSıES DE EMPENHO (REDUTORA) 765.062,16   114.756,10 905.665,00   25.846,74 879.818,26   

                    

   TOTAL GERAL 5.259.503,82 5.259.503,82 771.897,81 9.518.947,53 771.897,81 9.518.947,53 5.489.016,02 5.489.016,02 

                    

 
LUCIANA RODRIGUES GALDINO 
Diretor Executivo 
  
SIVALDO PEREIRA DOS SANTOS 
Contador - CRC 006413/0-0 MT  

Publicado por: 
Rosemar Antonio Rocha 

Código Identificador:7F36D49B 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

BALANCETE AGOSTO/2011 
 
ANEXO 13 - LEI N.º 4320/64 - BALANCETE FINANCEIRO 
MÊS DE AGOSTO DE 2011. 
R E C E I T A S D E S P E S A S 

Títulos 
Anteriores 
R$ 

Do mês R$ Total R$ Títulos Anteriores R$ Do mês R$ Total R$ 

EXTRA-ORÇAMENTÁRIA ORÇAMENTÁRIA 

Restos a Pagar               

C/ Empenhos a Pagar 531.928,59 187.332,31 719.260,90 Legislativa 3.235.093,00 672.321,05 3.907.414,05 

Depósitos       SOMA. . . : 3.235.093,00 672.321,05 3.907.414,05 

CONTRIBUICAO SINDICAL 9.735,05 1.230,24 10.965,29         

INSS- INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA 
SOCIAL 

112.883,70 18.962,71 131.846,41 EXTRA-ORÇAMENTÁRIA 

PREVIDENCIA MUNICIPAL 46.275,41 7.348,20 53.623,61 Depósitos       

IRRF - IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 76.581,51 12.483,87 89.065,38 CONTRIBUICAO SINDICAL 9.735,05 1.230,24 10.965,29 

EMPRESTIMOS C.E.F 93.599,99 13.818,73 107.418,72 INSS- INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL 112.883,70 18.962,71 131.846,41 

CONSIGNACAO - DIVERSAS 53.364,28 11.703,55 65.067,83 PREVIDENCIA MUNICIPAL 
46.275,41 
76.581,51 

7.348,20 
12.483,87 

53.623,61 
89.065,38 

CONTRIB. ASSOC. DOS SERV. MUNICIPAIS 52,30 7,74 60,04 IRRF - IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 93.599,99 13.818,73 107.418,72 

PLANO DE SAUDE 10.378,46 1.528,31 11.906,77 EMPRESTIMOS C.E.F       

RETENÇÃO ISSQN 3.048,05 1.543,84 4.591,89 CONSIGNACAO - DIVERSAS 53.364,28 11.703,55 65.067,83 

RENDIMENTO DE APLICAÇÃO FINANCEIRA 19.661,15 4.751,42 24.412,57 CONTRIB. ASSOC. DOS SERV. MUNICIPAIS 52,30 7,74 60,04 

CONSG VALE TRANSPORTE 183,05 46,47 229,52 PLANO DE SAUDE 10.378,46 2.787,23 1.528,31 297,97 11.906,77 3.085,20 

RESSARCIMENTO DE VALORES DIVERSOS 0,00 465,07 465,07 RETENÇÃO ISSQN 10.000,00 0,00 10.000,00 

Transferências Financeiras       
TRANSFERENCIA DE RENDIMENTO APLICAÇÃO 
FINANCEIRA 

      

CAMARA MUNICIPAL 3.430.000,00 490.000,00 3.920.000,00 CONSG VALE TRANSPORTE 183,05 46,47 229,52 

SOMA. . . : 4.387.691,54 751.222,46 5.138.914,00 Transferências Financeiras       

        CAMARA MUNICIPAL 50.000,00 0,00 50.000,00 

        SOMA. . . : 3.700.933,98 739.748,84 4.440.682,82 

SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR               

DISPONÍVEL       SALDO PARA O MES SEGUINTE       

                

  0,00 0,00 0,00         

TESOURARIA       DISPONÍVEL       

BANCOS DIVERSOS 0,00 0,00 0,00 TESOURARIA 0,00 0,00 0,00 

REALIZÁVEL       BANCOS DIVERSOS 0,00 698.231,18 698.231,18 

CREDITOS DIVERSOS 0,00 0,00 0,00 REALIZÁVEL       

SOMA. . . : 4.387.691,54 751.222,46 5.138.914,00 CREDITOS DIVERSOS 0,00 0,00 0,00 

        SOMA. . . : 3.700.933,98 1.437.980,02 5.138.914,00 

TOTAL . . . . : 4.387.691,54 751.222,46 5.138.914,00         

        TOTAL . . . . : 3.700.933,98 1.437.980,02 5.138.914,00 

 
REMIDIO KUNTZ  
Presidente 
  
LEOZENIR SEVERO 
Serviços de Tesouraria 
  
INGO GROELER 
Contador 
Crc/pr-025786/o-9 "t" Mt  

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:923E21C3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LRF 4º BIMESTRE 2º QUADRIMESTRE DO ANEXO I - RREO  
 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO-AGOSTO.  
RREO, Anexo I (LRF 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) 

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 
SALDO A 
REALIZAR (a-c) No Bimestre 

(b) 
% 
(b/a) 

Jan a Ago 
2011 (c) 

% 
(c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 25.642.000,00 25.642.000,00 3.835.569,08 14,96 15.099.598,99 58,89 10.542.401,01 

1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 19.564.200,00 19.564.200,00 3.835.569,08 19,61 14.804.098,99 75,67 4.760.101,01 

1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 1.898.000,00 1.898.000,00 371.231,72 19,56 1.674.351,55 88,22 223.648,45 

1.1.1.0.00.00 - Impostos 1.428.000,00 1.428.000,00 339.523,32 23,78 1.333.023,24 93,35 94.976,76 

1.1.2.0.00.00 - Taxas 220.000,00 220.000,00 9.878,83 4,49 226.163,81 102,80 -6.163,81 

1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 250.000,00 250.000,00 21.829,57 8,73 115.164,50 46,07 134.835,50 

1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 609.316,00 609.316,00 124.125,52 20,37 402.068,36 65,99 207.247,64 

1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 609.316,00 609.316,00 79.825,98 13,10 235.330,96 38,62 373.985,04 
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1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 0,00 0,00 44.299,54 0,00 166.737,40 0,00 -166.737,40 

1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 431.000,00 431.000,00 169.479,25 39,32 369.961,00 85,84 61.039,00 

1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 50.000,00 50.000,00 33.968,93 67,94 127.224,87 254,45 -77.224,87 

1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 40.000,00 40.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40.000,00 

1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 600.000,00 600.000,00 111.244,46 18,54 362.266,87 60,38 237.733,13 

1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 15.736.200,00 15.736.200,00 2.980.916,89 18,94 11.558.715,62 73,45 4.177.484,38 

1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 15.466.200,00 15.466.200,00 2.826.326,78 18,27 11.393.358,31 73,67 4.072.841,69 

1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 270.000,00 270.000,00 154.590,11 57,26 165.357,31 61,24 104.642,69 

1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 289.684,00 289.684,00 78.571,24 27,12 436.735,59 150,76 -147.051,59 

1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 122.000,00 122.000,00 17.318,58 14,20 82.821,77 67,89 39.178,23 

1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 17.684,00 17.684,00 4.262,40 24,10 10.940,68 61,87 6.743,32 

1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 140.000,00 140.000,00 40.566,90 28,98 221.791,20 158,42 -81.791,20 

1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 10.000,00 10.000,00 16.423,36 164,23 121.181,94 1.211,82 -111.181,94 

2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 6.077.800,00 6.077.800,00 0,00 0,00 295.500,00 4,86 5.782.300,00 

2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 1.375.000,00 1.375.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.375.000,00 

2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 1.375.000,00 1.375.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.375.000,00 

2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 51.000,00 51.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 51.000,00 

2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 4.651.800,00 4.651.800,00 0,00 0,00 295.500,00 6,35 4.356.300,00 

2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 4.651.800,00 4.651.800,00 0,00 0,00 295.500,00 6,35 4.356.300,00 

2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 311.000,00 311.000,00 125.970,40 40,51 352.108,52 113,22 -41.108,52 

  
SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 25.953.000,00 25.953.000,00 3.961.539,48 15,26 15.451.707,51 59,54 10.501.292,49 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 1.375.000,00 1.375.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.375.000,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 27.328.000,00 27.328.000,00 3.961.539,48 14,50 15.451.707,51 56,54 11.876.292,49 

DÉFICIT(VI) - - - - - - - 

TOTAL(VII) = (V+VI) 27.328.000,00 27.328.000,00 3.961.539,48 14,50 15.451.707,51 56,54 11.876.292,49 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 22.958.145,42 - - 

  

DESPESAS 
DOTAÇÃO 
INICIAL 
(a) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 
(b) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(c)=(a+b) 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(c-g) No Bimestre 

(d) 
Jan a Ago 
(e) 

No Bimestre 
(f) 

Jan a Ago 2011 
(g) 

% 
(g/c) 

C) DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 25.482.000,00 -6.502,00 25.475.498,00 3.258.504,43 15.930.799,58 3.967.340,71 13.967.035,55 54,83 11.508.462,45 

DESPESAS CORRENTES 18.573.500,00 349.225,00 18.922.725,00 2.798.049,35 12.522.921,04 3.220.002,41 11.629.604,38 61,46 7.293.120,62 

Pessoal e Encargos Sociais 8.452.100,00 200.190,00 8.652.290,00 1.627.548,76 6.142.420,37 1.714.123,55 6.018.937,76 69,56 2.633.352,24 

Juros e Encargos da Dívida 1.000,00 50.000,00 51.000,00 21.786,37 32.750,81 21.786,37 32.750,81 64,22 18.249,19 

Outras Despesas Correntes 10.120.400,00 99.035,00 10.219.435,00 1.148.714,22 6.347.749,86 1.484.092,49 5.577.915,81 54,58 4.641.519,19 

DESPESAS DE CAPITAL 6.395.500,00 -355.727,00 6.039.773,00 460.455,08 3.407.878,54 747.338,30 2.337.431,17 38,70 3.702.341,83 

Investimentos 6.395.500,00 -460.727,00 5.934.773,00 418.788,42 3.328.162,16 705.671,64 2.257.714,79 38,04 3.677.058,21 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 105.000,00 105.000,00 41.666,66 79.716,38 41.666,66 79.716,38 75,92 25.283,62 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 10.000,00 0,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

RESERVA DO RPPS 503.000,00 0,00 503.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 503.000,00 

D) DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 411.000,00 61.725,00 472.725,00 108.501,26 370.501,26 121.502,87 344.527,21 72,88 128.197,79 

SUB TOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX) 25.893.000,00 55.223,00 25.948.223,00 3.367.005,69 16.301.300,84 4.088.843,58 14.311.562,76 55,15 11.636.660,24 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 60.000,00 0,00 60.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 60.000,00 

Amortização da Dívida Interna 60.000,00 0,00 60.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 60.000,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 60.000,00 0,00 60.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 60.000,00 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 25.953.000,00 55.223,00 26.008.223,00 3.367.005,69 16.301.300,84 4.088.843,58 14.311.562,76 55,03 11.696.660,24 

SUPERAVIT(XIII) - - - - - - 1.140.144,75 - - 
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TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 25.953.000,00 55.223,00 26.008.223,00 3.367.005,69 16.301.300,84 4.088.843,58 15.451.707,51 59,41 10.556.515,49 

FONTE:                   

   
Publicado por: 

Edivan Batista Beserra 
Código Identificador:7C49790D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LRF 4º BIMESTRE 2º QUADRIMESTRE DOANEXO II - RREO  
 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO-AGOSTO.  
LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  
(a) 

DESPESAS 
EMPENHADAS  

DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a-e) No Bimestre 

(b) 
Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

%  
(e/total e) 

%  
(e/a) 

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 25.953.000,00 26.008.223,00 3.367.005,69 16.301.300,84 4.088.843,58 14.311.562,76 100,00 55,03 11.696.660,24 

LEGISLATIVA 960.000,00 960.000,00 131.943,97 462.407,88 147.373,97 449.797,88 3,14 46,85 510.202,12 

Ação Legislativa 960.000,00 960.000,00 131.943,97 462.407,88 147.373,97 449.797,88 3,14 46,85 510.202,12 

JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 7.706.000,00 7.752.380,00 802.879,37 5.711.429,78 1.440.811,00 4.777.214,64 33,38 61,62 2.975.165,36 

Planejamento e Orçamento 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Geral 7.501.000,00 7.597.380,00 797.519,37 5.638.439,93 1.427.251,00 4.720.974,79 32,99 62,14 2.876.405,21 

Administração Financeira 130.000,00 90.000,00 5.240,00 72.869,85 13.440,00 56.119,85 0,39 62,36 33.880,15 

Formação de Recursos Humanos 65.000,00 65.000,00 120,00 120,00 120,00 120,00 0,00 0,18 64.880,00 

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 945.000,00 1.000.223,00 121.810,97 487.221,76 132.478,80 449.974,50 3,14 44,99 550.248,50 

Assistência ao Idoso 140.000,00 138.223,00 2.250,00 41.439,96 7.650,00 27.939,96 0,20 20,21 110.283,04 

Assistência à Criança e ao Adolescente 205.000,00 170.000,00 32.096,47 77.805,28 30.921,36 76.630,17 0,54 45,08 93.369,83 

Assistência Comunitária 600.000,00 692.000,00 87.464,50 367.976,52 93.907,44 345.404,37 2,41 49,91 346.595,63 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 450.000,00 953.000,00 51.240,74 238.195,33 61.141,59 225.471,38 1,58 23,66 727.528,62 

Previdência do Regime Estatutário 450.000,00 450.000,00 51.240,74 160.538,85 61.141,59 162.724,66 1,14 36,16 287.275,34 

RESERVA DO RPPS 0,00 503.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 503.000,00 

SAÚDE 4.768.000,00 4.725.200,00 900.482,03 3.451.340,69 826.042,78 3.055.228,54 21,35 64,66 1.669.971,46 

Atenção Básica 3.796.000,00 3.703.200,00 700.442,46 2.909.006,15 720.381,98 2.748.178,68 19,20 74,21 955.021,32 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 495.000,00 545.000,00 157.041,56 352.213,94 73.348,47 133.167,43 0,93 24,43 411.832,57 

Suporte Profilático e Terapêutico 332.000,00 332.000,00 15.984,21 107.143,24 5.298,53 90.905,07 0,64 27,38 241.094,93 

Vigilância Sanitária 145.000,00 145.000,00 27.013,80 82.977,36 27.013,80 82.977,36 0,58 57,23 62.022,64 

TRABALHO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EDUCAÇÃO 6.009.000,00 6.083.420,00 870.974,18 3.895.585,93 921.060,80 3.487.956,16 24,37 57,34 2.595.463,84 

Ensino Fundamental 4.933.000,00 5.007.420,00 870.974,18 3.059.565,74 901.060,80 2.962.234,33 20,70 59,16 2.045.185,67 

Ensino Profissional 50.000,00 50.000,00 0,00 1.618,33 0,00 1.618,33 0,01 3,24 48.381,67 

Educação Infantil 881.000,00 881.000,00 0,00 724.105,40 0,00 453.807,04 3,17 51,51 427.192,96 

Educação de Jovens e Adultos 15.000,00 15.000,00 0,00 296,46 0,00 296,46 0,00 1,98 14.703,54 

Educação Especial 130.000,00 130.000,00 0,00 110.000,00 20.000,00 70.000,00 0,49 53,85 60.000,00 

CULTURA 135.000,00 300.000,00 0,00 55.687,59 0,00 55.687,59 0,39 18,56 244.312,41 

Difusão Cultural 135.000,00 300.000,00 0,00 55.687,59 0,00 55.687,59 0,39 18,56 244.312,41 

DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

URBANISMO 2.006.000,00 2.006.000,00 236.126,39 981.360,79 304.588,69 884.323,37 6,18 44,08 1.121.676,63 

Infra-estrutura Urbana 1.341.000,00 1.341.000,00 152.508,28 615.625,86 237.222,70 613.837,72 4,29 45,77 727.162,28 

Serviços Urbanos 665.000,00 665.000,00 83.618,11 365.734,93 67.365,99 270.485,65 1,89 40,67 394.514,35 

HABITAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SANEAMENTO 405.000,00 442.000,00 59.583,00 279.471,62 68.944,16 251.449,46 1,76 56,89 190.550,54 

Saneamento Básico Urbano 405.000,00 442.000,00 59.583,00 279.471,62 68.944,16 251.449,46 1,76 56,89 190.550,54 

GESTÃO AMBIENTAL 330.000,00 330.000,00 25.045,35 109.669,54 25.733,86 109.599,36 0,77 33,21 220.400,64 

Preservação e Conservação Ambiental 25.000,00 25.000,00 360,47 516,47 360,47 516,47 0,00 2,07 24.483,53 

Controle Ambiental 305.000,00 305.000,00 24.684,88 109.153,07 25.373,39 109.082,89 0,76 35,76 195.917,11 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AGRICULTURA 302.000,00 261.000,00 56.400,23 89.731,83 41.247,16 64.578,76 0,45 24,74 196.421,24 

Promoção da Produção Vegetal 80.000,00 39.000,00 150,23 8.448,16 150,23 8.448,16 0,06 21,66 30.551,84 

Promoção da Produção Animal 161.000,00 161.000,00 56.250,00 81.283,67 41.096,93 56.130,60 0,39 34,86 104.869,40 

Abastecimento 61.000,00 61.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 61.000,00 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INDÚSTRIA 146.000,00 146.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 146.000,00 

Promoção Industrial 146.000,00 146.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 146.000,00 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 88.000,00 129.000,00 0,00 111.000,00 0,00 111.000,00 0,78 86,05 18.000,00 

Turismo 88.000,00 129.000,00 0,00 111.000,00 0,00 111.000,00 0,78 86,05 18.000,00 

COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ENERGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSPORTE 211.000,00 211.000,00 12.310,00 53.307,12 6.310,00 47.307,12 0,33 22,42 163.692,88 

Transporte Rodoviário 211.000,00 211.000,00 12.310,00 53.307,12 6.310,00 47.307,12 0,33 22,42 163.692,88 

DESPORTO E LAZER 668.000,00 428.000,00 48.209,46 192.674,59 74.961,66 192.674,59 1,35 45,02 235.325,41 

Desporto Comunitário 668.000,00 428.000,00 48.209,46 192.674,59 74.961,66 192.674,59 1,35 45,02 235.325,41 

ENCARGOS ESPECIAIS 311.000,00 271.000,00 50.000,00 182.216,39 38.149,11 149.299,41 1,04 55,09 121.700,59 

Outros Encargos Especiais 311.000,00 271.000,00 50.000,00 182.216,39 38.149,11 149.299,41 1,04 55,09 121.700,59 

RESERVA DO RPPS 503.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS 503.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

  
LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  
(a) 

DESPESAS 
EMPENHADAS  

DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
(a-e) 

No Bimestre Jan a Ago No Bimestre Jan a Ago %  %  
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(b) (c) (d) (e) (e/total e) (e/a) 
Reserva de Contingência 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL  25.953.000,00 26.008.223,00 3.367.005,69 16.301.300,84 4.088.843,58 14.311.562,76 100 55,0271 11.696.660,24 
FONTE: 

   
Publicado por: 

Edivan Batista Beserra 
Código Identificador:E29B3632 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LRF 4º BIMESTRE 2º QUADRIMESTRE DO ANEXO III - RREO  
 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LIQUIDA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO-AGOSTO.  
RREO - Anexo III (LRF, Art. 53, inciso I) 

ESPECIFICAÇÃO  
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12  
MESES TOTAL  

(ÚLT. 12 M.) 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  
2011 Set/ 10 Out/ 10 Nov/ 10 Dez/ 10 Jan/ 11 Fev/ 11 Mar/ 11 Abr/ 11 Mai/ 11 Jun/ 11 Jul/ 11 Ago/ 11 

RECEITAS CORRENTES 
(I) 

1.686.803,50 2.103.626,58 2.017.062,33 2.374.857,68 1.815.136,83 1.890.183,69 2.040.048,91 2.035.784,74 2.517.077,03 2.116.176,98 2.071.884,17 2.248.894,88 24.917.537,32 22.205.000,00 

Receitas Tributária 156.404,22 144.474,45 188.907,73 176.660,52 178.257,36 162.214,41 197.320,22 228.584,05 381.084,55 155.659,24 151.616,55 219.615,17 2.340.798,47 1.898.000,00 

Imposto Sobre Propriedade 
Predial e Territorial 

3.464,01 3.034,25 4.393,10 5.113,08 639,89 870,40 8.217,43 52.309,72 237.603,24 11.994,47 11.482,33 3.880,81 343.002,73 350.000,00 

Imposto Sobre 
Transmissão Inter Vivos de 
Bens 

23.063,77 13.571,88 26.723,61 5.974,73 15.081,14 13.204,68 30.448,57 38.425,98 20.259,84 13.784,44 42.190,71 101.655,08 344.384,43 250.000,00 

Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza 

35.292,82 65.958,16 82.537,36 56.636,82 83.836,99 48.747,50 53.749,66 37.030,48 64.649,71 68.374,92 45.544,69 52.834,71 695.193,82 478.000,00 

Outras Receitas Tributárias 94.583,62 61.910,16 75.253,66 108.935,89 78.699,34 99.391,83 104.904,56 100.817,87 58.571,76 61.505,41 52.398,82 61.244,57 958.217,49 820.000,00 

Receitas de Contribuições 34.494,91 32.723,82 35.074,49 71.401,32 23.501,45 35.956,52 50.573,52 52.208,71 54.846,77 60.855,87 61.453,12 62.672,40 575.762,90 609.316,00 

Receita Patrimonial 49.468,85 72.284,04 25.997,93 74.118,11 14.360,60 35.015,25 57.860,94 33.641,71 40.725,58 18.877,67 22.624,36 146.854,89 591.829,93 431.000,00 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 54.160,33 46.052,28 35.913,17 50.063,07 22.753,02 38.276,78 51.527,99 56.175,46 37.615,80 44.673,36 53.552,98 57.691,48 548.455,72 600.000,00 

Transferências Correntes 1.367.438,77 1.768.723,31 1.700.939,18 1.952.273,00 1.503.169,59 1.569.667,46 1.588.125,04 1.612.430,85 1.963.347,99 1.786.936,07 1.733.310,13 1.732.816,73 20.279.178,12 18.377.000,00 

Cota Parte do Fundo de 
Partic. dos Municípios 

347.827,42 374.432,17 448.855,96 780.183,98 542.648,02 584.623,68 381.654,23 505.881,44 580.646,05 524.073,96 445.817,04 459.868,25 5.976.512,20 5.500.000,00 

Cota Parte do ICMS 500.103,80 523.298,55 644.650,26 554.163,91 509.652,79 535.271,08 691.248,82 576.069,16 762.917,85 626.681,06 670.529,74 718.247,61 7.312.834,63 6.800.000,00 

Cota Parte do IPVA 24.830,02 16.928,14 15.330,27 8.843,10 16.137,96 33.177,05 60.007,69 73.045,44 86.543,18 91.926,12 73.718,86 41.838,93 542.326,76 550.000,00 

Transferências de Recursos 
do FUNDEB 

193.442,20 210.594,95 245.644,55 241.401,54 218.592,68 230.349,81 243.411,51 236.549,40 300.074,52 252.547,16 247.225,40 256.593,62 2.876.427,34 2.700.000,00 

Outras Transferências 
Correntes 

301.235,33 643.469,50 346.458,14 367.680,47 216.138,14 186.245,84 211.802,79 220.885,41 233.166,39 291.707,77 296.019,09 256.268,32 3.571.077,19 2.827.000,00 

Outras Receitas Correntes 24.836,42 39.368,68 30.229,83 50.341,66 73.094,81 49.053,27 94.641,20 52.743,96 39.456,34 49.174,77 49.327,03 29.244,21 581.512,18 289.684,00 

DEDUÇÕES (II) 193.278,17 241.606,62 265.013,54 279.440,43 218.672,89 247.182,20 259.346,10 263.800,68 322.552,50 289.828,88 279.726,52 285.309,43 3.145.757,96 2.749.316,00 

Contribuição Plano Seg. 
Social do Servidor 

14.593,72 14.174,07 14.242,09 48.559,55 911,22 16.639,70 32.427,80 32.075,28 35.208,37 38.242,61 39.550,80 40.275,18 326.900,39 279.316,00 

Servidor 14.593,72 14.174,07 14.242,09 48.559,55 911,22 16.639,70 32.427,80 32.075,28 35.208,37 38.242,61 39.550,80 40.275,18 326.900,39 279.316,00 

Compensação Financ. entre 
Regimes Previdenciários 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de Receita para a 
Formação do FUNDEB 

178.684,45 227.432,55 250.771,45 230.880,88 217.761,67 230.542,50 226.918,30 231.725,40 287.344,13 251.586,27 240.175,72 245.034,25 2.818.857,57 2.470.000,00 

RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA (III) = (I - II)  

1.493.525,33 1.862.019,96 1.752.048,79 2.095.417,25 1.596.463,94 1.643.001,49 1.780.702,81 1.771.984,06 2.194.524,53 1.826.348,10 1.792.157,65 1.963.585,45 21.771.779,36 19.455.684,00 

FONTE: 

  
Publicado por: 

Edivan Batista Beserra 
Código Identificador:4FCA0E97 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LRF 4º BIMESTRE 2º QUADRIMESTRE DO ANEXO IX - RREO  
 
MUNICÍPIO DE TAPURAH 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO-AGOSTO.  
RREO - ANEXO IX(LRF, Art. 53, inciso V) 

PODER/ ÓRGÃO 

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 
Inscritos 

Cancelados Pagos A Pagar Inscritos Cancelados Pagos A Pagar Exercícios 
Anteriores 

2010 

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 540.016,40 47.071,51 0,00 108.834,96 478.252,95 784.597,71 0,00 132.576,15 652.021,56 

EXECUTIVO 540.016,40 47.071,51 0,00 108.834,96 478.252,95 784.597,71 0,00 132.576,15 652.021,56 

Administração Direta 540.016,40 47.071,51 0,00 108.834,96 478.252,95 784.597,71 0,00 132.576,15 652.021,56 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 540.016,40 47.071,51 0,00 108.834,96 478.252,95 784.597,71 0,00 132.576,15 652.021,56 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Indireta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II)  540.016,40 47.071,51   0,00 108.834,96 478.252,95 784.597,71 0,00 132.576,15 652.021,56 

FONTE:  

  
Publicado por: 

Edivan Batista Beserra 
Código Identificador:9C217307 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LRF 4º BIMESTRE 2º QUADRIMESTRE DO ANEXO X - RREO  
 
MUNICÍPIO DE TAPURAH 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. LRF-Cidadão - 9.15 -  
RREO - Anexo X (Lei 9.394/96 Art. 72) 

RECEITAS  
PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  
(a) 

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre 
Jan a Ago 2011 
(b) 

%  
(b/a) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 14.398.000,00 14.408.800,00 2.699.190,24 10.896.383,38 75,62 

Receitas de Impostos 1.298.000,00 1.298.000,00 271.833,99 1.143.683,15 88,11 

Impostos 1.078.000,00 1.078.000,00 257.588,33 1.056.817,39 98,04 

Dívida Ativa dos Impostos 135.000,00 135.000,00 12.597,14 72.675,21 53,83 

Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div. Ativa de 85.000,00 85.000,00 1.648,52 14.190,55 16,69 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 13.100.000,00 13.110.800,00 2.427.356,25 9.752.700,23 74,39 

Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 4.400.000,00 4.400.000,00 724.548,29 3.251.186,65 73,89 

Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 -10.000,00 -10.000,00 -2.385,02 -8.262,32 82,62 

Cota-Parte ICMS 5.429.200,00 5.440.000,00 1.113.667,93 4.083.240,11 75,06 

Cota-Parte do IPI sobre Exportação 0,00 0,00 0,00 101.052,01 0 

Cota-Parte ITR 200.000,00 200.000,00 13.868,67 13.278,84 6,64 

Cota-Parte IPVA 440.000,00 440.000,00 92.446,41 381.116,70 86,62 

Parcela das Transferências Destinadas à Formação do FUNDEB (II) 2.640.800,00 2.640.800,00 485.209,97 1.931.088,24 73,13 

Cota-Parte IOF-OURO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 4.502.000,00 4.502.000,00 554.574,81 2.164.393,62 48,08 

Transferências Multigovernamentais do FUNDEB (IV) 2.700.000,00 2.700.000,00 503.819,02 1.985.344,10 73,53 

Transferências de Recursos do FUNDEB (V) 2.700.000,00 2.700.000,00 503.819,02 1.985.344,10 73,53 

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento 271.000,00 271.000,00 50.755,79 179.049,52 66,07 

Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 156.000,00 156.000,00 0,00 0,00 0 

Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 1.375.000,00 1.375.000,00 0,00 0,00 0 

Outras Receitas Vinculadas à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II)  16.259.200,00 16.270.000,00 2.768.555,08 11.129.688,76 68,41 

  

DESPESAS COM ENSINO POR VINCULAÇÃO 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS  

No Bimestre 
Jan a Ago 2011 
(d) 

% 
(d/c) 

VINCULADAS À RECEITAS RESULTANTE DE IMPOSTOS 3.309.000,00 3.383.420,00 337.111,65 1.493.242,92 44,13 0,00 

Despesas com Ensino Fundamental(VII) 2.233.000,00 2.307.420,00 317.111,65 967.421,09 41,93 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas(VIII) 881.000,00 881.000,00 0,00 453.807,04 51,51 

Despesas com Outros Níveis de Ensino (IX) 195.000,00 195.000,00 20.000,00 72.014,79 36,93 

DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO BÁSICO(X) 2.700.000,00 2.700.000,00 583.949,15 1.994.713,24 73,88 

Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 1.620.000,00 1.620.000,00 349.030,04 1.201.389,22 74,16 

Outras Despesas no Ensino Básico 1.080.000,00 1.080.000,00 234.919,11  793.324,02 73,46 

VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO(XII)  6.009.000,00 6.083.420,00 921.060,80- 3.487.956,16 57,34 

RP[se II>IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (XIII)     -   - - 

[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB         54.255,86 

DEDUÇÕES DA DESPESA 

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) 54.255,86 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 0,00 

Despesas com Ensino Fundamental (XVI)  0,00 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas 0,00 

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO 
ANTERIOR (XVII) 

0.00 

TOTAL (XVIII) 54.255,86 

  
CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADO AO 
ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE  
FINANCEIRA DE RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS 
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Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino - 0,00 

RP de despesas com Ensino Básico - - 

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI)   3.433.700,30 

  
TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS % 

MÍNIMO DE <25%> DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI / I] * 100} Caput do artigo 212 da CF/88 31,51 

MÍNIMO 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO ENSINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT 60,51 

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB 
Em 31 de Dezembro de 2010  
0.00 

Jan a Ago 2011 
239.779,16 

      

  

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
POR SUBFUNÇÃO 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(e) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Jan a Ago 2011 
(f) 

% 
(f/e) 

ENSINO FUNDAMENTAL 4.933.000,00 5.007.420,00 901.060,80 2.962.234,33 59,16 

ENSINO PROFISSIONAL 50.000,00 50.000,00 0,00 1.618,33 3,24 

EDUCAÇÃO INFANTIL 881.000,00 881.000,00 0,00 453.807,04 51,51 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 15.000,00 15.000,00 0,00 296,46 1,98 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 130.000,00 130.000,00 20.000,00 70.000,00 53,85 

TOTAL DAS DESPESAS 6.009.000,00 6.083.420,00 921.060,80 3.487.956,16 57,34 

FONTE: 

   
Publicado por: 

Edivan Batista Beserra 
Código Identificador:859A928D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2011/ PMVG/MT, DE 21 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2011/ PMVG/MT, DE 21 DE SETEMBRO DE 2011. 
A Prefeitura Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso II, da Constituição 
Federal, e de acordo com a Lei Orgânica Municipal e o Estatuto do Servidor Público Municipal nº 1164/91, torna público que realizará, através da 
Fundação Professor Carlos Augusto Bittencourt – FUNCAB, Concurso Público para provimento de cadastro de reserva de cargos do Nível 
Elementar, Nível Médio, Nível Médio Técnico e Nível Superior do quadro permanente de servidores da Prefeitura Municipal de Várzea Grande/MT, 
mediante as condições especiais estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. O Concurso Público será regido por este Edital e seus Anexos, sendo executado pela Fundação Professor Carlos Augusto Bittencourt – 
FUNCAB. 
1.2. A realização da inscrição implica na concordância do candidato com as regras estabelecidas neste Edital, com renúncia expressa a quaisquer 
outras. 
1.3. O prazo de validade do presente Concurso Público é de 2 (dois) anos, a contar da data da publicação da homologação de seu resultado final, 
podendo ser prorrogado, uma vez, por igual período. 
1.4. As inscrições para este Concurso Público serão realizadas via Internet. No Posto de Atendimento, as inscrições via Internet serão realizadas 
conforme especificado no subitem 4.10. 
1.5. Todo o processo de execução deste Concurso Público, com as informações pertinentes, estará disponível no portal www.funcab.org. 
1.6. Todos os atos oficiais relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso ou na imprensa oficial do 
Município e nos portais www.funcab.org e www.varzeagrande.mt.gov.br. 
1.7. O candidato deverá acompanhar as notícias relativas a este Concurso nos órgãos de imprensa e portais citados no subitem 1.6, pois, caso 
ocorram alterações nas normas contidas neste Edital, elas serão neles divulgadas. 
1.8. Os conteúdos programáticos para todos os cargos estarão disponíveis nos portais www.funcab.org e www.varzeagrande.mt.gov.br a partir do 
início das inscrições. 
1.9. Os candidatos aprovados que vierem a ingressar no Quadro de Pessoal Efetivo do Município de Várzea Grande/MT pertencerão ao regime 
jurídico estatutário e reger-se-ão pelas respectivas legislações. 
1.10. Os cargos, carga horária, vagas, requisitos e salário base inicial são os estabelecidos no ANEXO I. 
1.11. O número de cargos ofertados no Concurso Público poderá ser ampliado durante o prazo de validade do Certame, desde que haja dotação 
orçamentária própria disponível e vagas em aberto aprovadas por lei. 
1.12. A aprovação no Concurso não cria o direito à nomeação, mas esta quando se fizer, respeitará sempre a ordem de classificação dos candidatos 
aprovados. 
2. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA NOS CARGOS 
2.1. Os requisitos básicos para investidura nos cargos são, cumulativamente, os seguintes: 
a) ter sido aprovado e classificado no Concurso Público; 
b) ser brasileiro ou, em caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com 
reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos do parágrafo 1°, artigo 12, da Constituição Federal; 
c) estar quite com as obrigações eleitorais, para os candidatos de ambos os sexos; 
d) estar quite com as obrigações militares, para os candidatos do sexo masculino; 
e) encontrar-se em pleno gozo de seus direitos políticos e civis; 
f) não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompatível com nova investidura em cargo público, comprovado através de certidão 
emitida pelo Governo do Estado e Prefeitura de Cuiabá; 
g) apresentar diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso conforme requisito do cargo pretendido, fornecido por instituição de ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação, comprovado através da apresentação de original e cópia do respectivo documento, observado o ANEXO I 
deste Edital; 
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h) estar apto, física e mentalmente, não apresentando deficiência que o incapacite para o exercício das funções do cargo, por Perícia Médica Oficial; 
i) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos até a data de nomeação; 
j) apresentar certidão negativa de antecedentes criminais da justiça estadual e federal; 
k) apresentar certidão de não acúmulo de cargos, empregos ou funções públicas, salvo nos casos constitucionalmente admitidos; 
l) Comprovar registro e situação regularizada junto ao órgão ou conselho de classe correspondente a sua formação profissional, quando for o caso; 
m) cumprir, na íntegra, as determinações previstas no Edital de abertura do Concurso Público; 
n) apresentar declaração de bens. 
3. DAS ETAPAS 
3.1. O presente Concurso Público será composto das seguintes etapas: 
a) Para os cargos de Nível Elementar, Nível Médio e Médio Técnico: 
1ª Etapa: Prova Objetiva de caráter classificatório e eliminatório. 
2ª Etapa: Teste de Aptidão Física, para os cargos de Guarda Municipal 3ª Classe – Masculino e Guarda Municipal 3ª Classe – Feminino, de caráter 
eliminatório. 
b) Para os cargos de Nível Superior: 
1ª Etapa: Prova Objetiva de caráter classificatório e eliminatório; 
2ª Etapa: Prova de Títulos, de caráter unicamente classificatório, para Professor – perfil Nível Superior para Docência na Educação Infantil e Ensino 
Fundamental e para os cargos de Médicos, excetuando-se Médico – perfil Veterinário. 
3.2. Ao final de cada etapa, será divulgada a relação dos candidatos aprovados no portal www.funcab.org. 
3.3. As Provas Objetivas e o Teste de Aptidão Física serão aplicados na cidade de Várzea Grande/MT e, se necessário, em outros Municípios 
adjacentes. 
4. DAS INSCRIÇÕES 
4.1. Antes de inscrever-se, o candidato deverá tomar conhecimento das normas e condições estabelecidas neste Edital, incluindo seus Anexos, partes 
integrantes das normas que regem o presente Concurso Público, das quais não poderá alegar desconhecimento em nenhuma hipótese. 
4.2. A inscrição no Concurso exprime a ciência e tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital. 
4.3. As inscrições poderão ser realizadas pela Internet: no portal www.funcab.org ou nos Postos de Atendimento definido no ANEXO III, no prazo 
estabelecido no Cronograma Previsto – ANEXO II. 
4.4. O candidato deverá, no ato da inscrição, marcar em campo específico da Ficha de Inscrição on line sua opção de cargo. Depois de efetivada a 
inscrição, não será aceito pedido de alteração desta opção. 
4.5. Será facultado ao candidato, inscrever-se para mais de um cargo, desde que não haja coincidência nos dias e turnos de aplicação das Provas 
Objetivas, a saber: 
  
PROVAS - DIA 06/11/2011– 1º DOMINGO. 
TURNO DA MANHÃ TURNO DA TARDE 
Nível Médio: Nível Médio: 
Agente Administrativo; Técnico de Laboratório; Técnico de Agente de Saúde Municipal - Agente Administrativo; Guarda 
Segurança do Trabalho; Técnico de Suporte Administrativo Municipal 3ª Classe – Feminino; Guarda Municipal 3ª Classe - 
Educacional - Perfil- Ag. de Segurança e Manutenção. Masculino; Técnico de Desenvolvimento Educacional - Perfil 
  Técnico de Desenvolvimento Especializado; 
Nível Médio Técnico:   
Auxiliar de Enfermagem. Nível Superior: 
Agente Técnico do SUS: Assistente Social, Contador e Contador Municipal 
Técnico em Enfermagem; Técnico em Laboratório; Técnico em Médico – Perfis: 
Nutrição / Dietética; Técnico em Patologia (Histotécnico); Alergista; Anestesista; Cardiologista; Cardio-Pediatra; Cirurgião 
Técnico em Radiologia; Técnico em Reabilitação; Técnico em Buco-Maxilo-Facial; Cirurgião Geral; Cirurgião Pediatra; Cirurgião 
Saúde Bucal; Técnico em Segurança do Trabalho; Plástico; Cirurgião Vascular; Clínico Geral; Dermatologista; 
  Endocrinologista; Gastroenterologista; Geriatra; Ginecologista; 
Técnico de Suporte Administrativo Educacional - Perfil- Auxiliar Hematologista; Infectologista; Intensivista - UTI Adulto; 
de Serviços Gerais. Mastologista; Nefropediatra; Neonatologista; Neurocirurgião; 
  Neurologista; Neuropediatra; Oftalmologista; Oncologista; 
Nível Superior: Ortopedista; Ortopedista - Especialista em Coluna; Ortopedista - 
Auditor Municipal; Auditor de Controle Interno; Gestor Especialista em Joelho; Ortopedista - Especialista em Mão; 
Municipal; Inspetor Tributos II; Professor – Perfil Nível Superior Otorrinolaringologista; Pediatra; Pneumologista; Proctologista; 
para Docência na Educação Infantil e Ensino Fundamental; Psiquiatra; Psiquiatra Infantil; Reumatologista; Do Trabalho; 
Profissional de Nível Superior do SUS – Gestor Público. Urologista; Veterinário. 
  Médico Perito; Odontólogo; Odontólogo – Perfil Cirurgião Buco- 
Técnico de Nível Superior – Perfis: Maxilo-Facial. 
Bacharel em Turismo; Bibliotecário; Comunicação Social;   
Professor de Educação Física; Publicitário. Profissional de Nível Superior do SUS: 
  Administrador; Advogado; Assistente Social; Bacharel em Educação 
  Física; Biólogo; Biomédico; Bioquímico; Contador; Economista; 
  Enfermeiro; Farmacêutico; Fisioterapeuta; Fonoaudiólogo; 
  Nutricionista; Pedagogo; Perfil Engenheiro Sanitarista; Psicólogo; 
  Terapeuta Ocupacional. 

  
Técnico de Nível Superior – Perfis: 
Administrador; Advogado; Analista de Sistema; Arquiteto; Assistente 
Social; Biólogo; Contador; Economista; Engenheiro Agrônomo; 
Engenheiro Civil; Engenheiro Elétrico; Engenheiro Florestal; 
Engenheiro Químico; Engenheiro Sanitarista; Engenheiro Trabalho; 
Estatístico; Letras; Médico Veterinário; Nutricionista; Químico. 

  
PROVAS - DIA 20/11/2011– 2º DOMINGO. 
TURNO DA MANHÃ TURNO DA TARDE 
Nível Elementar: 
Fiscal de Corte. 

Nível Elementar: 
Auxiliar de Serviços Gerais – Perfil Serviço de Copa e Limpeza; 
Auxiliar de Serviços Gerais – Perfil Serviço de Manutenção de Rede e 

Nível Médio: 
Agente de Saúde Municipal - Auxiliar de Laboratório; Agente 
de Saúde Municipal - Auxiliar de Reabilitação; Agente de 
Saúde Municipal - Auxiliar de Saúde Bucal; Auxiliar de 
Saneamento; Fiscal Municipal – Obras; Fiscal Municipal – 
Trânsito; Fiscal Municipal - Vigilância Sanitária; Instrutor 
Projeto Comunitário; Mecânico; Motorista; Técnico 
Administrativo Educacional- Agente Administrativo; Técnico 
de Suporte Administrativo Educacional - Perfil – Merendeira; 
Telefonista. 
Nível Médio Técnico: 
Técnico Agrícola; Técnico em Edificações; Topógrafo. 

Auxiliar de ETA/ETE e Encanador. 
Nível Médio: 
Agente de Saúde Municipal – Digitador; Agente de Saúde Municipal - 
Operador de Sistema; Agente de Segurança e Manutenção; 
Almoxarife; Atendente Comercial; Auxiliar de Serviços Gerais; 
Desenhista; Eletricista; Eletromecânico; Encarregado de Equipe de 
Corte; Encarregado de Equipe de Manutenção; Fiscal Municipal – 
Postura; Fiscal Municipal - Meio Ambiente; Operador de Faturamento; 
Operador de Máquina Rodovia I; Operador de Máquina Rodovia II; 
Operador de Sistema de Água e Esgoto; Operador de Sistema; 
Técnico de Desenvolvimento Educacional - Perfil Técnico de 
Desenvolvimento Infantil. 

4.6. Para inscrever-se para mais de um cargo, o candidato deverá preencher a Ficha de Inscrição para cada cargo escolhido e pagar a taxa de 
inscrição correspondente a cada opção. 
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4.6.1. A possibilidade de efetuar mais de uma inscrição proporcionará maior oportunidade de concorrência aos candidatos, devendo ser observada a 
lei específica que trata sobre a acumulação dos cargos públicos, 
no caso de aprovação do candidato em mais de um cargo. 
4.6.2. O candidato que efetuar mais de uma inscrição cujas provas forem aplicadas no mesmo dia e turno 
terá sua primeira inscrição automaticamente cancelada, não havendo, neste caso, ressarcimento da taxa de 
inscrição referente à primeira inscrição. 
4.7. As taxas de inscrição serão as seguintes: 
R$ 38,00 (trinta e oito reais) para os cargos de Nível Elementar; 
R$ 54,00 (cinquenta e quatro reais) para os cargos de Nível Médio e Médio Técnico; 
R$ 70,00 (setenta reais) para os cargos de Nível Superior. 
4.7.1. A importância recolhida relativa à taxa de inscrição não será devolvida em hipótese alguma, salvo em 
caso de cancelamento do Concurso, exclusão de algum cargo oferecido ou em razão de fato atribuível 
somente à Administração Pública. 
4.8. Será concedida isenção no pagamento do valor da taxa de inscrição somente ao cidadão 
desempregado nos termos da Lei Municipal nº. 1.289/93. 
4.8.1. Roteiro para solicitação da isenção de pagamento da taxa de inscrição. 
4.8.2. O candidato somente poderá fazer uma solicitação de isenção e uma vez tendo feito a solicitação não 
será aceito pedido de alteração do cargo. 
4.8.2.1. Caso o candidato efetue mais de uma solicitação de isenção, será considerada a última solicitação 
efetuada. 
4.8.3. Os interessados em obter a isenção do pagamento da taxa de inscrição, deverão cumprir os critérios 
constantes no roteiro abaixo. 
a) acessar o endereço eletrônico www.funcab.org, impreterivelmente, entre os dias previstos para 
solicitação de isenção, conforme Cronograma Previsto – ANEXO II; 
b) preencher a ficha de solicitação de isenção da taxa de inscrição (“on line”); 
c) imprimir a ficha devidamente preenchida; 
d) anexar cópia autenticada de Carteira de Trabalho e Previdência Social – páginas que contenham 
fotografia, identificação e contrato de trabalho, inclusive a primeira página seguinte em branco ou de 
documento similar ou comprovante de Seguro Desemprego; 
e) anexar cópia simples do Documento Oficial de Identificação com foto; 
f) entregar a documentação acima no Posto de Atendimento, pessoalmente ou por seu representante legal, 
portando procuração com firma reconhecida, impreterivelmente até o último dia do período de isenção 
previsto no cronograma, observando-se o horário de funcionamento do posto. Não haverá prorrogação do 
período para a entrega. 
4.8.4. A relação das isenções deferidas e indeferidas será afixada nos murais dos Postos de Atendimento, 
bem como disponibilizada no endereço eletrônico www.funcab.org, até 5 (cinco) dias antes do término das 
inscrições. 
4.8.4.1. O candidato disporá, unicamente, de 1 (um) dia para contestar o indeferimento, exclusivamente 
mediante preenchimento de formulário digital, que estará disponível no endereço eletrônico 
www.funcab.org. Não serão aceitos pedidos de revisão posteriores. 
4.8.5. O candidato, que tiver seu pedido de isenção indeferido, terá que efetuar todos os procedimentos 
para inscrição descritos nos subitens 4.9 ou 4.10. 
4.8.6. O candidato com isenção deferida terá sua inscrição automaticamente efetivada. 
4.8.7. As informações prestadas no formulário, bem como a documentação apresentada, serão de inteira 
responsabilidade do candidato, respondendo este, por qualquer erro ou falsidade. 
4.8.8. Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
b) fraudar e/ou falsificar documentação; 
c) pleitear a isenção sem apresentar cópia dos documentos previstos neste item; 
d) não observar o prazo e os horários estabelecidos neste Edital. 
4.8.9. Não será permitida, após a entrega do requerimento de isenção e dos documentos comprobatórios, a 
complementação da documentação bem como revisão e/ou recurso. 
4.8.10. Os documentos descritos neste item terão validade somente para este Concurso Público e não 
serão devolvidos, assim como não serão fornecidas cópias dos mesmos. 
4.8.11. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via postal, fax, correio 
eletrônico ou similar. 
4.8.12. Sendo constatada, a qualquer tempo, a falsidade de qualquer documentação entregue, será 
cancelada a inscrição efetivada e anulados todos os atos dela decorrentes, respondendo o candidato, pela 
falsidade praticada, na forma da lei. 
4.8.13. O interessado que não tiver seu pedido de isenção deferido e que não efetuar o pagamento da taxa 
de inscrição dentro do prazo estabelecido para inscrição estará automaticamente excluído do Concurso 
Público. 
4.9. Da inscrição pela Internet 
4.9.1. Para se inscrever pela internet, o candidato deverá acessar o portal www.funcab.org, onde constam o 
Edital, a Ficha de Inscrição via Internet e os procedimentos necessários à efetivação da inscrição. A 
inscrição pela Internet estará disponível durante as 24 horas do dia, ininterruptamente, desde as 10 horas 
do 1º dia de inscrição até às 23h59min do último dia de inscrição, conforme estabelecido no Cronograma 
Previsto – ANEXO II, considerando-se o horário local. 
4.9.2. O candidato deverá ler e seguir atentamente as orientações para preenchimento da Ficha de 
Inscrição, via Internet, e demais procedimentos, tomando todo o cuidado com a confirmação dos dados 
preenchidos antes de enviar a inscrição, evitando-se que o botão de rolagem do mouse seja acionado 
indevidamente e altere os respectivos dados. 
4.9.3. Ao efetuar a inscrição via Internet, o candidato deverá imprimir o boleto bancário e efetuar o 
pagamento da taxa de inscrição até a data do seu vencimento. Caso o pagamento não seja efetuado, 
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deverá acessar o portal www.funcab.org, e emitir 2ª via do boleto bancário, que terá nova data de 
vencimento. A data limite de vencimento do boleto bancário será o primeiro dia útil após o encerramento das 
inscrições. Após essa data, qualquer pagamento efetuado será desconsiderado. 
4.9.4. As inscrições somente serão confirmadas após o banco ratificar o efetivo pagamento do valor da taxa 
de inscrição, que deverá ser feito dentro do prazo estabelecido, em qualquer agência bancária, 
obrigatoriamente por meio do boleto bancário específico, impresso pelo próprio candidato no momento da 
inscrição. Não será aceito pagamento feito através de depósito bancário, DOC´s ou similares. 
4.9.5. O boleto bancário pago, autenticado pelo caixa do banco, deverá estar de posse do candidato 
durante todo o Certame, para eventual certificação e consulta pelos organizadores. 
4.9.6. O Edital e seus Anexos estarão disponíveis no portal www.funcab.org para consulta e impressão. 
4.9.7. Os candidatos deverão verificar a confirmação de sua inscrição no portal www.funcab.org a partir do 
quinto dia útil após a efetivação do pagamento do boleto bancário. 
4.9.8. A confirmação da inscrição deverá ser impressa pelo candidato e guardada consigo juntamente com 
o canhoto da inscrição autenticado. 
4.9.9. O descumprimento de qualquer das instruções para inscrição via Internet implicará no cancelamento 
da mesma. 
4.9.10. A inscrição via Internet é de inteira responsabilidade do candidato e deve ser feita com 
antecedência, evitando-se o possível congestionamento de comunicação do portal www.funcab.org nos 
últimos dias de inscrição. 
4.9.11. A FUNCAB não será responsável por problemas na inscrição via Internet, motivados por falhas de 
comunicação ou congestionamento das linhas de comunicação nos últimos dias do período de inscrição, 
que venham a impossibilitar a transferência e o recebimento de dados. 
4.10. Da inscrição no Posto de Atendimento 
4.10.1. Para os candidatos que não têm acesso à internet, será disponibilizado, nos Postos de Atendimento 
– ANEXO III, microcomputador e impressora para viabilizar a efetivação da inscrição. 
4.10.2. Será de responsabilidade exclusiva do candidato efetuar sua inscrição, podendo contar apenas com 
orientações do atendente do posto. Não será responsabilidade do atendente efetuar a inscrição para o 
candidato. 
4.10.3. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá seguir todas as instruções descritas no subitem 4.9. 
4.11. O candidato somente será considerado inscrito neste Concurso Público após ter cumprido todas as 
instruções descritas no item 4 deste Edital. 
4.12. As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, 
dispondo a FUNCAB do direito de excluir do Concurso Público aquele que não preencher o formulário de 
forma completa e correta. 
5. DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
5.1. Às pessoas com deficiência, amparadas pelo Art. 37 do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro 
de 1999, que regulamenta a Lei nº 7.853 de 1989, e de suas alterações e, nos termos do presente Edital, 
será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas no Concurso Público. 
5.2. É considerada deficiência toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, 
fisiológica ou anatômica, que gere incapacidade para o desempenho de atividade dentro do padrão 
considerado normal para o ser humano, conforme previsto em legislação pertinente. 
5.3. Ressalvadas as disposições especiais contidas neste Edital, os candidatos com deficiência participarão 
do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que tange ao local de aplicação de 
prova, ao horário, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de avaliação e aprovação, à pontuação 
mínima exigida e a todas as demais normas de regência do Concurso Público. 
5.4. Os candidatos com deficiência, aprovados no Concurso Público, terão seus nomes publicados em lista 
à parte e figurarão também na lista de classificação geral. 
5.5. Os candidatos amparados pelo disposto no subitem 5.1 e que declararem sua condição por ocasião da 
inscrição, caso convocados para posse, deverão se submeter à perícia médica realizada por Junta Médica 
do Município de Várzea Grande/MT, que terá decisão terminativa sobre a qualificação e aptidão do 
candidato, observada a compatibilidade da deficiência que possui com as atribuições do cargo. 
5.6. Não sendo comprovada a deficiência do candidato, será desconsiderada a sua classificação na 
listagem de pessoas com deficiência, sendo considerada somente sua classificação na listagem de ampla 
concorrência. 
5.7. No caso de não haver candidatos deficientes aprovados nas provas ou na perícia médica, ou de não 
haver candidatos aprovados em número suficiente para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, 
as vagas remanescentes serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 
classificação. 
6. DA INSCRIÇÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
6.1. A inscrição das pessoas com deficiência far-se-á nas formas estabelecidas neste Edital, observando-se 
o que se segue. 
6.2. A pessoa com deficiência que pretende concorrer às vagas reservadas deverá, sob as penas da lei, 
declarar esta condição no campo específico da Ficha de Inscrição on line. 
6.3. Os candidatos com deficiência que efetuarem sua inscrição via Internet deverão, até o último dia de 
inscrição, entregar o laudo médico ORIGINAL, atestando claramente a espécie e o grau ou o nível da 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – 
CID, bem como a provável causa da deficiência, no Posto de Atendimento, de sua preferência. 
6.4. O candidato com deficiência poderá solicitar condições especiais para a realização das provas, 
devendo solicitá-las, por escrito, no ato de sua inscrição. 
6.4.1. A realização das provas em condições especiais requeridas pelo candidato, conforme disposto no 
subitem 6.4, ficará sujeita, ainda, à apreciação e deliberação da FUNCAB, observados os critérios de 
viabilidade e razoabilidade. 
6.5. O candidato que não declarar a deficiência conforme estabelecido no subitem 6.2, ou deixar de 
entregar o laudo médico ORIGINAL, perderá a prerrogativa em concorrer às vagas reservadas. 
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7. DAS PROVAS ESPECIAIS 
7.1. Caso haja necessidade de condições especiais para se submeter à Prova Objetiva, o candidato deverá 
solicitá-la no ato da inscrição, no campo específico da Ficha de Inscrição, indicando claramente quais os 
recursos especiais necessários, arcando o candidato com as consequências de sua omissão. 
7.1.1. Caso haja solicitação de prova ampliada, as mesmas serão exclusivamente elaboradas em fonte 
tamanho 16. 
7.2. A realização da prova em condições especiais ficará sujeita, ainda, à apreciação e deliberação da 
FUNCAB, observados os critérios de viabilidade e razoabilidade. 
7.3. As candidatas lactantes que tiverem necessidade de amamentar durante a realização das provas, além 
de solicitar atendimento especial para tal fim, deverão levar um acompanhante que ficará em sala reservada 
para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança. 
7.3.1. A candidata lactante que comparecer ao local de provas com o lactente, sem acompanhante, não 
realizará as provas. 
8. DAS CONDIÇÕES PARA REALIZAÇÃO DAS ETAPAS 
8.1. As informações sobre os locais e os horários de aplicação das Provas Objetivas e demais etapas serão 
disponibilizadas nos Postos de Atendimento – ANEXO III, e no portal www.funcab.org com antecedência 
mínima de 5 dias da data de suas realizações, conforme consta no Cronograma Previsto – ANEXO II. 
8.2. Os candidatos deverão acessar e imprimir o Comunicado Oficial de Convocação para Prova 
(COCP), constando, data, horário e local de realização da Prova Objetiva, disponível no site 
www.funcab.org. 
8.2.1. É importante que o candidato tenha em mãos, no dia de realização das Provas Objetivas, o seu 
Comunicado Oficial de Convocação para Prova (COCP), para facilitar a localização de sua sala, sendo 
imprescindível que esteja de posse do documento oficial de identidade conforme especificado nos subitens 
8.7 e 8.7.1. 
8.3. O candidato é o único responsável pela identificação correta de seu local de realização de provas e 
demais etapas e pelo comparecimento no horário determinado. 
8.4. Os horários das provas e do teste referir-se-ão ao horário local. 
8.5. Quando da realização da Prova Objetiva, o candidato deverá, ainda, obrigatoriamente, levar caneta 
esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente. Não será permitido o uso de 
qualquer outro tipo de caneta, nem de apontador, lapiseira ou “caneta borracha”. 
8.5.1. O candidato deverá comparecer para a realização das provas e do teste, portando documento oficial 
e original de identificação, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário estabelecido para seu 
início. 
8.6. Não será permitido o ingresso de candidato no local de realização das Provas Objetivas, após o horário 
fixado para o fechamento dos portões, sendo que as provas serão iniciadas 10 (dez) minutos após esse 
horário. Após o fechamento dos portões, não será permitido o acesso de candidatos, em hipótese alguma, 
mesmo que as provas ainda não tenham sido iniciadas. 
8.7. Serão considerados documentos oficiais de identidade: 
- Carteiras expedidas pelos Comandos Militares (ex-Ministérios Militares) pelos Corpos de Bombeiros e 
pelas Polícias Militares; 
- Carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos de Classe 
entre outros); 
- Certificado de Reservista; 
- Passaporte; 
- Carteiras Funcionais do Ministério Público e Magistratura; 
- Carteiras expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valem como identidade; 
- Carteira Nacional de Habilitação (somente modelo com foto). 
8.7.1. Não serão aceitos como documento de identidade: 
- Certidões de nascimento; 
- Títulos eleitorais; 
- Carteiras de Motorista (modelo sem foto); 
- Carteiras de Estudante; 
- Carteiras Funcionais sem valor de identidade; 
- Documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 
8.7.1.1. O documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação 
do candidato (foto e assinatura). 
8.7.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização de qualquer etapa, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que 
ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias. Na ocasião será 
submetido à identificação especial, compreendendo coletas de assinaturas em formulário próprio para fins 
de Exame Grafotécnico e coleta de digital. 
8.8. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente 
dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 
8.9. O documento de identidade deverá ser apresentado ao Fiscal de Sala, antes do acesso à sala de 
prova. 
8.9.1. Não será permitido, em hipótese alguma, o ingresso nas salas ou no local de realização das provas e 
do teste, de candidatos sem documento oficial e original de identidade nem mesmo sob a alegação de estar 
aguardando que alguém o traga. 
8.10. Não será permitida a permanência de candidatos que já tenham terminado as provas e o teste no local 
de realização dos mesmos. Ao terminarem, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não 
sendo possível nem mesmo a utilização dos banheiros e bebedouros. 
8.10.1. É vedada a permanência de acompanhantes no local das provas e do teste, ressalvado o contido no 
subitem 7.3. 
8.11. As provas acontecerão em dias, horários e locais indicados nas publicações oficiais. Não haverá, sob 
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pretexto algum, segunda chamada, nem justificação de falta, sendo considerado eliminado do Concurso o 
candidato que faltar às provas. Não haverá aplicação de prova fora do horário, data e locais pré- 
determinados. 
8.12. A critério da FUNCAB, poderá ser realizada coleta de digital de todos os candidatos, objetivando a 
realização de exame datiloscópico, com a confrontação dos candidatos que venham a ser convocados para 
nomeação. 
8.13. O candidato não poderá ausentar-se da sala de realização da Prova Objetiva após assinatura da Lista 
de Presença e recebimento de seu Cartão de Respostas até o início efetivo da prova e, após este momento, 
somente acompanhado por Fiscal. Portanto, é importante que o candidato utilize banheiros e bebedouros, 
se necessitar, antes de sua entrada na sala. 
8.14. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para aplicação das provas em virtude 
de afastamento do candidato. 
8.15. Será automaticamente eliminado do Concurso, o candidato que durante a realização das provas e do 
teste: 
a) for descortês com qualquer membro da equipe encarregada da aplicação da prova ou do teste; 
b) for responsável por falsa identificação pessoal; 
c) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos para obter aprovação; 
d) ausentar-se do recinto da prova ou do teste sem permissão; 
e) deixar de assinar lista de presença; 
f) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 
g) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; 
h) não atender às determinações deste Edital. 
8.15.1. Especificamente, durante a realização das Provas Objetivas, será automaticamente eliminado do 
Concurso o candidato que, além de descumprir as determinações acima, também: 
a) for surpreendido em comunicação com outro candidato; 
b) não devolver o Cartão de Respostas ao término da prova, antes de sair da sala; 
c) ausentar-se do local da prova antes de decorridos 60 (sessenta) minutos do início da mesma; 
d) for surpreendido em comunicação verbal, por escrito, através de telefone celular (o qual deverá ser 
mantido desligado; sem bateria, e guardado dentro do envelope fornecido pela FUNCAB ao entrar em sala) 
ou de qualquer outra forma; 
e) não atender ao critério da alínea acima e o telefone celular tocar, mesmo dentro do envelope fornecido 
pela FUNCAB; 
f) utilizar-se de livros, códigos impressos, máquinas calculadoras e similares ou qualquer tipo de consulta; 
g) fizer e/ou utilizar qualquer tipo de anotação em papel ou similar, além do Caderno de Questões, do 
Cartão de Respostas e da Folha de Respostas, não sendo permitida, nem mesmo, a anotação de gabarito; 
h) não devolver o Caderno de Questões, se sair antes do horário determinado no subitem 9.11. 
8.16. Durante as provas, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os 
candidatos, nem a utilização de livros, códigos, papéis, manuais, impressos ou anotações, agendas 
eletrônicas ou similares, telefone celular, BIP, walkman, gravador, máquina de calcular MP3, MP4 ou 
similares, notebook, palmtop, receptor, máquina fotográfica, controle de alarme de carro ou qualquer outro 
receptor de mensagens, nem o uso de relógio digital, óculos escuros ou quaisquer acessórios de 
chapelaria, tais como: chapéu, bonés, gorro, etc. 
8.17. É proibido o porte de armas nos locais das provas e do teste. 
8.18. Constatando-se que o candidato utilizou processos ilícitos através de meio eletrônico, estatístico, 
visual ou grafológico, sua prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do Concurso. 
8.19. O tempo total de realização das provas será de 4 horas. 
9. DA PROVA OBJETIVA 
9.1. A Prova Objetiva terá caráter eliminatório e classificatório e será constituída de questões de múltipla 
escolha, conforme o Quadro de Provas, subitem 9.5. 
9.1.1. Cada questão terá 5 (cinco) alternativas, sendo apenas uma correta. 
9.2. Cada candidato receberá um Caderno de Questões e um único Cartão de Respostas que não poderá 
ser rasurado, amassado ou manchado. 
9.3. O candidato deverá seguir atentamente as recomendações contidas na capa de seu Caderno de 
Questões e em seu Cartão de Respostas. 
9.4. Antes de iniciarem as Provas Objetivas, os candidatos deverão transcrever a frase que se encontra na 
capa dos Cadernos de Questões para o quadro “Exame Grafotécnico” do Cartão de Respostas. 
9.5. A organização da prova, seu detalhamento, número de questões por disciplina e valor das questões 
encontram-se representados nas tabelas abaixo: 
A) Nível Elementar 
  
Disciplinas Quantidade 

de questões 
Valor de cada 
questão 

Pontuação 
Máxima 

Língua Portuguesa 10 4 40 
Matemática 10 3 30 
Conhecimentos Gerais 10 3 30 
TOTAL 30   100 
B) Nível Médio / Técnico (Área Administrativa)       
Disciplinas Quantidade 

de questões 
Valor de cada 
questão 

Pontuação 
Máxima 

Língua Portuguesa 15 2 30 
Noções de Administração Pública 5 1 5 
Informática Básica 5 1 5 
Conhecimentos Específicos 15 4 60 
TOTAL 40   100 
C) Nível Médio / Técnico (Área da Saúde)       
Disciplinas Quantidade 

de questões 
Valor de cada 
questão 

Pontuação 
Máxima 

Língua Portuguesa 15 2 30 
Noções de Administração Pública 5 1 5 
Conhecimentos Básicos de Saúde Pública 5 1 5 
Conhecimentos Específicos 15 4 60 
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TOTAL 40   100 

  
  
D) Nível Superior (Área Administrativa/Pedagógica)       
Disciplinas Quantidade 

de questões 
Valor de cada 
questão 

Pontuação 
Máxima 

Língua Portuguesa 15 1 15 
Noções de Administração Pública Municipal 5 1 5 
Informática Básica 5 1 5 
Conhecimentos Específicos 25 3 75 
TOTAL 50   100 
E) Nível Superior (Área da Saúde)       
Disciplinas Quantidade 

de questões 
Valor de cada 
questão 

Pontuação 
Máxima 

Língua Portuguesa 15 1 15 
Noções de Administração Pública 5 1 5 
Conhecimentos Básicos de Saúde Pública 5 1 5 
Conhecimentos Específicos 25 3 75 
TOTAL 50   100 

9.6. Será eliminado do presente Concurso o candidato que não obtiver, pelo menos, 50% (cinquenta por 
cento) dos pontos da Prova Objetiva e/ou obtiver nota 0 (zero) em qualquer uma das disciplinas. 
9.7. O candidato deverá transcrever as respostas da Prova Objetiva para o Cartão de Respostas, que será 
o único documento válido para correção eletrônica. 
9.8. A transcrição das alternativas para o Cartão de Respostas e sua assinatura são obrigatórias e serão de 
inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas 
nele contidas, pois a correção da prova será feita somente nesse documento e por processamento 
eletrônico. Assim sendo, fica o candidato obrigado, ao receber o Cartão de Respostas, verificar se o número 
do mesmo corresponde ao seu número de inscrição contido no COCP e na Lista de Presença. Não haverá 
substituição de Cartão de Respostas. 
9.8.1. Por motivo de segurança, poderão ser aplicadas provas de mesmo teor, porém com gabaritos 
diferenciados, de forma que, caberá ao candidato, conferir se a LETRA DO TIPO DE PROVA constante em 
seu Cartão de Respostas corresponde a do Caderno de Questões recebido. Caso haja qualquer 
divergência, o candidato deverá, imediatamente, informar ao Fiscal de Sala e solicitar a correção. 
9.9. O candidato deverá marcar, para cada questão, somente uma das opções de resposta. Será 
considerada errada e atribuída nota 0 (zero) à questão com mais de uma opção marcada, sem opção 
marcada, com emenda ou rasura. 
9.10. O candidato só poderá retirar-se definitivamente do recinto de realização da prova após 1 (uma) hora, 
contada do seu efetivo início. 
9.11. O candidato só poderá levar o próprio exemplar do Caderno de Questões se deixar a sala a partir de 1 
(uma) hora para o término do horário da prova. 
9.12. Ao final da prova, os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último 
candidato termine sua prova, devendo todos assinar a Ata de Fiscalização, atestando a idoneidade da 
fiscalização da prova, retirando-se da mesma de uma só vez. 
9.12.1. No caso de haver candidatos que concluam a prova ao mesmo tempo, sendo um ou dois desses 
necessários para cumprir o subitem 9.12, a seleção dos candidatos será feita mediante sorteio. 
9.13. No dia de realização da prova não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 
e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da mesma e/ou aos critérios de 
avaliação. 
9.14. Por motivo de segurança, somente é permitido ao candidato fazer qualquer anotação durante a prova 
no seu Caderno de Questões, devendo ser observado o estabelecido no subitem 8.15.1, alínea “g”. 
9.15. Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar ao Fiscal, o Caderno de Questões, se ainda não o 
puder levar, o Cartão de Respostas, bem como todo e qualquer material cedido para a execução da prova. 
9.16. O gabarito oficial será disponibilizado nos portais www.funcab.org e www.varzeagrande.mt.gov.br no 
2º dia útil após a data de realização da prova, a partir das 12 horas (Horário local), conforme Cronograma 
Previsto – ANEXO II. 
9.17. No dia da realização da Prova Objetiva, na hipótese do nome do candidato não constar nas listagens 
oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, a FUNCAB procederá à 
inclusão do candidato, mediante a apresentação do boleto bancário com comprovação de pagamento 
efetuado dentro do prazo previsto para as inscrições, original e uma cópia, com o preenchimento e 
assinatura do formulário de Solicitação de Inclusão. A cópia do comprovante será retida pela FUNCAB. 
9.17.1. A inclusão será realizada de forma condicional e será analisada pela FUNCAB, com o intuito de se 
verificar a pertinência da referida inscrição. 
9.17.2. Constatada a improcedência da inscrição, a mesma será automaticamente cancelada sem direito à 
reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela 
decorrentes. 
10. DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA PARA OS CARGOS DE GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE - 
MASCULINO E GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE - FEMININO 
10.1. Participarão desta etapa os 100 (cem) primeiros candidatos aprovados na Prova Objetiva em cada 
cargo. 
10.2. Todos os candidatos que concorrem às vagas destinadas às pessoas com deficiência aprovados na 
Prova Objetiva serão convocados, mesmo que não alcancem posicionamento definido no subitem 10.1. 
10.2.1. Os candidatos com deficiência que forem convocados e que não estiverem dentro do 
posicionamento definido no subitem 10.1, se aprovados no Concurso, constarão somente na classificação à 
parte e estarão concorrendo apenas às vagas destinadas às pessoas com deficiência, não constando na 
listagem geral, referente às vagas de ampla concorrência. 
10.3. O Teste de Aptidão Física possui caráter classificatório e tem por objetivo avaliar a agilidade, 
resistência muscular e aeróbica do candidato, consideradas indispensáveis ao exercício de suas atividades. 
10.4. O Teste de Aptidão Física poderá ser realizado em qualquer dia da semana (útil ou não), sendo a 
chamada por ordem alfabética. 
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10.5. O candidato convocado para o Teste de Aptidão Física deverá apresentar-se munido de Atestado 
Médico nominal ao candidato, emitido com, no máximo, 30 (trinta) dias úteis de antecedência da data do 
seu teste, devidamente assinado e carimbado pelo médico, constando visivelmente o número do registro do 
Conselho Regional de Medicina do mesmo, em que certifique especificamente estar o candidato Apto para 
realizar ESFORÇO FÍSICO. O candidato que deixar de apresentar atestado ou não apresentá-lo conforme 
especificado, não poderá realizar o teste, sendo considerado INAPTO. 
10.6. O Teste de Aptidão Física consistirá na execução de baterias de exercícios, considerando-se apto o 
candidato que atingir o desempenho mínimo indicado para cada um deles. Quando reprovado em qualquer 
uma das baterias do teste, não dará continuidade às demais baterias, sendo, portanto, automaticamente 
eliminado do Concurso Público. 
10.6.1. As baterias do Teste de Aptidão Física, a critério da FUNCAB, poderão ser filmadas e/ou gravadas. 
10.6.2. O Teste de Aptidão Física será realizado independentemente das condições metereológicas. 
10.7. Os exercícios físicos para a realização do Teste de Aptidão Física serão os seguintes: 
a) Apoio de frente sobre o solo: o exercício será executado sem contagem de tempo, onde o mínimo de 
repetições exigidas será 12 (doze), sendo com 06 (seis) apoios para os candidatos do sexo feminino, e 15 
 (quinze) repetições com 04 (quatro) apoios para os do sexo masculino. 
b) Abdominais: será executada sequência de abdominais de, no mínimo, 20 (vinte) repetições para o sexo feminino e de 25 (vinte e cinco) repetições 
para o sexo masculino, no tempo de 1 (um) minuto. 
c) Corrida – Tempo de 12 (doze) minutos: efetuará um deslocamento contínuo, podendo andar ou correr,  onde a distância mínima exigida será de 
1400m para o sexo feminino e 1900m para o sexo masculino. 
10.7.1. Os procedimentos para a preparação e execução dos testes são os constantes do ANEXO IV – 
Procedimento – Teste de Aptidão Física. 
10.8. O candidato, para ser considerado apto, terá que realizar o teste no tempo e/ou nas 
repetições/distâncias exigidas para o mesmo. 
10.8.1. Não será dada 2ª chance (ou chamada) a qualquer dos candidatos, não importando o motivo 
alegado. 
10.9. O candidato deverá comparecer no local e horário definidos em sua convocação para a realização do 
Teste de Aptidão Física, trajando: camiseta, calção, short ou bermuda, meias e tênis. O candidato que não 
se apresentar vestido adequadamente não realizará o teste, sendo considerado inapto. 
10.10.9. No dia do Teste de Aptidão Física, o candidato apresentará, além do Atestado Médico, o 
documento de identidade original e assinará a lista de presença. 
10.11. Na execução da corrida, o candidato poderá fazer o percurso em qualquer ritmo ou intercalando a 
corrida com caminhada, desde que não abandone a pista antes de completar o percurso no tempo 
estabelecido. 
10.12. O candidato que der ou receber ajuda será considerado INAPTO. 
10.13. Os casos de alteração psicológica ou fisiológica temporária que impossibilitem a realização do teste 
ou diminuam a capacidade física dos candidatos, não serão levados em consideração, não sendo 
dispensado nenhum tratamento privilegiado. 
10.14. Ao resultado do teste de aptidão física não serão atribuídos pontos ou notas, sendo o candidato 
considerado APTO ou INAPTO. 
10.14.1. O resultado de cada Teste será registrado pelo examinador na Ficha de Avaliação do candidato. 
10.15. O candidato inapto tomará ciência de sua eliminação do Concurso Público assinando a Ficha de 
Avaliação em campo específico. Em caso de recusa, o documento será assinado pelo examinador, 
coordenador e duas testemunhas. 
10.16. O candidato considerado inapto será excluído do Concurso Público. 
11. DA PROVA DE TÍTULOS 
11.1. Somente os candidatos aos cargos de Nível Superior definidos no subitem 3.1 alínea b, aprovados na 
Prova Objetiva, serão convocados para essa etapa, incluindo-se os portadores de deficiência aprovados. 
11.2. Os títulos para análise deverão, impreterivelmente, no período definido no Cronograma Previsto – 
ANEXO II, ser entregues no Posto de Atendimento – ANEXO III, de sua preferência. 
11.3. A Prova de Títulos terá caráter apenas classificatório. 
11.4. Os títulos deverão ser apresentados por meio de cópias autenticadas em cartório, anexando 
formulário próprio para entrega de títulos, disponível no portal www.funcab.org. Fica reservado à Comissão 
Coordenadora do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Várzea Grande/MT, o direito de exigir, a seu 
critério, a apresentação dos documentos originais para conferência. 
11.5. Somente serão considerados os títulos que se enquadrarem nos critérios previstos neste Edital e que 
sejam voltados para a área específica do cargo - habilitação. 
11.6. Todos os cursos previstos para pontuação na avaliação de títulos deverão estar concluídos. 
11.7. Somente serão considerados como documentos comprobatórios diplomas e certificados ou 
declarações de conclusão do curso, atestando a data de conclusão, a carga horária e a defesa da tese com 
aprovação da banca. 
11.8. Serão considerados os seguintes títulos, para efeitos do presente Concurso: 
DISCRIMINAÇÃO VALOR POR TÍTULO   
A) Pós-Graduação Stricto Sensu – Doutorado 4,0 pontos   
    Somente será 
B) Pós-Graduação Stricto Sensu – Mestrado 3,0 pontos   
    pontuado um 
C) Pós-Graduação Lato Sensu (360 horas) ou para os médicos,   título em cada 
Residência Médica reconhecida pelo MEC e/ou Título de 2,5 pontos nível de 
Especialista pela AMB (outra, além do requisito do cargo)   qualificação 
D) Curso de Aperfeiçoamento (mínimo de 120 horas) 0,5 pontos   

11.9. Somente será pontuado um título em cada nível de pós-graduação. 
11.10. A nota final dos títulos, de caráter classificatório, corresponderá à soma dos pontos obtidos pelo 
candidato, variando de 0 (zero) a 10 (dez) pontos. 
11.11. Não serão pontuados os títulos exigidos como requisitos/habilitação para ingresso no cargo. 
11.12. As listagens com as notas dos candidatos, cujos títulos forem analisados, serão divulgadas no portal 
www.funcab.org, na data constante no Cronograma Previsto – ANEXO II. 
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12. DOS RECURSOS 
12.1. O candidato poderá apresentar recurso, devidamente fundamentado, em relação a qualquer das 
questões da Prova Objetiva, informando as razões pelas quais discorda do gabarito ou conteúdo da questão. 
12.2. O recurso será dirigido à FUNCAB e deverá ser interposto no prazo de até 02 (dois) dias úteis após a 
divulgação do gabarito oficial. 
12.2.1. Admitir-se-á para cada candidato um único recurso por questão, o qual deverá ser enviado via 
formulário específico disponível (on line) no site www.funcab.org, que deverá ser integralmente preenchido, 
sendo necessário o envio de um formulário para cada questão recorrida. O formulário estará disponível a 
partir das 8h do primeiro dia até às 23h59min do último dia do prazo previsto no Cronograma, considerando-se o horário local. 
12.2.2. O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou faltando informações será 
automaticamente desconsiderado, não sendo encaminhado à Banca Acadêmica para avaliação. 
12.3. O recurso deve conter a fundamentação das alegações comprovadas por meio de citação de artigos, 
amparados pela legislação, itens, páginas de livros, nome dos autores. 
12.3.1. Após o julgamento dos recursos interpostos, os pontos correspondentes às questões da Prova 
Objetiva, porventura anuladas, serão atribuídos a todos os candidatos, indistintamente. 
12.4. Será facultado ao candidato solicitar revisão da nota dos Títulos e do resultado do Teste de Aptidão 
Física. 
12.5. O pedido de revisão deverá conter, obrigatoriamente, o nome do candidato, o número de sua inscrição 
e ser encaminhado à FUNCAB, na data definida no Cronograma Previsto – ANEXO II, no horário 
compreendido entre 08h00min e 18h00min (horário local), via formulário disponível no portal 
www.funcab.org. 
12.6. Será indeferido liminarmente o recurso ou pedido de revisão que descumprir as determinações 
constantes neste Edital; for dirigido de forma ofensiva à FUNCAB e/ou à Prefeitura Municipal de Várzea 
Grande/MT; for apresentado fora do prazo, ou fora de contexto. 
12.7. A Banca Examinadora constitui a última instância para recurso ou revisão, sendo soberana em suas 
decisões, razão porque não caberão recursos adicionais. 
12.8. As anulações de questões ou alterações de gabarito ou de notas ou resultados, resultantes das 
decisões dos recursos ou pedidos de revisão deferidos, serão dados a conhecer, coletivamente, através da 
Internet no portal www.funcab.org e afixadas nos Postos de Atendimento, nas datas estabelecidas no 
Cronograma Previsto – ANEXO II. 
12.9. A Prova Objetiva será corrigida de acordo com o novo gabarito oficial após o resultado dos recursos. 
13. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DO CONCURSO 
13.1. A nota final no Concurso para os cargos de Nível Elementar, Nível Médio e Médio Técnico, será a nota 
final da Prova Objetiva, ficando, no caso dos cargos de Guarda Municipal 3ª Classe – Masculino e Guarda 
Municipal 3ª Classe – Feminino, condicionada à aprovação no Teste de Aptidão Física. 
13.2. A nota final no Concurso para todos os cargos de Nível Superior, inclusive, o cargo de Médico – perfil 
Veterinário corresponderá a nota final obtida na Prova Objetiva, excetuando-se o cargo de Professor – perfil 
Nível Superior para Docência na Educação Infantil e Ensino Fundamental e os cargos de Médico, cuja nota 
final se dará pelo somatório da nota da Prova Objetiva com a nota dos Títulos. 
13.3. No caso de igualdade de pontuação final para classificação, após observância do disposto no 
parágrafo único, do art. 27, da Lei nº 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto do Idoso), dar-se-á preferência, 
sucessivamente, ao candidato que obtiver: 
Nos cargos de Nível Superior 
a) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina de Conhecimentos Específicos; 
b) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina de Conhecimentos Básicos de Saúde Pública 
ou Informática Básica, quando couber; 
c) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina de Língua Portuguesa; 
d) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade. 
Nos cargos de Nível Médio/MédioTécnico: 
a) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina de Conhecimentos Específicos; 
b) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina de Conhecimentos Básicos de Saúde Pública 
ou Informática Básica, quando couber; 
c) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina de Língua Portuguesa; 
d) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade 
Nos cargos de Nível Elementar: 
a) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina de Língua Portuguesa; 
b) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina de Matemática; 
c) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina de Conhecimentos Gerais; 
d) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade. 
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Os candidatos poderão obter informações gerais referentes ao Concurso Público através do portal 
www.funcab.org ou por meio dos telefones (21) 2621-0966 – Rio de Janeiro, (65) 9233-9440 ou 8404-5056 
– Cuiabá e (65) 9233-8305 ou 8404-5057 - Várzea Grande/MT, ou pelo e-mail concursos@funcab.org ou 
nos Postos de Atendimento – ANEXO III. 
14.1.1. Não serão dadas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de realização das 
provas e nem de resultados, gabaritos, notas, classificação, convocações ou outras quaisquer relacionadas 
aos resultados provisórios ou finais das provas e do Concurso. O candidato deverá observar rigorosamente 
os editais e os comunicados a serem divulgados na forma definida neste Edital. 
14.1.2. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de outro 
edital. 
14.2. É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar as publicações dos editais, comunicações, 
retificações e convocações referentes a este Concurso. 
14.3. Caso o candidato queira utilizar-se de qualquer direito concedido por legislação pertinente, deverá 
fazer a solicitação somente na Prefeitura Municipal de Várzea Grande/MT, nos primeiros 10 (dez) dias do 
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início do período de inscrições. Este período não será prorrogado em hipótese alguma, não cabendo, 
portanto, acolhimento de recurso posterior relacionado a este item. 
14.4. Os resultados finais das etapas serão divulgados na Internet nos portais www.funcab.org e 
www.varzeagrande.mt.gov.br e publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso ou na Imprensa 
Oficial do Município. 
14.5. Acarretará a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros 
editais relativos ao Concurso, nos comunicados e/ou nas instruções constantes de cada prova. 
14.6. O resultado final do Concurso Público será homologado pela Prefeitura Municipal de Várzea 
Grande/MT, publicado e divulgado na forma prevista no subitem 14.4. 
14.7. A Administração reserva-se o direito de proceder às nomeações, em número que atenda ao interesse 
e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária. 
14.8. A convocação para posse será feita por meio de publicação no portal www.varzeagrande.mt.gov.br, no 
Diário Oficial do Estado ou na Imprensa Oficial do Município. 
14.9. O candidato que não atender à convocação para a apresentação dos requisitos citados no item 2 
deste Edital, no prazo a ser oportunamente divulgado, será automaticamente excluído do Concurso Público. 
14.9.1. Os candidatos não convocados para as demais etapas estarão eliminados do Concurso. 
14.10. Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos. 
14.11. Não será fornecido ao candidato documento comprobatório de classificação em qualquer etapa do 
presente Concurso Público, valendo, para esse fim, a homologação divulgada nas formas previstas no 
subitem 14.8. 
14.12. O candidato deverá manter atualizado o seu endereço junto à FUNCAB, até o encerramento das 
etapas do Concurso Público, sob sua responsabilidade. 
14.13. As legislações com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações 
em dispositivos legais e normativos a ela posteriores, não serão objetos de avaliação nas provas do 
presente Concurso Público. 
14.14. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos referentes 
ao presente Concurso durante todo o prazo de validade do mesmo. 
14.15. O Exame Médico Admissional será realizado por profissionais credenciados do Município de Várzea 
Grande/MT, para avaliação da capacidade física e mental do candidato classificado, quando convocado 
para posse e efetivo exercício do cargo. Tem caráter eliminatório e constitui condição e pré-requisito para 
que se concretize a posse. 
14.16. É expressamente proibido fumar no local de realização de provas. 
14.17. As ocorrências não previstas neste Edital serão resolvidas exclusivo e irrecorrível da Comissão do 
Concurso Público e da FUNCAB. 
14.18. Todos os cursos, requisitos para ingresso, referenciados no ANEXO I deste Edital, deverão ter o 
reconhecimento e/ou sua devida autorização por órgão oficial competente. 
14.19. A Prefeitura Municipal de Várzea Grande/MT e a FUNCAB não se responsabilizam por quaisquer 
textos, apostilas, cursos, referentes a este concurso. 
14.20. Os documentos produzidos e utilizados pelos candidatos em todas as etapas do Concurso são de 
uso e propriedade exclusivos da Banca Examinadora, sendo terminantemente vedada a sua 
disponibilização a terceiros ou a devolução ao candidato. 
14.21. Integram este Edital, os seguintes Anexos: 
ANEXO I – Quadro de Cargos; 
ANEXO II – Cronograma Previsto; 
ANEXO III – Posto de Atendimento; 
ANEXO IV – Procedimento – Teste de Aptidão Física; 
ANEXO V – Modelo de Atestado Médico; 
Várzea Grande/MT, 21 de Setembro de 2011. 
 
ANEXO I - QUADRO DE CARGOS 
� NÍVEL ELEMENTAR 
COD CARGO CARGA 

HORÁRIA 
SEMANAL 

VAGAS ÓRGÃO REQUISITO SALÁRIO 
BASE INICIAL 

E01 Auxiliar de Serviços Gerais – 
Perfil Serviço de Copa e 
Limpeza 

40h 2 DAE Fundamental Incompleto R$ 550,00 

E02 Auxiliar de Serviços Gerais – 
Perfil Serviço de Manutenção 
de Rede e Auxiliar de ETA/ETE 

40h 30 DAE Fundamental Incompleto R$ 550,00 

E03 Encanador 40h 8 DAE Fundamental Incompleto R$ 550,00 
E04 Fiscal de Corte 40h 25 DAE Fundamental Incompleto R$ 550,00 
� NÍVEL MÉDIO 

  
    CARGA       SALÁRIO 
COD CARGO HORÁRIA VAGAS ÓRGÃO REQUISITO BASE INICIAL 
    SEMANAL         
      1 PREVIVAG   R$ 800,00 
M05 Agente Administrativo 40h 15 SEMAD Ensino Médio R$ 560,00 
M06 Agente de Saúde Municipal - 40h 5 FUSVAG Ensino Médio R$ 800,00 
  Agente Administrativo   5 SMS     
M07 Agente de Saúde Municipal - 40h 2 SMS Ensino Médio R$ 800,00 
  Auxiliar de Laboratório           
M08 Agente de Saúde Municipal - 40h 1 SMS Ensino Médio R$ 800,00 
  Auxiliar de Reabilitação           
M09 Agente de Saúde Municipal - 40h 1 FUSVAG   R$ 800,00 
  Auxiliar de Saúde Bucal   2 SMS Ensino Médio   
M10 Agente de Saúde Municipal – 40h 2 FUSVAG Ensino Médio R$ 800,00 
  Digitador           
M11 Agente de Saúde Municipal - 40h 5 SMS Ensino Médio R$ 800,00 
  Operador de Sistema           
M12 Agente de Segurança e 40h 2 PREVIVAG Ensino Médio R$ 575,00 
  Manutenção           
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M13 Almoxarife 40h 1 DAE Ensino Médio R$ 610,76 
M14 Atendente Comercial 40h 5 DAE Ensino Médio R$ 610,76 
M15 Auxiliar de Saneamento 40h 6 DAE Ensino Médio R$ 610,76 
M16 Auxiliar de Serviços Gerais 40h 1 PREVIVAG Ensino Médio R$ 575,00 
M17 Desenhista 40h 2 SEMAD Ensino Médio R$ 560,00 
M18 Eletricista 40h 1 DAE Ensino Médio R$ 610,76 
      2 SEMAD   R$ 560,00 
M19 Eletromecânico 40h 3 DAE Ensino Médio R$ 1.220,52 
M20 Encarregado de Equipe de 40h 4 DAE Ensino Médio R$ 610,76 
  Corte           
M21 Encarregado de Equipe de 40h 4 DAE Ensino Médio R$ 610,76 
  Manutenção           
M22 Fiscal Municipal – Obras 40h 2 SEMAD Ensino Médio R$ 560,00 
M23 Fiscal Municipal – Postura 40h 2 SEMAD Ensino Médio R$ 560,00 
M24 Fiscal Municipal – Trânsito 40h 2 SEMAD Ensino Médio R$ 560,00 
M25 Fiscal Municipal - Meio 40h 2 SEMAD Ensino Médio R$ 560,00 
  Ambiente           
M26 Fiscal Municipal - Vigilância 40h 2 SEMAD Ensino Médio R$ 560,00 
  Sanitária           
M27 Guarda Municipal 3ª Classe - 40h 10 SEMAD Ensino Médio R$ 1.033,00 
  Masculino           
M28 Guarda Municipal 3ª Classe - 40h 10 SEMAD Ensino Médio R$ 1.033,00 
  Feminino           
M29 Instrutor Projeto Comunitário 40h 3 SEMAD Ensino Médio R$ 560,00 
M30 Mecânico 40h 2 SEMAD Ensino Médio R$ 578,59 
      3 DAE   R$ 550,00 
M31 Motorista 40h 1 PREVIVAG Ensino Médio + CNH "D" R$ 575,00 
      5 SEMAD   R$ 560,00 
M32 Operador de Faturamento 40h 10 DAE Ensino Médio R$ 610,76 
M33 Operador de Maquina Rodovia 40h 2 SEMAD Ensino Médio R$ 578,59 
  I           
M34 Operador de Maq. Rodovia II 40h 2 SEMAD Ensino Médio R$ 578,59 
M35 Operador de Sistema de Água 40h 34 DAE Ensino Médio R$ 550,00 
  e Esgoto           
M36 Operador de Sistema 40h 10 SEMAD Ensino Médio R$ 560,00 
  Técnico Administrativo           
M37 Educacional- Agente 30h 37 SME Ensino Médio R$ 760,98 
  Administrativo           
  Técnico de Desenvolvimento           
M38 Educacional - Perfil Técnico de 30h 70 SME Ensino Médio R$ 760,98 
  Desenvolvimento Especializado           
  Técnico de Desenvolvimento           
M39 Educacional - Perfil Técnico de 30h 86 SME Ensino Médio R$ 760,98 
  Desenvolvimento Infantil           
M40 Técnico de Laboratório 40 2 DAE Ensino Médio R$ 610,76 
M41 Técnico de Segurança do 40 1 DAE Ensino Médio R$ 610,76 
  Trabalho           
  Técnico de Suporte           
M42 Administrativo Educacional - 30h 125 SME Ensino Médio R$ 760,98 
  Perfil- Ag. de Segurança e           
  Manutenção           
M43 Técnico de Suporte           
  Administrativo Educacional -   35       
    30h   SME Ensino Médio R$ 760,98 
  Perfil- Auxiliar de Serviços           
  Gerais           
  Técnico de Suporte           
M44 Administrativo Educacional - 30h 120 SME Ensino Médio R$ 760,98 
  Perfil - Merendeira           
M45 Telefonista 30h 2 DAE Ensino Médio R$ 550,00 
    40h 1 SEMAD   R$ 560,00 
  � NÍVEL MÉDIO TÉCNICO           
    CARGA       SALÁRIO 
COD CARGO HORÁRIA VAGAS ÓRGÃO REQUISITO BASE INICIAL 
    SEMANAL         
      10 FUSVAG Ensino Médio e Curso Técnico em   
T46 Agente Técnico do SUS - 40h     Enfermagem e registro no respectivo R$ 800,00 
  Técnico em Enfermagem     SMS     
      10   Órgão de Classe.   
      5 FUSVAG Ensino Médio e Curso Técnico em   
T47 Agente Técnico do SUS - 40h     Laboratório ou correlato e registro no R$ 800,00 
  Técnico em Laboratório   2 SMS respectivo Órgão de Classe.   
      2 FUSVAG Ensino Médio e Curso Técnico em   
T48 Agente Técnico do SUS - 40h     Nutrição e registro no respectivo Órgão R$ 800,00 
  Técnico em Nutrição / Dietética           
      1 SMS de Classe.   
  Agente Técnico do SUS -       Ensino Médio e Curso Técnico em   
T49 Técnico em Patologia 40h 2 SMS Patologia (histotécnica) e registro no R$ 800,00 
  (Histotécnico)       respectivo Órgão de Classe.   
          Ensino Médio e Curso Técnico em   
T50 Agente Técnico do SUS - 40h 2 FUSVAG Radiologia e registro no respectivo R$ 1.100,00 
  Técnico em Radiologia           
          Órgão de Classe.   
          Ensino Médio e Curso Técnico em   
T51 Agente Técnico do SUS - 40h 2 SMS Reabilitação e registro no respectivo R$ 800,00 
  Técnico em Reabilitação           
          Órgão de Classe.   
          Ensino Médio e Curso Técnico Saúde   
T52 Agente Técnico do SUS - 40h 4 SMS Bucal e registro no respectivo Órgão de R$ 800,00 
  Técnico em Saúde Bucal           
          Classe.   
  Agente Técnico do SUS -   3 FUSVAG Ensino Médio e Curso Técnico em R$ 800,00 
T53 Técnico em Segurança do 40h 2   Segurança do Trabalho e registro no   
  Trabalho     SMS respectivo Órgão de Classe.   
T54 Auxiliar de Enfermagem 40h 1 PREVIVAG Ensino Médio + Curso de Auxiliar de Enfermagem R$ 900,00 
          Ensino Médio e Curso Técnico de   
T55 Técnico Agrícola 40h 2 SEMAD Agrícola e registro no respectivo Órgão R$ 560,00 
          de Classe   
          Ensino Médio e Curso Técnico em   
T56 Técnico em Edificações 40h 2 SEMAD Edificações e registro no respectivo R$ 560,00 
          Órgão de Classe   
          Ensino Médio e Curso Técnico em   
T57 Topógrafo 40h 2 SEMAD Topografia ou correlato e registro no R$ 560,00 
          respectivo Órgão de Classe.   
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  � NÍVEL SUPERIOR           
    CARGA VAGAS     SALÁRIO 
COD CARGO HORÁRIA   ÓRGÃO REQUISITO BASE INICIAL 
    SEMANAL         
S01 Assistente Social     PREVIVAG Graduação Plena em Serviço Social e   
    40h 1   registro no respectivo Órgão de Classe R$ 1.600,00 
S02 Auditor Municipal     SEMAD Graduação Plena em qualquer área R$ 2.400,00 
    40h 10       
S03 Auditor de Controle Interno 40h 1 PREVIVAG Graduação Plena em qualquer área R$ 1.600,00 
          Graduação Plena em Ciências   
S04 Contador 40h 1 PREVIVAG Contábeis e registro no respectivo R$ 1.600,00 
          Órgão de Classe   
          Graduação Plena em Ciências   
S05 Contador Municipal 40h 10 SEMAD Contábeis e registro no respectivo R$ 2.400,00 
          Órgão de Classe   
S06 Gestor Municipal 40h 10 SEMAD Graduação Plena em qualquer área R$ 2.400,00 
S07 Inspetor Tributos II 40h 2 SEMAD Graduação Plena em qualquer área R$ 3.719,52 
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S08 Médico – Perfil Alergista 20h 1 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S09 Médico - Perfil Anestesista 20h 2 FUSVAG Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
      1 FUSVAG a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
    20h     b) Residência Médica ou Título de   
S10 Médico - Perfil Cardiologista       Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
      2 SMS (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de R$ 1.900,00 
S11 Médico - Perfil Cárdio-Pediatra 20h 1 FUSVAG Especialista, na área a que concorre,   
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          Graduação Plena em Odontologia e R$ 1.900,00 
          Título de Especialista na área a que   
S12 Médico - Perfil Cirurgião Buco-     FUSVAG     
  Maxilo-Facial 20h 3   concorre e registro no Conselho   
          Regional de Classe   
      2 FUSVAG a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S13 Médico - Perfil Cirurgião Geral 20h 3 SMS Especialista, na área a que concorre, (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM – R$ 1.900,00 
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
      3 FUSVAG Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S14 Médico - Perfil Cirurgião 20h     Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
  Pediatra           
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
      2 SMS Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S15 Médico - Perfil Cirurgião 20h 1 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
  Plástico           
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
      2 FUSVAG Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S16 Médico - Perfil Cirurgião 20h     Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
  Vascular       (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
      2 SMS Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
      2 FUSVAG     
          a)Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S17 Médico - Perfil Clínico Geral 20h 2 SMS Especialista, na área a que concorre, (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM – R$ 1.900,00 
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM.   
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          a)Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
    20h 1       
S18 Médico – Perfil Dermatologista     SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a)Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S19 Médico – Perfil 20h 1 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
  Endocrinologista           
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a)Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S20 Médico – Perfil     SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
  Gastroenterologista 20h 2       
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a)Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
    20h 1       
S21 Médico – Perfil Geriatra     SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
    20h 2       
S22 Médico – Perfil Ginecologista     SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
      1 FUSVAG a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
    20h     b) Residência Médica ou Título de   
S23 Médico - Perfil Hematologista   2 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
      1 FUSVAG a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S24 Médico - Perfil Infectologista 20h 2   Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
        SMS (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
    20h 2   b) Residência Médica ou Título de   
S25 Médico - Perfil Intensivista - UTI     FUSVAG Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
  Adulto           
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S26 Médico – Perfil Mastologista 20h 1 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S27 Médico - Perfil Nefropediatra 20h 2 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S28 Médico - Perfil Neonatologista 20h 2 FUSVAG Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
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          c) Registro no CRM   
      2 FUSVAG a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S29 Médico - Perfil Neurocirurgião 20h 1   Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
        SMS (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
      2 FUSVAG a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S30 Médico - Perfil Neurologista 20h 2   Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
        SMS (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S31 Médico – Perfil Neuropediatra 20h 1 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S32 Médico - Perfil Oftalmologista 20h 2 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S33 Médico - Perfil Oncologista 20h 2 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
      2 FUSVAG a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S34 Médico - Perfil Ortopedista 20h 2 SMS Especialista, na área a que concorre, (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM – R$ 1.900,00 
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S35 Médico - Perfil Ortopedista - 20h 1 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
  Especialista em Coluna           
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S36 Médico - Perfil Ortopedista - 20h 1 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
  Especialista em Joelho           
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S37 Médico – Perfil Ortopedista - 20h 1 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
  Especialista em Mão           
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S38 Médico - Perfil 20h 2 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
  Otorrinolaringologista           
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
      2 FUSVAG a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente   
          reconhecido por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título   
          de Especialista, na área a que   
S39 Médico - Perfil Pediatra 20h 2 SMS concorre, (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM – Resolução R$ 1.900,00 
          CFM n. 1785/2006 – DOU de   
          26/5/2006) e posteriores   
          alterações;   
          c) Registro no CRM.   
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          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S40 Médico - Perfil Pneumologista 20h 2 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S41 Médico – Perfil Proctologista 20h 1 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S42 Médico – Perfil Psiquiatra 20h 2 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S43 Medico – Perfil Psiquiatra 20h 1 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
  Infantil           
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   

  
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S44 Médico – Perfil Reumatologista 20h 2 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
      1 FUSVAG a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S45 Médico - Perfil do Trabalho 20h 1   Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
        SMS (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          a) Diploma de Curso Superior em   
          Medicina, devidamente reconhecido   
          por órgão oficial;   
          b) Residência Médica ou Título de   
S46 Médico - Perfil Urologista 20h 2 SMS Especialista, na área a que concorre, R$ 1.900,00 
          (Reconhecido pelo CFM/AMB/CNRM –   
          Resolução CFM n. 1785/2006 – DOU   
          de 26/5/2006) e posteriores alterações;   
          c) Registro no CRM   
          Graduação Plena em Medicina   
S47 Médico - Perfil Veterinário 20h 1 SMS Veterinária e registro no R$ 1.900,00 
          respectivo Órgão de Classe   
          Graduação Plena em Medicina com   
          Especialização em Medicina do   
S48 Médico Perito 20h 2 PREVIVAG Trabalho e registro no respectivo Órgão R$ 1.900,00 
          de Classe   
S49 Odontólogo     SMS Graduação Plena em Odontologia e R$ 1.900,00 
    20h 2   registro no respectivo Órgão de Classe   
S50 Odontólogo - Perfil Cirurgião     SMS Graduação Plena em Odontologia e R$ 1.900,00 
  Buco-Maxilo-Facial 20h 1   registro no respectivo Órgão de Classe   
  Professor – Perfil Nível           
          Graduação Plena com habilitação para   
S51 Superior para Docência na 25h 176 SME   R$ 1.138,94 
  Educação Infantil e Ensino       Séries Iniciais do Ensino Fundamental   
  Fundamentall           
S52 Profissional de Nível Superior   2 FUSVAG Graduação Plena em Administração e R$ 1.600,00 
  do SUS - Administrador 40h 2 SMS registro no respectivo Órgão de Classe   
          Graduação Plena em Direito e registro   
S53 Profissional de Nível Superior     SMS   R$ 1.600,00 
  do SUS - Advogado 40h 2   no respectivo Órgão de Classe   
      4       
S54 Profissional de Nível Superior     FUSVAG Graduação Plena em Serviço Social e R$ 1.600,00 
  do SUS - Assistente Social 40h 2 SMS registro no respectivo Órgão de Classe.   
  Profissional de Nível Superior           
S55 do SUS – Bacharel em 40h 1 SMS Graduação Plena em Educação Física R$ 1.600,00 
  Educação Física           
      1 FUSVAG     
S56 Profissional de Nível Superior       Graduação Plena em Biologia e R$ 1.600,00 
  do SUS - Biólogo 40h 1 SMS registro no respectivo Órgão de Classe   
          Graduação Plena em Biomedicina e   
S57 Profissional de Nível Superior     SMS   R$ 1.600,00 
  do SUS - Biomédico 40h 1   registro no respectivo Órgão de Classe   
      1       
S58 Profissional de Nível Superior     FUSVAG Graduação Plena em Bioquímica e R$ 1.600,00 
  do SUS - Bioquímico 40h 1 SMS registro no respectivo Órgão de Classe   
      1 FUSVAG Graduação Plena em Ciências   
S59 Profissional de Nível Superior 40h     Contábeis e registro no respectivo R$ 1.600,00 
  do SUS - Contador     SMS     
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      2   Órgão de Classe   
          Graduação Plena em Economia e   
S60 Profissional de Nível Superior     SMS   R$ 1.600,00 
  do SUS - Economista 40h 1   registro no respectivo Órgão de Classe.   
      4 FUSVAG Graduação Plena em Enfermagem e   
S61 Profissional de Nível Superior         R$ 1.600,00 
  do SUS - Enfermeiro 40h 5 SMS registro no respectivo Órgão de Classe   
      1       
S62 Profissional de Nível Superior     FUSVAG Graduação Plena em Farmácia e R$ 1.600,00 
  do SUS - Farmacêutico 40h 1 SMS registro no respectivo Órgão de Classe   
      3 FUSVAG Graduação Plena em Fisioterapia e   
S63 Profissional de Nível Superior         R$ 1.600,00 
  do SUS - Fisioterapeuta 40h 2 SMS registro no respectivo Órgão de Classe   
S64 Profissional de Nível Superior   2 FUSVAG Graduação Plena em Fonoaudiologia e R$ 1.600,00 
  do SUS - Fonoaudiólogo 40h 2 SMS registro no respectivo Órgão de Classe   
S65 Profissional de Nível Superior     SMS Graduação Plena em qualquer área R$ 1.600,00 
  do SUS - Gestor Público 40h 2       
      4 FUSVAG Graduação Plena em Nutrição e   
S66 Profissional de Nível Superior         R$ 1.600,00 
  do SUS - Nutricionista 40h 2 SMS registro no respectivo Órgão de Classe   
S67 Profissional de Nível Superior   1 FUSVAG Graduação Plena em Pedagogia R$ 1.600,00 
  do SUS - Pedagogo 40h 1 SMS     
  Profissional de Nível Superior       Graduação Plena em Engenharia e   
S68 do SUS - Perfil Engenheiro 40h 1 SMS   R$ 1.600,00 
  Sanitarista       registro no respectivo Órgão de Classe   
      2 FUSVAG Graduação Plena em Psicologia e   
S69 Profissional de Nível Superior 40h       R$ 1.600,00 
  do SUS - Psicólogo   2 SMS registro no respectivo Órgão de Classe   
  Profissional de Nível Superior       Nível Superior em Terapia   
S70 do SUS - Terapeuta 40h 2 SMS Ocupacional e registro no R$ 1.600,00 
  Ocupacional       respectivo Órgão de Classe   
S71 Técnico Nível Superior – Perfil     SEMAD Graduação Plena em Administração e R$ 829,70 
  Administrador 40h 3   registro no respectivo Órgão de Classe   
          Graduação Plena em Direito e registro   
S72 Técnico Nível Superior – Perfil     SEMAD   R$ 829,70 
  Advogado 40h 8   no respectivo Órgão de Classe   
          Graduação Plena em Ciências da   
S73 Técnico Nível Superior – Perfil           
  Analista de Sistema 40 2 SEMAD Computação R$ 829,70 
S74 Técnico Nível Superior - Perfil     SEMAD Graduação Plena em Arquitetura e R$ 829,70 
  Arquiteto 40h 2   registro no respectivo Órgão de Classe   
          Graduação Plena em Serviço Social e   
S75 Técnico Nível Superior - Perfil           
  Assistente Social 40h 1 DAE registro no respectivo Órgão de Classe. R$ 1.552,57 
S76 Técnico Nível Superior – Perfil     SEMAD Graduação Plena em Turismo R$ 829,70 
  Bacharel em Turismo 40h 2       
S77 Técnico Nível Superior - Perfil     SEMAD Graduação Plena em Biblioteconomia R$ 829,70 
  Bibliotecário 40h 2       
S78 Técnico Nível Superior – Perfil     SEMAD Graduação Plena em Biologia e R$ 829,70 
  Biólogo 40h 2   registro no respectivo Órgão de Classe   
          Graduação Plena em Comunicação   
S79 Técnico Nível Superior – Perfil 40h 3 SEMAD Social e registro no respectivo Órgão R$ 829,70 
  Comunicação Social           
          de Classe   
      1 DAE Graduação Plena em Ciências R$1.552,57 
S80 Técnico Nível Superior - Perfil 40h     Contábeis e registro no respectivo   
  Contador   2 SEMAD Órgão de Classe R$ 829,70 
      2       
S81 Técnico Nível Superior - Perfil     DAE Graduação Plena em Economia e R$ 1.552,57 
  Economista 40h 2 SEMAD registro no respectivo Órgão de Classe. R$ 829,70 
          Graduação Plena em Engenharia   
S82 Técnico Nível Superior - Perfil 40h 3 SEMAD Agrônoma e registro no respectivo R$ 829,70 
  Engenheiro Agrônomo           
          Órgão de Classe   
S83 Técnico Nível Superior - Perfil   1 DAE Graduação em Engenharia Civil e R$ 1.552,57 
  Engenheiro Civil 40h 2 SEMAD registro no respectivo Órgão de Classe R$ 829,70 
      1 DAE Graduação Plena em Engenharia   
S84 Técnico Nível Superior - Perfil 40h     Elétrica e registro no respectivo Órgão R$ 1.552,57 
  Engenheiro Elétrico   1 SEMAD de Classe R$ 829,70 
          Graduação Plena em Engenharia   
S85 Técnico Nível Superior - Perfil 40h 2 SEMAD Florestal e registro no respectivo Órgão R$ 829,70 
  Engenheiro Florestal           
          de Classe   
          Graduação Plena em Engenharia   
S86 Técnico Nível Superior - Perfil 40h 1 DAE Química e registro no respectivo Órgão R$ 1.552,57 
  Engenheiro Químico           
          de Classe   
      2 DAE Graduação Plena em Engenharia   
S87 Técnico Nível Superior - Perfil 40h     e registro no respectivo Órgão de R$ 1.552,57 
  Engenheiro Sanitarista   1 SEMAD Classe R$ 829,70 
          Graduação Plena em Engenharia com   
S88 Técnico Nível Superior - Perfil     DAE especialização em Segurança do R$ 1.552,57 
  Engenheiro Trabalho 40h 1   Trabalho e registro no respectivo Órgão   
          de Classe.   
S89 Técnico Nível Superior - Perfil     SEMAD Graduação Plena em Estatística R$ 829,70 
  Estatístico 40h 2       
S90 Técnico Nível Superior – Perfil     SEMAD Graduação Plena em Letras R$ 829,70 
  Letras 40h 2       
          Graduação Plena em Medicina   
S91 Técnico Nível Superior – Perfil 40h 2 SEMAD Veterinária e registro no respectivo R$ 829,70 
  Médico Veterinário           
          Órgão de Classe   
          Graduação Plena em Nutrição e   
S92 Técnico Nível Superior – Perfil     SEMAD   R$ 829,70 
  Nutricionista 40h 1   registro no respectivo Órgão de Classe   
S93 Técnico Nível Superior – Perfil     SEMAD Graduação Plena em Educação Física R$ 829,70 
  Professor de Educação Física 40h 2       
S94 Técnico Nível Superior – Perfil     SEMAD Graduação Plena em Publicidade e R$ 829,70 
  Publicitário 40h 2   registro no respectivo Órgão de Classe   
S95 Técnico Nível Superior – Perfil     SEMAD Graduação Plena em Química e R$ 829,70 
  Químico 40h 3   registro no respectivo Órgão de Classe   

  
ANEXO II – CRONOGRAMA PREVISTO 
EVENTOS DATAS 
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PREVISTAS 
Assinatura do Contrato 06/09/2011 
    
Publicação do Edital 21/09/2011 
    
Prazo para pedido de isenção da taxa de inscrição 26 a 27/09/2011 
Divulgação das isenções deferidas e indeferidas 06/10/2011 
Recurso contra o indeferimento da isenção 07/10/2011 
Resposta aos recursos contra o indeferimento da isenção 14/10/2011 
Período de inscrições pela Internet 26/09 a 23/10/2011 
    
Último dia para pagamento do boleto bancário 24/10/2011 
    
Divulgação dos locais da Prova Objetiva 1º final de semana 31/10/2011 
Realização da Prova Objetiva – 1º Final de Semana 06/11/2011 
Divulgação dos locais da Prova Objetiva 2º final de semana 07/11/2011 
    
Divulgação do gabarito da Prova Objetiva 08/11/2011 
Data para entrega dos recursos contra o gabarito da Prova Objetiva 09 e 10/11/2011 
    
Realização da Prova Objetiva – 2º Final de Semana 20/11/2011 
    
Divulgação do gabarito da Prova Objetiva 22/11/2011 
Data para entrega dos recursos contra o gabarito da Prova Objetiva 23 e 24/11/2011 
    
Divulgação da resposta aos recursos contra o gabarito da Prova Objetiva - 1º e 2º final de semana Divulgação das notas da Prova Objetiva 09/12/2011 
Convocação para o Teste de Aptidão Física Convocação para entrega dos Títulos 09/12/2011 
Prazo para encaminhamento dos Títulos 13 e 14/12/2011 
Realização do Teste de Aptidão Física 17 e/ou 18/12/2011 
    
Divulgação do Resultado do Teste de Aptidão Física Divulgação da nota dos Títulos 29/12/2011 
Data para pedido de revisão do resultado do Teste de Aptidão Física e das Notas dos Títulos 30/12/2011 
    
Divulgação das respostas aos pedidos de revisão do resultado do TAF 05/01/2012 
    
    
    
    
Divulgação das respostas aos pedidos de revisão das notas dos Títulos 09/01/2012 
Resultado Final 10/01/2012 

  
ANEXO III - POSTO DE ATENDIMENTO   
LOCAL FUNCIONAMENTO 
Várzea Grande: Galeria Santana   
Endereço: Avenida Filinto Muller, 1144, Sala 03   
Centro - Várzea Grande/MT.   
Referência: Próximo ao Terminal de Integração André Maggi.   
Telefone: (65) 9233-8305, (65) 8404-5057 ou (65) 3694-6636 Segunda a sexta-feira (exceto feriado) 
  De 7:30 às 17:30h 
Cuiabá: Grêmio Desportivo Olavo Bilac   
Endereço: Avenida Dom Bosco, 430   
Bairro Dom Aquino, Cuiabá/MT, CEP: 78.015-180.   
Referência: próximo a "Escola Estadual Barão de Melgaço.   
Telefone: (65) 9233-9440, (65) 8404-5056 e (65) 3052-5814   

  
ANEXO IV – PROCEDIMENTO – TESTE DE APTIDÃO FÍSICA 
Teste de Flexão de Braço com o apoio de frente ao solo (sexo feminino) 
1. O procedimento para a preparação e execução do teste de flexão obedecerá aos seguintes aspectos: 
a) Posição inicial: A candidata posiciona-se de pé de frente para o examinador. Ao comando de “em posição”, a 
candidata tomará a posição de frente ao solo com os braços completamente estendidos, palmas das mãos apoiadas 
sobre o solo com os dedos voltados para frente, os joelhos e as pontas dos pés em contato com o solo, sendo os pés 
unidos. O quadril não poderá apresentar flexão na posição inicial e durante a execução do movimento. 
b) Execução: Ao comando de “iniciar”, a candidata flexionará simultaneamente os braços até que as pontas dos 
cotovelos atinjam ou ultrapassem o plano das costas. Em seguida, voltará à posição inicial pela extensão completa dos 
braços. Durante a execução do teste, a candidata não poderá tocar o solo com qualquer parte do corpo, exceto mãos, 
joelhos e pés. Não há tempo determinado para a execução dos exercícios, que poderão ser realizados de forma rápida 
ou lenta, desde que respeitada a constância no ritmo das repetições. Caracterizada a interrupção na execução, a 
contagem dos exercícios será encerrada. 
Teste de Flexão de Braço com o apoio de frente ao solo (sexo masculino) 
A metodologia para a preparação e execução do teste de flexão obedecerá aos seguintes aspectos: 
Consiste em o candidato ficar em 4 (quatro) apoios (as duas mãos e os dois pés unidos) com o corpo em extensão e 
cotovelos estendidos, palmas das mãos apoiadas sobre o solo com os dedos voltados para frente e realizar a flexão dos 
cotovelos até que estes fiquem ao nível dos ombros, sem tocar o chão, voltando à posição inicial, realizando a extensão 
dos cotovelos. 
Execução: Ao comando de “iniciar”, o candidato flexionará simultaneamente os braços até que as pontas dos cotovelos 
atinjam ou ultrapassem o plano das costas. Em seguida, voltará à posição inicial pela extensão completa dos braços. 
Durante a execução do teste, o candidato não poderá tocar o solo com qualquer parte do corpo, exceto mãos e os pés. 
Não há tempo determinado para a execução dos exercícios, que poderão ser realizados de forma rápida ou lenta, desde 
que respeitada a constância no ritmo das repetições. Caracterizada a interrupção na execução, a contagem dos 
exercícios será encerrada. 
Teste de Flexão Abdominal (ambos os sexos) 
1. O procedimento para a preparação e execução do teste de flexão abdominal obedecerá aos seguintes aspectos: 
a) ao comando “em posição”, o(a) candidato(a) deverá tomar a posição deitado em decúbito dorsal, pernas unidas e 
estendidas e braços estendidos atrás da cabeça, tocando o solo; 
b) ao comando “iniciar”, o(a) candidato(a) flexionará simultaneamente o tronco e membros inferiores na altura dos 
quadris, lançando os braços à frente, de modo que a planta dos pés se apoie totalmente no solo e a linha dos cotovelos 
coincida com a linha dos joelhos e, em seguida, voltará à posição inicial, completando uma repetição; 
2. Os comandos para iniciar e terminar o teste serão dados por um silvo breve de apito. 
3. Deverá ser executada sequência mínima de abdominais no tempo de 1(um) minuto. 
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Teste de Corrida (ambos os sexos) – Em pista 
1. O procedimento para a preparação e execução do teste de corrida de 12 (doze) minutos obedecerá aos seguintes 
aspectos: 
a) o(a) candidato(a), deverá no tempo de 12 (doze) minutos, percorrer a distância mínima estabelecida. O(a) 
candidato(a) efetuará, durante os 12 (doze) minutos, um deslocamento contínuo, podendo andar ou correr; 
b) o início e término do teste serão indicados ao comando da comissão avaliadora emitido por sinal sonoro; 
c) após o final do teste, o(a) candidato(a) deverá permanecer parado ou se deslocar em sentido perpendicular à pista, 
sem abandoná-la, até ser liberado pela comissão; 
2. Não será permitido ao(à) candidato(a): 
a) uma vez iniciado o teste, abandonar a pista antes de ser liberado pela comissão avaliadora; 
b) dar ou receber qualquer tipo de ajuda física; 
c) deslocar-se, no sentido progressivo ou regressivo da marcação da pista, depois de finalizados os 12 (doze) minutos, 
sem ter sido liberado pela comissão avaliadora. 
3. O(a) candidato(a) deverá completar o percurso (na distância estabelecida – feminino / masculino), no tempo de 12 
(doze) minutos, para obter o APTO. A não-execução da distância mínima eliminará o(a) candidato(a). 
ANEXO V - MODELO DE ATESTADO MÉDICO 
Para o Teste de Aptidão Física, para os cargos de Guarda Municipal 3ª Classe – Masculino e Guarda 
Municipal 3ª Classe – Feminino. 
TIMBRE/CARIMBO DO ÓRGÃO DE SAÚDE 
ATESTADO 
Atesto, para os devidos fins, que o(a) Sr.(a)______________________________________________ 
_______________________, RG n.º ____________________, UF _____, encontra-se apto para 
realizar atividades de esforços físicos, podendo participar dos Testes de Aptidão Física para o 
Concurso da Prefeitura Municipal de Várzea Grande/MT. 
____________________________________ 
Local e data 
(máximo de 30 dias corridos de antecedência à data da prova, inclusive). 
_____________________________ 
Assinatura do Profissional 
Carimbo/CRM  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:168EB5D3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RELAÇÃO CONTRATO PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSI MA TRINDADE MÊS/ANO: JULHO E AGOSTO 
DE 2011 

 
MÊS/ANO: JULHO DE 2011 
  
Nº 
CONTRATO 

DATA 
CREDOR 
  

OBJETO 
VALOR CONTRATO 
R$ 

DATA VIGÊNCIA 
PROC. LICITATÓRIO 
(SE FOR O CASO) 

Nº CONVÊNIO 
(SE FOR O CASO) 

102/2011 01/07/2011 
WELLINTON DIVINO 
RODRIGUES DA SILVA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO DA QUADRA DE 
ESPORTE E MINI ESTÁDIO 
DURANTE OS CAMPEONATOS DA 
COPA COMÉRCIO DE FUTSAL E 
CAMPEONATO MUNICIPAL DE 
FUTEBOL 

3.900,00 30/12/2011 
DISPENSA ART. 
24, INC. II 

  

103/2011 06/07/2011 
SERRARIA NOVA 
JERUSALÉM LTDA - ME 

AQUISIÇÃO DE MADEIRA 
SERRADA 

171.900,00 31/12/2011 
TOMADA DE PREÇOS N° 
023/2011 

  

104/2011 12/07/2011 
ANDERSON GLÁUCIO DE 
ANDRADE & CIA LTDA 

AQUISIÇÃO DE RECARGA DE GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) - 
P13 

37.721,60 31/12/2011 
TOMADA DE PREÇOS N° 
026/2011 

  

105/2011 13/07/2011 
LUCENIL BARBOSA 
MACIEL ME 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS 
DE CONSTRUÇÃO PARA 
REPOSIÇÃO 

158.410,70 31/12/2011 
TOMADA DE PREÇOS N° 
029/2011 

  

106/2011 13/07/2011 A. GARBIN - ME 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM 
BOMBAS E MOTORES ELÉTRICOS 

39.198,20 31/12/2011 
TOMADA DE PREÇOS N° 
028/2011 

  

107/2011 13/07/2011 
DIMAK MAQUINAS 
RODOVIÁRIAS LTDA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E O 
FORNECIMENTO DE PEÇAS 
EXCLUSIVAS PARA PATROL GD 
555 

36.844,00 31/12/2011 
INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO Nº 002/2011 

  

108/2011 26/07/2011 
AUTO ELÉTRICA 
SATURNO LTDA 

AQUISIÇÃO DE PEÇAS E SERVIÇOS 158.641,23 31/12/2011 
TOMADA DE PREÇOS N° 
030/2011 

  

109/2011 26/07/2011 
RAMAY FRANCISCO DA 
SILVA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
CONSTRUÇÃO DE 370 METROS DE 
ALAMBRADO COM 02 METROS DE 
ALTURA CERCANDO O PÁTIO DA 
ESCOLA MUNICIPAL D. ANTONIO 
ROLIM DE MOURA NA 
COMUNIDADE SERINGAL 

4.530,00 26/08/2011 
DISPENSA ART. 
24, INC. II 

  

                

SEGUNDO TERMO 
ADITIVO DE 
PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO Nº 
133/2010 

18/07/2011 

CONSTRUTORA 
RODRIGUES 
DE FREITAS LTDA 
  

ADITIVAR O CONTRATO ORIGINAL 
DE CONSTRUÇÃO DE MURO DE 
ARRIMO NO TERMINAL TURÍSTICO 
DO MUNICÍPIO DE VILA BELA DA 
SANTÍSSIMA TRINDADE, PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
ADICIONAIS 

32.593,35 31/12/2011 
TOMADA DE PREÇOS N° 
026/2010 
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QUINTO TERMO 
ADITIVO AO 
CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 
100/2009 

18/07/2011 
14 BRASIL TELECOM 
CELULAR S/A 
  

REMANEJAR VALOR DO 
CONTRATO DE SERVIÇO DE 
TELEFONIA MÓVEL 

1.500,00 31/12/2011     

  
CONTRATO PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDA DE 
MÊS/ANO: AGOSTO DE 2011 
  
Nº 
CONTRATO 

DATA 
CREDOR 
  

OBJETO 
VALOR CONTRATO 
R$ 

DATA VIGÊNCIA 
PROC. LICITATÓRIO 
(SE FOR O CASO) 

Nº CONVÊNIO 
(SE FOR O CASO) 

110/2011 01/08/2011 

FEDERAÇÃO DE 
MOTOCICLISTA DO 
ESTADO DE MATO 
GROSSO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
CONSTRUÇÃO DE PISTA, 
FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS DE 
CRONOMETRAGEM DIGITAL, 
ALVARÁ DA FEDERAÇÃO PARA 7ª 
ETAPA DO CAMPEONATO MATO-
GROSSENSE DE MOTOCROSS. 

7.800,00 31/12/2011 
DISPENSA ART. 
24, INC. II 

  

111/2011 01/08/2011 LAUDELINA SILVA LEITE 

LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL 
URBANO, OU SEJA, UM SALÃO 
COMERCIAL, LOCALIZADO NA RUA 
JULIÃO FRANCISCO DE BRITO, S/Nº 
- CENTRO DE VILA BELA DA SS 
TRINDADE – MT. 

3.270,00 31/12/2011 
DISPENSA ART. 
24, INC. II 

  

112/2011 08/08/2011 
AGUILERA AUTO PEÇAS 
LTDA 

AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA 
VEÍCULOS E CAMINHÕES, 

322.196,03 31/12/2011 
TOMADA DE PREÇOS 
N° 032/2011 

  

113/2011 10/08/2011 
SOLUTIONS CORP. 
ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE 
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ESGOTO. 

14.850,00 31/12/2011 
DISPENSA ART. 
24, INC. II 

  

114/2011 15/08/2011 EDIO DIAS DOS SANTOS 

INDENIZAÇÃO DE DIREITO DA 
POSSE DO IMÓVEL LOCALIZADO 
NA AV. BEIRA RIO, DENOMINADO 
PEIXARIA E RESTAURANTE BEIRA 
RIO. INDENIZAÇÃO AUTORIZADA 
PELA LEI Nº 955/2011. 

70.000,00 31/12/2011 
LEI Nº 955/2011. 
  

  

115/2011 15/08/2011 
B. S. GONÇALVES & CIA 
LTDA – ME 

CONSTRUÇÃO DE 01 (UMA) SALA 
DE AULA NA ESCOLA MUNICIPAL 
DUQUE DE CAXIAS NO MUNICÍPIO 
DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 
TRINDADE. 

48.056,11 12/09/2011 
TOMADA DE PREÇOS 
N° 031/2011 

  

116/2011 15/08/2011 
MARCIORETTO & 
MARCIORETTO LTDA EPP 

AQUISIÇÃO DE PEÇAS E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MECÂNICOS PARA VEÍCULOS 
PESADOS, TIPO ÔNIBUS E 
CAMINHÕES. 

483.799,91 31/12/2011 
TOMADA DE PREÇOS 
N° 032/2011 

  

117/2011 15/08/2011 
ANDERSON GLÁUCIO DE 
ANDRADE & CIA LTDA 

AQUISIÇÃO DE AQUISIÇÃO DE 
LUBRIFICANTES, PARA OS 
VEÍCULOS, MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS. 

406.941,78 31/12/2011 
TOMADA DE PREÇOS 
N° 034/2011 

  

118/2011 17/08/2011 
RONDOMAQ MÁQUINAS 
E VEÍCULOS LTDA 

AQUISIÇÃO DE UMA CARRETA 
AGRÍCOLA. 

4.500,00 31/12/2011 

DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 005/2011, 
ARTIGO 24, INCISO V 
DA LEI FEDERAL Nº 
8.666 

  

119/2011 17/08/2011 
OSVALDO BARCELOS 
MARTINS JUNIOR 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
FUNERÁRIOS E AQUISIÇÃO URNAS 
POPULARES. 

30.000,00 31/12/2011 

DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 004/2011 
ARTIGO 24, INCISO V 
DA LEI FEDERAL Nº 
8.666 

  

120/2011 17/08/2011 
BARRETO E OLIVEIRA – 
ADVOGADOS E 
ASSOCIADOS S/C 

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL 
ESPECIALIZADO NA ÁREA 
JURÍDICA COM OBJETIVO DE 
PRESTAR SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA JURÍDICA. 

75.000,00 31/12/2011 CONVITE N° 024/2011   

121/2011 26/08/2011 
DIMAK MAQUINAS 
RODOVIÁRIAS LTDA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E O 
FORNECIMENTO DE PEÇAS 
EXCLUSIVAS PARA PATROL GD 
555. 

21.503,95 31/12/2011 
INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 003/2011 

  

PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO AO 
CONTRATO DE 
FORNECIMENTO DE 
BENS Nº 101/2011 

10/08/2011 
GILBERTO MORALES 
INFORMÁTICA - ME 
  

ADITIVAR O CONTRATO ORIGINAL 
PARA AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, 
ELETRODOMÉSTICOS E 
ELETROELETRÔNICOS 

174,00 31/12/2011     

  
Publicado por: 

Nalice Marques Nantes Shimizu 
Código Identificador:0B53C820 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RELAÇÃO DE CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS – FUNDO MUNICIPAL DE S AÚDE – MESES: JULHO E AGOSTO 2011 
 
MÊS/ANO: JULHO DE 2011 
  
Nº CONTRATO DATA CREDOR OBJETO VALOR DO CONTRATO 

DATA DA 
VIGÊNCIA 

PROC. LICITATÓRIO 
(SE FOR O CASO) 

Nº DO CONVÊNIO 
(SE FOR O CASO) 

015/2011 
  

12/07/2011 
ANDERSON GLÁUCIO DE 
ANDRADE & CIA LTDA 
  

AQUISIÇÃO DE RECARGA DE GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) - 
P13 

627,20 31/12/2011 
TOMADA DE 
PREÇOS N° 004/2011 

  

016/2011 13/07/2011 
LUCENIL BARBOSA MACIEL 
ME 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO PARA REPOSIÇÃO 

19.859,70 31/12/2011 
TOMADA DE 
PREÇOS Nº 029/2011 

  

017/2011 13/07/2011 ARQUINO BISPO DE OLIVEIRA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DE PASSAGEIRO 

35.560,00 31/12/2011 
DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 
003/2011 

  

018/2011 13/07/2011 
KONIG DE OLIVEIRA & FROSI 
LTDA - ME 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
REALIZAÇÃO EXAMES DE 
ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA 
DIAGNÓSTICA 

22.500,00 31/12/2011 
TOMADA DE 
PREÇOS N° 027/2011 
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019/2011 26/07/2011 
AUTO ELÉTRICA SATURNO 
LTDA 

AQUISIÇÃO DE PEÇAS E SERVIÇOS 20.370,80 31/12/2011 
TOMADA DE 
PREÇOS N° 030/2011 

  

SEGUNDO TERMO 
ADITIVO AO 
CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 
009/2011 

01/07/2011 
DIAS AUTO POSTO LTDA 
  

ADITIVAR VALOR DO CONTRATO 
ORIGINAL 

10.678,50 31/12/2011     

  
MÊS/ANO: AGOSTO/2011 
  
Nº CONTRATO DATA CREDOR OBJETO VALOR DO CONTRATO 

DATA DA 
VIGÊNCIA 

PROC. LICITATÓRIO 
(SE FOR O CASO) 

Nº DO CONVÊNIO 
(SE FOR O CASO) 

020/2011 15/08/2011 
DENTAL CENTRO OESTE 
LTDA 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE 

58.568,15 31/12/2011 
TOMADA DE 
PREÇOS N° 020/2011, 

  

021/2011 15/08/2011 
COMERCIAL CIRURGICA 
RIOCLARENSE LTDA 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE 

55.757,87 31/12/2011 
TOMADA DE 
PREÇOS N° 020/2011, 

  

022/2011 15/08/2011 
CENTERMEDI – COMÉRCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE 

99.870,79 31/12/2011 
TOMADA DE 
PREÇOS N° 020/2011, 

  

023/2011 15/08/2011 
MARTINS COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS  79.225,50 31/12/2011 
TOMADA DE 
PREÇOS N° 020/2011, 

  

024/2011 15/08/2011 
ADILVAN COMÉRCIO E 
DISTRIBUIÇÃO LTDA - ME 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE 

19.952,54 31/12/2011 
TOMADA DE 
PREÇOS N° 020/2011, 

  

025/2011 15/08/2011 
BRASIL DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS PARA SAÚDE 
LTDA 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS  15.275,00 31/12/2011 
TOMADA DE 
PREÇOS N° 020/2011, 

  

026/2011 15/08/2011 
MALDONADO & OLIVEIRA 
ALMEIDA LTDA - ME 

FORNECIMENTO DOS GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS DE 
LIMPEZA 

84.565,98 31/12/2011 
TOMADA DE 
PREÇOS N° 036/2011 

  

027/2011 15/08/2011 AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA AQUISIÇÃO DE PEÇAS 87.919,56 31/12/2011 
TOMADA DE 
PREÇOS N° 032/2011 

  

  
Publicado por: 

Nalice Marques Nantes Shimizu 
Código Identificador:B6B06E42 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA RELATÓRIO RESUMIDO D A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA BALANÇO ORÇAMENTÁRIO ORÇAME NTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO-AGOSTO.  

 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE JULHO-AGOSTO.  
RREO, Anexo I (LRF 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) 
RECEITAS PREVISÃO 

INICIAL 
ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS SALDO A 
REALIZAR (a-c) No Bimestre (b) % (b/a) Jan a Ago 2011 (c) % (c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I)   10.835.000,00 10.835.000,00 1.484.672,83 13,70 6.466.239,50 59,68 4.368.760,50 
1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 9.205.000,00 9.205.000,00 1.450.113,95 15,75 5.768.749,52 62,67 3.436.250,48 
1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 260.000,00 260.000,00 69.865,98 26,87 221.324,63 85,12 38.675,37 
1.1.1.0.00.00 - Impostos 225.000,00 225.000,00 66.822,35 29,70 191.551,25 85,13 33.448,75 
1.1.2.0.00.00 - Taxas 35.000,00 35.000,00 3.043,63 8,70 29.773,38 85,07 5.226,62 
1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 237.000,00 237.000,00 46.754,37 19,73 180.677,70 76,24 56.322,30 
1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 165.000,00 165.000,00 32.362,08 19,61 126.261,36 76,52 38.738,64 
1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 72.000,00 72.000,00 14.392,29 19,99 54.416,34 75,58 17.583,66 
1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 115.000,00 115.000,00 98.910,24 86,01 193.918,42 168,62 -78.918,42 
1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 10.000,00 10.000,00 11.392,50 113,93 37.603,98 376,04 -27.603,98 
1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 72.000,00 72.000,00 21.684,32 30,12 86.116,89 119,61 -14.116,89 
1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 8.456.000,00 8.456.000,00 1.208.666,67 14,29 5.045.047,62 59,66 3.410.952,38 
1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 7.312.000,00 7.312.000,00 1.194.466,67 16,34 4.984.774,04 68,17 2.327.225,96 
1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 14.200,00 0,00 14.200,00 0,00 -14.200,00 
1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 1.144.000,00 1.144.000,00 0,00 0,00 46.073,58 4,03 1.097.926,42 
1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 65.000,00 65.000,00 4.232,37 6,51 41.664,26 64,10 23.335,74 
1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 16.000,00 16.000,00 1.128,24 7,05 12.422,26 77,64 3.577,74 
1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 27.000,00 27.000,00 214,43 0,79 2.584,14 9,57 24.415,86 
1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 17.000,00 17.000,00 1.651,96 9,72 20.915,47 123,03 -3.915,47 
1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 5.000,00 5.000,00 1.237,74 24,75 5.742,39 114,85 -742,39 
2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 1.630.000,00 1.630.000,00 34.558,88 2,12 697.489,98 42,79 932.510,02 
2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 60.000,00 60.000,00 0,00 0,00 90.000,00 150,00 -30.000,00 
2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 
2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 1.565.000,00 1.565.000,00 34.558,88 2,21 607.489,98 38,82 957.510,02 
2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 80.000,00 80.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 80.000,00 
2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 1.485.000,00 1.485.000,00 34.558,88 2,33 607.489,98 40,91 877.510,02 
2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 
2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 
B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II)   165.000,00 165.000,00 32.362,08 19,61 126.261,36 76,52 38.738,64 

  
SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 11.000.000,00 11.000.000,00 1.517.034,91 13,79 6.592.500,86 59,93 4.407.499,14 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 11.000.000,00 11.000.000,00 1.517.034,91 13,79 6.592.500,86 59,93 4.407.499,14 
DÉFICIT(VI) - - - - - - - 
TOTAL(VII) = (V+VI) 11.000.000,00 11.000.000,00 1.517.034,91 13,79 6.592.500,86 59,93 4.407.499,14 
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 8.677.894,24 - - 

  
DESPESAS DOTAÇÃO 

INICIAL 
(a) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 
(b) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(c)=(a+b) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
(c-g) No Bimestre 

(d) 
Jan a Ago 
(e) 

No Bimestre 
(f) 

Jan a Ago 2011 
(g) 

% 
(g/c) 

C) DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 10.764.000,00 304.000,00 11.068.000,00 1.590.344,82 6.389.931,33 1.695.394,16 5.628.929,98 50,86 5.439.070,02 
DESPESAS CORRENTES 8.825.730,00 -132.248,00 8.693.482,00 1.194.138,42 5.100.595,84 1.202.415,52 4.592.580,99 52,83 4.100.901,01 
Pessoal e Encargos Sociais 3.992.380,00 40.000,00 4.032.380,00 612.732,50 2.323.071,61 612.732,50 2.323.071,61 57,61 1.709.308,39 
Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Despesas Correntes 4.833.350,00 -172.248,00 4.661.102,00 581.405,92 2.777.524,23 589.683,02 2.269.509,38 48,69 2.391.592,62 
DESPESAS DE CAPITAL 1.630.000,00 436.248,00 2.066.248,00 396.206,40 1.289.335,49 492.978,64 1.036.348,99 50,16 1.029.899,01 
Investimentos 1.630.000,00 436.248,00 2.066.248,00 396.206,40 1.289.335,49 492.978,64 1.036.348,99 50,16 1.029.899,01 
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
RESERVA DE CONTIGÊNCIA 15.000,00 0,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 
RESERVA DO RPPS 293.270,00 0,00 293.270,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 293.270,00 
D) DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 236.000,00 -24.000,00 212.000,00 32.362,08 116.855,66 32.362,08 116.855,66 55,12 95.144,34 
SUB TOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX) 11.000.000,00 280.000,00 11.280.000,00 1.622.706,90 6.506.786,99 1.727.756,24 5.745.785,64 50,94 5.534.214,36 
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 11.000.000,00 280.000,00 11.280.000,00 1.622.706,90 6.506.786,99 1.727.756,24 5.745.785,64 50,94 5.534.214,36 
SUPERAVIT(XIII) - - - - - - 846.715,22 - - 
TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 11.000.000,00 280.000,00 11.280.000,00 1.622.706,90 6.506.786,99 1.727.756,24 6.592.500,86 58,44 4.687.499,14 
FONTE:                   

  
LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 

INICIAL 
DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
(a-e) 

No Bimestre 
(b) 

Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 11.000.000,00 11.280.000,00 1.622.706,90 6.506.786,99 1.727.756,24 5.745.785,64 100,00 50,94 5.534.214,36 
LEGISLATIVA 450.000,00 450.000,00 63.227,22 301.185,54 76.176,88 279.213,13 4,86 62,05 170.786,87 
Ação Legislativa 450.000,00 450.000,00 63.227,22 301.185,54 76.176,88 279.213,13 4,86 62,05 170.786,87 
JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
ESSENCIAL À JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
ADMINISTRAÇÃO 1.719.380,00 1.532.880,00 157.600,12 798.541,04 173.739,93 664.958,40 11,57 43,38 867.921,60 
Defesa do Interesse Público no Processo 75.000,00 75.000,00 0,00 72.000,00 12.000,00 42.000,00 0,73 56,00 33.000,00 
Administração Geral 901.000,00 841.000,00 114.522,07 418.841,69 99.375,26 382.493,53 6,66 45,48 458.506,47 
Administração Financeira 518.380,00 485.780,00 33.391,24 272.114,97 57.526,26 212.301,41 3,69 43,70 273.478,59 
Controle Interno 60.000,00 60.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 60.000,00 
Normatização e Fiscalização 72.000,00 14.100,00 868,81 2.117,38 868,81 2.117,38 0,04 15,02 11.982,62 
Tecnologia de Informatização 53.000,00 17.000,00 0,00 1.999,00 0,00 1.999,00 0,03 11,76 15.001,00 
Comunicação Social 40.000,00 40.000,00 8.818,00 31.468,00 3.969,60 24.047,08 0,42 60,12 15.952,92 
DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 405.000,00 373.035,70 53.353,13 281.746,52 64.339,20 249.941,57 4,35 67,00 123.094,13 
Assistência Comunitária 405.000,00 373.035,70 53.353,13 281.746,52 64.339,20 249.941,57 4,35 67,00 123.094,13 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 438.000,00 438.000,00 14.897,01 62.703,60 16.834,45 62.107,99 1,08 14,18 375.892,01 
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Previdência do Regime Estatutário 438.000,00 438.000,00 14.897,01 62.703,60 16.834,45 62.107,99 1,08 14,18 375.892,01 
SAÚDE 1.913.000,00 1.912.500,00 302.540,35 1.093.981,87 321.132,03 1.052.775,28 18,32 55,05 859.724,72 
Atenção Básica 1.664.000,00 1.648.500,00 271.585,20 961.061,82 285.792,88 923.105,23 16,07 56,00 725.394,77 
Assistência Hospitalar e Ambulatorial 115.000,00 130.000,00 15.346,79 66.783,72 19.730,79 63.533,72 1,11 48,87 66.466,28 
Suporte Profilático e Terapêutico 25.000,00 25.000,00 3.687,90 17.015,65 3.687,90 17.015,65 0,30 68,06 7.984,35 
Vigilância Epidemiológica 109.000,00 109.000,00 11.920,46 49.120,68 11.920,46 49.120,68 0,85 45,06 59.879,32 
TRABALHO 105.620,00 105.620,00 15.000,00 69.000,00 14.763,60 58.674,23 1,02 55,55 46.945,77 
Proteção e Benefícios ao Trabalhador 105.620,00 105.620,00 15.000,00 69.000,00 14.763,60 58.674,23 1,02 55,55 46.945,77 
EDUCAÇÃO 2.892.000,00 3.034.340,00 529.617,78 1.705.254,77 572.940,09 1.619.984,56 28,19 53,39 1.414.355,44 
Ensino Fundamental 2.094.000,00 2.199.340,00 407.452,00 1.344.921,01 450.774,31 1.259.650,80 21,92 57,27 939.689,20 
Educação Infantil 770.000,00 807.000,00 116.497,68 347.692,63 116.497,68 347.692,63 6,05 43,08 459.307,37 
Educação de Jovens e Adultos 28.000,00 28.000,00 5.668,10 12.641,13 5.668,10 12.641,13 0,22 45,15 15.358,87 
CULTURA 84.000,00 165.295,00 128.732,01 135.999,66 19.862,01 27.027,06 0,47 16,35 138.267,94 
Difusão Cultural 84.000,00 165.295,00 128.732,01 135.999,66 19.862,01 27.027,06 0,47 16,35 138.267,94 
DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
URBANISMO 792.000,00 735.416,30 47.997,31 560.168,01 128.323,99 285.669,10 4,97 38,84 449.747,20 
Infra-estrutura Urbana 714.000,00 650.416,30 37.997,31 491.427,51 123.424,45 230.944,91 4,02 35,51 419.471,39 
Serviços Urbanos 78.000,00 85.000,00 10.000,00 68.740,50 4.899,54 54.724,19 0,95 64,38 30.275,81 
HABITAÇÃO 126.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 
Habitação Urbana 126.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 
SANEAMENTO 269.000,00 306.613,00 61.782,61 237.672,62 68.844,63 227.247,33 3,96 74,12 79.365,67 
Saneamento Básico Urbano 269.000,00 306.613,00 61.782,61 237.672,62 68.844,63 227.247,33 3,96 74,12 79.365,67 
GESTÃO AMBIENTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
AGRICULTURA 316.000,00 513.000,00 104.005,47 300.744,86 103.760,69 289.171,96 5,03 56,37 223.828,04 
Promoção da Produção Vegetal 316.000,00 513.000,00 104.005,47 300.744,86 103.760,69 289.171,96 5,03 56,37 223.828,04 
ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
INDÚSTRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
COMÉRCIO E SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
ENERGIA 0,00 85.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 85.000,00 
Energia Elétrica 0,00 85.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 85.000,00 
TRANSPORTE 1.401.000,00 1.388.000,00 125.356,62 917.860,43 145.106,12 888.915,44 15,47 64,04 499.084,56 
Transporte Rodoviário 1.401.000,00 1.388.000,00 125.356,62 917.860,43 145.106,12 888.915,44 15,47 64,04 499.084,56 
DESPORTO E LAZER 74.000,00 210.300,00 18.597,27 41.928,07 21.932,62 40.099,59 0,70 19,07 170.200,41 
Desporto Comunitário 74.000,00 210.300,00 18.597,27 41.928,07 21.932,62 40.099,59 0,70 19,07 170.200,41 
ENCARGOS ESPECIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 
Reserva de Contingência 15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 
b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 

INICIAL 
DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
(a-e) 

No Bimestre 
(b) 

Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

TOTAL 11.000.000,00 11.280.000,00 1.622.706,90 6.506.786,99 1.727.756,24 5.745.785,64 100 50,9378 5.534.214,36 
FONTE: 

  
RREO - Anexo III (LRF, Art. 53, inciso I) 
ESPECIFICAÇÃO EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL 

(ÚLT. 12 M.) 
PREVISÃO 
ATUALIZADA 
2011 

Set/ 10 Out/ 10 Nov/ 10 Dez/ 10 Jan/ 11 Fev/ 11 Mar/ 11 Abr/ 11 Mai/ 11 Jun/ 11 Jul/ 11 Ago/ 11 

RECEITAS CORRENTES (I) 657.539,77 778.649,36 791.820,85 1.122.976,44 768.324,16 809.767,17 743.548,38 772.657,30 1.023.771,86 868.898,22 788.592,62 869.370,55 9.995.916,68 10.437.000,00 
Receitas Tributária 14.809,82 28.431,53 23.209,08 27.812,00 12.666,18 16.424,37 23.883,65 21.632,24 46.683,56 30.168,65 39.265,09 30.600,89 315.587,06 260.000,00 
Imposto Sobre Propriedade Predial e Territorial 225,84 119,01 83,97 291,55 0,00 0,00 0,00 830,45 18.523,70 11.705,67 1.722,99 803,02 34.306,20 35.000,00 
Imposto Sobre Transmissão Inter Vivos de Bens 1.878,36 9.924,00 11.663,52 140,00 1.260,00 1.931,29 6.417,48 5.582,56 4.885,30 780,00 24.555,40 14.546,10 83.564,01 40.000,00 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 3.687,72 5.090,20 2.693,66 5.576,92 2.146,71 3.536,90 3.101,05 4.113,54 3.901,08 3.703,05 3.938,43 3.525,41 45.014,67 60.000,00 
Outras Receitas Tributárias 9.017,90 13.298,32 8.767,93 21.803,53 9.259,47 10.956,18 14.365,12 11.105,69 19.373,48 13.979,93 9.048,27 11.726,36 152.702,18 125.000,00 
Receitas de Contribuições 19.051,16 19.098,89 20.319,17 35.901,14 20.975,49 21.718,13 22.493,28 22.500,88 22.374,84 23.860,71 23.105,29 23.649,08 275.048,06 237.000,00 
Receita Patrimonial 12.064,87 22.015,70 10.896,67 30.286,58 5.195,78 10.400,20 24.617,01 14.462,53 29.902,74 10.429,92 17.707,53 81.202,71 269.182,24 115.000,00 
Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita de Serviços 6.254,29 7.299,65 6.583,17 8.808,01 6.649,48 13.007,33 12.551,68 11.340,53 12.249,01 8.634,54 10.551,85 11.132,47 115.062,01 72.000,00 
Transferências Correntes 604.975,23 691.856,97 729.261,70 1.015.425,48 722.566,65 746.282,18 646.446,04 700.196,86 899.331,59 789.889,15 694.137,21 722.378,68 8.962.747,74 9.688.000,00 
Cota Parte do Fundo de Partic. dos Municípios 260.870,57 259.572,61 336.641,99 424.320,54 406.986,01 438.467,76 286.240,66 379.411,09 435.484,54 393.055,47 334.362,78 344.901,20 4.300.315,22 4.000.000,00 
Cota Parte do ICMS 141.848,36 146.076,79 179.951,66 154.111,86 128.432,37 131.787,18 171.473,56 142.270,57 189.129,67 154.885,44 166.223,63 177.606,72 1.883.797,81 2.050.000,00 
Cota Parte do IPVA 1.980,24 1.814,94 1.348,56 825,92 3.024,99 8.616,20 13.423,63 13.328,81 17.730,74 14.035,18 7.032,84 6.414,72 89.576,77 80.000,00 
Transferências de Recursos do FUNDEB 85.927,69 93.546,98 109.116,19 107.231,41 92.158,20 96.401,36 101.867,67 98.995,87 125.581,15 105.690,95 103.463,78 107.384,39 1.227.365,64 1.250.000,00 
Outras Transferências Correntes 114.348,37 190.845,65 102.203,30 328.935,75 91.965,08 71.009,68 73.440,52 66.190,52 131.405,49 122.222,11 83.054,18 86.071,65 1.461.692,30 2.308.000,00 
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Outras Receitas Correntes 384,40 9.946,62 1.551,06 4.743,23 270,58 1.934,96 13.556,72 2.524,26 13.230,12 5.915,25 3.825,65 406,72 58.289,57 65.000,00 
DEDUÇÕES (II) 94.064,10 103.135,26 117.983,74 146.488,67 123.079,64 131.350,30 110.871,26 123.442,74 144.933,70 128.553,16 117.945,99 122.265,31 1.464.113,87 1.378.000,00 
Contribuição Plano Seg. Social do Servidor 12.529,22 12.755,27 13.150,46 29.482,39 13.913,58 15.328,85 16.381,23 16.182,86 16.207,55 15.885,21 16.144,18 16.217,90 194.178,70 165.000,00 
Servidor 12.529,22 12.755,27 13.150,46 29.482,39 13.913,58 15.328,85 16.381,23 16.182,86 16.207,55 15.885,21 16.144,18 16.217,90 194.178,70 165.000,00 
Compensação Financ. entre Regimes Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Dedução de Receita para a Formação do FUNDEB 81.534,88 90.379,99 104.833,28 117.006,28 109.166,06 116.021,45 94.490,03 107.259,88 128.726,15 112.667,95 101.801,81 106.047,41 1.269.935,17 1.213.000,00 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 563.475,67 675.514,10 673.837,11 976.487,77 645.244,52 678.416,87 632.677,12 649.214,56 878.838,16 740.345,06 670.646,63 747.105,24 8.531.802,81 9.059.000,00 
FONTE: 

  
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS PREVISÃO 

INICIAL 
PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 
No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

a) RECEITAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 273.000,00 273.000,00 119.879,82 282.575,80 182.371,74 
RECEITAS CORRENTES 273.000,00 273.000,00 119.879,82 282.575,80 182.371,74 
Receita de Contribuições 165.000,00 165.000,00 32.362,08 126.261,36 99.891,40 
Pessoal Civil 165.000,00 165.000,00 32.362,08 126.261,36 99.891,40 
Contribuição de Servidor Ativo Civil 163.000,00 163.000,00 32.362,08 126.261,36 99.891,40 
Contribuição de Servidor Inativo Civil 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 
Contribuição de Pensionista Civil 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Compensação Prev. entre o RGPS e o RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita Patrimonial 105.000,00 105.000,00 87.517,74 156.314,44 82.480,34 
Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Receitas Patrimoniais 105.000,00 105.000,00 87.517,74 156.314,44 82.480,34 
Outras Receitas Correntes 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 
RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
b) RECEITAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 165.000,00 165.000,00 32.362,08 126.261,36 99.891,40 
REPASSES PREV. PARA COBERTURA DE DÉFICIT (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
OUTROS APORTES AO RPPS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL DAS RECEITAS PREV-RPPS (V)=(I+II+III+IV) 438.000,00 438.000,00 152.241,90 408.837,16 282.263,14 
DESPESA PREVIDENCIÁRIAS DOTAÇÃO 

INICIAL 
DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 
No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

c) DESPESAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ)(VI) 144.730,00 144.730,00 16.834,45 62.107,99 58.471,79 
ADMINISTRAÇÃO 78.730,00 61.730,00 4.097,44 15.492,89 15.228,70 
Despesas Correntes 73.730,00 56.730,00 4.097,44 15.492,89 15.228,70 
Despesas de Capital 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 66.000,00 83.000,00 12.737,01 46.615,10 43.243,09 
Pessoal Civil 66.000,00 83.000,00 12.737,01 46.615,10 43.243,09 
Aposentadorias 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 
Pensões 15.000,00 32.000,00 4.867,74 19.470,96 0,00 
Outros Benefícios Previdenciários 50.000,00 50.000,00 7.869,27 27.144,14 43.243,09 
Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Compensação Prev de A posen. entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Compensação Prev de Pensões entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
DESPESAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
RESERVA DO RPPS(VIII) 293.270,00 293.270,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL DAS DESPESAS PREV-RPPS(IX)=(VI+VII+VIII) 438.000,00 438.000,00 16.834,45 62.107,99 58.471,79 
RESULTADO PREV.(X)=(V-IX) 0,00 0,00 135.407,45 346.729,17 223.791,35 
SALDO DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS E 
INVESTIMENTOS DO RPPS 

3º BIM/2011 PERÍODO REFERÊNCIA 
2010 2011 

Caixa 0,00 0,00 0,00 
Bancos Conta Movimento 29.748,09 30.037,19 27.445,80 
Investimentos 1.325.849,00 1.515.049,24 1.864.369,80 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 
No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

RECEITAS CORRENTES 165.000,00 165.000,00 32.362,08 126.261,36 99.891,40 
Receita de Contribuições 165.000,00 165.000,00 32.362,08 126.261,36 99.891,40 
Pessoal Civil 165.000,00 165.000,00 32.362,08 126.261,36 99.891,40 
Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil 165.000,00 165.000,00 32.362,08 126.261,36 99.891,40 
Contribuição Patronal de Servidor Inativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Contribuição Patronal de Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 
No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

TOTAL DAS RECEITAS PREV. INTRA-ORÇAMEN. 165.000,00 165.000,00 32.362,08 126.261,36 99.891,40 
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 
No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL DAS DESPESAS PREV INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
FONTE: 

  
RREO - Anexo VI (LRF, Art. 53, inciso III) 
ESPECIFICAÇÃO SALDO 

Em 31 Dez 2010 
(a) 

Em 30 Jun 2011 
(b) 

Em 31 Ago 2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 0,00 0,00 0,00 
DEDUÇÕES (II) 2.278.425,67 3.344.723,20 3.064.929,04 
Ativo Disponivel 2.278.425,67 3.344.723,20 3.064.929,04 
Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 
(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -2.278.425,67 -3.344.723,20 -3.064.929,04 
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0.00 0.00 0.00 
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 0,00 0,00 0,00 
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) -2.278.425,67 -3.344.723,20 -3.064.929,04 
ESPECIFICAÇÃO PERÍODO DE REFERÊNCIA 

No Bimestre  
(c - b) 

Jan a Ago 2011 
(c - a) 

RESULTADO NOMINAL 279.794,16 -786.503,37 
DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 
META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O 
EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA REGIME PREVIDENCIÁRIO 

-100.000,00 

ESPECIFICAÇÃO SALDO 
Em 31 Dez 2010 
(a) 

Em 30 Jun 2011 
(b) 

Em 31 Ago 2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 
DEDUÇÕES (VIII) 1.545.086,43 1.756.600,15 1.891.815,60 
Ativo Disponivel 1.545.086,43 1.756.600,15 1.891.815,60 
Investimentos 0,00 0,00 0,00 
Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 
(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (V I - VII) 0,00 0,00 0,00 
PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (VIII -  IX) 0,00 0,00 0,00 
FONTE: 

  
RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO 

ATUALIZADA 
RECEITAS REALIZADAS 
No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 9.360.000,00 1.473.824,30 5.875.485,57 5.752.147,73 
Receita Tributária 260.000,00 69.865,98 221.324,63 203.378,06 
IPTU 35.000,00 2.526,01 33.585,83 28.157,87 
ISS 60.000,00 7.463,84 27.966,17 46.708,68 
ITBI 40.000,00 39.101,50 59.958,13 31.184,40 
IRRF 90.000,00 17.731,00 70.041,12 68.296,56 
Taxas 35.000,00 3.043,63 29.773,38 29.030,55 
Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receitas de Contribuições 402.000,00 79.116,45 306.939,06 252.534,20 
Receita Previdenciária 330.000,00 64.724,16 252.522,72 199.782,80 
Outras Contribuições 72.000,00 14.392,29 54.416,34 52.751,40 
Receita Patrimonial Líquida 105.000,00 87.517,74 156.314,44 82.480,34 
Receita Patrimonial 115.000,00 98.910,24 193.918,42 87.535,93 
(-) Aplicações Financeiras 10.000,00 11.392,50 37.603,98 5.055,59 
Transferências Correntes 8.456.000,00 1.211.407,44 5.063.126,29 5.107.068,21 
FPM 3.200.000,00 543.411,25 2.415.127,85 1.924.572,20 
ICMS 1.640.000,00 275.064,31 1.009.447,45 962.718,07 
Outras Transferências Correntes 3.616.000,00 392.931,88 1.638.550,99 2.219.777,94 
Demais Receitas Correntes 137.000,00 25.916,69 127.781,15 106.686,92 
Dívida Ativa 17.000,00 1.651,96 20.915,47 10.774,14 
Receitas Correntes Diversas 120.000,00 24.264,73 106.865,68 95.912,78 
RECEITAS DE CAPITAL (II) 1.630.000,00 34.558,88 697.489,98 749.150,32 
Operações de Crédito (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 
Alienação de Bens (V) 60.000,00 0,00 90.000,00 60.000,00 
Transferências de Capital 1.565.000,00 34.558,88 607.489,98 689.150,32 
Convênios 1.485.000,00 34.558,88 607.489,98 652.150,32 
Outras Transferências de Capital 80.000,00 0,00 0,00 37.000,00 
Outras Receitas de Capital 5.000,00 0,00 0,00 0,00 
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 1.570.000,00 34.558,88 607.489,98 689.150,32 
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 10.930.000,00 1.508.383,18 6.482.975,55 6.441.298,05 
DESPESAS PRIMÁRIAS DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 
DESPESAS LIQUIDADAS 
No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 8.905.482,00 1.234.777,60 4.709.436,65 4.296.583,35 
Pessoal e Encargos Sociais 4.244.380,00 645.094,58 2.439.927,27 2.200.283,27 
Juros e Encargos da Dívida (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Despesas Correntes 4.661.102,00 589.683,02 2.269.509,38 2.096.300,08 
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 8.905.482,00 1.234.777,60 4.709.436,65 4.296.583,35 
DESPESAS DE CAPITAL (XI) 2.066.248,00 492.978,64 1.036.348,99 631.087,40 
Investimentos 2.066.248,00 492.978,64 1.036.348,99 631.087,40 
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 
Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 
Aquisição de Título de Capital Já Integralizado (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 
Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da Dívida (XIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - 2.066.248,00 492.978,64 1.036.348,99 631.087,40 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 15.000,00 0,00 0,00 0,00 
RESERVA DO RPPS (XVII) 293.270,00 0,00 0,00 0,00 
DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XVII) 11.280.000,00 1.727.756,24 5.745.785,64 4.927.670,75 
RESULTADO PRIMÁRIO XIX = (VII - XVIII) -350.000,00 -219.373,06 800.724,87 1.513.627,30 
SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - 63.534,96 - 
DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 
META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA -60.000,00 
FONTE: 

  
PODER/ ÓRGÃO RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Inscritos Cancelados Pagos A Pagar Inscritos Cancelados Pagos A Pagar 
Exercícios 
Anteriores 

2010 

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 725.397,37 0,00 227.583,61 497.813,76 
EXECUTIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 725.397,37 0,00 227.583,61 497.813,76 
Administração Direta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 725.397,37 0,00 227.583,61 497.813,76 
Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.900,00 0,00 7.900,00 0,00 
Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 717.497,37 0,00 219.683,61 497.813,76 
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Administração Indireta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL (III) = (I + II) 0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 725.397,37 0,00 227.583,61 497.813,76 
FONTE: 

  
RECEITAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 (b) % (b/a) 
RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 6.305.000,00 6.305.000,00 1.091.920,31 4.538.050,40 71,98 
Receitas de Impostos 158.000,00 158.000,00 51.814,45 153.487,11 97,14 
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Impostos 135.000,00 135.000,00 49.091,35 121.510,13 90,01 
Dívida Ativa dos Impostos 11.000,00 11.000,00 1.651,96 20.049,02 182,26 
Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div. Ativa de 12.000,00 12.000,00 1.071,14 11.927,96 99,4 
Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 6.147.000,00 6.147.000,00 1.040.105,86 4.384.563,29 71,33 
Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 3.200.000,00 3.200.000,00 543.411,25 2.415.127,85 75,47 
Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 -3.000,00 -3.000,00 -489,68 -1.958,72 65,29 
Cota-Parte ICMS 1.640.000,00 1.640.000,00 275.064,31 1.009.447,45 61,55 
Cota-Parte do IPI sobre Exportação 10.000,00 10.000,00 3.306,98 13.448,57 134,49 
Cota-Parte ITR 4.000,00 4.000,00 205,60 5.431,27 135,78 
Cota-Parte IPVA 64.000,00 64.000,00 10.758,18 66.886,13 104,51 
Parcela das Transferências Destinadas à Formação do FUNDEB (II) 1.232.000,00 1.232.000,00 207.849,22 876.180,74 71,12 
Cota-Parte IOF-OURO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 
RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 1.565.000,00 1.565.000,00 237.142,94 1.430.686,94 91,42 
Transferências Multigovernamentais do FUNDEB (IV) 1.250.000,00 1.250.000,00 210.848,17 831.543,37 66,52 
Transferências de Recursos do FUNDEB (V) 1.250.000,00 1.250.000,00 210.848,17 831.543,37 66,52 
Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 
Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento 125.000,00 125.000,00 26.294,77 90.138,89 72,11 
Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 170.000,00 170.000,00 0,00 509.004,68 299,41 
Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 
Outras Receitas Vinculadas à Educação 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0 
TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II) 6.638.000,00 6.638.000,00 1.121.214,03 5.092.556,60 76,72 

  
DESPESAS COM ENSINO POR VINCULAÇÃO DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) DESPESAS LIQUIDADAS -  

No Bimestre Jan a Ago 2011 (d) % (d/c) -     

VINCULADAS À RECEITAS RESULTANTE DE IMPOSTOS  1.578.000,00 1.624.287,00 341.794,99 822.295,92 50,63   

Despesas com Ensino Fundamental(VII) 1.124.000,00 1.170.287,00 271.839,74 640.564,46 54,74   

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas (VIII) 454.000,00 454.000,00 69.955,25 181.731,46 40,03 0,00  

DESPESAS com Outros Níveis de Ensino(IX)  0,00 0,00 0,00  0,00 0  

DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO BÁSICO(X) 1.250.000,00 1.352.053,00 219.719,08 753.753,53 55,75  

Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 750.000,00 787.000,00 136.489,31 479.020,57 60,87  

Outras Despesas no Ensino  Básico  500.000,00 565.053,00 83.229,77 274.732,96 48,62  

VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO  64.000,00 58.000,00 11.426,02 43.935,11 75,75  

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0  

FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0  

TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (XII)  2.892.000,00 3.034.340,00 572.940,09- 1.619.984,56 53,39  

[se II>IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (XIII)     -   - 44.637,37  

[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB         -  

DEDUÇÕES DA DESPESA  

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) -  

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 0,00  

Despesas  com Ensino Fundamental(XVI)  0,00  

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas 0,00  

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 0.00  

TOTAL (XVIII)   
 

  
 

0,00  

  
CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADO AO 
ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS 
Inscritos em Exercícios Anteriores Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 0,00 
RP de despesas com Ensino Básico - 
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI) 1.576.049,45 
TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS % 
MÍNIMO DE <25%> DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI / I] * 100} Caput do artigo 212 da CF/88 34,73 
MÍNIMO 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO ENSINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT 57,61 
SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB Em 31 de Dezembro de 2010                    0.00 Jan a Ago 2011 

122.032,68 

  
DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO POR SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA 

(e) 
DESPESAS LIQUIDADAS 
No Bimestre Jan a Ago 2011 (f) % (f/e) 

ENSINO FUNDAMENTAL 2.094.000,00 2.199.340,00 450.774,31 1.259.650,80 57,27 
EDUCAÇÃO INFANTIL 770.000,00 807.000,00 116.497,68 347.692,63 43,08 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 28.000,00 28.000,00 5.668,10 12.641,13 45,15 
TOTAL DAS DESPESAS 2.892.000,00 3.034.340,00 572.940,09 1.619.984,56 53,39 
FONTE: 
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